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Tópico 1: Origens e evolução histórica da educação e 
inclusão de pessoas com deficiência visual 

Concepções da deficiência visual ao longo da história: da 
marginalização aos primeiros olhares 

Ao longo da vasta tapeçaria da história humana, a percepção e o tratamento dispensados 
às pessoas com deficiência visual variaram dramaticamente, refletindo os valores, crenças 
e conhecimentos de cada época. Nos primórdios das civilizações antigas, por exemplo, a 
ausência de compreensão científica sobre as causas da cegueira frequentemente abria 
espaço para interpretações místicas ou supersticiosas. Em muitas culturas, a deficiência 
visual era associada a castigos divinos, maus presságios ou à incapacidade total, levando à 
marginalização e exclusão social desses indivíduos. Imagine uma pequena comunidade da 
antiguidade onde o sustento dependia da caça e da agricultura, atividades eminentemente 
visuais; uma pessoa cega poderia ser vista como um fardo, relegada à mendicância ou, na 
melhor das hipóteses, à caridade alheia, sem qualquer perspectiva de participação ativa na 
vida comunitária. Documentos e narrativas antigas, como papiros egípcios ou textos 
mesopotâmicos, raramente mencionam a cegueira sob uma ótica de potencial ou 
capacidade, mas sim como uma condição a ser lamentada ou, por vezes, temida. Na Grécia 
Antiga, embora figuras como Homero, o poeta épico tradicionalmente descrito como cego, 
fossem reverenciadas, essa admiração não se traduzia, necessariamente, em uma 
abordagem social inclusiva para a maioria das pessoas cegas. Filósofos como Platão e 
Aristóteles, cujas ideias moldaram o pensamento ocidental, expressaram visões que, 
embora complexas, por vezes reforçavam a ideia da visão como o sentido primordial para o 
conhecimento, o que, indiretamente, poderia desvalorizar aqueles que não a possuíam. 

Durante a Idade Média na Europa, a influência da religião cristã trouxe uma dualidade 
interessante. Por um lado, a caridade era um valor central, e muitas ordens religiosas 
ofereciam algum tipo de amparo a pessoas necessitadas, incluindo aquelas com deficiência 
visual. No entanto, a associação entre doença e pecado ainda era forte, e a cegueira podia 
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ser interpretada como uma provação divina ou um sinal de impureza. Considere um 
indivíduo cego vivendo num vilarejo medieval; suas opções de vida seriam extremamente 
limitadas, talvez encontrando refúgio em um mosteiro ou dependendo da benevolência da 
comunidade, mas com poucas chances de aprender um ofício ou constituir uma família de 
forma independente. A falta de conhecimento sobre as potencialidades das pessoas cegas 
significava que suas capacidades intelectuais e laborais eram, em grande medida, 
ignoradas. A arte e a literatura medieval frequentemente retratavam pessoas cegas de 
forma estereotipada, ora como mendigos, ora como sábios místicos possuidores de uma 
"visão interior", mas raramente como cidadãos comuns com vidas produtivas. 

O Renascimento, com seu fervor pela razão e pelo humanismo, começou a semear 
algumas mudanças, embora lentas e graduais. A valorização do indivíduo e do 
conhecimento abriu caminho para questionamentos sobre as condições de vida de todos os 
membros da sociedade. Figuras como Girolamo Cardano, um médico e matemático italiano 
do século XVI, especularam sobre a possibilidade de pessoas cegas aprenderem a ler 
através do tato, uma ideia revolucionária para a época, embora não tenha sido 
implementada de forma sistemática então. No entanto, a mentalidade predominante ainda 
era de tutela e assistencialismo. Para ilustrar, imagine um nobre renascentista que, por 
caridade, acolhe uma pessoa cega em sua corte; essa pessoa poderia ser bem tratada, 
mas sua condição ainda seria vista como uma tragédia pessoal, e suas capacidades 
raramente seriam exploradas para além do entretenimento ou da demonstração da 
generosidade de seu patrono. As primeiras tentativas de educação eram esporádicas e 
isoladas, geralmente focadas em indivíduos de famílias abastadas que podiam pagar por 
tutores. 

Foi somente a partir do Iluminismo, no século XVIII, que um olhar mais científico e 
humanitário começou a se consolidar em relação às pessoas com deficiência visual. 
Filósofos como Denis Diderot, em sua "Carta sobre os Cegos para Uso Daqueles que 
Veem" (1749), exploraram as capacidades perceptivas e intelectuais das pessoas cegas, 
desafiando preconceitos arraigados. Diderot, por exemplo, ao discutir o caso de Nicholas 
Saunderson, um professor de matemática cego da Universidade de Cambridge, demonstrou 
que a ausência da visão não impedia o desenvolvimento de altas habilidades intelectuais. 
Este período marcou um ponto de inflexão, onde a cegueira começou a ser vista menos 
como uma maldição ou incapacidade total e mais como uma condição que poderia ser 
compensada através de outros sentidos e da educação. Era o prelúdio para as primeiras 
iniciativas organizadas de educação, que surgiriam nas décadas seguintes, mudando para 
sempre o destino de muitas pessoas com deficiência visual. A ideia de que a pessoa cega 
poderia ser educada e se tornar um membro produtivo da sociedade começava, ainda que 
timidamente, a ganhar força, pavimentando o caminho para os pioneiros que viriam a 
seguir. 

Os pioneiros da educação de cegos: sementes de mudança na Europa 

O final do século XVIII e o decorrer do século XIX testemunharam o surgimento de figuras 
visionárias que, impulsionadas por ideais iluministas e uma profunda compaixão humana, 
lançaram as bases para a educação formal de pessoas cegas na Europa. Estes pioneiros 
não apenas desafiaram as concepções negativas predominantes, mas também 
desenvolveram métodos e criaram instituições que se tornariam modelos para o resto do 



mundo. O mais emblemático desses precursores foi Valentin Haüy, na França. 
Impressionado e, ao mesmo tempo, indignado ao ver um grupo de cegos sendo 
ridicularizado enquanto tocavam instrumentos de forma desafinada em uma feira parisiense 
em 1771, Haüy sentiu um chamado para mudar essa realidade. Ele acreditava firmemente 
no potencial intelectual das pessoas cegas e, em 1784, fundou em Paris o "Institut National 
des Jeunes Aveugles" (Instituto Nacional para Jovens Cegos), a primeira escola do mundo 
dedicada especificamente à educação de crianças cegas. 

A abordagem de Haüy era inovadora para a época. Ele desenvolveu um sistema de leitura 
em relevo, utilizando letras latinas comuns em tamanho aumentado e impressas em papel 
grosso para que pudessem ser sentidas pelo tato. Imagine a dificuldade e o custo de 
produzir esses livros, com letras grandes e rígidas, mas também o impacto monumental que 
isso representou: pela primeira vez, jovens cegos tinham acesso sistemático à leitura e à 
escrita. Além da alfabetização, o currículo do instituto incluía música, trabalhos manuais e 
conhecimentos gerais. Um de seus primeiros e mais notáveis alunos foi François Lesueur, 
um jovem mendigo cego que Haüy encontrou e que rapidamente demonstrou grande 
capacidade de aprendizado, tornando-se um exemplo vivo do sucesso do método de Haüy. 
A iniciativa de Haüy inspirou a criação de escolas similares em outros países europeus, 
como Inglaterra, Alemanha e Áustria, cada uma adaptando e, por vezes, tentando aprimorar 
seus métodos. 

Contudo, o sistema de Haüy, apesar de revolucionário, apresentava limitações 
significativas. As letras em relevo eram grandes, tornando os livros volumosos e de difícil 
manuseio. Além disso, era um sistema mais adaptado para a leitura do que para a escrita 
por parte dos alunos cegos. Foi nesse contexto que surgiu a figura de Louis Braille. Nascido 
em 1809, Braille perdeu a visão na infância devido a um acidente. Aos dez anos, ingressou 
no mesmo Institut National des Jeunes Aveugles fundado por Haüy. Lá, ele teve contato 
com o sistema de Haüy e também com um método de escrita noturna ("sonografia") 
desenvolvido por Charles Barbier de la Serre, um capitão de artilharia, para que os soldados 
pudessem ler mensagens no escuro e sem fazer barulho. O sistema de Barbier usava 
pontos e traços em relevo para representar sons, não letras, e era complexo, com até doze 
pontos por caractere. 

Braille, ainda adolescente, percebeu o potencial do sistema de pontos, mas também suas 
deficiências. Com incrível engenhosidade e dedicação, ele simplificou e aperfeiçoou o 
código de Barbier, reduzindo-o a uma célula de apenas seis pontos, dispostos em duas 
colunas de três. Essa célula permitia 63 combinações diferentes, suficientes para 
representar todas as letras do alfabeto, números, sinais de pontuação e até mesmo 
símbolos musicais e matemáticos. Em 1829, aos vinte anos, Braille publicou seu sistema, 
que hoje leva seu nome. O Sistema Braille era muito superior aos métodos anteriores: era 
compacto, permitia uma leitura mais rápida e, crucialmente, podia ser facilmente escrito por 
pessoas cegas usando uma reglete e um punção. Considere o impacto transformador: um 
jovem cego, utilizando ferramentas simples, poderia agora não apenas ler, mas também 
escrever seus próprios textos, tomar notas, compor música. Era a chave para a verdadeira 
alfabetização e independência intelectual. Apesar de sua genialidade, o Sistema Braille 
enfrentou resistência inicial, inclusive dentro do próprio instituto, e só foi oficialmente 
adotado na França em 1854, dois anos após a morte de seu criador. Sua disseminação 



global posterior, no entanto, foi inexorável, tornando-se o padrão universal de leitura e 
escrita para pessoas cegas. 

Outros pioneiros também contribuíram significativamente. Na Inglaterra, Edward Rushton, 
um poeta e ativista social que perdeu a visão, fundou em Liverpool, em 1791, a "School for 
the Indigent Blind", a primeira do gênero no país, com foco no ensino de ofícios. Na 
Alemanha, Johann Wilhelm Klein, em Viena (embora Viena seja Áustria, Klein era alemão e 
sua influência se estendeu por regiões de língua alemã), fundou um instituto para cegos em 
1804 e também desenvolveu métodos de ensino, incluindo o uso de pinos em almofadas 
para formar letras. Essas iniciativas, embora muitas vezes operando sob o modelo de 
segregação, foram cruciais. Elas demonstraram, de forma inequívoca, que as pessoas 
cegas eram educáveis e capazes de aprender habilidades que lhes permitiriam maior 
autonomia e participação social. Para ilustrar, pense em um jovem que, em vez de 
mendigar, aprendia a tecer cestos, a afinar pianos ou a ler obras literárias graças a essas 
escolas. Era uma mudança de paradigma, cujos efeitos ecoam até os dias de hoje, 
fundamentando a crença no potencial ilimitado de cada indivíduo, independentemente de 
sua condição visual. 

A institucionalização e o modelo médico: avanços e limitações 

O sucesso das primeiras escolas para cegos, impulsionado pelo trabalho de pioneiros como 
Haüy e pela invenção do Sistema Braille, levou a um movimento de institucionalização da 
educação para pessoas com deficiência visual durante o século XIX e grande parte do 
século XX. Por toda a Europa e Américas, surgiram internatos e escolas especiais, muitas 
vezes financiados por filantropos, ordens religiosas ou pelo Estado. Essas instituições 
representaram um avanço significativo em relação à negligência e exclusão anteriores. Pela 
primeira vez, um número considerável de crianças e jovens cegos tinha acesso à educação 
formal, ao aprendizado de ofícios e a um ambiente que, em teoria, era projetado para 
atender às suas necessidades específicas. Considere a rotina de um aluno em uma dessas 
instituições: ele aprenderia Braille, matemática com o uso do soroban ou cubaritmo, música, 
e ofícios como cestaria, tipografia, ou afinação de pianos. Havia um senso de comunidade e 
a oportunidade de interagir com pares que compartilhavam a mesma condição. 

No entanto, esse período de institucionalização coincidiu com a ascensão do modelo 
médico da deficiência. Segundo essa perspectiva, a deficiência era vista primordialmente 
como uma doença, uma anormalidade ou uma tragédia pessoal que residia no indivíduo. O 
foco estava no diagnóstico, na cura (quando possível), na reabilitação e na adaptação da 
pessoa com deficiência a um mundo predominantemente capacitista. As escolas especiais, 
nesse contexto, muitas vezes operavam sob uma lógica de proteção e segregação. 
Acreditava-se que as pessoas cegas estariam mais seguras e receberiam um cuidado mais 
adequado em ambientes separados, longe dos "desafios" e "perigos" da sociedade em 
geral. Imagine um grande internato, com altos muros, onde os alunos viviam a maior parte 
do ano, com contato limitado com o mundo exterior e com suas famílias. Embora o objetivo 
pudesse ser o de oferecer um ambiente especializado, essa segregação muitas vezes 
resultava em isolamento social e na internalização de uma identidade de "deficiente", 
separada da identidade de cidadão comum. 



As limitações do modelo médico e da abordagem institucional tornaram-se cada vez mais 
evidentes. Primeiramente, a ênfase na deficiência como um problema individual desviava o 
foco das barreiras sociais, atitudinais e ambientais que, de fato, limitavam a participação 
das pessoas cegas. Por exemplo, se um adulto cego não conseguia emprego, o modelo 
médico tenderia a culpar sua cegueira, em vez de questionar a falta de acessibilidade nos 
locais de trabalho ou o preconceito dos empregadores. Em segundo lugar, a vida em 
instituições, por mais bem-intencionada que fosse, frequentemente limitava o 
desenvolvimento da autonomia e das habilidades sociais necessárias para a vida em 
comunidade. Os alunos aprendiam a viver em um ambiente controlado e adaptado, mas 
encontravam dificuldades ao sair da instituição e enfrentar um mundo que não estava 
preparado para eles. Considere um jovem que passou toda a sua vida escolar em um 
internato para cegos e, ao se formar, precisa navegar sozinho por uma cidade grande, 
procurar emprego e construir relações sociais com pessoas videntes. A transição poderia 
ser extremamente desafiadora. 

Além disso, o currículo nessas instituições, embora oferecesse habilidades valiosas, por 
vezes era limitado e focado em ofícios considerados "apropriados" para cegos, restringindo 
as aspirações e o potencial dos alunos. A expectativa social, reforçada pelo modelo médico, 
era muitas vezes baixa. Esperava-se que as pessoas cegas se conformassem com papéis 
sociais específicos e não almejassem profissões ou estilos de vida considerados "normais" 
para pessoas videntes. Apesar desses problemas, é inegável que as instituições 
especializadas cumpriram um papel importante em um determinado período histórico. Elas 
foram cruciais para o desenvolvimento de metodologias de ensino específicas, para a 
formação de profissionais especializados e para dar visibilidade à causa da educação de 
pessoas cegas. Muitos líderes e defensores dos direitos das pessoas com deficiência visual 
foram educados nessas instituições e, a partir de suas experiências, lutaram por mudanças 
e por uma maior inclusão. O legado da institucionalização é, portanto, complexo: um passo 
importante em relação ao passado, mas também uma etapa que precisou ser superada em 
direção a modelos mais inclusivos e centrados nos direitos humanos. 

O desenvolvimento do Sistema Braille e sua importância global 

A invenção do Sistema Braille por Louis Braille na primeira metade do século XIX não foi 
apenas um marco na educação de pessoas cegas; foi uma revolução que abriu as portas do 
conhecimento, da cultura e da comunicação de forma sem precedentes. Para compreender 
a magnitude dessa criação, é preciso visualizar o mundo antes do Braille para uma pessoa 
cega: o acesso à informação escrita era extremamente limitado, dependente de leitores 
videntes ou de sistemas de relevo ineficientes, como as letras latinas aumentadas de Haüy, 
que eram difíceis de decifrar tateando e impossíveis de serem usadas para a escrita 
pessoal. Imagine um estudante cego tentando aprender filosofia ou ciências apenas 
ouvindo leituras, sem a capacidade de reler um parágrafo complexo por conta própria, fazer 
anotações ou consultar um dicionário de forma independente. A dependência era uma 
constante. 

O Sistema Braille, com sua célula de seis pontos (dois pontos de largura por três de altura), 
é um exemplo de genialidade em sua simplicidade e eficiência. Cada combinação dos 
pontos em relevo representa uma letra, um número, um sinal de pontuação, ou mesmo 
símbolos musicais e matemáticos. Sua estrutura lógica permite que seja aprendido 



relativamente rápido e lido com fluidez através do tato. Mais crucial ainda, o Braille pode ser 
escrito manualmente com ferramentas simples: a reglete (uma prancha com fileiras de 
células Braille vazadas) e o punção (um estilete para marcar os pontos em relevo no papel). 
Pense na autonomia que isso conferiu: um indivíduo cego poderia agora não apenas 
consumir informação, mas também produzi-la, escrever cartas, diários, trabalhos 
acadêmicos, partituras musicais. Era a conquista da escrita e da leitura plenas. 

A importância global do Braille reside em diversos fatores. Primeiramente, sua 
adaptabilidade a praticamente todos os idiomas do mundo. A estrutura fundamental da 
célula de seis pontos pode ser mapeada para diferentes alfabetos e sistemas de escrita, 
com algumas adaptações. Isso permitiu que o Braille se tornasse um sistema 
verdadeiramente internacional. Considere, por exemplo, a Bíblia sendo traduzida para o 
Braille em diversas línguas, ou obras literárias clássicas se tornando acessíveis para 
leitores cegos em seus idiomas nativos ao redor do globo. Isso fomentou a criação de uma 
comunidade leitora global entre as pessoas com deficiência visual. 

Em segundo lugar, o Braille é fundamental para a alfabetização e o desenvolvimento 
educacional. Estudos demonstram que crianças cegas que aprendem Braille desde cedo 
tendem a ter melhor desempenho em literacia, gramática e compreensão de texto, em 
comparação com aquelas que dependem exclusivamente de áudio. O ato de tatear as 
palavras, letra por letra, ajuda na fixação da ortografia e na compreensão da estrutura da 
linguagem de uma forma que o áudio sozinho não consegue replicar. Imagine uma criança 
cega aprendendo a soletrar e a formar frases em Braille; ela está desenvolvendo as 
mesmas habilidades cognitivas fundamentais que uma criança vidente desenvolve ao 
aprender a ler e escrever com tinta. 

Em terceiro lugar, o Braille é uma ferramenta essencial para a independência e a 
empregabilidade. No ambiente profissional, o acesso à informação escrita é crucial. O 
Braille permite que profissionais cegos leiam relatórios, tomem notas em reuniões, utilizem 
agendas e calendários, e acessem materiais de referência. Pense em um advogado cego 
consultando códigos legais em Braille, um programador revisando linhas de código em um 
display Braille conectado ao computador, ou um professor preparando suas aulas com 
anotações em Braille. Embora as tecnologias de voz tenham avançado muito, o Braille 
oferece uma forma de acesso à informação que é direta, privada e permite uma análise 
detalhada do texto. 

Apesar de sua importância inquestionável, o uso do Braille enfrentou e ainda enfrenta 
desafios, como o custo de produção de materiais em Braille e a necessidade de instrução 
especializada. No entanto, sua relevância permanece. Displays Braille eletrônicos, que se 
conectam a computadores e smartphones, permitem o acesso dinâmico a informações 
digitais em Braille. A etiquetagem de produtos, sinalização em edifícios e painéis de 
elevadores em Braille são exemplos de sua aplicação no dia a dia, promovendo 
acessibilidade e inclusão. O legado de Louis Braille é, portanto, imenso. Seu sistema não é 
apenas um código de leitura e escrita; é um símbolo de libertação intelectual, uma 
ferramenta poderosa para a educação, a autonomia e a participação plena das pessoas 
cegas na sociedade. 

A educação de cegos no Brasil: marcos históricos e desafios iniciais 



A trajetória da educação de pessoas com deficiência visual no Brasil, embora influenciada 
pelos desenvolvimentos europeus, possui suas particularidades, marcadas por um início 
tardio e desafios persistentes. Durante o período colonial e grande parte do Império, a 
atenção a essa parcela da população era praticamente inexistente, prevalecendo a 
marginalização e a caridade individual como únicas formas de "amparo". Não havia políticas 
públicas ou instituições dedicadas à sua educação ou integração social. Imagine uma 
pessoa cega no Brasil do século XVIII; suas perspectivas seriam desoladoras, limitadas 
pela falta de oportunidades e pelo desconhecimento generalizado sobre suas 
potencialidades. 

O marco inicial da educação de cegos no Brasil ocorreu apenas em meados do século XIX, 
impulsionado pela visão e persistência de José Álvares de Azevedo, um jovem brasileiro 
cego que havia estudado no Institut National des Jeunes Aveugles em Paris. Retornando ao 
Brasil em 1850, Álvares de Azevedo, com apenas 16 anos, tornou-se um ardoroso defensor 
da educação para cegos, ministrando aulas particulares e buscando apoio para a criação de 
uma escola especializada. Sua atuação, embora breve devido à sua morte prematura aos 
20 anos em 1854, foi fundamental para sensibilizar a sociedade e o governo da época. Ele 
é considerado o "Patrono da Educação dos Cegos no Brasil". 

Graças aos esforços de Álvares de Azevedo e ao apoio do Imperador Dom Pedro II, foi 
fundado em 12 de setembro de 1854, no Rio de Janeiro, o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos, hoje conhecido como Instituto Benjamin Constant (IBC). Esta foi a primeira 
instituição especializada na educação de cegos da América Latina. Sua criação representou 
um avanço monumental. Pela primeira vez, crianças e jovens cegos brasileiros tinham um 
local dedicado ao seu desenvolvimento educacional e profissional. O currículo inicial do 
instituto era baseado no modelo francês, incluindo o ensino do Sistema Braille, música, 
trabalhos manuais e educação geral. Pense no impacto transformador dessa instituição: 
jovens que antes estariam fadados à obscuridade social agora tinham a chance de se 
alfabetizar, aprender um ofício e sonhar com um futuro mais digno. O primeiro diretor do 
instituto foi o Dr. Cláudio Luís da Costa, que também enfrentou o desafio de adaptar os 
métodos de ensino e produzir materiais didáticos em um país com poucos recursos e 
conhecimento na área. 

No entanto, os desafios iniciais foram imensos. A começar pela própria dimensão 
continental do Brasil e a dificuldade de acesso ao instituto para crianças de outras 
províncias. A conscientização da população sobre a importância dessa educação era baixa, 
e muitas famílias, por desconhecimento ou dificuldades financeiras, não enviavam seus 
filhos cegos para estudar. Havia também a escassez de professores preparados e de 
materiais didáticos adaptados. A produção de livros em Braille era um processo artesanal, 
lento e caro. Imagine a dedicação dos primeiros educadores do IBC, lutando contra o 
preconceito, a falta de recursos e a necessidade de, muitas vezes, criar do zero as 
ferramentas pedagógicas para seus alunos. 

Ao longo das décadas seguintes, outras poucas instituições similares foram surgindo em 
alguns estados, geralmente por iniciativa de filantropos ou grupos religiosos, mas a oferta 
ainda era muito restrita e concentrada nos grandes centros urbanos. A educação de cegos 
no Brasil permaneceu, por muito tempo, predominantemente sob o modelo segregacionista, 
com as escolas especiais funcionando como internatos. Embora essas escolas tenham 



desempenhado um papel crucial na formação de muitas gerações de pessoas cegas, elas 
também contribuíram para o isolamento desses indivíduos da sociedade em geral, como 
discutido anteriormente sobre o modelo de institucionalização. 

A legislação brasileira demorou a abordar especificamente os direitos educacionais das 
pessoas com deficiência visual. As primeiras menções mais consistentes só apareceriam 
em meados do século XX. A luta por reconhecimento, por recursos adequados e por uma 
educação de qualidade foi uma constante para as pessoas cegas e suas famílias no Brasil. 
As conquistas foram graduais, fruto da persistência de educadores, alunos, ex-alunos e 
organizações dedicadas à causa. O legado desses pioneiros e das primeiras instituições, 
como o Instituto Benjamin Constant, é inegável. Eles plantaram as sementes de um sistema 
educacional que, embora ainda em evolução e enfrentando muitos desafios, busca hoje 
caminhos mais inclusivos e que garantam o pleno desenvolvimento e participação das 
pessoas com deficiência visual na sociedade brasileira. 

Do modelo de segregação à integração escolar: novos paradigmas 

A segunda metade do século XX marcou uma transição significativa nas abordagens 
educacionais para alunos com deficiência visual, com um movimento gradual que se 
afastou do modelo predominante de segregação em direção à integração escolar. O modelo 
de segregação, caracterizado por escolas especiais e internatos, embora tenha oferecido 
oportunidades educacionais onde antes não existiam, começou a ser questionado por suas 
limitações intrínsecas. Como mencionado, essas instituições, ao mesmo tempo em que 
forneciam um ambiente supostamente protegido e especializado, frequentemente isolavam 
os alunos da convivência social mais ampla e da diversidade do mundo exterior. Imagine 
um jovem que passou toda a sua vida escolar em uma instituição apenas com outros alunos 
cegos; suas habilidades de interação com pessoas videntes e sua adaptação a ambientes 
não especializados poderiam ser limitadas. A crítica central era que a segregação, mesmo 
com boas intenções, não preparava adequadamente os alunos para uma vida plena na 
comunidade. 

Emergiu, então, o conceito de "integração escolar". A ideia fundamental da integração era 
colocar alunos com deficiência, incluindo aqueles com deficiência visual, em classes 
comuns de escolas regulares, sempre que possível. Este movimento foi impulsionado por 
uma crescente conscientização sobre os direitos humanos, pela pressão de pais e de 
organizações de pessoas com deficiência, e por uma mudança na compreensão da própria 
deficiência, afastando-se do modelo puramente médico. A filosofia da "normalização", 
originada nos países escandinavos na década de 1960, também exerceu grande influência. 
A normalização defendia que as pessoas com deficiência deveriam ter acesso a condições 
de vida e rotinas diárias tão próximas quanto possível às da sociedade em geral. No 
contexto educacional, isso significava frequentar a escola do bairro junto com seus pares 
videntes. 

A integração representou um avanço em relação à segregação, pois reconhecia o direito do 
aluno com deficiência visual de pertencer à escola comum. No entanto, o modelo de 
integração, em sua aplicação prática inicial, frequentemente colocava o ônus da adaptação 
no aluno. Esperava-se que o aluno com deficiência visual se ajustasse ao sistema escolar 
existente, que permanecia, em grande medida, inalterado. Para ilustrar, considere um aluno 



cego matriculado em uma escola regular sob o modelo de integração. Ele poderia ter 
acesso à sala de aula comum, mas nem sempre receberia o suporte especializado 
necessário, como materiais em Braille em tempo hábil, equipamentos de tecnologia 
assistiva adequados ou professores com formação específica para suas necessidades. A 
escola, muitas vezes, não se modificava estruturalmente ou pedagogicamente para acolher 
e atender efetivamente a esse aluno. O sucesso da integração dependia enormemente da 
capacidade individual do aluno de "superar" as barreiras e da boa vontade isolada de 
alguns professores. 

Surgiram, nesse período, as chamadas "classes especiais" dentro das escolas regulares, ou 
o apoio de "salas de recursos", onde os alunos com deficiência visual passavam parte do 
tempo recebendo instrução especializada e, no restante do período, participavam das 
atividades da classe comum. Essa abordagem tentava combinar os benefícios da 
especialização com a convivência no ambiente regular. No entanto, mesmo essas iniciativas 
podiam levar a uma forma de "integração parcial", onde o aluno ainda se sentia, por vezes, 
como um visitante na classe comum, em vez de um membro pleno e participante. 

Apesar de suas limitações, o movimento de integração foi um passo crucial. Ele desafiou a 
noção de que alunos com deficiência visual precisavam, invariavelmente, de ambientes 
separados. Abriu as portas das escolas regulares e promoveu uma maior conscientização 
sobre a presença e as necessidades desses alunos. As experiências – tanto os sucessos 
quanto as dificuldades – vivenciadas durante a era da integração pavimentaram o caminho 
para um paradigma ainda mais avançado e abrangente: a inclusão escolar. A integração 
questionou "onde" o aluno deveria estudar; a inclusão viria a questionar "como" a escola 
deveria se transformar para garantir a aprendizagem e a participação de todos os alunos, 
independentemente de suas características individuais. 

O movimento mundial pela inclusão e a Declaração de Salamanca 

O final do século XX foi marcado por um fortalecimento expressivo do movimento 
internacional em prol dos direitos das pessoas com deficiência, culminando em um novo 
paradigma para a educação: a inclusão. Diferentemente da integração, que buscava inserir 
o aluno com deficiência em uma estrutura escolar preexistente e muitas vezes inalterada, a 
inclusão propõe uma reestruturação fundamental do sistema educacional para que ele 
possa acolher e atender às necessidades de todos os alunos, reconhecendo e valorizando 
a diversidade humana. Este movimento ganhou força com uma série de conferências e 
declarações internacionais que estabeleceram princípios e diretrizes para a educação 
inclusiva. 

Um dos documentos mais influentes e transformadores nesse processo foi a Declaração de 
Salamanca sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades 
Educativas Especiais, proclamada durante a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada em Salamanca, na Espanha, em 
junho de 1994. Organizada pela UNESCO e pelo Governo Espanhol, esta conferência 
reuniu representantes de 92 governos e 25 organizações internacionais. Seu impacto na 
promoção da educação inclusiva em todo o mundo foi profundo. 



A Declaração de Salamanca estabelece, de forma inequívoca, o princípio fundamental da 
inclusão: as escolas regulares com uma orientação inclusiva são "os meios mais capazes 
para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades acolhedoras, construindo 
uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos". Mais importante ainda, ela 
argumenta que tais escolas podem "proporcionar uma educação efetiva à maioria das 
crianças e aprimorar a eficiência e, em última instância, o custo-benefício de todo o sistema 
educacional". Pense no significado dessa afirmação: a inclusão não é apenas uma questão 
de justiça social para um grupo minoritário, mas um caminho para melhorar a qualidade da 
educação para todos os alunos e otimizar os recursos do sistema. 

Alguns dos princípios centrais da Declaração de Salamanca incluem: 

●​ Toda criança tem direito fundamental à educação e deve ter a oportunidade de 
atingir e manter um nível adequado de aprendizagem. Isso reafirma a educação 
como um direito universal, sem exceções. 

●​ Toda criança tem características, interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem que são únicas. Este é um reconhecimento crucial da diversidade 
inerente a qualquer grupo de alunos. 

●​ Os sistemas educacionais e os programas educacionais deveriam ser 
planejados e implementados de modo a levar em conta a vasta diversidade 
dessas características e necessidades. Aqui reside o cerne da proposta inclusiva: 
não é o aluno que deve se adaptar à escola, mas a escola que deve se transformar 
para atender à diversidade dos alunos. 

●​ Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso às 
escolas comuns, que deveriam acomodá-los dentro de uma pedagogia 
centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades. Isso coloca a 
responsabilidade na escola regular de se tornar o ambiente principal para a 
educação de alunos com deficiência, incluindo aqueles com deficiência visual. 
Imagine uma escola de bairro que, em vez de encaminhar um aluno cego para uma 
instituição especializada distante, busca os recursos, a formação e as adaptações 
necessárias para educá-lo em suas próprias salas de aula, junto com seus vizinhos 
e amigos videntes. 

●​ As escolas comuns com esta orientação inclusiva são o meio mais eficaz para 
combater atitudes discriminatórias, construir uma comunidade acolhedora e 
uma sociedade inclusiva. A convivência diária entre alunos com e sem deficiência, 
em um ambiente de respeito e valorização mútua, é vista como fundamental para 
quebrar preconceitos e construir uma sociedade mais justa e solidária. 

A Declaração de Salamanca também enfatiza a importância do apoio aos professores, da 
flexibilidade curricular, do uso de tecnologias, da parceria com as famílias e da colaboração 
entre diferentes setores. Ela impulsionou reformas educacionais em muitos países, 
incluindo o Brasil, influenciando a legislação, as políticas públicas e as práticas 
pedagógicas. Embora a implementação plena da educação inclusiva continue sendo um 
desafio global, com obstáculos que vão desde a falta de recursos e formação adequada até 
barreiras atitudinais, a Declaração de Salamanca forneceu um referencial ético e prático 
poderoso. Ela representa um divisor de águas, consolidando a visão de que a educação é 
um direito de todos e que a diversidade no ambiente escolar não é um problema a ser 
superado, mas uma riqueza a ser celebrada e um motor para a inovação pedagógica. Para 



um aluno com deficiência visual, o espírito de Salamanca significa o direito de ser visto não 
pela sua deficiência, mas pelo seu potencial, e de ter acesso a uma educação de qualidade 
em um ambiente que o acolha, o respeite e lhe ofereça as ferramentas para florescer. 

A perspectiva da inclusão social e educacional: direitos, legislação e a 
mudança de foco 

A transição para uma perspectiva de inclusão social e educacional representa uma profunda 
mudança de paradigma, na qual a deficiência deixa de ser vista como um atributo 
meramente individual ou um problema médico, e passa a ser compreendida como resultado 
da interação entre as limitações funcionais da pessoa e as barreiras impostas pela 
sociedade. Esta é a essência do modelo social da deficiência, que fundamenta grande parte 
das políticas inclusivas contemporâneas. Nesta ótica, o foco se desloca: em vez de tentar 
"consertar" ou "normalizar" o indivíduo com deficiência visual, busca-se eliminar as barreiras 
atitudinais, arquitetônicas, comunicacionais e metodológicas que impedem sua plena 
participação e aprendizagem. 

A inclusão, portanto, é intrinsecamente ligada à garantia de direitos humanos. Instrumentos 
legais internacionais e nacionais têm sido cruciais para consolidar essa perspectiva. A 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU (Organização das 
Nações Unidas), adotada em 2006 e ratificada pelo Brasil com equivalência de emenda 
constitucional (Decreto nº 6.949/2009), é um marco fundamental. Ela reafirma que todas as 
pessoas com todos os tipos de deficiência devem gozar de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais. Especificamente em relação à educação (Artigo 24), a Convenção 
estabelece que os Estados Partes devem assegurar um sistema de educação inclusiva em 
todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo da vida. Isso implica que as crianças 
com deficiência visual não devem ser excluídas do sistema geral de educação e que devem 
receber o apoio necessário, dentro desse sistema, para facilitar sua efetiva educação. 
Imagine o impacto dessa Convenção: ela fornece um arcabouço legal robusto que obriga os 
governos a promoverem ativamente a inclusão, não como um ato de caridade, mas como 
uma obrigação de direito. 

No Brasil, a legislação também evoluiu significativamente para amparar a inclusão. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96) já estabelecia, em seu 
artigo 59, que os sistemas de ensino devem assegurar aos educandos com necessidades 
especiais currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para 
atender às suas necessidades, preferencialmente na rede regular de ensino. 
Posteriormente, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) e, de forma mais abrangente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015) vieram reforçar e 
detalhar esses compromissos. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, por exemplo, define o 
que são barreiras, estabelece o conceito de desenho universal e de tecnologia assistiva, e 
prevê sanções para atos de discriminação. 

Essa mudança de foco tem implicações práticas profundas para a educação de alunos com 
deficiência visual. Não se trata mais apenas de matricular o aluno na escola regular, mas de 
transformar a escola em um ambiente verdadeiramente acolhedor e preparado. Isso 
envolve: 



●​ Formação de professores: Capacitar os educadores para que conheçam as 
especificidades da deficiência visual, as estratégias pedagógicas inclusivas, o uso 
de recursos como o Braille e as tecnologias assistivas. 

●​ Adaptação de materiais didáticos: Garantir que os alunos tenham acesso a livros 
em Braille, em formato digital acessível (para uso com leitores de tela), com fontes 
ampliadas, com áudio-descrição de imagens, e a materiais táteis. Considere um 
professor de geografia que, ao ensinar sobre mapas, providencia um mapa tátil para 
seu aluno cego, permitindo que ele explore as fronteiras e o relevo através do tato. 

●​ Acessibilidade física e comunicacional: Eliminar barreiras arquitetônicas na 
escola (rampas, sinalização tátil no piso, banheiros adaptados) e garantir que a 
comunicação seja acessível (informações em Braille, avisos sonoros, descrições 
verbais claras). 

●​ Disponibilização de tecnologia assistiva: Oferecer recursos como lupas 
eletrônicas, softwares leitores de tela, impressoras Braille, regletes e punções, que 
são essenciais para a autonomia e aprendizagem do aluno. 

●​ Desenvolvimento de um currículo flexível e inclusivo: Adaptar as atividades e as 
formas de avaliação para que contemplem as diferentes maneiras de aprender e de 
expressar o conhecimento, valorizando as potencialidades de cada aluno. Para 
ilustrar, em uma aula de artes, em vez de focar apenas na pintura visual, o professor 
pode propor atividades com modelagem em argila ou escultura, permitindo que o 
aluno cego explore formas e texturas. 

●​ Promoção de uma cultura de respeito e valorização da diversidade: Trabalhar 
com toda a comunidade escolar (alunos, professores, funcionários, famílias) para 
combater o preconceito e construir um ambiente de colaboração e empatia. 

A perspectiva da inclusão, portanto, é um chamado à ação coletiva. Ela exige um 
compromisso contínuo com a remoção de barreiras e com a construção de uma sociedade 
onde todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência visual, possam exercer 
plenamente sua cidadania e alcançar seu máximo potencial. É uma jornada em andamento, 
mas os alicerces legais e conceituais estão postos para que a educação seja, de fato, um 
direito de todos e para todos. 

Desafios contemporâneos e o futuro da inclusão de alunos com 
deficiência visual 

Apesar dos significativos avanços históricos, legais e conceituais na educação de alunos 
com deficiência visual, a concretização de uma inclusão plena e de qualidade ainda 
enfrenta desafios contemporâneos importantes, ao mesmo tempo em que vislumbra um 
futuro promissor impulsionado pela tecnologia e por uma crescente conscientização social. 
Olhar para esses desafios não é um exercício de pessimismo, mas uma etapa crucial para 
identificar os obstáculos e traçar estratégias eficazes para superá-los. 

Um dos desafios persistentes é a formação adequada de professores. Muitos educadores 
da rede regular ainda se sentem despreparados para lidar com as especificidades do ensino 
de alunos com deficiência visual. A formação inicial nos cursos de pedagogia e 
licenciaturas, muitas vezes, oferece apenas um panorama superficial sobre educação 
inclusiva. Falta, frequentemente, um aprofundamento em metodologias específicas, no 
ensino do Sistema Braille (leitura e escrita, ainda que básica, para que o professor possa 



acompanhar o aluno), no uso de tecnologias assistivas e na adaptação de materiais. 
Imagine um professor de matemática que precisa ensinar geometria a um aluno cego, mas 
não sabe como utilizar materiais táteis ou descrever formas espaciais de maneira eficaz. A 
formação continuada de qualidade e o suporte de equipes multidisciplinares especializadas 
são essenciais, mas nem sempre estão disponíveis de forma universal e consistente. 

Outro desafio significativo reside na disponibilidade e adequação de recursos e 
materiais didáticos. A produção de livros em Braille ainda é cara e, por vezes, demorada, 
fazendo com que os alunos não recebam o material no início do ano letivo. Materiais táteis, 
como mapas, gráficos e modelos tridimensionais, são fundamentais para a compreensão de 
diversos conteúdos, mas sua elaboração exige conhecimento específico e investimento. 
Embora as tecnologias digitais ofereçam alternativas, como livros digitais acessíveis, nem 
todas as escolas possuem a infraestrutura tecnológica necessária (computadores com 
leitores de tela, displays Braille, scanners com OCR) ou o acesso a softwares e conteúdos 
adaptados. Considere a frustração de um aluno com baixa visão que necessita de textos 
com fontes ampliadas e alto contraste, mas recebe apenas o material padrão, dificultando 
sua leitura e acompanhamento das aulas. 

As barreiras atitudinais também continuam sendo um obstáculo considerável. 
Preconceitos, estereótipos e baixas expectativas em relação à capacidade dos alunos com 
deficiência visual ainda permeiam, por vezes, o ambiente escolar e a sociedade em geral. 
Isso pode se manifestar na superproteção que limita a autonomia do aluno, na exclusão de 
atividades consideradas "perigosas" ou "inadequadas", ou simplesmente na falta de crença 
em seu potencial acadêmico e profissional. Para ilustrar, pense em um professor que, com a 
melhor das intenções, isenta um aluno cego de participar de uma peça de teatro por achar 
que seria muito complicado, privando-o de uma rica experiência de socialização e 
expressão. 

A transição entre os diferentes níveis de ensino (da educação infantil para o 
fundamental, do fundamental para o médio, e do médio para o superior ou para o mundo do 
trabalho) também apresenta desafios específicos. Muitas vezes, o suporte que o aluno 
recebia em um nível não se mantém no seguinte, ou as exigências do novo ambiente são 
significativamente diferentes, demandando novas adaptações e estratégias que nem 
sempre são planejadas com antecedência. 

No entanto, o futuro da inclusão de alunos com deficiência visual é também repleto de 
oportunidades. A tecnologia assistiva está em constante evolução, oferecendo 
ferramentas cada vez mais sofisticadas e acessíveis. Aplicativos de reconhecimento de 
texto e de objetos, GPS táteis e sonoros, softwares de leitura de tela mais inteligentes, 
impressoras Braille mais rápidas e baratas, e o desenvolvimento da inteligência artificial 
para criar descrições de imagens em tempo real são apenas alguns exemplos. Imagine um 
futuro próximo onde um aluno cego possa, com seu smartphone, obter uma descrição 
detalhada de qualquer imagem em seu livro didático ou identificar cores e objetos ao seu 
redor com facilidade. 

A crescente conscientização sobre os direitos das pessoas com deficiência e a 
valorização da diversidade também são forças motrizes para o avanço da inclusão. Há um 
movimento cada vez maior por parte da sociedade civil, de pesquisadores e dos próprios 



indivíduos com deficiência visual na defesa de políticas públicas mais eficazes e na 
promoção de práticas inclusivas. 

Para que o futuro seja verdadeiramente inclusivo, é crucial investir continuamente em 
pesquisa, em formação de profissionais, no desenvolvimento e disseminação de tecnologias 
e na criação de políticas que garantam não apenas o acesso, mas a permanência, a 
participação e a aprendizagem de qualidade para todos os alunos com deficiência visual. O 
objetivo final é construir um sistema educacional e uma sociedade onde a deficiência visual 
seja apenas mais uma característica humana, e onde cada indivíduo tenha as condições e o 
apoio necessários para desenvolver seus talentos e contribuir plenamente para o mundo. 

 

Tópico 2: Compreendendo a deficiência visual: tipos, 
causas e o impacto no desenvolvimento e 
aprendizagem 

Definindo a deficiência visual: conceitos fundamentais e classificações 

Para que possamos atuar de forma eficaz na inclusão de alunos com deficiência visual, é 
imprescindível, primeiramente, compreender o que essa condição realmente significa, quais 
são seus conceitos fundamentais e como ela é classificada. A deficiência visual não é um 
termo monolítico; ela abrange um espectro amplo de limitações visuais, que vão desde a 
dificuldade em enxergar detalhes finos até a ausência total da percepção luminosa. Dois 
conceitos são centrais para essa compreensão: a acuidade visual e o campo visual. 

A acuidade visual refere-se à capacidade do olho de distinguir detalhes espaciais, ou seja, 
a clareza e a nitidez da visão. É comum medirmos a acuidade visual através de escalas 
como a tabela de Snellen (aquela com letras de tamanhos diferentes que vemos em 
consultórios oftalmológicos). Uma acuidade visual de 20/20 (ou 6/6 em metros) é 
considerada normal, significando que a pessoa consegue enxergar a uma distância de 20 
pés (ou 6 metros) o que uma pessoa com visão normal enxergaria a essa mesma distância. 
Se alguém tem uma acuidade de 20/200, isso indica que ela precisa estar a 20 pés para 
enxergar o que uma pessoa com visão normal enxerga a 200 pés. Imagine, por exemplo, 
um aluno que, mesmo com a melhor correção óptica (óculos ou lentes de contato), possui 
uma acuidade visual de 20/100. Para ele, ler o que está escrito na lousa a uma distância 
que seria confortável para outros alunos pode ser um desafio imenso, exigindo que ele se 
sente muito mais próximo ou utilize recursos de ampliação. 

O campo visual, por sua vez, diz respeito à área total que uma pessoa consegue enxergar 
quando mantém o olhar fixo em um ponto. Um campo visual normal abrange 
aproximadamente 180 graus horizontalmente. Algumas condições oftalmológicas podem 
restringir significativamente o campo visual, mesmo que a acuidade visual central 
permaneça relativamente boa. Pense em alguém com "visão tubular", como se estivesse 
olhando através de um tubo estreito; essa pessoa pode ter dificuldade em perceber objetos 
ou pessoas nas laterais, em cima ou embaixo, o que afeta sua mobilidade e orientação 



espacial. Considere um aluno com um campo visual restrito tentando participar de um jogo 
de futebol no pátio; ele pode não perceber a bola se aproximando pela lateral ou outros 
jogadores se movendo ao seu redor, aumentando o risco de colisões ou dificultando sua 
participação efetiva. 

Com base nesses dois parâmetros (acuidade e campo visual), a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) estabelece classificações para os diferentes graus de deficiência visual. De 
forma geral, a deficiência visual é categorizada em dois grandes grupos: cegueira e baixa 
visão (também conhecida como visão subnormal). 

Segundo os critérios da OMS, uma pessoa é considerada cega quando a acuidade visual 
corrigida no melhor olho é inferior a 3/60 (ou 20/400), ou quando seu campo visual é inferior 
a 10 graus ao redor do ponto de fixação central, mesmo que a acuidade nesse pequeno 
campo seja superior a 3/60. É importante notar que a cegueira, na maioria dos casos, não 
significa ausência total de percepção de luz. Muitas pessoas legalmente cegas ainda podem 
perceber vultos, luzes ou ter alguma visão residual útil em determinadas situações. Por 
exemplo, um aluno classificado como cego pode ser capaz de perceber a diferença entre 
claro e escuro, o que o ajuda a se orientar em relação a janelas ou fontes de luz, mas não 
conseguiria reconhecer um rosto ou ler letras impressas, independentemente do tamanho. 

A baixa visão ou visão subnormal é definida pela OMS como uma acuidade visual 
corrigida no melhor olho entre 6/18 (ou 20/60) e 3/60 (ou 20/400), ou um campo visual entre 
10 e 20 graus. Pessoas com baixa visão possuem um resíduo visual significativo que pode 
ser potencializado com o uso de auxílios ópticos (lupas, telescópios, óculos especiais), não 
ópticos (iluminação adequada, contrastes, suportes de leitura) e adaptações ambientais. 
Imagine um aluno com baixa visão que, com o uso de uma lupa potente e boa iluminação, 
consegue ler textos impressos, embora de forma mais lenta que seus colegas. Ele não é 
cego, mas sua visão funcional é limitada e requer estratégias específicas para o 
aprendizado. 

No contexto educacional, além da classificação clínica da OMS, considera-se também a 
funcionalidade da visão do aluno. A preocupação central é como a deficiência visual afeta 
o aprendizado e a participação do estudante nas atividades escolares. Por isso, muitas 
vezes se utiliza uma classificação mais funcional: 

●​ Cego: Aluno que necessita predominantemente do Sistema Braille como meio de 
leitura e escrita e utiliza os sentidos remanescentes (tato, audição, olfato, paladar) 
para apreender o mundo. 

●​ Baixa Visão (ou Visão Subnormal): Aluno que, mesmo após correção óptica, 
apresenta uma limitação visual significativa, mas possui visão útil que pode ser 
estimulada e utilizada para o aprendizado, geralmente com o uso de materiais 
ampliados, recursos ópticos e adaptações. 

Compreender essas definições e classificações é o primeiro passo para identificar as 
necessidades específicas de cada aluno com deficiência visual e planejar as intervenções 
pedagógicas mais adequadas, promovendo um ambiente de aprendizado verdadeiramente 
inclusivo e que valorize o potencial de cada um. É fundamental lembrar que cada indivíduo 
é único, e a forma como a deficiência visual se manifesta e impacta a vida de uma pessoa 



pode variar enormemente, mesmo entre aquelas com diagnósticos ou classificações 
similares. 

Principais causas da deficiência visual na infância e ao longo da vida 

A deficiência visual pode ter origem em uma vasta gama de condições e fatores, podendo 
manifestar-se desde o nascimento (congênita) ou ser adquirida em qualquer fase da vida. 
Conhecer as causas mais comuns é importante não apenas para a compreensão médica, 
mas também porque diferentes etiologias podem resultar em tipos distintos de perda visual, 
com implicações variadas para o desenvolvimento e a aprendizagem. 

Causas Congênitas e na Primeira Infância: Muitas das causas de deficiência visual em 
crianças estão presentes desde o nascimento ou se desenvolvem nos primeiros anos de 
vida. Entre elas, destacam-se: 

●​ Catarata Congênita: Ocorre quando o cristalino, a lente natural do olho, está opaco 
desde o nascimento ou se opacifica logo após. Se não for tratada precocemente 
com cirurgia, pode levar à ambliopia (o "olho preguiçoso") e a uma perda visual 
severa e irreversível. Imagine um bebê que nasce com catarata congênita bilateral; 
se o diagnóstico e a cirurgia demorarem, as vias visuais cerebrais podem não se 
desenvolver adequadamente, comprometendo a visão permanentemente, mesmo 
que a catarata seja removida mais tarde. 

●​ Glaucoma Congênito: É uma condição rara, mas grave, caracterizada pelo 
aumento da pressão intraocular que danifica o nervo óptico. Os sintomas podem 
incluir olhos grandes e lacrimejantes, sensibilidade à luz (fotofobia) e opacidade da 
córnea. O tratamento precoce é crucial para preservar a visão. 

●​ Retinopatia da Prematuridade (ROP): Afeta bebês prematuros, especialmente 
aqueles nascidos com muito baixo peso e que necessitaram de oxigenoterapia. 
Consiste no desenvolvimento anormal dos vasos sanguíneos da retina, podendo 
levar ao descolamento da retina e à cegueira. Pense em um bebê prematuro que 
passou semanas na UTI neonatal; o acompanhamento oftalmológico rigoroso é vital 
para detectar e tratar a ROP precocemente. 

●​ Anomalias Genéticas e Malformações Oculares: Diversas síndromes genéticas 
podem estar associadas a malformações oculares ou a problemas visuais, como o 
albinismo ocular (que causa baixa acuidade visual, nistagmo e fotofobia devido à 
falta de pigmento), a anoftalmia (ausência do globo ocular) ou a microftalmia (globo 
ocular pequeno e malformado). 

●​ Infecções Congênitas: Infecções adquiridas pela mãe durante a gestação e 
transmitidas ao feto, como toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus e herpes, podem 
causar danos oculares significativos no bebê, levando à deficiência visual. A 
prevenção dessas infecções através de vacinação e cuidados pré-natais é 
fundamental. 

Causas Adquiridas ao Longo da Vida: Ao longo da vida, diversas doenças e condições 
podem levar à perda visual. Muitas delas são mais comuns em adultos e idosos, mas 
algumas podem afetar também crianças e jovens. 



●​ Erros Refrativos Não Corrigidos: Miopia, hipermetropia e astigmatismo, quando 
não corrigidos adequadamente com óculos, lentes de contato ou cirurgia, são uma 
das principais causas de deficiência visual evitável no mundo. Embora não levem à 
cegueira no sentido estrito, podem comprometer significativamente a qualidade de 
vida e o desempenho escolar e profissional. 

●​ Catarata Relacionada à Idade: É a principal causa de cegueira evitável em adultos 
no mundo. Com o envelhecimento, o cristalino tende a se opacificar, tornando a 
visão embaçada e dificultando atividades como ler e dirigir. Felizmente, a cirurgia de 
catarata é altamente eficaz. 

●​ Glaucoma Crônico: Diferente do congênito, o glaucoma crônico de ângulo aberto 
geralmente se desenvolve lentamente e sem sintomas iniciais, afetando 
principalmente adultos mais velhos. Ele causa uma perda progressiva do campo 
visual periférico devido ao dano no nervo óptico, geralmente associado ao aumento 
da pressão intraocular. Considere um indivíduo que, sem perceber, vai perdendo a 
visão lateral, esbarrando em objetos e tendo dificuldade de locomoção, até que o 
dano seja severo. 

●​ Degeneração Macular Relacionada à Idade (DMRI): É uma das principais causas 
de perda da visão central em pessoas com mais de 50 anos. Afeta a mácula, a área 
central da retina responsável pela visão de detalhes finos, comprometendo a 
capacidade de ler, reconhecer rostos e realizar tarefas que exigem precisão visual. 

●​ Retinopatia Diabética: Uma complicação grave do diabetes mellitus, que ocorre 
quando os altos níveis de açúcar no sangue danificam os vasos sanguíneos da 
retina. Pode levar ao embaçamento da visão, manchas escuras e, em estágios 
avançados, ao descolamento da retina e cegueira. O controle rigoroso do diabetes é 
essencial para prevenir ou retardar a progressão da retinopatia diabética. Imagine 
um paciente diabético que não controla sua glicemia e, aos poucos, percebe sua 
visão piorando, dificultando suas atividades diárias e seu trabalho. 

●​ Traumas Oculares: Acidentes domésticos, esportivos, de trabalho ou 
automobilísticos podem causar lesões graves nos olhos, levando à perda visual 
parcial ou total. O uso de equipamentos de proteção e a adoção de medidas de 
segurança são cruciais para a prevenção. 

●​ Infecções Oculares Graves: Infecções como uveítes, ceratites graves ou 
endoftalmites podem levar a danos permanentes na visão se não tratadas 
adequadamente e com urgência. 

●​ Doenças Neurológicas: Tumores cerebrais, acidentes vasculares cerebrais (AVCs) 
ou esclerose múltipla podem afetar as vias ópticas ou as áreas do cérebro 
responsáveis pelo processamento visual, resultando em diferentes tipos de perda 
visual. 

Compreender as diversas causas da deficiência visual ajuda a direcionar esforços de 
prevenção, como campanhas de vacinação, cuidados pré-natais, controle de doenças 
crônicas (diabetes, hipertensão), e a promover o diagnóstico e tratamento precoces, que 
são fundamentais para evitar a perda visual ou minimizar seu impacto. Para o educador, 
embora não caiba o diagnóstico, ter uma noção das possíveis causas pode auxiliar na 
compreensão das características da perda visual do aluno e na busca por informações junto 
à família e aos profissionais de saúde, visando um planejamento educacional mais 
individualizado e eficaz. 



Tipos de deficiência visual e suas características funcionais 

A deficiência visual não se manifesta de forma homogênea. Além da distinção geral entre 
cegueira e baixa visão, existem diversos tipos de comprometimento visual, cada um com 
características funcionais específicas que impactam a maneira como o indivíduo percebe e 
interage com o mundo. Compreender essas nuances é crucial para que educadores e 
profissionais possam oferecer o suporte adequado e criar estratégias eficazes. 

1.​ Perda da Acuidade Visual Central: Esta é a dificuldade em enxergar detalhes finos 
e perceber formas com nitidez. É o que geralmente se mede com as tabelas de 
letras. Condições como a degeneração macular relacionada à idade (DMRI), 
algumas formas de catarata e cicatrizes na mácula podem causar esse tipoo de 
perda. 

○​ Características Funcionais: Dificuldade para ler textos impressos (mesmo 
com óculos comuns), reconhecer rostos a distância, ver detalhes em objetos 
ou imagens, assistir televisão ou ler legendas. A visão periférica geralmente 
está preservada. 

○​ Exemplo Prático: Imagine um aluno com perda de acuidade visual central. 
Ele pode conseguir se locomover pela sala de aula sem esbarrar nos móveis 
(graças à visão periférica), mas terá grande dificuldade para ler o que está 
escrito na lousa ou em seu caderno, mesmo que se sente na primeira fileira. 
Ele pode precisar de textos muito ampliados, lupas potentes ou softwares 
que convertam texto em voz. 

2.​ Perda do Campo Visual Periférico (Visão Tubular): Neste caso, a visão central 
pode estar preservada, mas há uma perda significativa da visão lateral, superior e/or 
inferior. É como se a pessoa enxergasse através de um túnel estreito. Condições 
como o glaucoma avançado e a retinose pigmentar são causas comuns. 

○​ Características Funcionais: Dificuldade para se orientar e se locomover em 
ambientes desconhecidos, perceber obstáculos ou pessoas nas laterais, 
participar de esportes que exigem visão ampla do campo, ler linhas longas 
de texto (pois o início e o fim da linha podem "sumir"). Pode haver tropeços e 
esbarrões frequentes. 

○​ Exemplo Prático: Considere um aluno com retinose pigmentar avançada. 
Ele pode conseguir ler letras pequenas em um livro (se a visão central estiver 
boa), mas ao caminhar pelo corredor da escola, pode não perceber um 
colega se aproximando pela lateral, ou pode tropeçar em uma mochila 
deixada no chão. Ele se beneficiaria de técnicas de orientação e mobilidade 
e de um ambiente escolar organizado e livre de obstáculos. 

3.​ Perda de Campo Visual Central (Escotoma Central): Aqui, há uma mancha ou 
área cega no centro do campo visual, enquanto a visão periférica pode estar intacta. 
A DMRI é um exemplo clássico. 

○​ Características Funcionais: Grande dificuldade para leitura, escrita, 
reconhecimento de rostos e qualquer tarefa que exija fixação visual central. A 
pessoa pode tentar usar a visão periférica para compensar, olhando "ao lado" 
do objeto que deseja ver. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com um escotoma central pode relatar que as 
letras "somem" enquanto ele tenta ler, ou que não consegue ver o rosto do 
professor nitidamente, embora perceba seus movimentos. Ele pode precisar 



de auxílios que desloquem a imagem para uma área periférica mais funcional 
da retina ou de recursos de áudio. 

4.​ Visão Embaçada ou Distorcida: A visão pode parecer constantemente fora de 
foco, turva ou com as formas dos objetos distorcidas. Causas comuns incluem erros 
refrativos não corrigidos ou mal corrigidos (miopia, hipermetropia, astigmatismo), 
catarata inicial ou irregularidades na córnea (como o ceratocone). 

○​ Características Funcionais: Dificuldade geral para ver detalhes, fadiga 
visual ao tentar focar, sensibilidade à luz, dores de cabeça. A qualidade da 
visão pode variar dependendo da iluminação. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com astigmatismo não corrigido pode se 
queixar que as letras na lousa parecem "sombreadas" ou "esticadas", e pode 
apresentar cansaço ocular e desinteresse por atividades de leitura 
prolongada. A correção óptica adequada é fundamental. 

5.​ Sensibilidade Anormal à Luz (Fotofobia): É uma intolerância à luz, seja ela natural 
ou artificial, que pode causar desconforto significativo, dor ocular e até mesmo piora 
temporária da visão. Comum em condições como albinismo ocular, aniridia 
(ausência da íris), algumas uveítes e após certos traumas ou cirurgias. 

○​ Características Funcionais: Necessidade de usar óculos escuros mesmo 
em ambientes internos, preferência por ambientes com pouca luz, dificuldade 
em transitar entre ambientes com diferentes níveis de iluminação, 
lacrimejamento ou fechamento dos olhos em resposta à luz. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com albinismo ocular pode sentir grande 
desconforto em uma sala de aula com janelas amplas e luz solar direta, ou 
sob luzes fluorescentes muito fortes. Ele pode se beneficiar do uso de bonés, 
óculos com filtros especiais, controle da iluminação na sala (persianas) e 
posicionamento estratégico longe de fontes diretas de luz. 

6.​ Nistagmo: São movimentos oculares involuntários, rápidos e repetitivos, que podem 
ser horizontais, verticais ou rotatórios. Pode estar associado a diversas condições 
congênitas (como albinismo, catarata congênita) ou adquiridas. 

○​ Características Funcionais: Dificuldade em manter a fixação visual, o que 
pode reduzir a acuidade visual e tornar a leitura mais lenta e cansativa. A 
pessoa pode adotar posições de cabeça incomuns para tentar diminuir o 
nistagmo e melhorar a visão (posição de bloqueio). 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com nistagmo pode parecer inquieto ao ler ou 
olhar para a lousa, e pode inclinar ou girar a cabeça de uma forma particular. 
É importante permitir que ele adote a posição de cabeça que lhe for mais 
confortável para enxergar, e oferecer materiais com bom contraste e fontes 
claras. Pausas frequentes durante atividades visuais podem ser necessárias. 

7.​ Dificuldade de Adaptação à Luz/Escuro e Visão Noturna Reduzida (Cegueira 
Noturna): Algumas condições, como a retinose pigmentar, afetam a capacidade dos 
olhos de se adaptarem a diferentes níveis de iluminação, especialmente a transição 
do claro para o escuro, e podem reduzir drasticamente a visão em ambientes pouco 
iluminados. 

○​ Características Funcionais: Dificuldade para enxergar ao anoitecer ou em 
locais com pouca luz (cinema, corredores escuros), demora para a visão se 
ajustar ao entrar em um ambiente mais escuro ou mais claro. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com dificuldade de adaptação ao escuro pode 
precisar de mais tempo para se sentir seguro ao entrar em uma sala de 



projeção de vídeo ou ao caminhar pela escola no final da tarde. Manter uma 
iluminação consistente e adequada nos ambientes e sinalizar degraus ou 
obstáculos pode ser muito útil. 

8.​ Alterações na Percepção de Cores (Daltonismo ou Discromatopsia): Embora o 
daltonismo severo seja raro e nem sempre classificado como deficiência visual no 
sentido tradicional, dificuldades significativas na distinção de cores podem ter 
implicações educacionais. A forma mais comum é a dificuldade em distinguir o 
vermelho do verde. 

○​ Características Funcionais: Dificuldade em identificar ou nomear cores, 
interpretar materiais codificados por cores (mapas, gráficos, atividades 
didáticas que usam cores para transmitir informação). 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com daltonismo pode ter dificuldade em uma 
aula de ciências onde precisa identificar substâncias por mudanças de cor, 
ou em uma atividade de artes que exija a mistura de cores específicas. 
Utilizar outras pistas (rótulos, texturas, formas) além das cores é 
fundamental. 

É importante ressaltar que um mesmo indivíduo pode apresentar uma combinação de vários 
desses tipos de perda visual. A avaliação oftalmológica detalhada e, crucialmente, a 
avaliação funcional da visão (que será abordada mais adiante) são essenciais para 
compreender como cada aluno utiliza sua visão residual e quais são suas necessidades 
específicas no ambiente de aprendizagem. Essa compreensão permite a implementação de 
estratégias verdadeiramente personalizadas e eficazes. 

O desenvolvimento global da criança com deficiência visual: aspectos 
motores e cognitivos 

A visão desempenha um papel fundamental no desenvolvimento global da criança, atuando 
como um dos principais canais de recebimento de informações sobre o mundo. A ausência 
ou a limitação severa desse sentido desde os primeiros anos de vida pode impor desafios 
específicos ao desenvolvimento motor e cognitivo, exigindo estratégias e estímulos 
diferenciados para que a criança possa atingir seu pleno potencial. 

Desenvolvimento Motor: A visão é um grande motivador para o movimento. O bebê 
vidente vê um objeto colorido e interessante à distância e sente-se impelido a se esticar, 
rolar, engatinhar e, finalmente, andar para alcançá-lo. Na criança com deficiência visual 
severa, essa motivação extrínseca pode estar diminuída. Se ela não percebe visualmente 
os atrativos do ambiente, pode demonstrar menos iniciativa para explorá-lo fisicamente. 

●​ Marcos Motores: Pode haver um atraso na aquisição de alguns marcos motores, 
como sustentar a cabeça (pois não há o estímulo visual para seguir objetos), 
sentar-se, engatinhar e andar. O engatinhar, por exemplo, pode ser menos comum 
ou ocorrer de forma diferente (arrastando-se sentado), pois colocar as mãos no chão 
em uma superfície desconhecida pode gerar insegurança. O medo de cair ou de 
colidir com obstáculos também pode influenciar o desenvolvimento da marcha 
independente. 

○​ Exemplo Prático: Imagine uma criança cega de nascença em um ambiente 
com poucos estímulos sonoros ou táteis interessantes. Ela pode permanecer 



mais tempo deitada ou sentada, explorando apenas seu próprio corpo, pois 
falta o convite visual para se aventurar pelo espaço. Oferecer brinquedos 
sonoros, com texturas variadas e que respondam ao toque, colocados 
estrategicamente para incentivar o movimento, é crucial. 

●​ Consciência Corporal e Esquema Corporal: A visão ajuda a criança a perceber 
seu próprio corpo em relação ao espaço e aos objetos. Sem ela, a construção do 
esquema corporal (a representação mental do próprio corpo) pode necessitar de 
mais estímulos táteis e proprioceptivos (sensações vindas dos músculos e 
articulações). 

○​ Exemplo Prático: Para uma criança vidente, ver suas mãos e pés se 
movendo ajuda a integrá-los à sua imagem corporal. Uma criança cega 
precisa ser tocada, nomear as partes do seu corpo, vivenciar movimentos e 
explorar seu corpo ativamente para construir essa consciência. Brincadeiras 
que envolvam massagem, contato físico e exploração guiada do corpo são 
muito importantes. 

●​ Coordenação Motora e Equilíbrio: A coordenação entre diferentes partes do corpo 
e o equilíbrio também podem ser afetados, já que a visão fornece feedback 
constante sobre a postura e o movimento. 

○​ Exemplo Prático: Atividades como subir escadas, chutar uma bola ou andar 
de bicicleta podem exigir mais treino e adaptações para uma criança com 
deficiência visual. O uso de referências táteis (corrimãos, paredes) e 
auditivas (som da bola) pode auxiliar. 

Desenvolvimento Cognitivo: A visão facilita a aquisição de muitos conceitos e a 
compreensão do mundo. As crianças videntes aprendem sobre tamanho, forma, cor, 
distância e relações espaciais observando o ambiente. A criança com deficiência visual 
precisa construir esses conceitos através de outros sentidos, principalmente o tato e a 
audição, o que pode exigir um processo mais ativo e mediado. 

●​ Formação de Conceitos: Conceitos que são primariamente visuais (como as cores, 
a aparência de nuvens distantes, a vastidão de uma paisagem) são particularmente 
desafiadores. Outros conceitos, como "em cima", "embaixo", "dentro", "fora", que 
são facilmente aprendidos por observação visual, precisam ser ensinados de forma 
explícita e concreta através da manipulação de objetos e da experiência corporal. 

○​ Exemplo Prático: Para ensinar o conceito de "montanha" a uma criança 
cega, não basta descrevê-la verbalmente. Seria ideal proporcionar a 
experiência tátil de um modelo de montanha, explorar um terreno inclinado, 
sentir a mudança de temperatura e vento em uma elevação (se possível), e 
associar essas experiências à palavra "montanha". 

●​ Permanência do Objeto: A compreensão de que um objeto continua existindo 
mesmo quando não está sendo percebido (tocado ou ouvido) pode se desenvolver 
de forma um pouco diferente. Para a criança vidente, ver um objeto ser escondido 
ajuda a entender que ele ainda está lá. A criança cega precisa de mais experiências 
de busca e reencontro com objetos sonoros ou que ela mesma escondeu para 
consolidar essa noção. 

●​ Raciocínio Espacial: A orientação no espaço e a compreensão de mapas e 
diagramas dependem fortemente da informação visual. A criança com deficiência 



visual precisa desenvolver "mapas mentais" baseados em informações táteis, 
auditivas e cinestésicas (memória do movimento). 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego aprendendo o caminho da sala de aula 
para o refeitório não memoriza pontos de referência visuais, mas sim a 
sequência de corredores, o número de portas, a textura do piso, os sons 
característicos de cada ambiente. Mapas táteis da escola podem ser 
ferramentas valiosas. 

●​ Curiosidade e Exploração: A visão estimula a curiosidade sobre o que está ao 
redor. A criança cega pode precisar de mais incentivo e de um ambiente rico em 
estímulos não visuais para despertar seu interesse em explorar e aprender sobre o 
mundo. A mediação do adulto, descrevendo o ambiente, apresentando objetos 
interessantes ao toque e ao ouvido, e fazendo perguntas instigantes, é fundamental. 

É crucial entender que a deficiência visual não implica, de forma alguma, uma deficiência 
intelectual. Crianças com deficiência visual possuem o mesmo potencial cognitivo que 
crianças videntes. No entanto, a forma como elas acessam a informação e constroem o 
conhecimento é diferente. O papel dos pais, educadores e terapeutas é fornecer as 
experiências multissensoriais, as adaptações e o apoio emocional necessários para que 
elas possam superar os desafios e desenvolver suas habilidades motoras e cognitivas de 
maneira plena e harmoniosa. A estimulação precoce, iniciada o mais cedo possível, é um 
fator determinante para um bom desenvolvimento global. 

O desenvolvimento da linguagem e comunicação em crianças com 
deficiência visual 

A linguagem é uma das ferramentas mais poderosas para a interação humana, o 
aprendizado e a expressão do pensamento. Embora as crianças com deficiência visual 
geralmente sigam os mesmos estágios de desenvolvimento da linguagem que as crianças 
videntes, a ausência ou limitação da visão pode influenciar algumas nuances desse 
processo, especialmente no que se refere à aquisição de vocabulário, à compreensão de 
certos conceitos e ao uso da comunicação não verbal. 

Aquisição de Vocabulário e Significado: A maioria das palavras que as crianças 
aprendem inicialmente está ligada a objetos e ações concretas que elas podem ver e 
interagir. Para a criança com deficiência visual, a experiência tátil, auditiva, olfativa e 
gustativa torna-se primordial para dar significado às palavras. 

●​ Palavras com Referente Visual: Palavras que descrevem atributos puramente 
visuais (cores, brilho, aparência de objetos distantes) ou ações que são 
predominantemente observadas visualmente podem ser mais desafiadoras. A 
criança pode aprender a usar essas palavras corretamente em frases (por exemplo, 
"o céu é azul"), mas sua compreensão do conceito subjacente pode ser diferente da 
de uma criança vidente. 

○​ Exemplo Prático: Como explicar o significado da cor "vermelho" para uma 
criança cega de nascença? Pode-se associar o vermelho a sensações como 
o calor do sol (embora nem sempre preciso), ao sabor de certas frutas 
(morango, maçã), ou a objetos que são convencionalmente vermelhos e que 
ela pode explorar tateando (um carrinho de bombeiro de brinquedo). No 



entanto, a qualidade visual intrínseca do "vermelho" permanece inacessível. 
É importante que os adultos não evitem usar essas palavras, mas que 
busquem fornecer explicações e associações ricas e multissensoriais. 

●​ Generalização de Conceitos: A visão permite generalizar rapidamente um conceito 
a partir de múltiplos exemplos visuais (vários tipos de "cadeiras" vistas em diferentes 
contextos). A criança com deficiência visual pode precisar de mais experiências 
táteis com diversos exemplares de um objeto para formar um conceito igualmente 
amplo. 

○​ Exemplo Prático: Para que uma criança cega compreenda o conceito de 
"cachorro", não basta tocar um único cão. Seria ideal que ela pudesse 
interagir (com segurança) com cães de diferentes tamanhos, raças e tipos de 
pelo, para entender a variedade dentro da categoria "cachorro". 

●​ Importância da Experiência Direta: A aprendizagem de palavras e conceitos é 
mais eficaz quando ancorada na experiência direta e concreta. A criança cega 
aprende o que é uma "maçã" não apenas ouvindo a palavra, mas sentindo sua 
forma, textura, peso, cheiro e sabor. 

Compreensão e Uso da Linguagem: Crianças com deficiência visual podem, por vezes, 
apresentar um uso mais literal da linguagem ou um "verbalismo", que é o uso de palavras e 
frases aprendidas de outros, mas sem uma compreensão profunda do seu significado real, 
especialmente se essas palavras se referem a conceitos muito visuais. 

●​ Descrição Verbal (Input Linguístico): O adulto desempenha um papel crucial ao 
fornecer descrições verbais ricas e detalhadas do ambiente, das pessoas, dos 
objetos e das ações que ocorrem ao redor da criança. Essa "tradução" do mundo 
visual para a linguagem ajuda a criança a construir um entendimento mais completo 
da realidade. 

○​ Exemplo Prático: Ao passear no parque, em vez de apenas dizer "Olha o 
cachorro!", o adulto pode descrever: "Olha, um cachorro marrom, pequeno e 
peludo está correndo na grama e abanando o rabo. Ele parece feliz!". 

Comunicação Não Verbal: Uma parte significativa da comunicação humana é não verbal 
(expressões faciais, gestos, postura corporal, contato visual). Crianças videntes aprendem a 
interpretar e usar esses sinais observando os outros. Para a criança com deficiência visual, 
a percepção e o uso da comunicação não verbal podem ser um desafio. 

●​ Interpretação de Sinais Não Verbais: A criança cega não pode ver o sorriso de 
aprovação, a testa franzida de preocupação ou o aceno de um colega. Isso pode, 
por vezes, levar a mal-entendidos nas interações sociais. É importante que as 
pessoas que interagem com ela verbalizem suas emoções e intenções de forma 
mais explícita. 

○​ Exemplo Prático: Se um professor está satisfeito com o trabalho de um 
aluno cego, além de sorrir, ele pode dizer: "Muito bem, [nome do aluno], 
estou muito contente com seu esforço!". 

●​ Uso de Gestos e Expressões Faciais: A criança cega pode não desenvolver 
espontaneamente o mesmo repertório de gestos e expressões faciais que as 
crianças videntes, pois não tem o modelo visual para imitar. Algumas dessas 
manifestações podem ser ensinadas de forma consciente, se apropriado para o 



contexto cultural, para facilitar a interação social. No entanto, o mais importante é 
valorizar as formas de expressão que são naturais para ela. 

Desenvolvimento da Pragmática da Linguagem: A pragmática refere-se ao uso social da 
linguagem (saber como iniciar uma conversa, manter o tópico, respeitar a vez de falar, 
adequar a linguagem ao interlocutor e ao contexto). Crianças com deficiência visual podem 
precisar de mais orientação explícita para desenvolver algumas dessas habilidades, pois 
podem perder pistas contextuais que são visuais. 

Apesar desses desafios pontuais, é fundamental reforçar que crianças com deficiência 
visual são plenamente capazes de desenvolver uma linguagem rica, complexa e eficaz. A 
chave está em um ambiente linguístico estimulante, com muita interação verbal, 
experiências concretas e multissensoriais, e adultos atentos que ofereçam o suporte e as 
mediações necessárias. A leitura em Braille, quando apropriado, também desempenha um 
papel crucial no desenvolvimento da literacia e na expansão do vocabulário e do 
conhecimento de mundo. 

Impactos no desenvolvimento socioemocional e na interação social 

O desenvolvimento socioemocional e a capacidade de interação social são profundamente 
influenciados pelas experiências que a criança tem com o mundo e com as pessoas ao seu 
redor. Para uma criança com deficiência visual, a maneira como ela percebe o ambiente e 
as interações pode moldar, de formas particulares, sua jornada socioemocional. É crucial 
compreender esses possíveis impactos não para rotular ou limitar, mas para oferecer o 
suporte adequado que promova bem-estar, autoestima e relações sociais saudáveis. 

Percepção de Pistas Sociais: Muitas das pistas que regulam as interações sociais são 
visuais: um sorriso, um olhar de interesse, uma expressão de desagrado, um gesto de 
convite. A criança com deficiência visual pode não perceber esses sinais sutis, o que pode, 
por vezes, dificultar a interpretação das intenções dos outros ou a modulação de seu próprio 
comportamento social. 

●​ Exemplo Prático: Um colega pode sorrir para um aluno cego como forma de iniciar 
uma brincadeira. Se o aluno cego não percebe esse sorriso e não responde, o 
colega pode interpretar erroneamente como desinteresse ou rejeição. É importante 
que os colegas e adultos aprendam a usar também a comunicação verbal e o toque 
(quando apropriado) para transmitir suas intenções. 

Iniciativa nas Interações Sociais: A criança vidente muitas vezes inicia interações 
baseada no que vê: um grupo de crianças brincando com algo interessante, um adulto com 
uma expressão facial convidativa. A criança com deficiência visual pode hesitar em se 
aproximar de grupos se não tiver certeza do que está acontecendo ou se será bem 
recebida. Ela pode precisar de mais incentivo ou de estratégias para identificar 
oportunidades de interação (por exemplo, ouvindo os sons da brincadeira, perguntando o 
que estão fazendo). 

●​ Exemplo Prático: Durante o recreio, um aluno cego pode permanecer isolado não 
por falta de desejo de interagir, mas por não saber como se juntar a um grupo ou por 



receio de ser inadequado. Um professor atento pode facilitar essa aproximação, 
apresentando o aluno ao grupo e sugerindo formas de participação. 

Desenvolvimento da Autoestima e Autoimagem: A autoimagem é construída a partir das 
experiências e do feedback que recebemos dos outros. Se a criança com deficiência visual 
enfrenta dificuldades constantes, se é superprotegida ou, ao contrário, se suas 
necessidades são ignoradas, sua autoestima pode ser afetada. A internalização de 
estereótipos negativos sobre a cegueira também pode ser prejudicial. 

●​ Foco nas Capacidades: É fundamental que os adultos e colegas valorizem as 
habilidades e conquistas da criança com deficiência visual, em vez de focar apenas 
em suas limitações. Oferecer oportunidades para que ela demonstre suas 
competências e seja independente em diversas atividades fortalece sua 
autoconfiança. 

○​ Exemplo Prático: Elogiar um aluno cego por sua excelente memória 
auditiva, sua habilidade em Braille, sua criatividade na resolução de 
problemas ou sua participação em debates em sala de aula ajuda a construir 
uma autoimagem positiva. 

Independência e Autonomia: O desenvolvimento da autonomia é crucial para a saúde 
socioemocional. Crianças que se sentem capazes de realizar tarefas sozinhas e de fazer 
suas próprias escolhas tendem a ser mais seguras e resilientes. A superproteção, embora 
muitas vezes bem-intencionada, pode minar a independência da criança com deficiência 
visual. 

●​ Exemplo Prático: Permitir que um aluno cego se sirva no refeitório (com o devido 
treino e adaptações), que organize seus próprios materiais ou que se desloque pela 
escola de forma independente (após treino de orientação e mobilidade) são atitudes 
que promovem a autonomia e a autoestima. 

Solidão e Isolamento: Se as barreiras para a interação social não forem adequadamente 
abordadas, a criança com deficiência visual pode experienciar sentimentos de solidão ou 
isolamento. É importante criar um ambiente escolar e social que seja ativamente inclusivo e 
que promova a amizade e a colaboração entre todos os alunos. 

●​ Estratégias de Inclusão Social: Promover trabalhos em grupo que valorizem as 
diversas habilidades dos alunos, incentivar a participação em atividades 
extracurriculares e educar os colegas sobre como interagir de forma respeitosa e 
eficaz com o aluno com deficiência visual são medidas importantes. 

Expressão e Compreensão das Emoções: A expressão facial é uma forma primária de 
comunicar emoções. A criança cega pode não usar expressões faciais da mesma forma que 
uma criança vidente, ou pode ter dificuldade em interpretar as expressões dos outros. 
Verbalizar os sentimentos (os próprios e os dos outros) torna-se ainda mais importante. 

●​ Exemplo Prático: Ensinar a criança a identificar emoções pela entonação da voz ou 
por outras pistas contextuais, e encorajá-la a nomear seus próprios sentimentos, 
ajuda no desenvolvimento da inteligência emocional. "Percebi pela sua voz que você 
ficou triste com o que aconteceu. Quer conversar sobre isso?" 



O apoio de pais, educadores, terapeutas e amigos é vital para que a criança com deficiência 
visual desenvolva habilidades sociais robustas e uma saúde emocional positiva. Um 
ambiente que ofereça segurança, aceitação, estímulo e oportunidades genuínas de 
participação é o terreno fértil para que ela floresça social e emocionalmente, reconhecendo 
seu valor e construindo relações significativas. 

A importância da avaliação funcional da visão e o papel da estimulação 
visual 

Dentro do universo da deficiência visual, especialmente quando se trata de baixa visão, dois 
conceitos são de importância capital para o planejamento educacional e para o 
desenvolvimento global do indivíduo: a avaliação funcional da visão e a estimulação 
visual. Estes processos vão além do diagnóstico oftalmológico clínico, focando em como a 
pessoa utiliza sua visão residual no dia a dia e em como essa visão pode ser otimizada. 

Avaliação Funcional da Visão (AFV): A avaliação funcional da visão não é um exame para 
determinar a causa da deficiência visual ou para prescrever óculos (embora possa levar em 
conta essas informações). Seu objetivo principal é observar e analisar como o aluno utiliza 
sua visão em suas atividades cotidianas e de aprendizado, identificando suas habilidades 
visuais, suas dificuldades e as adaptações que podem favorecê-lo. Ela é geralmente 
conduzida por profissionais especializados, como pedagogos com formação em deficiência 
visual, terapeutas ocupacionais ou oftalmologistas especializados em visão subnormal. 

●​ O que se Observa? A AFV investiga uma série de aspectos, como: 
○​ A que distância e por quanto tempo o aluno consegue fixar o olhar em um 

objeto ou pessoa. 
○​ Se ele consegue seguir objetos em movimento (seguimento visual). 
○​ Como ele explora o ambiente visualmente (varredura visual). 
○​ Sua percepção de cores, contrastes, profundidade e luz. 
○​ A melhor forma de apresentar materiais (tamanho da fonte, tipo de papel, 

iluminação, uso de auxílios ópticos). 
○​ Comportamentos visuais específicos (piscar excessivo, esfregar os olhos, 

aproximar-se muito dos objetos, inclinar a cabeça). 
○​ O impacto da fadiga visual. 
○​ Exemplo Prático: Durante uma AFV, o profissional pode observar um aluno 

tentando ler um texto. Ele notará se o aluno aproxima muito o livro do rosto, 
se perde a linha com frequência, se responde melhor a letras maiores ou a 
um fundo amarelo com letras pretas. Pode testar diferentes tipos de lupas ou 
a iluminação da sala para ver qual combinação otimiza a leitura para aquele 
aluno específico. Ou, ao observar o aluno no pátio, pode notar se ele desvia 
de obstáculos, se reconhece colegas à distância, ou se demonstra 
desconforto com a luz solar intensa. 

●​ Informações para o Planejamento Pedagógico: Os resultados da AFV são 
cruciais para o planejamento pedagógico individualizado. Eles ajudam a definir: 

○​ O melhor posicionamento do aluno na sala de aula. 
○​ O tipo de material didático mais adequado (ampliado, com alto contraste, em 

relevo parcial). 



○​ A necessidade de auxílios ópticos (lupas, telescópios) e não ópticos 
(suportes de leitura, guias de escrita, controle de iluminação). 

○​ Estratégias para apresentar informações visuais de forma mais acessível. 
○​ A necessidade de treino em habilidades visuais específicas. 

Estimulação Visual: Para alunos com baixa visão, especialmente crianças pequenas ou 
aquelas com perdas visuais adquiridas recentemente, a estimulação visual é um programa 
de atividades planejadas e sistemáticas com o objetivo de ajudar o indivíduo a aprender a 
usar sua visão residual da forma mais eficiente possível. Não se trata de "curar" a 
deficiência visual, mas de "ensinar a enxergar melhor" com a visão que se tem. 

●​ Princípios da Estimulação Visual: 
○​ Uso Consciente da Visão: Encorajar a criança a prestar atenção aos 

estímulos visuais e a tentar interpretá-los. 
○​ Ambiente Adequado: Utilizar iluminação apropriada, contrastes de cores e 

objetos que sejam visualmente atraentes para a criança. 
○​ Materiais Específicos: Empregar objetos de diferentes tamanhos, formas, 

cores e texturas, luzes, e materiais que estimulem as diferentes funções 
visuais (fixação, seguimento, percepção de formas, etc.). 

○​ Progressão Gradual: Começar com estímulos simples e, à medida que a 
criança responde, introduzir tarefas visualmente mais complexas. 

○​ Integração com Outros Sentidos: Associar a informação visual com 
informações táteis e auditivas para reforçar o aprendizado. 

○​ Contexto Lúdico e Significativo: As atividades devem ser prazerosas e 
inseridas em contextos que façam sentido para a criança, como brincadeiras 
e rotinas diárias. 

○​ Exemplo Prático de Atividade: Para uma criança pequena com baixa visão 
que precisa desenvolver a fixação e o seguimento visual, o terapeuta pode 
usar uma lanterna com um facho de luz colorido em uma sala escurecida, 
movendo-a lentamente para que a criança acompanhe com os olhos. Ou 
pode apresentar um brinquedo com cores vibrantes e contrastantes sobre um 
fundo neutro, incentivando a criança a olhá-lo e alcançá-lo. Para um aluno 
mais velho, a estimulação pode envolver o treino com lupas para leitura ou o 
uso de softwares de ampliação no computador. 

●​ Benefícios da Estimulação Visual: 
○​ Melhora da acuidade visual funcional (a capacidade de usar a visão na 

prática). 
○​ Desenvolvimento de habilidades visuais específicas (foco, rastreamento, 

discriminação de formas). 
○​ Maior eficiência na leitura e escrita com auxílios. 
○​ Melhora na orientação espacial e mobilidade. 
○​ Aumento da confiança no uso da visão. 
○​ Maior participação em atividades escolares e sociais. 

A avaliação funcional da visão e os programas de estimulação visual são, portanto, 
ferramentas poderosas para promover a inclusão e a autonomia de alunos com baixa visão. 
Eles partem do princípio de que cada resíduo visual, por menor que pareça clinicamente, 
pode ser significativo e utilizável se devidamente compreendido e trabalhado. Essa 



abordagem centrada nas potencialidades, e não apenas nas limitações, é fundamental para 
que o aluno com baixa visão possa se desenvolver plenamente e explorar o mundo com 
todos os seus sentidos, incluindo a visão que lhe resta. 

Mitos e verdades sobre a deficiência visual: desconstruindo 
estereótipos 

A deficiência visual, como muitas outras condições que fogem ao padrão da "normalidade" 
percebida pela maioria, é frequentemente cercada por mitos, equívocos e estereótipos. 
Essas ideias preconcebidas, mesmo quando não intencionais, podem gerar barreiras 
atitudinais significativas, dificultando a inclusão social, educacional e profissional das 
pessoas cegas ou com baixa visão. Desconstruir esses mitos com informação correta e 
uma perspectiva humanizada é um passo essencial para construir uma sociedade 
verdadeiramente acolhedora. 

Mito 1: Pessoas cegas vivem em uma escuridão total e constante. Verdade: A 
experiência da cegueira varia enormemente. Muitos indivíduos legalmente cegos possuem 
alguma percepção de luz, vultos ou até mesmo alguma visão de formas e cores em um 
campo visual muito restrito. A cegueira total, definida como a ausência completa de 
percepção luminosa (NLP - No Light Perception), é menos comum do que se imagina. Além 
disso, para quem nasceu cego ou perdeu a visão muito cedo, a "escuridão" não é 
necessariamente uma referência, pois sua experiência de mundo é construída através dos 
outros sentidos. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno legalmente cego pode ser capaz de se orientar em 
direção a uma janela bem iluminada ou perceber a sombra de uma pessoa se 
aproximando, mesmo não conseguindo identificar quem é ou ler um texto. Sua 
experiência não é, necessariamente, de um "breu" absoluto. 

Mito 2: Pessoas cegas desenvolvem automaticamente uma "superaudição" ou outros 
sentidos "superdesenvolvidos" para compensar a falta de visão. Verdade: Não há um 
desenvolvimento automático ou fisiológico de "superpoderes" sensoriais. O que ocorre é 
que as pessoas com deficiência visual aprendem a prestar mais atenção e a utilizar de 
forma mais eficiente as informações provenientes dos seus sentidos remanescentes 
(audição, tato, olfato, paladar). Elas desenvolvem habilidades de interpretação mais 
refinadas desses sentidos por necessidade e prática. 

●​ Exemplo Prático: Uma pessoa cega pode ser muito hábil em reconhecer pessoas 
pelos passos ou pela voz, ou em identificar objetos pelo tato, não porque sua 
audição ou tato sejam intrinsecamente "melhores", mas porque ela aprendeu a 
extrair o máximo de informação desses canais sensoriais. Isso é fruto de 
aprendizado e treino, não de uma compensação biológica automática. 

Mito 3: Pessoas com baixa visão que às vezes conseguem enxergar algo e outras 
vezes não, ou que usam a visão para algumas tarefas e não para outras, estão 
"fingindo" ou "não se esforçando o suficiente". Verdade: A baixa visão é complexa e 
pode variar muito dependendo de fatores como a condição ocular específica, o nível de 
iluminação, o contraste, a fadiga visual e até mesmo o estado emocional da pessoa. 



Algumas pessoas com baixa visão podem ter um campo visual restrito que lhes permite ver 
algo diretamente à frente, mas não nas laterais, ou podem ter "dias bons" e "dias ruins" de 
visão. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode conseguir ler letras grandes em 
um cartaz próximo em um dia bem iluminado, mas ter dificuldade em reconhecer um 
colega do outro lado do pátio ou em ler um texto longo quando está cansado. Isso 
não é fingimento, mas uma característica da funcionalidade de sua visão residual. 

Mito 4: Todas as pessoas cegas leem Braille. Verdade: O Braille é uma ferramenta 
fundamental de alfabetização e acesso à informação para muitas pessoas cegas, mas nem 
todas o utilizam. Algumas pessoas que perdem a visão mais tarde na vida podem optar por 
utilizar predominantemente recursos de áudio (leitores de tela, audiolivros) devido à 
dificuldade em aprender Braille nessa fase. Outras, com alguma visão residual útil, podem 
preferir textos ampliados ou recursos eletrônicos de ampliação. A escolha do melhor 
método de leitura e escrita é individual. 

●​ Exemplo Prático: Um adulto que ficou cego aos 50 anos devido ao diabetes pode 
achar mais prático usar um software leitor de tela em seu computador e celular do 
que investir no aprendizado do Braille, enquanto uma criança cega de nascença 
provavelmente se beneficiará enormemente da alfabetização em Braille desde cedo. 

Mito 5: Pessoas cegas ou com baixa visão são sempre dependentes e precisam de 
ajuda para tudo. Verdade: Com o treinamento adequado em orientação e mobilidade, 
habilidades da vida diária, uso de tecnologias assistivas e, principalmente, com 
oportunidades e um ambiente acessível, pessoas com deficiência visual podem alcançar um 
alto grau de independência em todas as áreas da vida: estudo, trabalho, lazer, cuidados 
pessoais e vida familiar. A superproteção ou a presunção de incapacidade são, muitas 
vezes, mais limitantes que a própria deficiência visual. 

●​ Exemplo Prático: Existem atletas paralímpicos cegos, músicos, cientistas, 
professores, programadores e profissionais em inúmeras áreas que vivem de forma 
autônoma e produtiva. Um aluno cego, com o apoio correto, pode aprender a se 
locomover pela escola com sua bengala, usar o computador com leitor de tela e 
participar ativamente de todas as atividades. 

Mito 6: É ofensivo usar palavras como "ver", "olhar" ou "assistir" ao conversar com 
uma pessoa cega. Verdade: A maioria das pessoas cegas utiliza e compreende essas 
palavras como parte da linguagem cotidiana, referindo-se à percepção ou compreensão de 
algo, e não necessariamente ao ato físico de ver com os olhos. Tentar evitar 
excessivamente essas palavras pode tornar a conversa artificial e constrangedora. O mais 
importante é a naturalidade e o respeito na comunicação. 

●​ Exemplo Prático: É perfeitamente normal dizer a uma pessoa cega: "Você viu o que 
aconteceu ontem no noticiário?" (referindo-se a tomar conhecimento) ou "Vamos 
assistir a um filme?" (referindo-se a acompanhar a narrativa através do áudio e da 
audiodescrição, se disponível). 



Desconstruir esses e outros mitos é um processo contínuo que envolve educação, empatia 
e, acima de tudo, a disposição para ouvir e aprender com as próprias pessoas com 
deficiência visual, valorizando suas experiências e perspectivas. Ao substituirmos 
estereótipos por conhecimento e respeito, criamos um terreno fértil para a verdadeira 
inclusão. 

 

Tópico 3: Adequação do ambiente escolar para a 
inclusão efetiva do aluno com deficiência visual 

Princípios do Desenho Universal Aplicados ao Ambiente Escolar 

Antes de detalharmos as adaptações específicas para alunos com deficiência visual, é 
fundamental compreendermos um conceito mais amplo que pode revolucionar a forma 
como planejamos e construímos os espaços escolares: o Desenho Universal. Proposto 
pelo arquiteto americano Ronald Mace, o Desenho Universal não se trata de criar 
ambientes especiais para pessoas com deficiência, mas sim de projetar produtos, serviços 
e ambientes que possam ser utilizados por todas as pessoas, na maior extensão possível, 
sem necessidade de adaptação ou desenho especializado. É uma abordagem que busca a 
inclusão desde a concepção, beneficiando a todos, independentemente de idade, habilidade 
ou condição. 

Aplicar os princípios do Desenho Universal na escola significa criar um ambiente que seja 
intrinsecamente acessível, seguro, confortável e compreensível para alunos com deficiência 
visual, mas também para aqueles com outras deficiências, dificuldades de mobilidade 
temporárias (como um aluno com a perna engessada), crianças pequenas, idosos (avós 
que visitam a escola) e, em última análise, para toda a comunidade escolar. 

Existem sete princípios fundamentais do Desenho Universal que podem guiar o 
planejamento de um ambiente escolar inclusivo: 

1.​ Uso Equitativo: O design é útil e comercializável para pessoas com diversas 
capacidades. 

○​ No ambiente escolar: Significa que os espaços e recursos devem ser 
igualmente acessíveis e utilizáveis por todos. Por exemplo, uma entrada 
principal da escola sem degraus e com uma rampa suave não beneficia 
apenas um cadeirante ou um aluno com dificuldade de locomoção, mas 
também um pai empurrando um carrinho de bebê ou um funcionário 
transportando material pesado. Para o aluno com deficiência visual, isso 
pode se traduzir em informações sobre eventos escolares disponibilizadas 
em múltiplos formatos (impresso com letras grandes, digital acessível, áudio 
e Braille). 

2.​ Uso Flexível: O design acomoda uma ampla gama de preferências e habilidades 
individuais. 

○​ No ambiente escolar: Oferecer diferentes formas de realizar uma mesma 
tarefa ou de acessar uma informação. Por exemplo, uma bancada em um 



laboratório de ciências com altura ajustável pode ser usada confortavelmente 
por alunos de diferentes estaturas ou por um cadeirante. Para o aluno com 
deficiência visual, isso pode significar ter a opção de receber instruções 
oralmente, em Braille ou em formato digital ampliado, de acordo com sua 
necessidade e preferência. 

3.​ Uso Simples e Intuitivo: O uso do design é fácil de entender, independentemente 
da experiência, conhecimento, habilidades de linguagem ou nível de concentração 
do usuário. 

○​ No ambiente escolar: Sinalização clara, com ícones universais e texto 
objetivo, mapas táteis da escola com legendas em Braille e tinta, e uma 
organização lógica dos espaços. Imagine um painel de avisos organizado de 
forma consistente, com informações agrupadas por temas e com uso de 
contrastes visuais fortes; isso beneficia tanto um aluno com baixa visão 
quanto um aluno com déficit de atenção. 

4.​ Informação Perceptível: O design comunica eficazmente a informação necessária 
ao usuário, independentemente das condições ambientais ou das suas capacidades 
sensoriais. 

○​ No ambiente escolar: Utilizar múltiplos canais para transmitir informações 
importantes. Por exemplo, além do sinal sonoro para o início e fim das aulas, 
pode haver sinais luminosos em locais estratégicos para alunos com 
deficiência auditiva. Para alunos com deficiência visual, isso se reflete na 
disponibilidade de informações em Braille, áudio, formatos digitais acessíveis 
e através de descrições verbais claras por parte dos professores e 
funcionários. Um piso tátil de alerta antes de uma escada comunica a 
presença do obstáculo tanto para uma pessoa cega quanto para alguém 
distraído olhando o celular. 

5.​ Tolerância ao Erro: O design minimiza os perigos e as consequências adversas de 
ações acidentais ou não intencionais. 

○​ No ambiente escolar: Eliminar quinas vivas em mobiliários, utilizar pisos 
antiderrapantes, instalar corrimãos em ambos os lados de escadas e rampas, 
e garantir que as portas não abram diretamente sobre corredores de grande 
circulação. Para um aluno com baixa visão que pode não perceber um 
pequeno obstáculo, um ambiente que minimiza os riscos de tropeços e 
quedas é fundamental. 

6.​ Baixo Esforço Físico: O design pode ser usado de forma eficiente e confortável, 
com um mínimo de fadiga. 

○​ No ambiente escolar: Maçanetas do tipo alavanca (mais fáceis de operar do 
que as redondas), torneiras com sensor ou monocomando, portas leves ou 
automáticas, e mobiliário ergonomicamente adequado. Pense em um aluno 
com dificuldades motoras ou mesmo um professor que passa muitas horas 
em pé; um ambiente que exige menos esforço físico contribui para o 
bem-estar e a produtividade de todos. 

7.​ Tamanho e Espaço para Aproximação e Uso: Tamanho e espaço apropriados são 
fornecidos para aproximação, alcance, manipulação e uso, independentemente do 
tamanho do corpo, postura ou mobilidade do usuário. 

○​ No ambiente escolar: Corredores largos que permitem a passagem 
simultânea de um cadeirante e outras pessoas, espaços livres ao redor das 
mesas na sala de aula para facilitar a circulação, e balcões de atendimento 



em alturas variadas. Para um aluno cego que utiliza bengala longa, 
corredores e espaços livres de obstáculos são essenciais para uma 
locomoção segura e independente. 

Ao adotar os princípios do Desenho Universal, a escola não está apenas cumprindo uma 
exigência legal de acessibilidade, mas está promovendo uma cultura de inclusão e respeito 
à diversidade. Um ambiente escolar universalmente projetado é um ambiente mais 
acolhedor, seguro e funcional para todos, permitindo que cada aluno, incluindo aquele com 
deficiência visual, possa se concentrar no que realmente importa: aprender e se 
desenvolver integralmente. 

Acessibilidade física: entradas, circulação interna e externa 

A capacidade de um aluno com deficiência visual de se mover com segurança, 
independência e confiança pela escola é um pré-requisito fundamental para sua inclusão 
efetiva. A acessibilidade física não se resume a instalar uma rampa isolada; ela envolve um 
planejamento cuidadoso de todos os espaços, desde a chegada à escola até a sala de aula 
e as áreas de convivência. A Norma Brasileira NBR 9050, da ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas), estabelece critérios e parâmetros técnicos detalhados para a 
acessibilidade em edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, e deve ser o 
guia principal para essas adequações. 

Entradas da Escola: A primeira impressão é crucial. As entradas da escola devem ser 
facilmente identificáveis e acessíveis. 

●​ Rotas Acessíveis: Deve haver pelo menos uma rota acessível ligando o acesso 
principal da edificação (portão da rua, ponto de ônibus próximo, estacionamento) à 
entrada principal. Essa rota deve ser livre de obstáculos, com piso regular e 
antiderrapante. 

●​ Calçadas e Acessos: Calçadas rebaixadas e com sinalização tátil de alerta são 
essenciais nas travessias de pedestres e nos acessos de veículos. 

●​ Portões e Portas de Entrada: Devem ter vãos livres de, no mínimo, 0,80m de 
largura e ser de fácil abertura. Portas giratórias ou de vaivém muito pesadas podem 
ser problemáticas. Se houver catracas, deve existir uma passagem acessível ao 
lado. 

○​ Exemplo Prático: Imagine um aluno cego chegando à escola de transporte 
escolar. Ele precisa desembarcar em um local seguro, encontrar facilmente o 
portão de entrada (que pode ter uma textura de piso diferenciada na 
aproximação) e atravessá-lo sem dificuldades. Se a entrada principal tiver 
degraus, uma rampa com inclinação suave e corrimãos é indispensável. 

Circulação Interna: Uma vez dentro da escola, a locomoção pelos corredores, o acesso às 
salas e outros ambientes deve ser garantido. 

●​ Corredores: Devem ser largos o suficiente para permitir a passagem de uma 
pessoa utilizando bengala longa ou acompanhada, e idealmente para a passagem 
de uma cadeira de rodas (mínimo de 1,20m, recomendável 1,50m). Devem estar 
sempre livres de obstáculos como mochilas, lixeiras mal posicionadas, mobiliário 
solto ou materiais de limpeza. 



○​ Exemplo Prático: Considere um corredor onde os alunos costumam deixar 
suas mochilas encostadas nas paredes. Para um aluno com baixa visão, 
esses objetos podem se tornar obstáculos perigosos, causando tropeções. 
Para um aluno cego, um corredor desobstruído é essencial para a técnica de 
rastreamento com a bengala. 

●​ Pisos: Devem ser regulares, firmes, estáveis e antiderrapantes, tanto secos quanto 
molhados. Evitar tapetes soltos ou com dobras, e grelhas com vãos muito largos que 
possam prender a ponta de uma bengala ou o salto de um sapato. O uso de 
sinalização tátil no piso é crucial: 

○​ Piso tátil de alerta: Composto por relevos tronco-cônicos, deve ser usado 
para alertar sobre obstáculos, perigos ou mudanças de nível, como o início e 
o fim de escadas e rampas, portas de elevadores, ou objetos suspensos que 
não possam ser detectados pela bengala (como orelhões ou extintores de 
incêndio). 

○​ Piso tátil direcional: Composto por relevos lineares contínuos, deve ser 
usado para indicar o caminho em áreas amplas ou complexas, como grandes 
saguões ou pátios, guiando a pessoa ao longo de uma rota segura e 
acessível. 

●​ Escadas e Rampas: 
○​ Escadas: Devem possuir corrimãos em ambos os lados, instalados em duas 

alturas (geralmente 0,70m e 0,92m), que se prolonguem por pelo menos 
0,30m antes do início e após o término da escada. Os degraus devem ter 
sinalização visual contrastante na borda e piso tátil de alerta no início e no 
fim dos lances. 

○​ Rampas: São a alternativa acessível às escadas. Devem ter inclinação 
suave (conforme NBR 9050), piso antiderrapante, corrimãos em ambos os 
lados e nas duas alturas, guarda-corpos para evitar quedas laterais, e 
patamares de descanso em intervalos regulares para rampas longas. Piso 
tátil de alerta também é necessário no início e fim. 

○​ Exemplo Prático: Para um aluno com baixa visão, a sinalização 
contrastante na borda dos degraus ajuda a identificar cada degrau, 
prevenindo quedas. Para um aluno cego, o piso tátil de alerta e os corrimãos 
são referências essenciais para usar a escada com segurança. 

●​ Portas Internas: As portas das salas de aula, banheiros e outros ambientes devem 
ter vão livre mínimo de 0,80m e maçanetas do tipo alavanca, fáceis de manusear. É 
preferível que as portas abram para dentro do ambiente ou que, se abrirem para o 
corredor, não obstruam a área de circulação. Portas de vidro devem ser bem 
sinalizadas com faixas contrastantes na altura dos olhos para evitar colisões. 

●​ Elevadores: Se a escola tiver múltiplos andares, pelo menos um elevador deve ser 
acessível, com dimensões internas adequadas, porta larga, painel de controle com 
botões em relevo e Braille, sinalização sonora indicando o andar e o sentido do 
movimento, e piso tátil de alerta na frente da porta. 

Circulação Externa: As áreas externas, como pátios, quadras esportivas e jardins, também 
precisam ser acessíveis. 



●​ Pátios e Áreas de Recreação: Devem ter pisos regulares e firmes. Obstáculos 
como bancos, árvores ou equipamentos de playground devem ser dispostos de 
forma a não obstruir as principais rotas de circulação e, se necessário, sinalizados. 

●​ Quadras Esportivas: O acesso à quadra e às arquibancadas (se houver) deve ser 
facilitado. Linhas demarcatórias com contraste de cor podem auxiliar alunos com 
baixa visão. 

●​ Caminhos e Jardins: Se houver caminhos em áreas ajardinadas, eles devem ser 
bem definidos, com piso adequado e, se possível, com guias naturais (como 
muretas baixas ou canteiros elevados) que possam ser detectadas pela bengala. 

Promover a acessibilidade física é um investimento na autonomia e na segurança de todos 
os alunos. Um ambiente escolar bem planejado, que segue as normas técnicas e considera 
as necessidades da diversidade humana, transmite uma mensagem poderosa de 
acolhimento e respeito, permitindo que o aluno com deficiência visual explore, aprenda e 
participe plenamente da vida escolar. 

Segurança em primeiro lugar: identificação e eliminação de barreiras e 
perigos 

Garantir um ambiente escolar seguro é uma prioridade absoluta, e essa preocupação se 
intensifica quando consideramos as necessidades de alunos com deficiência visual. Muitos 
elementos que podem passar despercebidos para quem enxerga plenamente podem se 
transformar em barreiras perigosas para quem tem a visão limitada ou ausente. A 
identificação proativa e a eliminação ou mitigação desses perigos são cruciais para prevenir 
acidentes e promover a confiança do aluno em sua capacidade de se mover de forma 
independente pela escola. 

Identificando Perigos Comuns: 

●​ Objetos Salientes e Projeções na Parede: Elementos como extintores de incêndio, 
bebedouros, caixas de correio, luminárias de parede, prateleiras abertas ou mesmo 
galhos de plantas que se projetam em corredores ou áreas de circulação em uma 
altura que não é detectável pela bengala longa (geralmente acima de 0,60m e 
abaixo de 2,10m) são perigosos. 

○​ Exemplo Prático: Imagine um aluno cego caminhando por um corredor e 
colidindo a cabeça em um extintor de incêndio fixado na parede a uma altura 
de 1,50m. A bengala, que rastreia o chão, não detectaria esse obstáculo. A 
solução seria embutir o extintor, protegê-lo com um anteparo que vá até o 
chão (detectável pela bengala) ou sinalizar sua presença com piso tátil de 
alerta abaixo dele. 

●​ Quinas Vivas e Mobiliário Pontiagudo: Cantos de mesas, balcões, prateleiras 
baixas ou outros móveis com quinas pontiagudas podem causar ferimentos, 
especialmente em crianças menores ou em ambientes com muita movimentação. 

○​ Solução: Utilizar protetores de quina emborrachados ou optar por mobiliário 
com cantos arredondados. 

●​ Desníveis Inesperados e Obstáculos no Piso: Degraus isolados, pequenas 
mudanças de nível não sinalizadas, buracos, ralos ou tampas de bueiro mal 



encaixadas, fios soltos ou tapetes que não estejam devidamente fixados podem 
causar tropeços e quedas. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode não perceber um único 
degrau que separa dois ambientes se não houver contraste de cor ou 
sinalização tátil. A instalação de uma pequena rampa ou a clara sinalização 
visual e tátil desse desnível é essencial. 

●​ Portas e Janelas Abertas Inesperadamente: Portas de armários baixos ou 
gavetas deixadas abertas, janelas do tipo guilhotina ou basculantes que se projetam 
para fora em áreas de passagem podem se tornar obstáculos. 

○​ Solução: Orientar a comunidade escolar a manter portas de armários e 
gavetas sempre fechadas e a ter atenção com a projeção de janelas em 
áreas de circulação. 

●​ Áreas Mal Iluminadas ou com Ofuscamento Excessivo: Corredores escuros, 
escadas com pouca luz ou, ao contrário, áreas com luz solar direta muito intensa ou 
reflexos em pisos brilhantes podem dificultar a percepção de obstáculos para alunos 
com baixa visão e causar desconforto. 

○​ Solução: Garantir iluminação uniforme e adequada, utilizar persianas ou 
películas nas janelas para controlar o excesso de luz e o ofuscamento, e 
optar por pisos com acabamento fosco. 

●​ Objetos Deixados Fora do Lugar: Mochilas, materiais esportivos, brinquedos ou 
ferramentas de limpeza deixados temporariamente em áreas de circulação são 
perigos constantes. 

○​ Exemplo Prático: Um balde esquecido no meio do corredor por um 
funcionário da limpeza pode ser um grande perigo para um aluno cego que 
não espera encontrar aquele obstáculo em sua rota habitual. É fundamental 
a conscientização de todos para manter as áreas de passagem sempre 
desobstruídas. 

Estratégias de Eliminação e Mitigação: 

●​ Mapeamento de Riscos: Realizar inspeções periódicas em toda a escola, 
idealmente com a participação de um profissional de segurança do trabalho e, se 
possível, de uma pessoa com deficiência visual ou um especialista em 
acessibilidade, para identificar potenciais perigos. 

●​ Manutenção Preventiva: Verificar regularmente as condições de pisos, corrimãos, 
sinalização, iluminação e mobiliário, realizando os reparos necessários 
imediatamente. 

●​ Sinalização Adequada: Além da sinalização tátil no piso para alertar sobre 
obstáculos fixos, utilizar sinalização visual com bom contraste para elementos como 
portas de vidro, degraus e objetos salientes. 

●​ Organização do Ambiente: Estabelecer e manter uma organização lógica e 
consistente dos espaços, especialmente da sala de aula e das áreas comuns. 
Informar o aluno com deficiência visual sobre qualquer mudança significativa na 
disposição do mobiliário. 

●​ Educação da Comunidade Escolar: Promover campanhas de conscientização 
para alunos, professores e funcionários sobre a importância de manter o ambiente 
seguro e acessível, como não deixar objetos espalhados, fechar portas de armários 
e ter cuidado ao abrir portas que dão para corredores. 



●​ Procedimentos de Emergência Acessíveis: Garantir que os planos de evacuação 
em caso de emergência considerem as necessidades dos alunos com deficiência 
visual, incluindo rotas de fuga acessíveis, pontos de encontro seguros e, se 
necessário, sistemas de alarme que combinem sinais sonoros e visuais/vibratórios. 

Um ambiente escolar seguro não é apenas aquele que evita acidentes, mas também aquele 
que transmite ao aluno com deficiência visual a sensação de que ele pode se mover e 
explorar com autonomia e confiança, sem medo constante de se machucar. Essa segurança 
é a base para que ele possa se dedicar plenamente às suas atividades de aprendizado e 
socialização. 

Sinalização visual, tátil e sonora no ambiente escolar 

Uma sinalização eficaz é um componente vital para a orientação, mobilidade e segurança 
de todos os alunos, mas assume uma importância ainda maior para aqueles com deficiência 
visual. Um sistema de sinalização bem planejado deve ser multissensorial, combinando 
elementos visuais, táteis e, quando apropriado, sonoros, para garantir que a informação 
seja perceptível pelo maior número possível de pessoas, de acordo com os princípios do 
Desenho Universal. 

Sinalização Visual: Para alunos com baixa visão, uma sinalização visual clara e bem 
projetada pode fazer toda a diferença. 

●​ Contraste e Cores: Utilizar alto contraste entre o texto/símbolo e o fundo da placa 
(ex: letras brancas em fundo escuro, ou letras pretas em fundo claro). Evitar 
combinações de cores que podem ser difíceis de distinguir para pessoas com baixa 
visão ou daltonismo (ex: verde e vermelho próximos). 

●​ Tamanho e Tipo de Fonte: As letras devem ser grandes, em fontes simples e sem 
serifa (ex: Arial, Helvética), com espaçamento adequado entre caracteres e 
palavras. O tamanho da fonte deve ser proporcional à distância de leitura. 

●​ Altura e Localização das Placas: As placas de identificação de salas, banheiros, 
etc., devem ser instaladas em uma altura consistente e previsível (geralmente entre 
1,40m e 1,60m do piso ao eixo da placa, ao lado da porta, no lado da maçaneta, 
antes da área de varredura da porta). Evitar colocar placas atrás de portas abertas 
ou em locais onde possam ser obstruídas. 

●​ Símbolos Universais: Utilizar pictogramas e símbolos internacionalmente 
reconhecidos para facilitar a compreensão rápida (ex: símbolo de acessibilidade, 
banheiro masculino/feminino). 

●​ Iluminação da Sinalização: Garantir que as placas estejam bem iluminadas, sem 
sombras ou ofuscamento. 

○​ Exemplo Prático: A placa de identificação da "Biblioteca" deve ter letras 
grandes, em cor contrastante com o fundo, e estar localizada ao lado da 
porta, a uma altura que um aluno com baixa visão consiga ler se 
aproximando. Se a biblioteca tiver uma porta de vidro, uma faixa horizontal 
contrastante na altura dos olhos é essencial para evitar colisões. 

Sinalização Tátil: A sinalização tátil é indispensável para alunos cegos e também útil para 
aqueles com baixa visão severa. 



●​ Braille e Relevo: As placas de identificação de ambientes (salas, banheiros, saídas 
de emergência, elevadores) devem conter informações em relevo (letras e números 
com altura e forma padronizadas) e em Braille. O texto em Braille deve estar 
localizado abaixo do texto em relevo e seguir as normas de diagramação. 

○​ Exemplo Prático: Na placa da "Sala 05", além do número "05" em relevo, 
deve haver a inscrição correspondente em Braille. O aluno cego, ao explorar 
a parede ao lado da porta, poderá localizar a placa e ler a informação 
tateando. 

●​ Mapas Táteis: Mapas da escola em relevo, com legendas em Braille e tinta, 
localizados em pontos estratégicos (como a entrada da escola ou perto de um painel 
de informações), podem ajudar significativamente na orientação espacial de alunos 
com deficiência visual, permitindo que eles criem um mapa mental do ambiente. 

○​ Exemplo Prático: Um novo aluno cego pode estudar o mapa tátil da escola 
para aprender a localização da sua sala, do refeitório, da biblioteca e dos 
banheiros, facilitando sua adaptação e locomoção independente. 

●​ Sinalização Tátil no Piso: Como já mencionado, o piso tátil de alerta (bolinhas) e o 
direcional (faixas lineares) são fundamentais para guiar e alertar sobre perigos e 
mudanças de direção em rotas acessíveis. A cor do piso tátil deve contrastar com a 
do piso adjacente para auxiliar também pessoas com baixa visão. 

Sinalização Sonora: A informação sonora pode complementar a sinalização visual e tátil 
em diversas situações. 

●​ Alarmes de Emergência: Os sistemas de alarme de incêndio ou outros alertas de 
emergência devem ser sonoros e visuais (luzes estroboscópicas) para atender a 
pessoas com diferentes tipos de deficiência. Para alunos com deficiência visual, o 
som é o alerta principal. 

●​ Sinais Sonoros em Elevadores: Elevadores acessíveis devem ter anúncios 
sonoros indicando o andar em que o elevador parou e o sentido do movimento 
("subindo", "descendo"). 

●​ Sinais Sonoros em Semáforos (proximidades da escola): Se houver semáforos 
para pedestres nas proximidades da escola, aqueles com sinais sonoros que 
indicam quando é seguro atravessar são importantes para a segurança dos alunos 
com deficiência visual. 

●​ Anúncios Sonoros: Em escolas maiores, sistemas de som podem ser usados para 
anúncios importantes, mas é crucial que esses anúncios sejam claros, com boa 
dicção e volume adequado, e que a informação também seja disponibilizada em 
outros formatos para quem não puder ouvir ou compreender bem o áudio. 

○​ Exemplo Prático: O sinal sonoro que indica o início e o fim das aulas e dos 
intervalos é uma referência temporal importante para todos os alunos, 
incluindo aqueles com deficiência visual, que podem não perceber outras 
pistas visuais que indicam essas transições. 

Integração e Consistência: Um sistema de sinalização eficaz é aquele que é integrado e 
consistente em toda a escola. A informação fornecida por um tipo de sinalização (visual, por 
exemplo) deve ser congruente com a fornecida pelos outros tipos (tátil, sonora). A 
padronização na localização, no design e no conteúdo da sinalização ajuda os usuários a 
aprenderem o sistema rapidamente e a confiarem nele para sua orientação. 



Investir em uma sinalização abrangente e multissensorial não é apenas uma questão de 
conformidade com as normas, mas um compromisso com a autonomia, a segurança e a 
dignidade de cada aluno, permitindo que todos naveguem pelo ambiente escolar com o 
máximo de independência e confiança possível. 

A sala de aula inclusiva: organização do mobiliário e dos espaços 

A sala de aula é o coração do processo de aprendizagem na escola. Para que ela seja 
verdadeiramente inclusiva para um aluno com deficiência visual, sua organização física, a 
disposição do mobiliário e a gestão dos espaços devem ser pensadas de forma estratégica, 
visando facilitar a mobilidade, o acesso aos materiais, a interação e a participação plena 
desse aluno nas atividades pedagógicas. 

Layout e Organização Geral da Sala: 

●​ Consistência é a Chave: Uma vez definido um layout para a sala de aula, é 
fundamental mantê-lo o mais estável possível. Mudanças frequentes na disposição 
de mesas, cadeiras, armários ou outros objetos podem desorientar o aluno com 
deficiência visual, que depende da memorização do ambiente para se locomover 
com segurança e autonomia. Se alguma mudança for inevitável, o aluno deve ser 
informado previamente e, se possível, ter a oportunidade de explorar o novo arranjo 
com orientação. 

○​ Exemplo Prático: Imagine um aluno cego que aprendeu que o cesto de lixo 
fica sempre ao lado da porta. Se, de um dia para o outro, o cesto for movido 
para o outro lado da sala sem aviso, ele pode tropeçar ou ter dificuldade em 
encontrá-lo. 

●​ Vias de Circulação Claras: Os corredores entre as carteiras, o caminho da porta 
até a mesa do aluno e até áreas comuns da sala (lousa, armários, pia, se houver) 
devem ser amplos e permanentemente desobstruídos. Evitar que mochilas, casacos 
ou outros materiais fiquem espalhados pelo chão. 

●​ Posicionamento Estratégico do Aluno: A decisão sobre onde o aluno com 
deficiência visual vai se sentar deve ser tomada em conjunto com ele (se tiver idade 
para opinar), sua família e, se for o caso, profissionais especializados, levando em 
conta suas necessidades individuais. 

○​ Para alunos com baixa visão: Pode ser vantajoso sentar-se mais próximo 
da lousa, do professor ou de janelas (se a luz natural for benéfica e 
controlada para evitar ofuscamento). Alguns podem preferir locais com 
menos trânsito de pessoas para evitar distrações ou esbarrões. 

○​ Para alunos cegos: A proximidade da lousa pode não ser um fator, mas um 
local de fácil acesso, com espaço para seus materiais específicos (máquina 
Braille, reglete, livros em Braille) e onde ele possa ouvir bem o professor e os 
colegas pode ser preferível. Um local perto da porta pode facilitar suas idas e 
vindas, mas também pode ser mais ruidoso. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão que se beneficia de contraste 
pode preferir um local onde a lousa não receba reflexo direto da janela. Um 
aluno cego pode preferir uma carteira perto de uma tomada, caso utilize 
equipamentos eletrônicos. 



Mobiliário e Materiais do Aluno: 

●​ Carteira e Cadeira: Devem ser confortáveis e de tamanho adequado. Para alunos 
com baixa visão, uma carteira com tampo inclinável pode facilitar a leitura e a 
escrita, reduzindo a fadiga postural. É importante que haja espaço suficiente sobre a 
mesa para materiais ampliados, lupas ou uma máquina Braille, se necessário. 

●​ Organização dos Pertences: O aluno deve ter um local específico e de fácil acesso 
para guardar seus materiais pessoais (mochila, bengala – se usar e não estiver em 
uso, materiais adaptados). Um escaninho individual, uma prateleira designada ou 
ganchos próximos à sua carteira podem ser soluções. A bengala longa, quando não 
estiver em uso, deve ser guardada de forma segura para não se tornar um obstáculo 
para os outros (encostada em um canto, dobrada, ou em um suporte específico). 

○​ Exemplo Prático: Um aluno que usa uma máquina de escrever Braille, que 
é relativamente grande, precisa de uma superfície de trabalho estável e de 
um local seguro para guardá-la quando não estiver usando, como uma 
prateleira baixa e resistente ao lado de sua mesa. 

●​ Acesso a Materiais Comuns da Sala: Materiais de uso coletivo, como livros da 
classe, jogos, ou materiais de arte, devem estar organizados de forma lógica e 
acessível. Se estiverem em armários ou prateleiras, estes devem ser identificados 
(com etiquetas em Braille e tinta, por exemplo) e o aluno deve saber como 
acessá-los. 

Espaços de Aprendizagem e Atividades: 

●​ Cantos de Atividade: Se a sala tiver cantos temáticos (canto da leitura, canto dos 
jogos, canto das artes), eles devem ser organizados de forma a permitir a 
participação do aluno com deficiência visual. Materiais nesses cantos devem ser, 
sempre que possível, acessíveis (livros com texturas, jogos adaptados, materiais de 
arte com diferentes texturas). 

●​ Lousa e Recursos Visuais: Para alunos com baixa visão, o professor deve utilizar 
letras grandes e legíveis na lousa, com bom contraste (giz branco ou canetas 
escuras em lousa clara, ou canetas claras em lousa escura). Ao usar recursos 
visuais como mapas, gráficos ou slides, o professor deve descrevê-los verbalmente 
de forma clara e detalhada para o aluno com deficiência visual e, se possível, 
fornecer cópias adaptadas (ampliadas ou táteis). 

●​ Uso de Tecnologia: Se o aluno utilizar equipamentos como notebook com software 
leitor de tela, tablet com ampliador ou display Braille, deve haver espaço adequado 
para seu uso e acesso a tomadas, se necessário. 

Ambiente Sensorial da Sala: 

●​ Acústica: Uma boa acústica na sala de aula é importante para todos, mas 
especialmente para o aluno com deficiência visual, que depende mais da audição 
para obter informações. Reduzir ruídos desnecessários (de corredores, de 
equipamentos externos, ou mesmo conversas paralelas excessivas) ajuda na 
concentração e na compreensão das instruções orais. 



●​ Iluminação: Como será detalhado no próximo subtópico, a iluminação da sala deve 
ser adequada e, se possível, flexível para atender às necessidades do aluno com 
baixa visão. 

Criar uma sala de aula inclusiva não exige, necessariamente, grandes reformas ou 
investimentos vultosos. Muitas vezes, pequenas mudanças na organização, combinadas 
com uma atitude atenta e colaborativa por parte do professor e dos colegas, podem fazer 
uma enorme diferença na experiência de aprendizado e no sentimento de pertencimento do 
aluno com deficiência visual. A chave é a observação cuidadosa das necessidades 
individuais do aluno e a disposição para adaptar o ambiente de forma criativa e funcional. 

Iluminação adequada: um fator crucial para alunos com baixa visão 

A iluminação é um dos aspectos ambientais mais críticos para alunos com baixa visão, pois 
suas necessidades podem variar drasticamente dependendo da condição ocular específica. 
Uma iluminação inadequada pode causar desconforto, fadiga visual, dores de cabeça e, o 
mais importante, pode reduzir significativamente a capacidade do aluno de utilizar sua visão 
residual para o aprendizado. Portanto, proporcionar um ambiente visualmente confortável e 
funcional é essencial. 

Compreendendo as Necessidades Individuais: 

●​ Não Existe Solução Única: É crucial entender que não há um "tipo ideal" de 
iluminação que sirva para todos os alunos com baixa visão. Alguns podem se 
beneficiar de níveis mais altos de iluminação para enxergar melhor os detalhes, 
enquanto outros, especialmente aqueles com fotofobia (sensibilidade à luz) – 
comum em condições como albinismo, aniridia ou algumas formas de catarata – 
podem precisar de níveis de luz mais baixos e difusos. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com retinose pigmentar pode precisar de muita 
luz para maximizar sua visão residual, enquanto um colega com albinismo 
ocular na mesma sala pode sentir um desconforto imenso sob a mesma 
condição de iluminação, precisando de um ambiente mais sombreado. 

●​ Avaliação Funcional da Visão: A avaliação funcional da visão, mencionada 
anteriormente, é uma ferramenta importante para identificar as preferências e 
necessidades de iluminação de cada aluno. Observar onde o aluno escolhe 
sentar-se, como ele reage a diferentes fontes de luz e perguntar diretamente sobre 
seu conforto visual pode fornecer pistas valiosas. 

Tipos de Iluminação e Seu Controle: 

●​ Luz Natural: A luz solar é uma excelente fonte de iluminação, mas precisa ser 
controlada para evitar ofuscamento e excesso de calor. 

○​ Controle: Janelas devem ter persianas, cortinas ou películas que permitam 
regular a quantidade de luz natural que entra na sala. Persianas horizontais 
ou verticais são boas opções, pois permitem direcionar a luz e reduzir o 
brilho. 

○​ Posicionamento: Evitar que o aluno com baixa visão sente-se de frente ou 
de costas diretamente para uma janela sem proteção, pois o contraste 
excessivo ou o ofuscamento podem ser problemáticos. 



●​ Luz Artificial: A iluminação artificial da sala de aula deve ser planejada para ser o 
mais uniforme e flexível possível. 

○​ Tipo de Lâmpada: Lâmpadas fluorescentes são comuns em escolas, mas 
algumas pessoas com baixa visão podem achá-las desconfortáveis devido à 
sua cintilação (flicker) ou à qualidade da luz. Lâmpadas LED estão se 
tornando uma opção cada vez melhor, pois oferecem boa luminosidade, são 
mais eficientes energeticamente e muitas permitem o controle da intensidade 
(dimerização) e da temperatura da cor (luz mais amarelada/quente ou mais 
azulada/fria). 

○​ Distribuição da Luz: A iluminação geral da sala deve ser distribuída de 
forma a minimizar sombras nas áreas de trabalho. 

○​ Luz Direta vs. Indireta: A luz indireta, refletida no teto ou nas paredes, tende 
a ser mais difusa e confortável do que a luz direta de luminárias apontadas 
para baixo, que pode criar sombras e ofuscamento. 

○​ Exemplo Prático: Em uma sala de aula, em vez de ter apenas uma fileira de 
luminárias fluorescentes no centro do teto, pode ser mais eficaz ter múltiplas 
fontes de luz distribuídas, com difusores para suavizar a iluminação, ou até 
mesmo usar sancas com iluminação indireta. 

Controle do Ofuscamento e Contraste: 

●​ Ofuscamento (Glare): É o brilho excessivo que pode vir diretamente de uma fonte 
de luz (sol, lâmpada) ou ser refletido por superfícies brilhantes (pisos polidos, mesas 
com tampo de vidro ou fórmica brilhante, lousas brancas muito reflexivas). O 
ofuscamento reduz o contraste e pode ser muito incômodo. 

○​ Soluções: Utilizar superfícies foscas ou acetinadas em móveis, pisos e 
paredes. Posicionar as fontes de luz de forma que não reflitam diretamente 
nos olhos dos alunos ou em seus materiais de trabalho. Usar anteparos ou 
viseiras em luminárias. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com catarata pode ser particularmente sensível 
ao ofuscamento. Uma mesa com tampo fosco e um bom controle da luz da 
janela podem melhorar significativamente seu conforto e desempenho visual. 

●​ Contraste: Um bom contraste entre o objeto de interesse (texto, imagem) e seu 
fundo é fundamental para a percepção visual, especialmente para quem tem baixa 
visão. 

○​ Melhorando o Contraste: Utilizar materiais didáticos com letras escuras em 
fundo claro ou vice-versa. A lousa deve oferecer bom contraste com o giz ou 
a caneta utilizada. A cor das paredes, do piso e do mobiliário também pode 
influenciar o contraste geral do ambiente. 

Iluminação de Tarefa (Task Lighting): Muitas vezes, a iluminação geral da sala não é 
suficiente ou não é ideal para as necessidades específicas de um aluno com baixa visão ao 
realizar uma tarefa próxima, como ler ou escrever. 

●​ Luminárias de Mesa: Uma luminária de mesa individual, com braço flexível e 
controle de intensidade, pode ser um recurso excelente. Ela permite que o aluno 
direcione a luz exatamente onde precisa e ajuste a quantidade de acordo com sua 
preferência. 



○​ Exemplo Prático: Um aluno com degeneração macular, que precisa de 
muita luz focada para ler, pode se beneficiar enormemente de uma luminária 
de LED potente em sua mesa, mesmo que a iluminação geral da sala seja 
mais suave para acomodar outros alunos com fotofobia. 

Manutenção e Flexibilidade: 

●​ Manutenção: Lâmpadas queimadas devem ser substituídas prontamente. 
Luminárias e difusores devem ser limpos regularmente para garantir a máxima 
eficiência luminosa. 

●​ Flexibilidade: Sempre que possível, o sistema de iluminação da sala de aula deve 
ser flexível, permitindo diferentes configurações e níveis de luz em diferentes áreas 
da sala, ou o controle individualizado da iluminação na mesa do aluno. 

Ao considerar a iluminação, a escola deve estar aberta a experimentar diferentes soluções 
e, o mais importante, a ouvir o aluno com baixa visão sobre o que funciona melhor para ele. 
Um ambiente visualmente confortável não apenas facilita o acesso à informação, mas 
também reduz o cansaço, melhora a concentração e contribui para o bem-estar geral do 
aluno, permitindo que ele participe mais ativamente e com mais prazer das atividades 
escolares. 

Recursos de apoio e organização de materiais didáticos na sala e na 
escola 

Para que o aluno com deficiência visual tenha uma participação efetiva e autônoma no 
processo de aprendizagem, não basta apenas que o ambiente físico seja acessível; é 
crucial que ele tenha acesso facilitado a recursos de apoio e materiais didáticos adequados, 
e que estes estejam organizados de forma lógica e previsível tanto na sala de aula quanto 
em outros espaços da escola, como a biblioteca. 

Na Sala de Aula: 

●​ Espaço Dedicado para Materiais Adaptados: O aluno com deficiência visual 
frequentemente utiliza materiais que diferem em formato e volume dos materiais 
convencionais. Livros em Braille são volumosos, máquinas de escrever Braille ou 
lupas eletrônicas ocupam espaço. É essencial que haja um local apropriado e de 
fácil acesso para o aluno guardar e organizar esses itens. 

○​ Soluções: Uma prateleira baixa ao lado da carteira do aluno, um carrinho 
com rodízios que possa ser movido conforme a necessidade, ou um armário 
individual podem ser boas opções. O importante é que o aluno saiba onde 
seus materiais estão e possa pegá-los e guardá-los com independência. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno que usa vários volumes de um livro didático em 
Braille precisa de um local para manter os volumes que não estão em uso 
imediato, mas que ainda assim estejam ao seu alcance para consulta rápida, 
sem que isso atrapalhe a circulação na sala ou o espaço de trabalho dos 
colegas. 

●​ Organização dos Materiais do Aluno: Incentivar e auxiliar o aluno a desenvolver 
um sistema próprio de organização de seus materiais (cadernos em Braille, folhas 



avulsas, reglete, punção, gravador, etc.) em sua mochila e em seu espaço de 
trabalho. Etiquetas em Braille ou com texturas diferentes podem ajudar na 
identificação de cadernos e pastas. 

●​ Acesso a Equipamentos Eletrônicos: Se o aluno utiliza computador, tablet ou 
outros dispositivos eletrônicos com softwares leitores de tela ou ampliadores, é 
preciso garantir acesso a uma tomada próxima (com fios devidamente protegidos 
para não causar tropeços) e, se necessário, um local seguro para carregar esses 
equipamentos. 

●​ Materiais Didáticos de Uso Comum na Sala: 
○​ Disponibilização Antecipada: Sempre que possível, o professor deve 

disponibilizar antecipadamente os materiais que serão utilizados em aula 
(textos, atividades, slides) para que possam ser adaptados (transcritos para o 
Braille, digitalizados para uso com leitor de tela, ou ampliados) a tempo. 

○​ Versões Acessíveis: Manter cópias dos principais materiais de referência da 
turma em formatos acessíveis (digital, Braille, áudio) pode ser muito útil. 

○​ Descrição de Elementos Visuais: Para materiais que são inerentemente 
visuais (mapas, gráficos, obras de arte, vídeos sem audiodescrição), o 
professor deve estar preparado para fornecer descrições verbais ricas e 
detalhadas. Incentivar os colegas a também praticarem a descrição pode ser 
uma atividade inclusiva. 

○​ Exemplo Prático: Ao apresentar um gráfico de barras na lousa, o professor 
deve descrever o que cada eixo representa, quais são os valores das barras, 
qual a tendência geral que o gráfico mostra, permitindo que o aluno cego ou 
com baixa visão compreenda a informação transmitida visualmente. 

Na Biblioteca Escolar: 

A biblioteca é um espaço privilegiado de acesso à informação e cultura, e deve ser 
igualmente acolhedora e funcional para alunos com deficiência visual. 

●​ Acervo Acessível: 
○​ Livros em Braille: A biblioteca deve buscar construir um acervo de livros em 

Braille, incluindo literatura, obras de referência e, se possível, alguns dos 
livros didáticos utilizados pela escola. 

○​ Livros Falados (Audiobooks): Disponibilizar audiolivros em CD, pen drive 
ou através de plataformas digitais acessíveis. 

○​ Livros com Letras Ampliadas: Ter uma seção com livros impressos em 
fontes grandes e com bom contraste. 

○​ Livros Digitais Acessíveis: Oferecer acesso a e-books em formatos que 
sejam compatíveis com softwares leitores de tela (como ePub acessível ou 
PDF com texto reconhecível). 

○​ Recursos Táteis: Incluir livros com texturas, mapas táteis e outros materiais 
que possam ser explorados pelo tato. 

○​ Exemplo Prático: A biblioteca pode ter uma parceria com instituições que 
produzem materiais acessíveis para ampliar seu acervo, ou pode organizar 
projetos com voluntários para a gravação de audiolivros de obras de 
interesse dos alunos. 

●​ Organização e Localização: 



○​ Sinalização: A sinalização da biblioteca, incluindo as seções e prateleiras, 
deve seguir os princípios de acessibilidade (visual e tátil). 

○​ Identificação dos Materiais: Os livros em formatos acessíveis devem ser 
claramente identificados (ex: etiquetas em Braille nas lombadas dos livros em 
Braille, símbolos indicando audiolivro ou letra ampliada). 

○​ Altura das Prateleiras: Garantir que pelo menos parte do acervo acessível 
esteja em prateleiras de fácil alcance. 

●​ Equipamentos de Apoio: 
○​ Computadores com Softwares Acessíveis: Disponibilizar computadores 

com leitores de tela (como NVDA, gratuito, ou outros comerciais) e softwares 
de ampliação de tela. 

○​ Scanners com OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres): Um 
scanner com software OCR pode permitir que o aluno digitalize um texto 
impresso e o converta para um formato que possa ser lido por um leitor de 
tela ou ampliado. 

○​ Lupas Eletrônicas (CCTV): Se possível, ter uma lupa eletrônica de mesa 
para que alunos com baixa visão possam ampliar textos e imagens. 

○​ Fones de Ouvido: Essenciais para quem utiliza leitores de tela ou ouve 
audiolivros na biblioteca. 

●​ Atendimento Capacitado: Os funcionários da biblioteca devem ser capacitados 
para atender alunos com deficiência visual, sabendo como auxiliá-los a encontrar 
materiais, utilizar os equipamentos de apoio e conhecer os recursos acessíveis 
disponíveis. 

Outros Espaços e Recursos: 

●​ Laboratórios (Informática, Ciências): Devem ter estações de trabalho acessíveis, 
com softwares e equipamentos adaptados, e protocolos de segurança que 
considerem as necessidades do aluno com deficiência visual. 

●​ Secretaria e Coordenação: Informações importantes fornecidas por esses setores 
(avisos, calendários, formulários) devem estar disponíveis em formatos acessíveis. 

A organização cuidadosa e a disponibilização de recursos de apoio e materiais didáticos 
acessíveis demonstram um compromisso real da escola com a aprendizagem e a 
autonomia do aluno com deficiência visual. Isso não apenas facilita seu acesso ao currículo, 
mas também promove sua autoconfiança e seu sentimento de pertencimento à comunidade 
escolar. 

Acessibilidade em outros espaços escolares: laboratórios, biblioteca, 
refeitório, quadras e áreas de lazer 

A inclusão efetiva de um aluno com deficiência visual transcende a sala de aula e a 
biblioteca, estendendo-se a todos os ambientes e atividades que compõem a vida escolar. 
Laboratórios, refeitório, quadras esportivas e áreas de lazer são espaços cruciais para o 
aprendizado prático, a socialização e o desenvolvimento integral. Adaptá-los para garantir a 
participação segura e autônoma desses alunos é um passo fundamental. 



Laboratórios (Ciências, Informática, etc.): Os laboratórios oferecem oportunidades ricas 
para a aprendizagem experiencial, e o aluno com deficiência visual não deve ser excluído 
dessas vivências. 

●​ Laboratório de Ciências: 
○​ Segurança: Procedimentos de segurança devem ser rigorosamente 

seguidos e verbalizados. Identificar substâncias perigosas com rótulos em 
Braille ou relevo, além da sinalização visual. Garantir que o aluno saiba a 
localização de equipamentos de segurança (lava-olhos, chuveiro de 
emergência). 

○​ Adaptação de Experimentos: Muitos experimentos podem ser adaptados 
para incluir a percepção tátil, auditiva e olfativa. Utilizar modelos 
tridimensionais de moléculas ou células, termômetros falantes ou com 
marcações táteis, recipientes com bicos que facilitem o derramamento 
controlado, e balanças com saída de voz. 

○​ Descrição Detalhada: O professor ou um colega pode descrever 
detalhadamente as mudanças visuais que ocorrem durante um experimento 
(mudança de cor, formação de precipitado, liberação de gás). 

○​ Organização do Espaço: Bancadas de trabalho devem ser mantidas 
organizadas, com espaço suficiente para o aluno e seus materiais. Utensílios 
e reagentes devem ter locais fixos e conhecidos. 

○​ Exemplo Prático: Em um experimento sobre densidade, em vez de apenas 
observar objetos flutuando ou afundando, o aluno cego pode sentir o peso e 
o tamanho de diferentes objetos, e depois, com auxílio, colocá-los na água e 
perceber tateando (com luvas, se necessário) quais afundam e quais flutuam, 
enquanto o professor descreve o que está acontecendo visualmente. 

●​ Laboratório de Informática: 
○​ Software e Hardware Acessíveis: Pelo menos algumas estações de 

trabalho devem estar equipadas com softwares leitores de tela (como NVDA, 
VoiceOver, JAWS), ampliadores de tela, teclados com bom contraste e, se 
possível, displays Braille. Fones de ouvido são essenciais. 

○​ Mobiliário Adequado: Mesas com espaço para equipamentos adicionais e 
cadeiras ajustáveis. 

○​ Navegação no Ambiente Digital: Ensinar o aluno a navegar em sistemas 
operacionais, softwares e na internet utilizando os recursos de 
acessibilidade. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode utilizar um software que 
amplia todo o conteúdo da tela e permite alterar as cores para melhor 
contraste, enquanto um aluno cego pode usar um leitor de tela que verbaliza 
todo o texto e os comandos, permitindo que ele escreva um texto, pesquise 
na internet ou programe. 

Refeitório: O momento da refeição é importante para a nutrição e para a socialização. 

●​ Circulação e Organização: As mesas e cadeiras devem ser dispostas de forma a 
permitir corredores de circulação amplos e desobstruídos. O percurso da entrada até 
a área de serviço (buffet) e até as mesas deve ser claro. 



●​ Identificação dos Alimentos: Se for um sistema de buffet, os alimentos podem ser 
identificados verbalmente por um funcionário ou ter pequenas etiquetas em 
Braille/relevo (se viável e higiênico). O aluno também pode ser orientado sobre a 
disposição padrão dos alimentos. 

●​ Auxílio, se Necessário: O aluno pode precisar de auxílio inicial para se servir, mas 
o objetivo deve ser promover sua independência. Técnicas como o "método do 
relógio" para descrever a localização dos alimentos no prato podem ser ensinadas. 

●​ Mesas e Utensílios: Garantir que as mesas sejam estáveis e que os utensílios 
sejam de fácil manuseio. 

○​ Exemplo Prático: No refeitório, um funcionário pode descrever para o aluno 
cego as opções do dia: "Hoje temos arroz, feijão, frango assado à sua 
esquerda, e salada de alface e tomate à sua direita no balcão". Após se 
servir (com ou sem ajuda inicial), o aluno deve conseguir encontrar um lugar 
à mesa com autonomia. 

Quadras Esportivas e Áreas de Lazer: A participação em atividades físicas e recreativas é 
vital para a saúde e o desenvolvimento social. 

●​ Acessibilidade Física: Rampas de acesso às quadras, pisos regulares e 
antiderrapantes. Áreas de playground devem ter equipamentos seguros e, se 
possível, alguns que estimulem outros sentidos além da visão (brinquedos sonoros, 
com texturas variadas). 

●​ Adaptação de Jogos e Esportes: Muitas atividades podem ser adaptadas. Utilizar 
bolas com guizos internos, metas maiores ou com sinalização sonora, corridas com 
atletas-guia, e jogos cooperativos que valorizem diferentes habilidades. 

●​ Orientação no Espaço: Linhas táteis ou com cores contrastantes no piso da quadra 
podem ajudar na orientação. Descrições verbais claras das regras e da dinâmica do 
jogo são fundamentais. 

●​ Segurança: Garantir que as áreas estejam livres de obstáculos perigosos e que 
haja supervisão adequada. 

○​ Exemplo Prático: Em um jogo de queimada adaptado, a bola pode ter um 
guizo, e os limites da quadra podem ser marcados com cordas no chão para 
referência tátil. Um aluno com baixa visão pode se beneficiar de um colete de 
cor vibrante para ser mais facilmente identificado pelos colegas. 

Banheiros: A acessibilidade aos banheiros é um direito básico. 

●​ Sinalização: Identificação clara na porta (visual, tátil e em Braille) indicando 
masculino/feminino e o símbolo internacional de acessibilidade se for um banheiro 
adaptado. 

●​ Espaço Interno: Pelo menos um boxe em cada banheiro (masculino e feminino) 
deve ser acessível, com dimensões que permitam a manobra de uma cadeira de 
rodas, barras de apoio ao lado do vaso sanitário e da pia, e altura adequada da pia e 
do espelho (se houver). 

●​ Dispositivos: Torneiras de fácil manuseio (sensor ou alavanca), saboneteiras e 
secadores de mão ao alcance. 



Ao tornar todos esses espaços escolares acessíveis e ao adaptar as atividades para 
promover a participação do aluno com deficiência visual, a escola demonstra um 
compromisso genuíno com a inclusão. Isso não apenas beneficia diretamente o aluno com 
deficiência visual, mas enriquece a experiência de toda a comunidade escolar, promovendo 
a empatia, a criatividade na resolução de problemas e o respeito pela diversidade humana. 

O papel da comunidade escolar na manutenção de um ambiente 
acessível e acolhedor 

A criação de um ambiente escolar fisicamente acessível, com sinalização adequada e 
recursos disponíveis, é um passo fundamental para a inclusão de alunos com deficiência 
visual. No entanto, a sustentabilidade e a verdadeira eficácia desse ambiente dependem 
intrinsecamente do engajamento e da conscientização de toda a comunidade escolar: 
alunos, professores, funcionários administrativos, equipe de limpeza e manutenção, e 
famílias. Um ambiente acessível não é apenas uma estrutura física; é também um espaço 
humano de respeito, colaboração e cuidado mútuo. 

Conscientização e Sensibilização: O primeiro passo é informar e sensibilizar todos os 
membros da comunidade escolar sobre as necessidades específicas dos alunos com 
deficiência visual e sobre a importância de manter um ambiente acessível. 

●​ Programas de Formação e Palestras: Oferecer treinamentos para professores e 
funcionários sobre como interagir, guiar e apoiar alunos com deficiência visual, além 
de noções básicas sobre acessibilidade e as barreiras que podem encontrar. 
Palestras ou atividades de sensibilização para os alunos podem ajudar a 
desmistificar a deficiência visual e a promover a empatia. 

○​ Exemplo Prático: Realizar uma vivência onde os alunos videntes 
experimentam, com os olhos vendados, realizar tarefas simples como 
caminhar por um corredor com pequenos obstáculos (simulados e seguros) 
ou tentar identificar objetos pelo tato. Isso pode gerar uma compreensão 
mais profunda das dificuldades enfrentadas e da importância de um ambiente 
organizado. 

●​ Divulgação de Informações: Utilizar os canais de comunicação da escola (murais, 
site, reuniões) para divulgar informações sobre acessibilidade, as adaptações 
realizadas e o papel de cada um na sua manutenção. 

Responsabilidade Compartilhada na Manutenção da Acessibilidade: 

●​ Manter Corredores e Passagens Livres: Esta é, talvez, uma das contribuições 
mais importantes e cotidianas. Todos – alunos, professores, funcionários – devem 
ser orientados a não deixar mochilas, casacos, materiais esportivos, equipamentos 
de limpeza ou qualquer outro objeto obstruindo corredores, portas e áreas de 
circulação. 

○​ Exemplo Prático: Criar uma campanha na escola com o lema "Corredor 
livre, caminho seguro para todos!", incentivando os alunos a guardarem seus 
pertences em locais apropriados e a removerem obstáculos que 
encontrarem. 

●​ Cuidado com Portas e Mobiliário: 



○​ Portas: Devem ser mantidas totalmente abertas ou totalmente fechadas. 
Portas entreabertas são perigosas, pois podem não ser detectadas e causar 
colisões. 

○​ Mobiliário: Evitar mover móveis de lugar com frequência sem avisar os 
alunos com deficiência visual. Se um móvel precisar ser temporariamente 
deslocado (para limpeza, por exemplo), ele deve ser retornado à sua posição 
original o mais rápido possível. 

●​ Comunicação de Mudanças: Se houver qualquer alteração significativa no 
ambiente (uma obra, a interdição de um caminho, a mudança de uma sala), os 
alunos com deficiência visual devem ser informados com antecedência e, se 
necessário, receber orientação para se familiarizarem com a nova configuração. 

●​ Relato de Problemas: Incentivar todos a reportarem problemas de acessibilidade 
que identificarem, como uma lâmpada queimada em um local importante, um piso 
tátil danificado, uma placa de sinalização quebrada ou um obstáculo perigoso. 

Promovendo um Ambiente Acolhedor: 

●​ Atitudes Inclusivas: A acessibilidade física deve ser acompanhada por uma atitude 
acolhedora e respeitosa por parte de todos. Isso inclui: 

○​ Dirigir-se diretamente ao aluno com deficiência visual, e não apenas ao seu 
acompanhante ou colega. 

○​ Identificar-se ao se aproximar de um aluno cego. 
○​ Oferecer ajuda de forma respeitosa, perguntando primeiro se a pessoa 

deseja auxílio e como prefere ser ajudada, em vez de simplesmente pegar no 
braço ou empurrar. 

○​ Usar linguagem clara e natural, sem evitar palavras como "ver" ou "olhar". 
●​ Incentivo à Interação e Amizade: Criar oportunidades para que alunos com e sem 

deficiência visual interajam, colaborem em projetos e construam laços de amizade. 
O convívio é a melhor forma de quebrar preconceitos e promover a compreensão 
mútua. 

○​ Exemplo Prático: Organizar atividades em grupo que incentivem a 
cooperação e onde as diferentes habilidades de cada aluno possam ser 
valorizadas. Um aluno com deficiência visual pode ter uma excelente 
memória auditiva ou habilidade de argumentação que pode ser crucial para o 
sucesso do grupo. 

●​ Combate ao Bullying e à Exclusão: A escola deve ter uma política de tolerância 
zero ao bullying e a qualquer forma de discriminação ou exclusão direcionada a 
alunos com deficiência. 

O Papel das Famílias: As famílias dos alunos com deficiência visual são parceiras 
importantes nesse processo, podendo fornecer informações valiosas sobre as necessidades 
e preferências de seus filhos. As famílias dos demais alunos também podem contribuir, 
conversando com seus filhos sobre respeito à diversidade e a importância da inclusão. 

Em suma, um ambiente escolar acessível e acolhedor é uma construção coletiva e 
contínua. Não se trata apenas de cumprir normas, mas de cultivar uma cultura de empatia, 
responsabilidade e colaboração, onde cada membro da comunidade escolar se sente parte 
da solução. Quando todos trabalham juntos, a escola se torna um espaço onde cada aluno, 



independentemente de suas características individuais, pode se sentir seguro, respeitado e 
com plenas condições de aprender e prosperar. 

 

Tópico 4: Estratégias pedagógicas e adaptações 
curriculares para o ensino de alunos com deficiência 
visual 

Princípios da pedagogia inclusiva no contexto da deficiência visual 

A inclusão de alunos com deficiência visual no sistema regular de ensino requer mais do 
que simplesmente sua presença física na sala de aula. Exige uma transformação na 
maneira como concebemos e praticamos a pedagogia, adotando princípios que valorizem a 
diversidade como um elemento enriquecedor do processo de aprendizagem e que garantam 
a participação e o sucesso de todos os estudantes. No contexto da deficiência visual, esses 
princípios da pedagogia inclusiva ganham contornos específicos, orientando o professor a 
criar um ambiente de aprendizado que seja verdadeiramente acessível e significativo. 

Um dos pilares fundamentais é o foco nas potencialidades e não nas limitações. Cada 
aluno, incluindo aquele com deficiência visual, possui um conjunto único de habilidades, 
talentos e formas de aprender. A pedagogia inclusiva busca identificar e nutrir essas 
potencialidades, em vez de se concentrar excessivamente no que o aluno "não pode" fazer 
devido à sua condição visual. Isso implica em altas expectativas em relação ao seu 
desenvolvimento e aprendizagem, acreditando em sua capacidade de alcançar os mesmos 
objetivos educacionais que seus colegas, ainda que por caminhos e com suportes 
diferenciados. 

●​ Exemplo Prático: Em vez de presumir que um aluno cego terá dificuldades 
intransponíveis em matemática, o professor pode explorar sua capacidade de 
raciocínio lógico e sua habilidade tátil para aprender conceitos matemáticos através 
de materiais concretos, como o soroban (ábaco japonês) ou blocos lógicos com 
texturas. 

Outro princípio crucial é a valorização da diversidade e o respeito às diferenças 
individuais. A deficiência visual não é homogênea; cada aluno terá suas próprias 
características, necessidades e preferências. Alguns podem ser cegos de nascença, outros 
podem ter adquirido a deficiência mais tarde. Alguns podem ter baixa visão com 
necessidades específicas de iluminação e contraste, enquanto outros podem utilizar o 
Braille como principal meio de leitura e escrita. A pedagogia inclusiva reconhece essa 
diversidade e busca oferecer respostas educativas personalizadas. 

●​ Exemplo Prático: Numa mesma sala, um professor pode ter um aluno cego que 
necessita de materiais em Braille e descrições verbais detalhadas, e outro aluno 
com baixa visão que se beneficia de textos ampliados, boa iluminação na sua mesa 
e o uso de um tablet para visualizar imagens de perto. O planejamento do professor 
deve contemplar essas diferentes necessidades. 



A colaboração é um elemento central da pedagogia inclusiva. Isso envolve a colaboração 
entre o professor da sala regular e profissionais especializados (como professores de 
Atendimento Educacional Especializado - AEE, instrutores de Braille e orientação e 
mobilidade), a colaboração com a família do aluno (que possui um conhecimento valioso 
sobre suas necessidades e vivências) e, fundamentalmente, a colaboração entre os 
próprios alunos. 

●​ Exemplo Prático: O professor da sala regular pode trabalhar em parceria com o 
professor do AEE para planejar adaptações curriculares e de materiais. Em sala de 
aula, pode incentivar atividades em grupo onde os alunos com e sem deficiência 
visual colaborem, compartilhando conhecimentos e habilidades, como um aluno 
vidente descrevendo uma imagem para um colega cego, enquanto este o auxilia na 
organização de ideias para um texto. 

A mediação pedagógica intencional também é um princípio basilar. O professor atua 
como um mediador entre o conhecimento e o aluno, especialmente aquele com deficiência 
visual, que pode não ter acesso a certas informações de forma incidental, como ocorre com 
a visão. Essa mediação envolve tornar o abstrato concreto, o visual acessível através de 
outros sentidos, e o complexo compreensível através de explicações claras e estratégias 
diversificadas. 

●​ Exemplo Prático: Ao ensinar sobre o ciclo da água, o professor não se limita a 
mostrar um esquema visual. Ele pode utilizar modelos tridimensionais táteis, sons 
que representem a chuva e o rio, e descrições vívidas que permitam ao aluno com 
deficiência visual construir uma representação mental do processo. 

Por fim, a pedagogia inclusiva no contexto da deficiência visual deve promover a 
autonomia e a participação ativa do aluno. O objetivo não é apenas transmitir conteúdo, 
mas desenvolver no aluno as habilidades e a confiança para que ele se torne um aprendiz 
independente, capaz de buscar informações, resolver problemas e defender seus próprios 
direitos e necessidades. 

●​ Exemplo Prático: Ensinar o aluno cego a organizar seus próprios materiais em 
Braille, a utilizar softwares leitores de tela de forma autônoma, ou a solicitar as 
adaptações de que necessita em diferentes situações, são atitudes que fomentam 
sua autonomia e protagonismo. 

Adotar esses princípios não é uma tarefa simples e exige do professor uma postura 
reflexiva, criativa e um compromisso contínuo com a formação. No entanto, ao fazê-lo, a 
escola se transforma em um espaço onde todos os alunos, incluindo aqueles com 
deficiência visual, têm a oportunidade não apenas de aprender, mas de florescer e se sentir 
verdadeiramente parte da comunidade. 

A importância da experiência concreta e do aprendizado multissensorial 

Para crianças com deficiência visual, especialmente aquelas com cegueira congênita ou 
adquirida precocemente, a forma como o mundo é percebido e compreendido difere 
significativamente da experiência de quem enxerga. A visão, para as pessoas videntes, é 
um sentido integrador que fornece uma vasta quantidade de informações sobre o ambiente 



de forma instantânea e global. A ausência ou limitação severa desse sentido implica que o 
conhecimento sobre objetos, espaços, fenômenos e conceitos precisa ser construído 
ativamente através dos sentidos remanescentes: tato, audição, olfato e paladar. Nesse 
contexto, a experiência concreta e o aprendizado multissensorial tornam-se ferramentas 
pedagógicas de valor inestimável. 

A Limitação da Aprendizagem Incidental: Grande parte do que as crianças videntes 
aprendem ocorre de forma incidental, por meio da observação casual do ambiente e das 
ações das pessoas ao seu redor. Elas veem como os objetos se relacionam no espaço, 
como as pessoas gesticulam ao falar, como são as expressões faciais, como os animais se 
movem, etc. Para a criança com deficiência visual, essa aprendizagem incidental é 
drasticamente reduzida. A informação precisa ser apresentada de forma intencional e por 
meio de canais sensoriais alternativos. 

●​ Exemplo Prático: Uma criança vidente pode aprender o que é um "avião" vendo-o 
voar no céu, em desenhos ou brinquedos. Uma criança cega precisará tocar em um 
modelo de avião, sentir sua forma, suas asas, sua cabine, talvez ouvir o som de um 
avião decolando (gravado ou em um aeroporto, se possível), para construir um 
conceito significativo de "avião". 

O Tato como Sentido Primordial para a Exploração: O tato, combinado com a 
propriocepção (o sentido da posição e do movimento do corpo), torna-se um canal 
fundamental para a exploração do mundo físico. Através do toque, a criança com deficiência 
visual pode perceber forma, tamanho, textura, temperatura, peso e consistência dos 
objetos. 

●​ Estratégias Táteis: 
○​ Exploração Sistemática: Ensinar a criança a explorar objetos de forma 

organizada e sistemática, utilizando ambas as mãos para perceber o todo e 
as partes. 

○​ Materiais Diversificados: Oferecer uma ampla variedade de materiais com 
diferentes texturas (lisas, ásperas, macias, duras, rugosas), formas e 
temperaturas para enriquecer a experiência tátil. 

○​ Modelos Tridimensionais: Utilizar maquetes, miniaturas e modelos 
tridimensionais para representar objetos grandes, distantes ou complexos 
(ex: o sistema solar, o corpo humano, um castelo). 

○​ Exemplo Prático: Ao estudar animais, em vez de apenas descrever um 
elefante, o professor pode oferecer uma miniatura realista para o aluno cego 
tocar, identificando a tromba, as orelhas grandes, as patas. Pode também 
comparar a textura da pele do modelo com outros materiais para dar uma 
ideia da pele real do animal. 

A Audição como Fonte de Informação e Orientação: A audição fornece informações 
valiosas sobre o ambiente, a localização de objetos e pessoas, e eventos que ocorrem à 
distância. 

●​ Estratégias Auditivas: 



○​ Localização Sonora: Ajudar a criança a desenvolver a habilidade de 
localizar fontes sonoras e a identificar diferentes sons do ambiente (passos, 
vozes, sons de veículos, sons da natureza). 

○​ Descrição Verbal Rica: Como já mencionado, a descrição verbal detalhada 
do que não pode ser tocado ou ouvido diretamente é crucial. 

○​ Recursos Sonoros: Utilizar audiolivros, músicas, gravações de sons 
ambientes, e instrumentos musicais para enriquecer a aprendizagem. 

○​ Exemplo Prático: Em uma aula de ciências sobre pássaros, além de 
modelos táteis, o professor pode utilizar gravações do canto de diferentes 
espécies, ajudando o aluno a associar o som ao nome do pássaro e às suas 
características. 

Olfato e Paladar Complementando a Experiência: Embora menos utilizados formalmente 
na maioria das disciplinas, o olfato e o paladar podem enriquecer a compreensão de certos 
conceitos e tornar a aprendizagem mais memorável. 

●​ Estratégias Olfativas e Gustativas: 
○​ Identificação de Cheiros e Sabores: Em atividades sobre alimentos, 

plantas ou mesmo em aulas de química (com segurança), o olfato e o 
paladar podem ser explorados. 

○​ Exemplo Prático: Ao estudar frutas, o aluno com deficiência visual pode 
tocar, cheirar e provar diferentes frutas, associando seus nomes às suas 
características sensoriais completas. 

Integrando os Sentidos – Aprendizagem Multissensorial: A aprendizagem mais eficaz 
para alunos com deficiência visual ocorre quando múltiplos sentidos são engajados 
simultaneamente. A informação recebida por um canal sensorial pode reforçar e 
complementar a informação recebida por outro. 

●​ Exemplo Prático em Matemática: Ao ensinar geometria, o aluno pode tocar em um 
cubo (tato), ouvir a descrição de suas faces, vértices e arestas (audição), e talvez 
até sentir seu peso e a diferença de temperatura se for feito de metal ou madeira 
(tato e propriocepção). 

●​ Exemplo Prático em História: Ao estudar uma civilização antiga, o aluno pode 
tocar em réplicas de artefatos, ouvir músicas da época (se disponíveis), sentir o 
cheiro de especiarias que eram comercializadas, e ouvir narrativas vívidas sobre o 
cotidiano daquelas pessoas. 

Promover a experiência concreta e o aprendizado multissensorial exige do professor 
planejamento, criatividade e, por vezes, a busca por recursos e materiais não 
convencionais. No entanto, o resultado é um aprendizado mais profundo, significativo e 
duradouro para o aluno com deficiência visual, permitindo que ele construa uma 
compreensão rica e funcional do mundo ao seu redor, mesmo sem o auxílio da visão. Essa 
abordagem não apenas facilita o acesso ao currículo, mas também estimula a curiosidade, 
a exploração e o prazer de aprender. 

Estratégias de comunicação verbal eficazes em sala de aula 



A comunicação verbal assume um papel de destaque na sala de aula inclusiva que acolhe 
alunos com deficiência visual. Como a informação visual do ambiente, da lousa e dos 
materiais não é (ou é parcialmente) acessível a esses alunos, a linguagem oral do professor 
e dos colegas torna-se um veículo primordial para a transmissão de conhecimento, 
instruções e feedback. Portanto, o desenvolvimento de estratégias de comunicação verbal 
eficazes é essencial para garantir a participação e a compreensão do aluno. 

1.​ Clareza e Objetividade na Linguagem: Utilizar uma linguagem clara, direta e 
precisa, evitando ambiguidades ou termos excessivamente abstratos sem a devida 
concretização. A articulação das palavras deve ser boa, e o ritmo da fala adequado, 
nem muito rápido que dificulte a compreensão, nem muito lento que cause 
desinteresse. 

○​ Exemplo Prático: Ao dar uma instrução, em vez de dizer "Coloquem o 
material ali", o professor deve ser específico: "Coloquem o caderno de 
Português sobre a mesa, do lado direito do livro em Braille". 

2.​ Descrição Rica e Detalhada (Auditiva e Tátil-Verbal): O professor deve se 
habituar a "traduzir" o mundo visual em palavras. Isso inclui descrever: 

○​ O que está sendo escrito ou desenhado na lousa: Ler em voz alta o que 
se escreve, descrever esquemas, gráficos ou desenhos. 

○​ Materiais visuais utilizados: Explicar imagens, fotografias, mapas, slides. 
○​ Ações e Demonstrações: Narrar os passos de uma demonstração ou 

experimento. 
○​ O ambiente e as pessoas: "João, que está sentado à sua frente, levantou a 

mão para fazer uma pergunta." 
○​ Exemplo Prático: Ao apresentar um mapa da região Sudeste do Brasil, o 

professor pode dizer: "Este é um mapa tátil da região Sudeste. Aqui, com 
relevo mais áspero, temos o estado de São Paulo. Ao norte de São Paulo, 
com uma textura pontilhada, está Minas Gerais. Percebam que o Oceano 
Atlântico, representado por esta área lisa à direita, banha os estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo." 

3.​ Uso Consciente de Termos Espaciais e Direcionais: Evitar termos dêiticos vagos 
como "aqui", "ali", "isto", "aquilo", a menos que o referente seja claro para o aluno 
com deficiência visual (por exemplo, se ele estiver tocando no objeto). Usar 
referências espaciais que sejam significativas para ele, como "à sua direita", "à sua 
frente", "em cima do seu livro", "perto da porta". 

○​ Exemplo Prático: Em vez de "O experimento está aqui nesta bancada", diga 
"O material para o experimento está na bancada que fica à sua esquerda, 
perto da janela". 

4.​ Identificação dos Interlocutores: Ao se dirigir a um aluno específico, chamá-lo 
pelo nome, especialmente no início de uma fala ou pergunta. Isso garante que ele 
saiba que a mensagem é para ele. Da mesma forma, incentivar os colegas a se 
identificarem ao falar com o aluno com deficiência visual, principalmente em grupos 
maiores ou no início do ano letivo, até que ele reconheça as vozes. 

○​ Exemplo Prático: "Maria, você poderia me dizer qual foi o resultado que 
você encontrou?" Ou, se um colega vai falar: "Professor, aqui é o Pedro, eu 
gostaria de complementar a resposta da Maria." 

5.​ Fornecer Feedback Verbal Específico e Imediato: O aluno com deficiência visual 
pode não perceber o feedback não verbal (um aceno de cabeça, um sorriso de 



aprovação). Portanto, o feedback verbal sobre seu desempenho, comportamento ou 
participação deve ser claro, específico e, sempre que possível, imediato. 

○​ Exemplo Prático: Em vez de apenas sorrir quando o aluno cego responde 
corretamente, o professor pode dizer: "Exato, João! Sua explicação sobre a 
fotossíntese foi muito clara e completa." 

6.​ Verbalização de Pistas Não Verbais e Contextuais: Informar sobre elementos não 
verbais importantes que ocorrem na sala, como a chegada de uma visita, uma 
mudança na expressão facial de alguém que indique uma emoção forte, ou um 
evento inesperado. 

○​ Exemplo Prático: "Pessoal, a diretora acabou de entrar na sala para nos dar 
um recado." Ou: "Percebi que alguns de vocês ficaram surpresos com essa 
imagem; ela realmente é impactante." 

7.​ Incentivar a Participação Oral e Perguntas: Criar um ambiente seguro e acolhedor 
para que o aluno com deficiência visual se sinta à vontade para fazer perguntas, 
pedir esclarecimentos ou solicitar que algo seja repetido ou descrito novamente. 
Validar suas perguntas e contribuições. 

8.​ Tempo para Processamento: Alunos com deficiência visual podem precisar de um 
pouco mais de tempo para processar informações auditivas e construir 
representações mentais, especialmente se a descrição for complexa. Fazer pausas 
estratégicas e verificar a compreensão pode ser útil. 

9.​ Uso de Recursos de Gravação: Com o consentimento do professor e da escola, o 
aluno pode se beneficiar da gravação de aulas ou de partes importantes da 
explicação para ouvir novamente mais tarde, reforçando o aprendizado. 

Dominar essas estratégias de comunicação verbal não apenas facilita o acesso à 
informação para o aluno com deficiência visual, mas enriquece a comunicação em toda a 
sala de aula, tornando as explicações mais claras e detalhadas para todos os estudantes. É 
um exercício contínuo de empatia e de se colocar no lugar do outro, buscando transmitir o 
conhecimento da forma mais acessível e compreensível possível. 

Adaptação de materiais didáticos impressos: ampliação, contraste e 
relevo 

Materiais didáticos impressos, como livros, apostilas, atividades e avaliações, são 
ferramentas centrais no processo educacional. Para alunos com deficiência visual, o acesso 
a esses materiais requer adaptações específicas, que variam conforme o grau da 
deficiência (baixa visão ou cegueira) e as características individuais do aluno. As principais 
estratégias envolvem a ampliação, o uso de contraste adequado e a criação de relevos. 

Adaptações para Alunos com Baixa Visão: 

O objetivo aqui é maximizar o uso da visão residual do aluno, tornando o material impresso 
legível e confortável para seus olhos. 

1.​ Ampliação: 
○​ Tamanho da Fonte: A necessidade de ampliação varia muito. Alguns alunos 

podem precisar de fontes ligeiramente maiores (ex: tamanho 18 ou 24), 
enquanto outros podem necessitar de ampliações consideravelmente 



maiores (tamanho 40, 60 ou mais). A avaliação funcional da visão e a 
experimentação com o aluno são cruciais para determinar o tamanho ideal. 

○​ Tipo de Fonte: Preferir fontes simples, sem serifa (ex: Arial, Verdana, 
Calibri), que são geralmente mais fáceis de ler do que fontes serifadas (ex: 
Times New Roman) ou muito estilizadas. Evitar fontes condensadas ou 
itálicas em excesso. 

○​ Espaçamento: Aumentar o espaçamento entre letras, palavras e linhas pode 
melhorar significativamente a legibilidade. Um espaçamento entre linhas de 
1.5 ou duplo pode ser útil. 

○​ Formato do Papel: A ampliação pode exigir o uso de papéis maiores (A3, 
por exemplo) ou a divisão do conteúdo em mais páginas. 

○​ Equipamentos: Fotocopiadoras com recurso de ampliação, softwares de 
edição de texto que permitem ajustar o tamanho da fonte, ou lupas 
eletrônicas (CCTVs) que ampliam o material original em uma tela são 
ferramentas úteis. 

○​ Exemplo Prático: Um livro didático original com fonte tamanho 12 pode ser 
digitalizado, ter sua fonte alterada para Arial 28 com espaçamento 1.5, e 
depois impresso para um aluno com baixa visão. Se a ampliação for muito 
grande, cada página original pode gerar duas ou mais páginas adaptadas. 

2.​ Contraste: 
○​ Texto e Fundo: O ideal é um alto contraste entre o texto e o papel. O mais 

comum é texto preto em papel branco ou levemente amarelado (off-white), 
que pode ser mais confortável para alguns. Alguns alunos podem se 
beneficiar de texto branco em fundo preto (contraste invertido), o que pode 
ser obtido através de softwares ou configurações de impressão. 

○​ Imagens e Gráficos: Imagens devem ter contornos bem definidos e cores 
contrastantes. Gráficos podem precisar ser redesenhados com linhas mais 
grossas e cores sólidas. Evitar fundos poluídos ou com muitas texturas atrás 
do texto ou da imagem principal. 

○​ Qualidade da Impressão: Garantir uma impressão de boa qualidade, sem 
falhas ou borrões, que podem comprometer o contraste e a nitidez. 

○​ Exemplo Prático: Uma atividade com um mapa colorido com muitas 
tonalidades próximas pode ser adaptada simplificando as cores para poucas 
e bem contrastantes (ex: amarelo, azul escuro, branco e preto) ou 
convertendo o mapa para tons de cinza com alto contraste. 

3.​ Outras Considerações para Baixa Visão: 
○​ Papel Fosco: Utilizar papel fosco ou acetinado para evitar reflexos e 

ofuscamento, que são problemáticos para muitos alunos com baixa visão. 
○​ Organização da Página (Layout): Manter um layout limpo e organizado, 

com margens adequadas. Evitar colunas muito estreitas ou texto "correndo" 
ao redor de imagens, o que pode dificultar o acompanhamento da leitura. 

○​ Guias de Leitura: Para alguns alunos, o uso de uma typoscope (uma régua 
preta com uma janela retangular que isola uma linha de texto) pode ajudar a 
manter o foco e evitar a perda da linha. 

Adaptações para Alunos Cegos (Complementares ao Braille): 



Embora o Braille seja o principal sistema de leitura e escrita para alunos cegos, a 
representação de informações espaciais, gráficos e imagens requer o uso de relevos. 

1.​ Desenhos e Gráficos em Relevo: 
○​ Simplificação: Imagens complexas precisam ser simplificadas, destacando 

apenas os elementos essenciais. 
○​ Texturas e Linhas: Utilizar diferentes tipos de linhas (contínuas, tracejadas, 

pontilhadas) e texturas (áspera, lisa, ondulada) para representar diferentes 
informações em um gráfico ou mapa tátil. 

○​ Legendas em Braille: Todas as partes importantes de um desenho ou 
gráfico em relevo devem ser acompanhadas de legendas em Braille. 

○​ Materiais para Produção: 
■​ Papel Termoformável (Swell Paper / Fuser): Desenha-se ou 

imprime-se com tinta preta no papel especial, e uma máquina fusora 
(tipo forno) aquece as áreas pretas, fazendo-as expandir e criar o 
relevo. 

■​ Kit de Desenho em Relevo: Telas emborrachadas e canetas 
especiais que marcam o papel criando um relevo no verso. 

■​ Colagem de Materiais: Utilizar barbante, lixa, EVA, diferentes tipos 
de tecido colados sobre uma base para criar texturas e formas em 
relevo. 

○​ Exemplo Prático: Para representar um gráfico de pizza, o professor pode 
criar um círculo em relevo e dividir as fatias usando texturas diferentes para 
cada setor (ex: uma fatia com lixa fina, outra com barbante colado em espiral, 
outra com EVA liso). As porcentagens e legendas seriam adicionadas em 
Braille. 

2.​ Mapas Táteis: Mapas geográficos, plantas baixas da escola ou de uma sala podem 
ser produzidos em relevo, utilizando diferentes texturas para representar rios, 
estradas, áreas verdes, edificações, etc., sempre com legendas claras em Braille. 

3.​ Modelos Tridimensionais: Para conceitos mais complexos ou objetos difíceis de 
representar em relevo bidimensional, o uso de modelos tridimensionais (maquetes, 
esqueletos, modelos de células) é fundamental, como já discutido no aprendizado 
multissensorial. 

Processo de Adaptação: 

●​ Planejamento Antecipado: A adaptação de materiais demanda tempo. Professores 
precisam planejar suas aulas com antecedência para que os materiais possam ser 
preparados. 

●​ Colaboração: O professor da sala regular deve trabalhar em conjunto com o 
professor do AEE, com transcritores de Braille (se houver) ou com a família para 
produzir ou obter os materiais adaptados. 

●​ Priorização: Nem todo material precisa ser adaptado integralmente. É importante 
priorizar os conteúdos e as informações mais relevantes para o aprendizado do 
aluno. 

●​ Envolvimento do Aluno: Sempre que possível, envolver o aluno no processo, 
perguntando sobre suas preferências e o que funciona melhor para ele. 



A disponibilização de materiais didáticos em formatos acessíveis é um direito do aluno com 
deficiência visual e um componente essencial para sua inclusão educacional. Ao investir 
tempo e recursos na adaptação de materiais, a escola demonstra seu compromisso em 
oferecer uma educação de qualidade e equitativa para todos. 

O ensino de conceitos abstratos e visualmente dependentes 

Um dos grandes desafios pedagógicos no ensino de alunos com deficiência visual reside na 
abordagem de conceitos que são inerentemente abstratos ou fortemente dependentes da 
percepção visual para sua compreensão imediata por pessoas videntes. Conceitos como 
cores, fenômenos astronômicos distantes (estrelas, galáxias), representações espaciais 
complexas (perspectiva em um desenho) ou mesmo emoções sutis expressas visualmente 
exigem estratégias criativas e multissensoriais para que se tornem significativos para quem 
não enxerga ou tem baixa visão. 

Tornando o Abstrato Concreto e o Visual Acessível: 

1.​ Uso de Analogias e Comparações: Relacionar o conceito abstrato a experiências 
concretas que o aluno já vivenciou através de outros sentidos pode ajudar a 
construir pontes para a compreensão. 

○​ Cores: Embora a experiência visual da cor seja única, pode-se associar 
cores a: 

■​ Temperaturas: Vermelho/laranja ao calor (sol, fogo); azul ao frio 
(água, gelo). 

■​ Sabores/Cheiros: Amarelo ao limão (azedo); vermelho ao morango 
(doce); verde à grama (cheiro fresco). 

■​ Emoções/Sensações (culturalmente construídas): Vermelho à 
raiva ou paixão; azul à tranquilidade; preto ao luto. 

■​ Texturas/Objetos: Associar o verde à textura das folhas, o marrom à 
madeira. 

○​ Exemplo Prático: Ao falar sobre o "azul do céu", o professor pode dizer: 
"Imagine uma sensação de imensidão e tranquilidade, como quando você 
sente uma brisa suave em um dia aberto. Muitas pessoas associam essa 
sensação à cor azul que veem no céu". É importante reconhecer que essas 
são analogias e não a experiência visual em si. 

2.​ Modelos Tridimensionais e Materiais Táteis: Para conceitos espaciais ou objetos 
distantes, modelos que podem ser explorados tateando são indispensáveis. 

○​ Astronomia: Para ensinar sobre o sistema solar, utilizar esferas de 
diferentes tamanhos e texturas para representar os planetas, dispostas em 
um modelo que mostre suas órbitas. As fases da lua podem ser 
demonstradas com uma esfera e uma fonte de luz, permitindo que o aluno 
toque a parte iluminada e a não iluminada em diferentes posições. 

○​ Geografia: Mapas em relevo, globos terrestres táteis, modelos de formações 
geológicas (montanhas, vulcões). 

○​ Biologia: Modelos anatômicos do corpo humano, de células, de órgãos. 
○​ Exemplo Prático: Para explicar as camadas da Terra, pode-se usar um 

modelo desmontável onde cada camada (crosta, manto, núcleo) é feita de 



um material com textura diferente, e o aluno pode sentir a espessura relativa 
de cada uma. 

3.​ Descrições Verbais Ricas e Detalhadas: A linguagem é uma ferramenta poderosa. 
Descrições vívidas, que utilizem comparações com sensações conhecidas pelo 
aluno, podem ajudar a pintar um "quadro mental". 

○​ Fenômenos Naturais: Descrever um pôr do sol em termos das mudanças 
de temperatura, dos sons que se tornam mais proeminentes, da sensação do 
vento. 

○​ Obras de Arte: Descrever uma pintura detalhando a composição, as figuras, 
as ações, as possíveis emoções transmitidas, e, se houver, as texturas que o 
artista tentou simular. 

○​ Exemplo Prático: Ao descrever uma nuvem cirrus (fina e filamentosa) para 
um aluno cego, o professor pode compará-la a "fios de algodão muito leves e 
esparsos flutuando alto no céu, tão delicados que parecem que vão se 
desfazer ao toque". 

4.​ Exploração de Propriedades Não Visuais: Muitos objetos ou fenômenos 
visualmente dependentes também possuem características que podem ser 
percebidas por outros sentidos. 

○​ Chama de uma Vela: Embora a cor e o brilho sejam visuais, o calor irradiado 
pela chama pode ser sentido (com segurança e distância), e o cheiro da cera 
queimando também é uma pista. 

○​ Plantas: Além da cor das flores e folhas, pode-se explorar a textura das 
pétalas, o formato das folhas, o cheiro das flores, e o som das folhas ao 
vento. 

5.​ Uso de Tecnologia: Recursos tecnológicos podem auxiliar na compreensão de 
alguns conceitos. 

○​ Sons: Softwares que convertem cores em sons (embora seja uma 
representação abstrata) ou aplicativos que identificam objetos e descrevem 
cenas. 

○​ Feedback Tátil: Alguns dispositivos podem fornecer feedback tátil para 
representar informações visuais. 

6.​ Contextualização e Funcionalidade: Explicar a importância ou a função do 
conceito no mundo real pode torná-lo mais significativo, mesmo que sua percepção 
visual completa não seja acessível. 

○​ Sinal de Trânsito: Mesmo que o aluno cego não veja as cores do semáforo, 
ele pode aprender que o vermelho significa "pare" para os carros e que 
existem sinais sonoros para pedestres que indicam quando é seguro 
atravessar. A funcionalidade (segurança no trânsito) é o mais importante. 

7.​ Foco na Compreensão Conceitual, Não Apenas na Memorização de Nomes: O 
objetivo não é que o aluno cego simplesmente memorize que "o céu é azul", mas 
que ele compreenda, dentro de suas possibilidades experienciais, o que esse 
conceito representa para as pessoas que enxergam e como ele se relaciona com 
outros aspectos do mundo. 

Ensinar conceitos abstratos e visualmente dependentes para alunos com deficiência visual 
é um exercício constante de criatividade, empatia e adaptação pedagógica. Requer que o 
professor pense para além da sua própria percepção visual do mundo e busque múltiplas 
formas de tornar o conhecimento acessível e significativo através de todos os sentidos e 



experiências possíveis. A colaboração com o próprio aluno, perguntando como ele entende 
ou imagina certos conceitos, também pode ser uma fonte rica de insights para o professor. 

Adaptações curriculares: o que, por que e como adaptar 

A inclusão de alunos com deficiência visual na escola regular pressupõe que eles tenham 
acesso ao mesmo currículo que seus colegas videntes, conforme preconizado pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e outras diretrizes educacionais. No entanto, para que 
esse acesso seja efetivo e para que a aprendizagem ocorra de forma significativa, 
frequentemente são necessárias adaptações curriculares. Essas adaptações não 
significam empobrecer o currículo ou reduzir as expectativas, mas sim ajustar elementos do 
processo de ensino-aprendizagem para atender às necessidades específicas do aluno, 
garantindo sua participação e progresso. 

O Que São Adaptações Curriculares? São modificações ou ajustes realizados no 
currículo comum para torná-lo apropriado às particularidades dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. Elas podem variar em grau e natureza, desde pequenas alterações 
na forma de apresentar um conteúdo até modificações mais significativas nos objetivos ou 
nos critérios de avaliação, sempre visando o desenvolvimento máximo do potencial do 
aluno. 

Por Que Adaptar? O currículo padrão é, muitas vezes, planejado tendo em mente um 
"aluno médio" que aprende predominantemente através da visão. Para o aluno com 
deficiência visual, as barreiras de acesso à informação e às experiências de aprendizagem 
podem impedir que ele se beneficie plenamente desse currículo se não houver adaptações. 
As adaptações são necessárias para: 

●​ Garantir o acesso à informação e aos conteúdos. 
●​ Promover a participação ativa nas atividades de sala de aula. 
●​ Permitir que o aluno demonstre seus conhecimentos e habilidades de formas 

alternativas. 
●​ Atender às suas necessidades específicas de aprendizagem (uso do Braille, 

recursos táteis, descrições verbais, etc.). 
●​ Assegurar que os objetivos educacionais sejam alcançados, ainda que por caminhos 

diferentes. 

Como Adaptar? Níveis e Tipos de Adaptação: 

As adaptações curriculares podem ocorrer em diferentes níveis: 

1.​ Adaptações de Acesso ao Currículo (Não Significativas ou de Pequeno Porte): 
São as mais comuns e referem-se a modificações nos recursos, no ambiente e nas 
estratégias de ensino, sem alterar os objetivos e conteúdos essenciais do currículo. 

○​ Recursos Materiais: Uso de materiais em Braille, relevo, áudio, digitais 
acessíveis, lupas, softwares leitores de tela, modelos tridimensionais, etc. 

○​ Comunicação: Uso de linguagem descritiva, instruções claras, feedback 
verbal, recursos de audiodescrição. 

○​ Ambiente: Adaptações na iluminação, organização da sala, mobiliário 
adequado, eliminação de barreiras físicas. 



○​ Tempo: Concessão de tempo adicional para a realização de tarefas ou 
avaliações, devido à natureza da leitura em Braille ou ao uso de tecnologias 
assistivas. 

○​ Exemplo Prático: Para uma aula de História sobre o Egito Antigo, o 
professor pode fornecer ao aluno cego um mapa tátil do Nilo, miniaturas de 
pirâmides e esfinges para ele explorar, e textos em Braille ou áudio sobre o 
tema, mantendo os mesmos objetivos de aprendizagem da turma 
(compreender a importância do rio Nilo, as características da sociedade 
egípcia, etc.). 

2.​ Adaptações nos Elementos do Currículo (Significativas ou de Grande Porte): 
Estas envolvem modificações mais substanciais nos componentes do currículo e 
devem ser cuidadosamente planejadas, geralmente com o apoio da equipe de 
educação especial e da família, e registradas no Plano de Ensino Individualizado 
(PEI) do aluno. 

○​ Objetivos e Conteúdos: Em alguns casos, pode ser necessário priorizar 
certos objetivos e conteúdos ou, mais raramente, modificar alguns deles se 
forem excessivamente dependentes da visão e não puderem ser tornados 
acessíveis de forma significativa. No entanto, o foco deve ser sempre em 
garantir o acesso ao núcleo essencial do currículo. 

■​ Exemplo Prático (cauteloso): Em uma aula de Artes Visuais focada 
exclusivamente na percepção de nuances sutis de cor em uma 
pintura impressionista, para um aluno cego de nascença, o objetivo 
específico relacionado à percepção de cor pode ser adaptado para 
focar na compreensão da composição da obra, na história do artista, 
no contexto cultural, ou na exploração de outras formas de arte tátil 
ou sonora do mesmo período, mantendo o objetivo geral de 
apreciação artística. 

○​ Metodologia e Estratégias de Ensino: Utilizar abordagens multissensoriais, 
aprendizagem cooperativa, ensino explícito de habilidades, uso intensivo de 
descrições e materiais concretos. 

○​ Avaliação: Modificar os instrumentos e procedimentos de avaliação para que 
o aluno possa demonstrar seu aprendizado de forma justa e equitativa. Isso 
pode incluir avaliações orais, práticas, em Braille, com tempo estendido, ou o 
uso de softwares acessíveis. Os critérios de avaliação podem precisar ser 
ajustados para focar nas competências essenciais, e não na forma visual da 
resposta. 

■​ Exemplo Prático: Em uma prova de matemática, em vez de exigir 
que um aluno cego desenhe um gráfico complexo, ele pode descrever 
verbalmente como o gráfico seria construído, ou utilizar um software 
que gere gráficos a partir de dados e que seja acessível via leitor de 
tela, ou ainda construir um gráfico tátil. 

O Plano de Ensino Individualizado (PEI): O PEI é um documento fundamental que 
formaliza as adaptações curriculares e os suportes necessários para o aluno com 
deficiência visual. Ele deve ser elaborado de forma colaborativa (escola, família, 
profissionais de apoio e, quando possível, o próprio aluno) e revisado periodicamente. O 
PEI deve detalhar os objetivos educacionais, os recursos e estratégias a serem utilizados, 
os critérios de avaliação e os responsáveis por cada ação. 



Adaptações por Componente Curricular (Exemplos Breves): 

●​ Língua Portuguesa: Foco na oralidade, audição, produção textual em Braille ou 
digital, literatura em formatos acessíveis. 

●​ Matemática: Uso do soroban, cubaritmo, materiais concretos, desenhos 
geométricos em relevo, softwares matemáticos acessíveis, descrição de gráficos. 

●​ Ciências: Experimentos adaptados com foco nos outros sentidos, modelos 
tridimensionais, descrições detalhadas de fenômenos. 

●​ História e Geografia: Mapas táteis, maquetes, narrativas ricas, audiodescrição de 
imagens e vídeos. 

●​ Artes: Exploração de texturas, modelagem, música, dança, teatro, apreciação de 
arte através de descrições e réplicas táteis. 

●​ Educação Física: Adaptação de jogos e esportes (bolas com guizo, corridas com 
guia, metas sonoras), foco na consciência corporal, orientação espacial e 
mobilidade. 

As adaptações curriculares são um direito do aluno com deficiência visual e um dever da 
escola inclusiva. Elas exigem flexibilidade, criatividade e um compromisso em encontrar os 
melhores caminhos para que cada aluno possa aprender e se desenvolver em sua 
plenitude, valorizando suas singularidades e garantindo que o currículo seja uma ponte, e 
não uma barreira, para o conhecimento. 

Estratégias específicas para o ensino da leitura e escrita 

A aquisição da leitura e da escrita é um marco fundamental no desenvolvimento 
educacional de qualquer criança. Para alunos com deficiência visual, esse processo requer 
estratégias e recursos específicos, adaptados às suas necessidades visuais. As 
abordagens diferem significativamente para alunos cegos, que utilizarão 
predominantemente o Sistema Braille, e para alunos com baixa visão, que podem utilizar a 
visão residual com auxílios. 

Para Alunos Cegos: O Caminho do Braille 

O Sistema Braille, como já explorado, é um código tátil de 6 pontos que permite a 
representação de letras, números, pontuação e símbolos. Sua aprendizagem é essencial 
para a alfabetização plena e a autonomia intelectual do aluno cego. 

1.​ Desenvolvimento de Habilidades Pré-Braille: Antes de introduzir o código Braille 
em si, é crucial desenvolver habilidades táteis e motoras finas que preparem a 
criança para a leitura e escrita tátil. 

○​ Discriminação Tátil: Atividades para diferenciar texturas, formas, tamanhos 
e temperaturas. Ex: caixas com diferentes materiais para tocar e nomear, 
jogos de encaixe, reconhecimento de objetos pelo tato. 

○​ Percepção Espacial Tátil: Noções de em cima/embaixo, direita/esquerda, 
dentro/fora, utilizando o próprio corpo e objetos. 

○​ Coordenação Motora Fina: Atividades como enfiar contas, rasgar papel, 
usar massinha de modelar, abotoar, amarrar, que fortalecem os músculos 
das mãos e dedos. 



○​ Rastreamento Tátil: Seguir linhas em relevo com os dedos, da esquerda 
para a direita e de cima para baixo. 

○​ Exemplo Prático: Uma atividade pré-Braille pode ser oferecer à criança uma 
placa com diferentes texturas coladas em sequência (lixa, algodão, veludo) e 
pedir que ela descreva cada uma enquanto passa os dedos, ou encontrar 
duas texturas iguais em um conjunto. 

2.​ Introdução à Célula Braille: Apresentar a célula Braille (o retângulo de 6 pontos) de 
forma lúdica e concreta, utilizando materiais como caixas de ovos com bolinhas, 
blocos de montar, ou formas grandes em relevo. Ensinar a numeração dos pontos 
(1-2-3 na coluna da esquerda, 4-5-6 na da direita). 

3.​ Alfabetização em Braille: 
○​ Apresentação das Letras: Introduzir as letras gradualmente, geralmente 

começando pelas mais simples (ex: a, b, c, k, l) e associando-as a palavras 
significativas para a criança. 

○​ Leitura Tátil: Ensinar a técnica correta de leitura com ambas as mãos (ou a 
mão dominante), com os dedos deslizando suavemente sobre as linhas de 
pontos. 

○​ Escrita em Braille: 
■​ Reglete e Punção: Instrumentos manuais para escrever em Braille. A 

escrita é feita da direita para a esquerda, perfurando os pontos no 
verso do papel para que fiquem em relevo no lado correto para 
leitura. Requer coordenação e força. 

■​ Máquina de Escrever Braille (ex: Perkins Brailler): Permite uma 
escrita mais rápida e com menos esforço físico. Cada tecla 
corresponde a um dos 6 pontos, e múltiplas teclas podem ser 
pressionadas simultaneamente para formar um caractere. 

○​ Exemplo Prático: Ao ensinar a letra "b" (pontos 1-2), o professor pode 
mostrar a configuração em uma célula Braille ampliada, pedir para a criança 
formá-la com pinos em uma placa, e depois ler e escrever palavras simples 
que contenham "b", como "bola" ou "bebê". 

4.​ Desenvolvimento da Fluência e Compreensão: Assim como na alfabetização 
visual, a prática constante com textos variados (histórias, poemas, informativos) é 
essencial para desenvolver a fluência na leitura Braille e a compreensão do que se 
lê. 

Para Alunos com Baixa Visão: Potencializando a Visão Residual 

Alunos com baixa visão podem aprender a ler e escrever utilizando a tinta (caracteres 
visuais), desde que as condições e os recursos adequados sejam fornecidos. 

1.​ Estimulação e Treinamento Visual: Programas de estimulação visual podem 
ajudar a criança a usar sua visão residual da forma mais eficiente possível, 
melhorando a fixação, o seguimento, a varredura visual e a discriminação de formas. 

2.​ Uso de Auxílios Ópticos e Não Ópticos: 
○​ Ópticos: Óculos especiais, lupas manuais ou de apoio, lupas eletrônicas 

(CCTVs), telescópios (para ver a lousa, por exemplo). O oftalmologista ou 
especialista em visão subnormal indicará o melhor auxílio. 



○​ Não Ópticos: Boa iluminação (direcionada e controlada), suportes de leitura 
(para manter o material na distância e ângulo corretos), typoscopes (guias de 
leitura), cadernos com pautas ampliadas e contrastantes, canetas com ponta 
porosa e tinta escura. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode usar uma lupa de apoio 
com iluminação embutida para ler seu livro didático, enquanto um suporte 
inclinado mantém o livro na posição ideal para ele. 

3.​ Adaptação de Materiais Impressos: Conforme detalhado no subtópico anterior: 
fontes ampliadas e legíveis, bom contraste entre texto e fundo, espaçamento 
adequado, papel fosco. 

4.​ Tecnologia Assistiva Digital: 
○​ Softwares de Ampliação de Tela: Permitem ampliar todo o conteúdo do 

computador ou tablet, com opções de alterar cores, contraste e o cursor do 
mouse. 

○​ Softwares Leitores de Tela (como complemento): Mesmo alunos com 
baixa visão podem se beneficiar de leitores de tela em momentos de fadiga 
visual ou para textos muito longos. 

○​ Aplicativos de Leitura Acessível: Muitos aplicativos oferecem opções de 
personalização de fontes, cores e leitura em voz alta. 

5.​ Estratégias de Leitura e Escrita: 
○​ Posicionamento: Encontrar a melhor distância e ângulo para leitura. 
○​ Rastreamento: Ensinar técnicas para não perder a linha durante a leitura. 
○​ Escrita: Utilizar lápis com grafite escuro (6B) ou canetas hidrográficas de 

ponta grossa. Para alguns, escrever com letras de forma maiúsculas pode 
ser mais legível. 

○​ Fadiga Visual: Reconhecer os sinais de cansaço visual e permitir pausas 
frequentes. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode ser ensinado a usar o 
dedo ou uma régua como guia abaixo da linha que está lendo para não se 
perder. Para escrever, pode usar um caderno com pautas bem espaçadas e 
escuras, e uma caneta preta de ponta grossa. 

Considerações Comuns: 

●​ Motivação e Prazer pela Leitura: Independentemente do método, é fundamental 
despertar no aluno o gosto pela leitura, oferecendo textos interessantes e 
significativos. 

●​ Individualização: As estratégias devem ser sempre individualizadas, considerando 
as características, preferências e o ritmo de cada aluno. 

●​ Colaboração: O trabalho conjunto entre o professor da sala regular, o professor do 
AEE, a família e outros especialistas é crucial para o sucesso do processo de 
alfabetização. 

A leitura e a escrita são chaves que abrem portas para o conhecimento, a comunicação e a 
participação social. Garantir que alunos com deficiência visual dominem essas habilidades, 
seja através do Braille ou da visão funcional com auxílios, é um dos legados mais 
importantes que a escola inclusiva pode oferecer. 



A inclusão em atividades práticas, experimentais e de campo 

As atividades práticas, como experimentos em laboratório, aulas de arte, educação física e 
saídas pedagógicas (aulas de campo), são momentos privilegiados de aprendizagem, pois 
permitem a vivência, a exploração e a aplicação concreta do conhecimento. Para alunos 
com deficiência visual, a participação plena nessas atividades requer planejamento 
cuidadoso, adaptações criativas e um ambiente que priorize a segurança e a colaboração. 
O objetivo é garantir que eles não sejam meros espectadores, mas protagonistas ativos de 
suas descobertas. 

Princípios Gerais para a Inclusão em Atividades Práticas: 

1.​ Planejamento Antecipado e Reconhecimento Prévio: 
○​ Visita Prévia (se possível): Para aulas de campo ou atividades em 

laboratórios desconhecidos, uma visita prévia com o aluno para que ele 
possa se familiarizar com o espaço, os equipamentos e os possíveis 
obstáculos pode ser muito útil. 

○​ Descrição Detalhada: Antes da atividade, descrever verbalmente o que será 
feito, os materiais que serão utilizados, os objetivos e os procedimentos de 
segurança. 

2.​ Foco na Experiência Multissensorial: 
○​ Adaptar a atividade para que o aluno possa utilizar seus outros sentidos 

(tato, audição, olfato, paladar – quando seguro e apropriado) para explorar e 
compreender. 

3.​ Segurança em Primeiro Lugar: 
○​ Identificar e minimizar quaisquer riscos potenciais. Garantir que o aluno 

conheça os procedimentos de segurança e tenha o suporte necessário para 
manusear equipamentos ou substâncias. 

4.​ Participação Ativa, Não Passiva: 
○​ Buscar formas de o aluno manipular materiais, realizar ações e tomar 

decisões dentro da atividade, em vez de apenas ouvir descrições ou 
observar os colegas. 

5.​ Colaboração entre Pares: 
○​ Incentivar a formação de duplas ou pequenos grupos onde alunos com e 

sem deficiência visual possam colaborar, compartilhando informações e 
auxiliando-se mutuamente. O aluno vidente pode descrever elementos 
visuais, enquanto o aluno com deficiência visual pode contribuir com outras 
habilidades. 

6.​ Adaptação de Materiais e Equipamentos: 
○​ Utilizar modelos tridimensionais, materiais com texturas diferentes, 

equipamentos com feedback sonoro ou tátil, e softwares acessíveis. 

Exemplos de Inclusão em Diferentes Atividades: 

●​ Aulas de Laboratório de Ciências: 
○​ Manuseio de Vidrarias e Equipamentos: Utilizar recipientes de plástico em 

vez de vidro sempre que possível, ou garantir supervisão próxima. Balanças 



falantes, termômetros com marcações táteis ou sonoros, medidores com 
cliques para indicar volumes. 

○​ Observação de Reações: Descrever mudanças de cor, formação de bolhas, 
liberação de fumaça. Permitir que o aluno sinta mudanças de temperatura 
(com segurança), cheire produtos (com cautela e orientação) ou ouça sons 
característicos da reação. 

○​ Dissecações (Biologia): Utilizar modelos anatômicos táteis. Se for uma 
dissecação real, o aluno pode, com luvas e sob orientação estrita, tocar e 
explorar as diferentes partes e texturas, enquanto o professor ou um colega 
descreve o que está sendo visualizado. 

○​ Exemplo Prático: Em um experimento para testar a acidez de substâncias 
com papel de tornassol, o aluno cego pode ser responsável por adicionar as 
gotas das substâncias nas tiras de papel, enquanto um colega descreve a 
mudança de cor. O resultado pode ser registrado em Braille ou com um 
gravador. 

●​ Aulas de Artes Visuais: 
○​ Exploração Tátil: Foco em modelagem (argila, massinha), escultura (com 

diferentes materiais), colagem com texturas variadas, tecelagem. 
○​ Desenho e Pintura: Utilizar telas texturizadas, tintas com cheiros diferentes 

ou que criem relevo ao secar (tinta puff). Desenhos em relevo com cola 
quente ou barbante. Softwares de desenho acessíveis que forneçam 
feedback sonoro ou tátil. 

○​ Apreciação de Obras de Arte: Utilizar réplicas táteis de esculturas e 
pinturas. Audiodescrição detalhada de obras visuais, focando na 
composição, tema, estilo e contexto. 

○​ Exemplo Prático: Para "pintar" um quadro, um aluno cego pode usar 
diferentes texturas de tecido ou papel para representar diferentes áreas da 
composição, criando uma obra tátil que pode ser apreciada por todos. 

●​ Educação Física: 
○​ Esportes Adaptados: Goalball (esporte específico para deficientes visuais), 

futebol de 5 (com bola sonora), atletismo com atleta-guia, natação com sinais 
táteis do instrutor. 

○​ Jogos Cooperativos: Jogos que não dependam exclusivamente da visão e 
que valorizem a comunicação, a confiança e a colaboração. 

○​ Orientação Espacial: Utilizar o espaço da quadra ou do campo para 
desenvolver habilidades de orientação e mobilidade, com referências 
sonoras (palmas, apitos) ou táteis (cordas no chão, paredes). 

○​ Exemplo Prático: Em uma aula de dança, o aluno com deficiência visual 
pode aprender os movimentos através do toque (o professor ou um colega 
guiando seus membros) e de instruções verbais claras sobre a direção e a 
qualidade do movimento. 

●​ Aulas de Campo (Saídas Pedagógicas): 
○​ Museus: Optar por museus com programas de acessibilidade, que ofereçam 

visitas táteis, audiodescrição ou materiais em relevo. Se não houver, o 
professor e os colegas podem se revezar na descrição detalhada das 
exposições. 



○​ Parques e Ambientes Naturais: Focar na exploração dos sons da natureza, 
nos cheiros das plantas, nas texturas das folhas, troncos e rochas, na 
sensação do vento e da temperatura. 

○​ Visitas a Locais Históricos: Descrever a arquitetura, permitir que o aluno 
toque em paredes, colunas, objetos (se permitido e seguro), e narrar os 
eventos históricos associados ao local. 

○​ Exemplo Prático: Numa visita a um jardim botânico, o aluno cego pode 
tocar nas folhas de diferentes árvores para sentir suas texturas e formatos, 
cheirar as flores, ouvir o som dos pássaros e sentir a umidade do ar perto de 
uma fonte, enquanto o professor complementa com informações sobre os 
nomes das plantas e suas origens. 

A inclusão em atividades práticas e de campo enriquece enormemente a experiência de 
aprendizagem do aluno com deficiência visual, tornando o conhecimento mais vivo, palpável 
e memorável. Exige uma mudança de perspectiva, onde o professor se torna um facilitador 
de experiências multissensoriais e um promotor da participação ativa, garantindo que 
nenhum aluno seja deixado para trás. 

O papel do professor mediador e o incentivo à autonomia do aluno 

No processo de inclusão de alunos com deficiência visual, o professor transcende o papel 
tradicional de transmissor de conteúdo para se tornar um mediador da aprendizagem e 
um agente fundamental no fomento da autonomia do estudante. Essa mediação implica 
em construir pontes entre o aluno e o conhecimento, adaptando as vias de acesso à 
informação e incentivando-o a se tornar protagonista de seu próprio percurso educativo. 

O Professor como Mediador da Aprendizagem: 

A mediação pedagógica, no contexto da deficiência visual, envolve uma série de ações 
intencionais para tornar o currículo e as experiências de aprendizagem acessíveis e 
significativas. 

1.​ "Traduzir" o Mundo Visual: O professor atua como os "olhos" do aluno em muitas 
situações, descrevendo o ambiente, os materiais visuais, as ações dos colegas e os 
fenômenos que não podem ser percebidos diretamente pelos outros sentidos. Essa 
descrição precisa ser rica, detalhada e contextualizada. 

2.​ Selecionar e Adaptar Estratégias e Recursos: Cabe ao professor mediador, 
muitas vezes em colaboração com o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 
identificar e implementar as estratégias pedagógicas e os recursos didáticos mais 
adequados às necessidades individuais do aluno (materiais táteis, auditivos, Braille, 
tecnologia assistiva). 

○​ Exemplo Prático: Ao perceber que um aluno com baixa visão está com 
dificuldade para acompanhar um vídeo, o professor mediador pode 
providenciar uma transcrição do áudio, sentá-lo mais próximo da tela com 
melhor iluminação, ou buscar uma versão com audiodescrição. 

3.​ Antecipar Barreiras e Planejar Soluções: Um mediador eficaz antecipa as 
possíveis dificuldades que o aluno com deficiência visual pode encontrar em 



determinadas atividades ou conteúdos e planeja proativamente as adaptações 
necessárias. 

4.​ Fazer Perguntas Instigantes: Em vez de apenas fornecer respostas, o professor 
mediador estimula o raciocínio do aluno, fazendo perguntas que o levem a explorar, 
a conectar ideias e a construir seu próprio conhecimento a partir das informações 
sensoriais que ele consegue acessar. 

5.​ Conectar Novos Conhecimentos a Experiências Anteriores: Ajudar o aluno a 
relacionar novos conceitos com suas vivências e conhecimentos prévios, 
especialmente aqueles adquiridos por meio de outros sentidos, torna a 
aprendizagem mais sólida e significativa. 

○​ Exemplo Prático: Ao introduzir o conceito de "ecossistema", o professor 
pode pedir ao aluno cego para relembrar uma visita a um parque, focando 
nos sons dos animais, no cheiro das plantas, na textura do solo, e a partir daí 
construir a ideia das interações entre os seres vivos e o ambiente. 

Incentivando a Autonomia do Aluno: 

Um dos objetivos primordiais da educação inclusiva é capacitar o aluno com deficiência 
visual a se tornar o mais independente e autônomo possível, tanto na escola quanto na 
vida. 

1.​ Ensino de Habilidades de Independência: 
○​ Organização Pessoal: Ajudar o aluno a desenvolver sistemas para 

organizar seus materiais (em Braille, digitais, objetos pessoais), seu espaço 
de trabalho e seu tempo. 

○​ Uso de Tecnologia Assistiva: Capacitar o aluno a utilizar de forma 
proficiente os recursos tecnológicos que podem ampliar seu acesso à 
informação e sua comunicação (leitores de tela, softwares de ampliação, 
impressoras Braille, gravadores). 

○​ Habilidades de Orientação e Mobilidade (O&M): Embora o ensino formal 
de O&M seja geralmente feito por um especialista, o professor da sala pode 
reforçar e apoiar o uso dessas habilidades no ambiente escolar, incentivando 
o aluno a se locomover com independência e segurança. 

2.​ Promover a Tomada de Decisões e a Resolução de Problemas: Envolver o aluno 
nas decisões sobre suas próprias adaptações e estratégias de aprendizagem. 
Apresentar desafios e incentivá-lo a buscar suas próprias soluções, em vez de 
fornecer respostas prontas. 

○​ Exemplo Prático: Se um aluno cego precisa acessar um texto que está 
apenas em formato de imagem, o professor pode discutir com ele as 
possíveis soluções: pedir ajuda a um colega para ler, tentar usar um software 
OCR, ou solicitar ao professor que providencie uma versão acessível. 
Incentivar o aluno a testar e escolher a melhor estratégia para si. 

3.​ Desenvolver a Autodefesa (Self-Advocacy): Capacitar o aluno a conhecer seus 
direitos, a identificar suas necessidades e a comunicar de forma assertiva o que 
precisa para ter acesso e participar plenamente. Isso inclui saber pedir ajuda quando 
necessário, mas também saber recusar ajuda desnecessária. 



○​ Exemplo Prático: Ensinar o aluno a explicar para um novo professor ou 
colega qual a melhor forma de lhe apresentar informações ou como ele utiliza 
seus recursos de acessibilidade. 

4.​ Construir a Autoconfiança: Oferecer feedback positivo e construtivo, valorizar seus 
esforços e conquistas, e criar oportunidades para que ele experimente o sucesso. 
Acreditar no potencial do aluno é fundamental para que ele acredite em si mesmo. 

5.​ Reduzir a Superproteção: Embora o cuidado seja importante, a superproteção 
pode minar o desenvolvimento da autonomia. É preciso encontrar um equilíbrio, 
permitindo que o aluno enfrente desafios adequados à sua idade e capacidade, e 
que aprenda com seus erros em um ambiente seguro. 

O professor mediador, ao mesmo tempo em que oferece o suporte necessário, deve 
gradualmente "retirar os andaimes", permitindo que o aluno construa sua própria 
independência. Este é um processo delicado e contínuo, que exige observação, paciência e 
uma crença inabalável na capacidade de cada estudante de aprender, crescer e se tornar 
um cidadão autônomo e participativo. 

 

Tópico 5: Tecnologias assistivas, recursos didáticos e 
materiais adaptados para a deficiência visual 

Conceituando Tecnologia Assistiva (TA) no contexto da deficiência 
visual 

No percurso hacia uma educação verdadeiramente inclusiva para alunos com deficiência 
visual, a Tecnologia Assistiva (TA) emerge como um campo de conhecimento e um 
conjunto de recursos de importância vital. Longe de ser um mero apêndice ou um luxo, a TA 
é um direito e uma ferramenta poderosa que visa ampliar as habilidades funcionais desses 
estudantes, promovendo maior autonomia, independência, qualidade de vida e, 
crucialmente, acesso ao conhecimento e participação plena na vida escolar e social. 

Mas o que exatamente é Tecnologia Assistiva? De acordo com a definição amplamente 
aceita no Brasil, formalizada pelo Comitê de Ajudas Técnicas (CAT) da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), Tecnologia Assistiva é: 

"uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas com deficiência, 
incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social." (CAT, 2007) 

No contexto específico da deficiência visual, a TA abrange uma gama diversificada de 
recursos e serviços projetados para compensar as limitações impostas pela perda visual. 
Seu principal objetivo é fornecer aos alunos cegos ou com baixa visão os meios para 
realizar tarefas que, de outra forma, seriam difíceis ou impossíveis, permitindo-lhes acessar 



informações, comunicar-se, locomover-se e interagir com o ambiente de forma mais eficaz e 
independente. 

As Tecnologias Assistivas podem ser classificadas de diversas formas, sendo uma das mais 
comuns a distinção entre alta tecnologia e baixa tecnologia: 

●​ TA de Baixa Tecnologia: Geralmente são recursos mais simples, de fácil aquisição 
e uso, e com menor custo. Não envolvem componentes eletrônicos complexos. 

○​ Exemplos para deficiência visual: Lupas manuais, óculos com lentes 
especiais, tiposcópios (guias de leitura), planos inclinados para leitura, 
cadernos com pautas ampliadas e contrastantes, bengalas (longa, verde), 
soroban (ábaco), materiais didáticos com texturas e relevos feitos 
artesanalmente, sinalização tátil simples. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com baixa visão utiliza uma 
lupa de apoio com iluminação embutida (baixa tecnologia) para ler um livro 
impresso. Esse recurso simples aumenta o tamanho da fonte e melhora o 
contraste, facilitando sua leitura. 

●​ TA de Alta Tecnologia: Envolvem recursos mais sofisticados, geralmente com 
componentes eletrônicos ou digitais, e podem ter um custo mais elevado. Exigem, 
por vezes, um treinamento mais específico para seu uso. 

○​ Exemplos para deficiência visual: Softwares leitores de tela (JAWS, NVDA, 
VoiceOver), softwares de ampliação de tela (ZoomText, Lupa do Windows), 
linhas Braille eletrônicas, impressoras Braille, lupas eletrônicas (CCTVs), 
scanners com software de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR), 
aplicativos de celular para identificação de objetos ou cores, GPS táteis ou 
sonoros. 

○​ Considere este cenário: Um aluno cego utiliza um notebook com um 
software leitor de tela (alta tecnologia) para acessar a internet, pesquisar 
informações para um trabalho escolar, escrever um texto e enviar e-mails. A 
linha Braille conectada ao notebook permite que ele leia o conteúdo da tela 
de forma tátil. 

É fundamental destacar que a eficácia de uma TA não está necessariamente ligada ao seu 
nível tecnológico ou custo. Muitas vezes, uma solução de baixa tecnologia bem indicada e 
utilizada pode ser tão ou mais eficiente do que um recurso de alta tecnologia complexo, 
dependendo da necessidade específica do aluno, da tarefa a ser realizada e do contexto de 
uso. O mais importante é que a tecnologia escolhida seja funcional, adequada às 
habilidades e preferências do usuário, e que realmente contribua para sua autonomia e 
participação. 

A Tecnologia Assistiva, portanto, não deve ser vista como uma "muleta" ou algo que torna o 
aluno "dependente" da tecnologia, mas sim como uma ferramenta que potencializa suas 
capacidades, remove barreiras e equaliza as oportunidades de aprendizado e 
desenvolvimento. Ela é um componente essencial de um ambiente educacional inclusivo, 
capacitando o aluno com deficiência visual a explorar seu potencial ao máximo e a interagir 
com o mundo do conhecimento de forma mais rica e independente. 



Recursos ópticos e não ópticos para baixa visão: potencializando a 
visão residual 

Para alunos com baixa visão, ou seja, aqueles que possuem um resíduo visual útil mesmo 
após a melhor correção com óculos comuns, existe uma variedade de recursos ópticos e 
não ópticos projetados para maximizar o uso dessa visão. Esses recursos, quando bem 
indicados e adaptados às necessidades individuais, podem fazer uma diferença substancial 
na capacidade do aluno de ler, escrever, acessar informações visuais e participar das 
atividades escolares. 

Recursos Ópticos: São dispositivos que utilizam lentes para ampliar imagens ou modificar 
a forma como a luz entra nos olhos, melhorando a acuidade visual funcional. A indicação e 
adaptação desses recursos devem ser feitas, preferencialmente, por um oftalmologista 
especializado em visão subnormal ou por um optometrista com experiência na área. 

1.​ Lentes de Aumento (Lupas): São os recursos ópticos mais comuns para ampliar 
imagens de perto (leitura, escrita, visualização de detalhes). Existem diversos tipos: 

○​ Lupas Manuais: Portáteis, com cabo para segurar. Vêm em diferentes 
formatos (redondas, retangulares) e poderes de ampliação. São úteis para 
leituras curtas, ver preços, rótulos. 

■​ Exemplo Prático: Um aluno pode usar uma lupa manual para ler 
uma palavra desconhecida em um texto ou para observar os detalhes 
de uma figura pequena em seu livro. 

○​ Lupas de Apoio: Possuem uma base que repousa sobre o material a ser 
lido, mantendo a distância focal correta. Algumas possuem iluminação 
embutida, o que melhora o contraste. São boas para leituras mais longas, 
pois exigem menos esforço para manter a estabilidade. 

■​ Considere este cenário: Um aluno com dificuldade de coordenação 
motora fina pode se beneficiar mais de uma lupa de apoio, pois não 
precisa se preocupar em segurá-la na distância correta. 

○​ Lupas de Óculos (Telelupas ou Prismáticas): São lentes de aumento 
montadas em armações de óculos, permitindo que as mãos fiquem livres 
para escrever ou manipular objetos. Podem ser monoculares (para um olho) 
ou binoculares. Requerem uma distância de trabalho bem próxima. 

○​ Lupas Eletrônicas (CCTVs - Closed-Circuit Televisions) ou 
Videoampliadores: São dispositivos de alta tecnologia. Utilizam uma câmera 
para capturar a imagem do material (livro, caderno) e a exibem ampliada em 
uma tela (monitor de computador, TV ou tela própria do dispositivo). 
Permitem grande poder de ampliação, ajuste de contraste, inversão de cores 
(texto branco em fundo preto, por exemplo) e, em alguns modelos, até a 
leitura em voz alta do texto (OCR). Existem modelos de mesa e portáteis. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com baixíssima visão 
consegue acompanhar a leitura de um livro didático utilizando uma 
lupa eletrônica de mesa que amplia as letras em mais de 20 vezes e 
inverte as cores para preto e branco, proporcionando o máximo 
contraste. 



2.​ Telelupas (Telescópios): São sistemas de lentes projetados para ampliar imagens 
distantes. Podem ser monoculares ou binoculares, manuais ou montados em óculos. 
São úteis para ver a lousa, slides, placas de rua, ou para assistir a eventos. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode usar uma telelupa 
monocular para ler o que o professor escreve na lousa, focando e ajustando 
o dispositivo conforme necessário. 

3.​ Óculos com Filtros Especiais: Para alunos com fotofobia (sensibilidade à luz) ou 
dificuldade com contraste, óculos com lentes filtrantes (geralmente amarelas, 
laranjas, âmbar ou marrons) podem ajudar a reduzir o ofuscamento, melhorar o 
contraste e aumentar o conforto visual em ambientes muito iluminados ou sob luz 
solar. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com albinismo ocular pode usar óculos com 
filtro âmbar para diminuir o desconforto causado pela luz forte na sala de 
aula ou no pátio. 

Recursos Não Ópticos: São estratégias e adaptações ambientais ou de materiais que não 
envolvem o uso de lentes, mas que auxiliam na melhor utilização da visão residual. 

1.​ Controle da Iluminação: Como já discutido, a iluminação adequada é crucial. Isso 
inclui o uso de luz natural controlada (persianas, cortinas), luz artificial uniforme e, se 
necessário, luminárias de mesa com foco direcionável e controle de intensidade. 

2.​ Suportes de Leitura e Escrita: 
○​ Planos Inclinados ou Pranchetas: Ajudam a manter o material em uma 

posição mais confortável para leitura, reduzindo a fadiga postural e 
melhorando o ângulo de visão. 

○​ Tiposcópios (Guias de Leitura): Cartões pretos ou opacos com uma fenda 
retangular que isola uma ou duas linhas de texto, ajudando a evitar a perda 
da linha e a reduzir o excesso de informação visual na página. 

○​ Guias de Escrita: Réguas com aberturas ou linhas em relevo que ajudam a 
manter a escrita alinhada. 

3.​ Adaptação de Materiais Impressos: 
○​ Fontes Ampliadas e Legíveis: Uso de fontes sem serifa, com tamanho 

adequado às necessidades do aluno. 
○​ Alto Contraste: Textos pretos em papel branco ou off-white, ou o inverso. 

Imagens com contornos bem definidos. 
○​ Papel Fosco: Para evitar reflexos. 
○​ Cadernos com Pautas Ampliadas e Contrastantes: Linhas mais escuras e 

espaçadas. 
○​ Canetas de Ponta Porosa e Tinta Escura: Facilitam a visualização da 

escrita. 
4.​ Organização do Ambiente e dos Materiais: Manter o ambiente de estudo 

organizado, com boa sinalização e sem poluição visual excessiva. Materiais 
didáticos devem ser dispostos de forma lógica e acessível. 

5.​ Uso de Cores e Contrastes no Ambiente: Utilizar cores contrastantes em portas, 
interruptores, corrimãos e outros elementos do ambiente para facilitar sua 
identificação. 



A escolha e o uso eficaz dos recursos ópticos e não ópticos dependem de uma avaliação 
individualizada das necessidades do aluno, de suas preferências e do tipo de tarefa a ser 
realizada. É importante que o aluno receba treinamento adequado para utilizar esses 
recursos e que haja um acompanhamento para verificar se eles continuam sendo a melhor 
opção à medida que o aluno cresce e suas demandas mudam. A combinação inteligente 
desses recursos pode transformar a experiência de aprendizagem do aluno com baixa 
visão, permitindo-lhe acessar o mundo visual com mais clareza, conforto e independência. 

O Sistema Braille e seus instrumentos: da reglete à linha Braille 
eletrônica 

O Sistema Braille, criado por Louis Braille no século XIX, permanece como o principal meio 
de leitura e escrita para pessoas cegas em todo o mundo, sendo um pilar fundamental para 
sua alfabetização, educação, acesso à cultura e inclusão profissional. Trata-se de um 
código tátil engenhoso, baseado em uma célula de seis pontos (dispostos em duas colunas 
de três), cujas combinações podem representar letras, números, sinais de pontuação, 
símbolos matemáticos, notação musical e muito mais. Compreender os instrumentos 
utilizados para a leitura e escrita em Braille é essencial para apoiar o aluno cego em seu 
processo de aprendizagem. 

Instrumentos para a Escrita Manual em Braille: 

1.​ Reglete e Punção: São os instrumentos mais básicos, portáteis e de baixo custo 
para a escrita manual em Braille. 

○​ Reglete: É uma placa (geralmente de metal ou plástico) composta por duas 
partes articuladas. A parte superior possui fileiras de janelas retangulares 
(celas Braille) vazadas, e a parte inferior possui pequenos sulcos 
correspondentes aos seis pontos de cada cela. O papel é inserido entre 
essas duas partes. 

○​ Punção: É um estilete com uma ponta metálica que é usado para perfurar o 
papel através das janelas da reglete, formando os pontos em relevo no verso 
do papel. 

○​ Processo de Escrita: A escrita com reglete e punção é feita da direita para a 
esquerda e de cima para baixo, espelhando os caracteres. Isso ocorre 
porque os pontos são marcados no verso do papel; ao virar a folha para a 
leitura, os pontos ficam em relevo na posição correta (da esquerda para a 
direita). 

○​ Vantagens: Baixo custo, portabilidade, não requer energia elétrica. 
○​ Desvantagens: Escrita mais lenta, exige mais força e coordenação motora 

fina, e o escritor não pode ler o que está escrevendo imediatamente (precisa 
virar o papel). 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego pode usar uma pequena reglete de bolso 
e um punção para fazer anotações rápidas em sala de aula ou para etiquetar 
objetos em Braille. 

Instrumentos para a Escrita Mecânica em Braille: 



1.​ Máquina de Escrever Braille (ex: Perkins Brailler): É um dispositivo mecânico 
robusto e preciso, semelhante em conceito a uma máquina de escrever 
convencional, mas que produz caracteres Braille. 

○​ Funcionamento: Possui seis teclas principais, cada uma correspondendo a 
um dos seis pontos da cela Braille (tecla do ponto 1, tecla do ponto 2, etc.), 
uma tecla de espaço, uma tecla de retrocesso e uma alavanca para mudar 
de linha. Para formar um caractere, o usuário pressiona simultaneamente as 
teclas correspondentes aos pontos desejados. 

○​ Vantagens: Escrita significativamente mais rápida e uniforme do que com a 
reglete, os pontos são mais bem definidos, permite a leitura imediata do que 
foi escrito (pois os pontos são formados no lado da leitura), e é menos 
cansativa para escritas longas. 

○​ Desvantagens: Custo mais elevado do que a reglete, maior e mais pesada 
(menos portátil). 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego pode utilizar uma máquina Perkins para 
escrever seus trabalhos escolares, fazer provas ou produzir textos mais 
longos em Braille com maior eficiência. 

Instrumentos para a Produção em Larga Escala e Acesso Digital ao Braille: 

1.​ Impressoras Braille (Braille Embossers): São periféricos de computador que 
imprimem texto digital em formato Braille em papel especial, geralmente mais 
grosso. 

○​ Funcionamento: Utilizam softwares de transcrição Braille que convertem o 
texto digital (de um arquivo de Word, por exemplo) para o código Braille e 
enviam os comandos para a impressora, que possui pinos ou martelos que 
perfuram o papel para formar os pontos. 

○​ Tipos: Variam em velocidade, capacidade de imprimir em um ou ambos os 
lados do papel (interponto), e qualidade do ponto. 

○​ Importância: Essenciais para a produção de livros didáticos, materiais de 
leitura, provas e outros documentos em Braille em maior quantidade. 

○​ Considere este cenário: Uma escola com vários alunos cegos pode investir 
em uma impressora Braille para produzir seus próprios materiais didáticos 
adaptados, garantindo que os alunos recebam os textos no mesmo ritmo que 
os colegas videntes. 

2.​ Linha Braille Eletrônica (ou Display Braille): É um dispositivo de saída tátil que se 
conecta a computadores, tablets ou smartphones e exibe em tempo real, em 
caracteres Braille, o conteúdo que aparece na tela. 

○​ Funcionamento: Possui uma fileira de pequenas células Braille (geralmente 
de 20, 40 ou 80 caracteres) cujos pontos são formados por pinos plásticos ou 
metálicos que sobem e descem eletronicamente, controlados pelo software 
leitor de tela. O usuário lê a linha de Braille e, através de teclas no próprio 
dispositivo, avança para a próxima linha de texto da tela. Muitos modelos 
também possuem teclas de entrada Braille (semelhantes às da máquina 
Perkins) que permitem digitar diretamente no dispositivo. 

○​ Vantagens: Acesso dinâmico e instantâneo a grandes volumes de 
informação digital (internet, e-mails, livros digitais, documentos), portabilidade 
(alguns modelos são bem compactos), possibilidade de interação silenciosa 



(sem a necessidade do áudio do leitor de tela em locais públicos, por 
exemplo), e facilidade para revisar e editar textos. 

○​ Desvantagens: Custo geralmente elevado. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno cego universitário utiliza uma 

linha Braille conectada ao seu notebook para ler artigos científicos em 
formato PDF, participar de fóruns online e escrever sua monografia. Ele pode 
revisar a ortografia e a gramática de seus textos de forma tátil, o que é mais 
preciso do que apenas ouvir com o leitor de tela. 

O domínio do Sistema Braille e o acesso aos seus diversos instrumentos são fundamentais 
para o empoderamento do aluno cego. Desde a simplicidade da reglete e punção, que 
garantem a escrita em qualquer lugar, até a sofisticação da linha Braille eletrônica, que abre 
as portas do mundo digital, esses recursos são aliados indispensáveis na jornada 
educacional e na construção da autonomia e da cidadania plena. A escola inclusiva deve, 
portanto, valorizar e prover os meios para que o aluno cego possa se apropriar dessas 
ferramentas essenciais. 

Softwares leitores de tela e ampliadores: o acesso ao mundo digital 

Na era da informação, o acesso ao mundo digital é praticamente um pré-requisito para a 
educação, o trabalho e a participação social. Para alunos com deficiência visual, a interação 
com computadores, tablets e smartphones é viabilizada e significativamente aprimorada por 
dois tipos principais de softwares de Tecnologia Assistiva: os leitores de tela (para alunos 
cegos ou com baixíssima visão) e os softwares de ampliação de tela (para alunos com 
baixa visão). 

Softwares Leitores de Tela: 

Um leitor de tela é um software que "lê" em voz alta o conteúdo exibido na tela do 
computador ou dispositivo móvel, permitindo que usuários cegos ou com severa deficiência 
visual possam interagir com o sistema operacional, aplicativos e páginas da web de forma 
autônoma. 

●​ Como Funcionam: 
○​ Eles interceptam as informações que os programas enviam para a tela 

(textos, ícones, menus, botões) e as convertem em fala sintetizada (através 
de um sintetizador de voz) ou em Braille (se uma linha Braille eletrônica 
estiver conectada). 

○​ O usuário navega pela tela utilizando comandos de teclado específicos (ou 
gestos em telas sensíveis ao toque), e o leitor de tela anuncia o item que 
está em foco, seu tipo (ex: "link", "botão", "caixa de edição") e seu estado (ex: 
"marcado", "não marcado"). 

●​ Principais Leitores de Tela: 
○​ JAWS (Job Access With Speech): Um dos mais conhecidos e robustos 

leitores de tela para Windows, porém é um software pago. 
○​ NVDA (NonVisual Desktop Access): Um leitor de tela gratuito e de código 

aberto para Windows, muito popular e com uma vasta comunidade de 
usuários e desenvolvedores. 



○​ VoiceOver: Leitor de tela integrado aos sistemas operacionais da Apple 
(macOS, iOS, iPadOS), conhecido por sua alta qualidade e integração com 
os dispositivos. 

○​ TalkBack: Leitor de tela integrado ao sistema operacional Android. 
○​ Orca: Leitor de tela para ambientes Linux. 

●​ Funcionalidades Comuns: 
○​ Leitura de textos, e-mails, páginas da web. 
○​ Navegação por menus e janelas. 
○​ Anúncio de formatação de texto (negrito, itálico, tipo de fonte). 
○​ Interação com formulários online e caixas de diálogo. 
○​ Suporte a diversas línguas e vozes sintetizadas. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno cego, utilizando o NVDA em seu computador, pode 
abrir um navegador de internet, digitar o endereço de um site de notícias usando o 
teclado, ouvir o leitor de tela anunciar os títulos das manchetes como links, navegar 
entre eles com as setas, pressionar Enter para abrir uma notícia, e ouvir o conteúdo 
completo do artigo. Ele também pode usar o leitor de tela para escrever um resumo 
da notícia em um editor de texto e enviá-lo por e-mail para o professor. 

Softwares de Ampliação de Tela (Magnificadores de Tela): 

Esses softwares são projetados para alunos com baixa visão, permitindo que eles ampliem 
uma parte ou toda a tela do computador ou dispositivo móvel para que possam enxergar 
melhor o conteúdo. 

●​ Como Funcionam: 
○​ Eles aumentam digitalmente o tamanho de textos, ícones, gráficos e do 

cursor do mouse, tornando-os mais visíveis. 
○​ O usuário geralmente pode escolher o nível de ampliação desejado e a área 

da tela a ser ampliada (tela inteira, uma lente que acompanha o mouse, ou 
uma janela fixa). 

●​ Principais Softwares de Ampliação: 
○​ ZoomText: Um software pago para Windows, conhecido por oferecer alta 

qualidade de ampliação e recursos adicionais, como alteração de cores e 
contraste, melhoria da nitidez do texto, e até mesmo leitura de tela básica. 

○​ Lupa (Magnifier) do Windows: Ferramenta de ampliação integrada ao 
sistema operacional Windows, oferecendo funcionalidades básicas de 
ampliação. 

○​ Zoom (do macOS e iOS): Recurso de ampliação integrado aos sistemas da 
Apple, com diversas opções de personalização. 

○​ Muitos leitores de tela, como o VoiceOver, também possuem funcionalidades 
de ampliação integradas. 

●​ Funcionalidades Comuns: 
○​ Diferentes níveis de ampliação (geralmente de 2x a 32x ou mais). 
○​ Opções de visualização (tela cheia, lente, janela ancorada). 
○​ Personalização de cores e contraste (ex: esquema de alto contraste, 

inversão de cores). 
○​ Suavização de fontes para melhor legibilidade em altos níveis de ampliação. 
○​ Rastreamento do foco do cursor, do mouse e da digitação. 



○​ Ponteiros e cursores do mouse aprimorados (maiores, com cores 
contrastantes). 

●​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão utiliza o recurso de Lupa do Windows 
em seu notebook, configurado para ampliar a tela inteira em 4x e com um esquema 
de cores de alto contraste (texto amarelo em fundo preto). Isso permite que ele leia 
os enunciados das atividades em um arquivo PDF, navegue pelas pastas do sistema 
e escreva suas respostas em um editor de texto com mais conforto e precisão visual. 

A Importância da Acessibilidade Digital: Para que os leitores e ampliadores de tela 
funcionem de maneira eficaz, é crucial que os softwares, sites e documentos digitais sejam 
desenvolvidos seguindo os princípios de acessibilidade digital (como as diretrizes do WCAG 
- Web Content Accessibility Guidelines). Isso inclui o uso correto de cabeçalhos, textos 
alternativos para imagens, formulários acessíveis, e a possibilidade de navegação apenas 
pelo teclado. 

O domínio dessas tecnologias assistivas digitais abre um vasto universo de informações e 
possibilidades para os alunos com deficiência visual, permitindo que eles participem 
ativamente da sociedade do conhecimento em igualdade de condições. A escola tem um 
papel fundamental em prover o acesso a esses softwares, oferecer o treinamento 
necessário e garantir que seus próprios conteúdos e plataformas digitais sejam acessíveis. 

Recursos de áudio: gravadores, audiolivros e a importância da 
audiodescrição 

O sentido da audição desempenha um papel crucial na forma como os alunos com 
deficiência visual acessam informações, aprendem e interagem com o mundo. Além da 
comunicação verbal direta, uma série de recursos baseados em áudio podem enriquecer 
significativamente sua experiência educacional e cultural, tornando conteúdos que seriam 
primariamente visuais mais acessíveis e compreensíveis. Entre esses recursos, 
destacam-se os gravadores de voz, os audiolivros e a audiodescrição. 

Gravadores de Voz: 

Um gravador de voz, seja ele um dispositivo dedicado ou um aplicativo em um smartphone 
ou tablet, é uma ferramenta simples, porém extremamente versátil e útil para alunos com 
deficiência visual. 

●​ Funcionalidades e Usos: 
○​ Anotações em Aula: Permite que o aluno grave as explicações do 

professor, discussões em sala ou instruções importantes para revisão 
posterior. Isso é particularmente útil para alunos que têm dificuldade em 
tomar notas rapidamente em Braille ou que se beneficiam de ouvir a 
informação múltiplas vezes. 

○​ Estudo e Memorização: O aluno pode gravar a si mesmo lendo resumos, 
fórmulas ou conceitos importantes para auxiliar na memorização. 

○​ Registro de Ideias: Uma forma rápida de registrar ideias, lembretes ou 
rascunhos de textos, sem a necessidade de escrita imediata. 



○​ Trabalhos e Entrevistas: Utilizado para gravar entrevistas para trabalhos 
escolares ou para registrar suas próprias apresentações orais para 
autoavaliação. 

●​ Características Importantes em um Gravador: 
○​ Boa qualidade de captação de áudio, mesmo em ambientes com algum 

ruído. 
○​ Facilidade de uso dos botões (táteis ou com bom feedback). 
○​ Boa capacidade de armazenamento e organização dos arquivos de áudio. 
○​ Possibilidade de transferir os arquivos para um computador. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno cego, durante uma aula de história particularmente 
densa, utiliza um pequeno gravador digital para registrar a explanação do professor 
sobre as causas da Revolução Francesa. Mais tarde, em casa, ele ouve novamente 
a gravação, fazendo pausas para refletir e tomar notas em Braille, consolidando seu 
aprendizado. 

Audiolivros (Livros Falados): 

Audiolivros são gravações de livros lidos em voz alta, seja por narradores profissionais, 
voluntários ou por vozes sintetizadas de alta qualidade. Eles representam uma forma 
fundamental de acesso à literatura, a livros didáticos e a outros materiais textuais para 
pessoas que não podem ler o texto impresso convencional ou em Braille. 

●​ Formatos e Acesso: 
○​ Podem ser encontrados em diversos formatos (CDs de áudio, arquivos MP3, 

formatos específicos como o DAISY – Digital Accessible Information System, 
que permite navegação estruturada pelo livro). 

○​ Disponíveis em bibliotecas especializadas, plataformas online de venda ou 
streaming de audiolivros, e através de iniciativas de produção voluntária. 

●​ Vantagens: 
○​ Acesso a uma vasta gama de obras literárias e informativas. 
○​ Possibilidade de "ler" em situações onde a leitura tátil ou visual seria difícil 

(ex: durante o transporte, ao realizar outra atividade). 
○​ Para alguns, pode ser uma forma mais rápida de consumir textos longos. 
○​ Ouvir uma boa narração pode enriquecer a compreensão e o prazer da 

leitura. 
●​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão que sente muita fadiga visual ao ler 

textos longos pode optar por ouvir a versão em audiolivro de um romance indicado 
pela escola, acompanhando a história e participando das discussões em sala com 
os colegas. 

Audiodescrição: 

A audiodescrição é um recurso de acessibilidade comunicacional que traduz imagens em 
palavras, permitindo que pessoas com deficiência visual tenham acesso ao conteúdo de 
produtos audiovisuais (filmes, séries, peças de teatro, programas de TV), espetáculos 
(dança, ópera), eventos (exposições, desfiles) e imagens estáticas (fotografias, obras de 
arte, gráficos). 

●​ Como Funciona: 



○​ Um roteirista especializado em audiodescrição cria um roteiro que descreve, 
de forma objetiva e sucinta, os elementos visuais relevantes que não são 
perceptíveis apenas pelo áudio original (ações, expressões faciais, figurinos, 
cenários, informações escritas na tela). 

○​ Esse roteiro é, então, narrado por um locutor nos intervalos das falas 
originais ou em momentos apropriados. 

●​ Importância na Educação e Cultura: 
○​ Permite que o aluno com deficiência visual acompanhe filmes e 

documentários exibidos em sala de aula, compreendendo a trama e os 
elementos visuais importantes. 

○​ Facilita a apreciação de obras de arte em museus ou livros, fornecendo uma 
descrição detalhada da imagem. 

○​ Torna eventos culturais e de entretenimento mais inclusivos. 
○​ Pode ser usada para descrever gráficos, tabelas e outros elementos visuais 

em materiais didáticos. 
●​ Exemplo Prático: Durante a exibição de um documentário sobre a vida selvagem 

em sala de aula, a audiodescrição narra: "Um filhote de leão, com pelo 
castanho-claro e olhos curiosos, espreita por trás de uma moita alta e seca. Ele 
observa atentamente sua mãe, uma leoa imponente, que se aproxima 
sorrateiramente de uma zebra distraída que pasta a poucos metros dali." Essa 
descrição permite que o aluno cego visualize a cena e compreenda a tensão do 
momento. 

A integração desses recursos de áudio no ambiente educacional e no cotidiano do aluno 
com deficiência visual amplia significativamente seu acesso à informação, à cultura e ao 
entretenimento. Eles complementam outras formas de acesso, como o Braille e os 
softwares leitores de tela, oferecendo múltiplas vias para a aprendizagem e a participação. 
A escola pode incentivar o uso desses recursos, buscar materiais com audiodescrição, e até 
mesmo promover projetos de produção de audiolivros ou de descrição de imagens com a 
participação dos próprios alunos, fomentando uma cultura de acessibilidade e inclusão. 

Materiais didáticos adaptados: da produção artesanal à impressão 3D 

O acesso ao currículo escolar por parte de alunos com deficiência visual depende 
intrinsecamente da disponibilidade de materiais didáticos que sejam perceptíveis e 
compreensíveis através de seus sentidos remanescentes, principalmente o tato e a audição. 
A adaptação desses materiais é um processo criativo e essencial, que pode variar desde 
técnicas artesanais simples e de baixo custo até o uso de tecnologias mais avançadas, 
como a impressão 3D. O objetivo é sempre o mesmo: tornar o conteúdo abstrato ou 
visualmente dependente em algo concreto e explorável. 

Princípios para a Adaptação de Materiais Didáticos: 

●​ Fidelidade ao Conteúdo Original: A adaptação deve preservar a informação 
essencial do material original, garantindo que o aluno tenha acesso aos mesmos 
conceitos e conhecimentos que os colegas. 



●​ Clareza e Simplicidade Tátil/Auditiva: A informação deve ser apresentada de 
forma clara e organizada, evitando excesso de detalhes táteis ou informações 
auditivas confusas. A simplicidade é, muitas vezes, mais eficaz. 

●​ Durabilidade e Segurança: Os materiais devem ser feitos com componentes 
seguros, não tóxicos e que resistam ao manuseio frequente. 

●​ Significado para o Aluno: A adaptação deve fazer sentido para o aluno, utilizando 
texturas, formas e símbolos que ele consiga discriminar e associar aos conceitos. 

●​ Envolvimento do Aluno (quando possível): Incluir o aluno no processo de criação 
ou escolha dos materiais pode aumentar seu interesse e a adequação do recurso. 

Técnicas e Tipos de Materiais Adaptados: 

1.​ Produção Artesanal e de Baixo Custo: Muitos materiais eficazes podem ser 
produzidos com recursos simples e criatividade. 

○​ Desenhos e Gráficos em Relevo: 
■​ Colagem: Utilizar diferentes materiais (barbante, lixa de várias 

granulações, tecidos com texturas diversas, palitos, botões, 
sementes, EVA) colados sobre uma base de papelão ou cartolina 
para representar linhas, áreas, formas e texturas. 

■​ Exemplo Prático: Para um mapa do Brasil, contornar o país 
com barbante grosso, usar lixa fina para representar a região 
amazônica e algodão para áreas montanhosas. Os nomes dos 
estados e capitais podem ser adicionados em etiquetas 
Braille. 

■​ Kit de Desenho em Relevo (Plástico Mágico/Drawing Film): 
Consiste em uma prancheta emborrachada sobre a qual se coloca 
uma folha de plástico especial. Ao desenhar com uma caneta 
esferográfica comum (sem tinta ou com pouca pressão), o plástico 
afunda, criando um relevo no verso que pode ser sentido. 

■​ Cola em Relevo ou Tinta Puff: Aplicar cola colorida que cria relevo 
ao secar, ou tinta expansível (puff), para destacar contornos e 
detalhes em desenhos. 

○​ Jogos Adaptados: 
■​ Dominós e Cartas: Adicionar marcações em Braille ou texturas. 
■​ Jogos de Tabuleiro: Criar tabuleiros com casas em relevo ou com 

texturas diferentes, peças identificáveis pelo tato e dados táteis ou 
sonoros. 

■​ Exemplo Prático: Um jogo de trilha pode ter o caminho 
marcado com barbante colado e as casas especiais com 
texturas diferentes (ex: uma casa com um pedaço de feltro, 
outra com um botão). As peças dos jogadores podem ter 
formatos distintos. 

○​ Livros Táteis e com Texturas: Para crianças menores, livros que contam 
histórias através de diferentes texturas, formas em relevo e objetos 
tridimensionais simples colados às páginas. 

2.​ Termoformagem (Vacuum Forming ou Swell Paper): 
○​ Swell Paper (Papel Expansível) e Fusora: Como mencionado 

anteriormente, desenha-se ou imprime-se com tinta preta (rica em carbono) 



no papel especial. Ao passar por uma fusora (um tipo de forno que aquece), 
as áreas pretas se expandem, criando um relevo tátil. É ótimo para gráficos, 
diagramas e desenhos com linhas. 

○​ Vacuum Forming: Cria-se um molde mestre em relevo (pode ser de argila, 
madeira, plástico). Uma folha de plástico aquecida é colocada sobre o molde 
e o ar é sugado por baixo, fazendo com que o plástico assuma a forma do 
molde. Produz cópias táteis duráveis. 

3.​ Modelos Tridimensionais (Maquetes): Essenciais para representar objetos, 
estruturas e conceitos espaciais. 

○​ Materiais Diversos: Podem ser feitos com argila, gesso, isopor, madeira, 
papel machê, blocos de montar (Lego), etc. 

○​ Exemplos: Modelos do sistema solar, do relevo de uma região, da estrutura 
de uma célula, de edifícios históricos, de figuras geométricas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Para uma aula sobre vulcões, o 
professor constrói uma maquete de um vulcão com argila, deixando uma 
abertura para que os alunos possam sentir as camadas internas (simuladas 
com diferentes texturas) e o formato do cone. 

4.​ Impressão 3D: A tecnologia de impressão 3D abriu novas e excitantes 
possibilidades para a criação de materiais táteis personalizados e complexos de 
forma relativamente acessível. 

○​ Como Funciona: A partir de um modelo digital tridimensional (criado em 
software CAD ou obtido em repositórios online), a impressora 3D constrói o 
objeto físico camada por camada, utilizando materiais como plástico (PLA, 
ABS), resina, etc. 

○​ Aplicações na Educação de Deficientes Visuais: 
■​ Modelos Anatômicos Detalhados: Coração, cérebro, ossos. 
■​ Representações Matemáticas: Gráficos de funções em 3D, sólidos 

geométricos complexos. 
■​ Mapas Topográficos e Arquitetônicos: Com grande precisão de 

detalhes. 
■​ Artefatos Históricos ou Científicos: Réplicas de fósseis, 

ferramentas antigas. 
■​ Peças de Jogos Adaptados e Dispositivos Simples de TA. 

○​ Exemplo Prático: Um professor de química pode imprimir modelos 3D de 
diferentes moléculas, permitindo que o aluno cego explore tateando a 
estrutura tridimensional das ligações atômicas, algo muito difícil de 
representar em relevo bidimensional. 

Considerações para a Escolha e Uso: 

●​ Objetivo Pedagógico: O material adaptado deve estar diretamente ligado aos 
objetivos de aprendizagem da aula. 

●​ Qualidade Tátil: O relevo deve ser claro, as texturas discrimináveis e a informação 
organizada de forma lógica para a exploração tátil. 

●​ Integração com Outros Recursos: Os materiais táteis são mais eficazes quando 
combinados com descrições verbais, áudio e outros recursos sensoriais. 



●​ Tempo de Exploração: O aluno com deficiência visual geralmente precisa de mais 
tempo para explorar materiais táteis do que um aluno vidente para processar uma 
imagem. 

A produção e o uso de materiais didáticos adaptados são um testemunho da criatividade e 
do compromisso do educador inclusivo. Seja através de uma simples colagem de barbante 
ou de um sofisticado modelo impresso em 3D, o que importa é a intenção de tornar o 
conhecimento palpável, acessível e significativo para cada aluno, abrindo caminhos para 
que a deficiência visual não seja uma barreira para a aprendizagem e a descoberta. 

Aplicativos e dispositivos móveis como ferramentas de acessibilidade e 
autonomia 

A proliferação de smartphones e tablets revolucionou muitos aspectos da vida moderna, e 
para as pessoas com deficiência visual, esses dispositivos móveis emergiram como 
plataformas incrivelmente poderosas de Tecnologia Assistiva. Equipados com câmeras, 
GPS, sensores diversos e, crucialmente, sistemas operacionais com recursos de 
acessibilidade integrados (como VoiceOver no iOS e TalkBack no Android), eles se 
tornaram verdadeiros "canivetes suíços" digitais, oferecendo uma vasta gama de aplicativos 
(apps) que promovem a autonomia, o acesso à informação e a inclusão em diversas 
situações do cotidiano e do ambiente educacional. 

Recursos de Acessibilidade Nativos dos Dispositivos Móveis: 

Antes mesmo de instalar aplicativos de terceiros, os próprios sistemas operacionais já 
oferecem funcionalidades essenciais: 

●​ Leitores de Tela (VoiceOver, TalkBack): Permitem que o usuário navegue pela 
interface do dispositivo, abra aplicativos, digite mensagens e navegue na web 
através de comandos de voz e gestos específicos na tela. 

●​ Ampliação de Tela (Zoom): Permite ampliar o conteúdo da tela para usuários com 
baixa visão. 

●​ Ajustes de Tela: Opções para aumentar o tamanho do texto, inverter cores, aplicar 
filtros de cor, reduzir o movimento da interface, o que pode beneficiar usuários com 
diferentes necessidades visuais. 

●​ Ditado e Comandos de Voz (Siri, Google Assistente): Permitem realizar ações, 
ditar textos e obter informações usando apenas a voz. 

Aplicativos (Apps) Específicos para Deficiência Visual: 

Existe uma infinidade de aplicativos desenvolvidos especificamente para auxiliar pessoas 
com deficiência visual em diversas tarefas. Abaixo, alguns exemplos de categorias e 
funcionalidades: 

1.​ Reconhecimento de Texto (OCR - Optical Character Recognition): Esses 
aplicativos utilizam a câmera do dispositivo para capturar a imagem de um texto 
impresso (em um livro, cardápio, placa, embalagem) e convertê-lo em texto digital, 
que pode ser lido em voz alta pelo leitor de tela ou ampliado. 



○​ Exemplos de Apps: Seeing AI (Microsoft, para iOS), Google Lookout (para 
Android), KNFB Reader, Prizmo Go. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego em uma biblioteca pode usar um app de 
OCR em seu smartphone para tirar uma foto de uma página de um livro que 
não está em Braille e ouvir o conteúdo imediatamente, ganhando autonomia 
para pesquisar e ler materiais impressos. 

2.​ Identificação de Objetos, Cenas e Cores: Utilizam inteligência artificial e a câmera 
para identificar e descrever objetos, pessoas, cenas ao redor, ou para nomear cores. 

○​ Exemplos de Apps: Seeing AI, Google Lookout, Aipoly Vision, TapTapSee. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com baixa visão severa, ao 

arrumar sua mochila, pode usar um aplicativo para identificar a cor de suas 
canetas ou cadernos, ou para localizar um objeto específico em sua mesa. 

3.​ Navegação e GPS para Pedestres: Aplicativos de GPS projetados especificamente 
para pedestres com deficiência visual, oferecendo instruções de navegação mais 
detalhadas, informações sobre pontos de interesse próximos, e, em alguns casos, 
alertas sobre cruzamentos e obstáculos. 

○​ Exemplos de Apps: Lazarillo, BlindSquare, Google Maps (com 
funcionalidades de acessibilidade aprimoradas). 

○​ Considere este cenário: Um aluno cego utilizando um aplicativo de GPS em 
seu smartphone pode receber instruções passo a passo, como "Vire à direita 
na próxima esquina, Rua das Palmeiras. Em 50 metros, você encontrará a 
entrada da escola à sua esquerda", aumentando sua confiança para se 
locomover de forma independente. 

4.​ Lupas Digitais: Transformam a câmera do smartphone ou tablet em uma lupa 
eletrônica potente, permitindo ampliar textos e imagens com controle de zoom, 
contraste e cores. 

○​ Exemplos de Apps: Lupa (aplicativo nativo em muitos sistemas), 
SuperVision+, Brighter and Bigger. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão pode usar seu tablet como uma 
lupa digital para ampliar o mapa de um livro de geografia ou para ler as letras 
miúdas de uma embalagem de alimento no refeitório. 

5.​ Identificação de Dinheiro: Aplicativos que utilizam a câmera para identificar as 
cédulas de dinheiro, anunciando seu valor. 

○​ Exemplos de Apps: Seeing AI (possui essa funcionalidade), Cash Reader. 
6.​ Acesso a Livros e Informações: Aplicativos de bibliotecas digitais acessíveis, 

leitores de e-books com suporte a leitores de tela, e apps de notícias que seguem 
padrões de acessibilidade. 

○​ Exemplos de Apps: Kindle (com acessibilidade), Audible (audiolivros), 
Ubook, apps de jornais e revistas com boa interface para leitores de tela. 

7.​ Comunicação e Organização: Além dos aplicativos de e-mail e mensagens nativos 
(que são acessíveis com leitores de tela), existem apps que podem facilitar a 
organização, como calendários falantes, listas de tarefas acessíveis, e aplicativos de 
anotações por voz. 

Considerações Importantes: 



●​ Curva de Aprendizagem: Muitos desses aplicativos e os próprios recursos de 
acessibilidade dos dispositivos exigem um tempo de aprendizado e prática para 
serem utilizados com proficiência. 

●​ Qualidade da Câmera e Processamento: A eficácia de apps que dependem da 
câmera (OCR, identificação de objetos) pode variar com a qualidade da câmera do 
dispositivo e sua capacidade de processamento. 

●​ Conectividade: Alguns aplicativos podem requerer conexão com a internet para 
funcionar plenamente. 

●​ Custo: Enquanto muitos recursos nativos e alguns apps são gratuitos, outros podem 
ser pagos ou exigir assinaturas. 

Os dispositivos móveis e seus aplicativos representam uma verdadeira revolução na 
autonomia e no acesso à informação para alunos com deficiência visual. Eles colocam na 
palma da mão uma série de ferramentas que antes eram caras, volumosas ou 
simplesmente inexistentes. A escola pode desempenhar um papel importante ao incentivar 
o conhecimento e o uso dessas tecnologias, integrando-as quando apropriado às atividades 
pedagógicas e garantindo que o ambiente Wi-Fi da escola seja acessível para que esses 
recursos possam ser utilizados em seu pleno potencial. 

Critérios para seleção e aquisição de tecnologias assistivas e materiais 
adaptados 

A escolha de uma Tecnologia Assistiva (TA) ou de um material adaptado para um aluno com 
deficiência visual não deve ser uma decisão aleatória ou baseada apenas na disponibilidade 
ou no custo. Para que o recurso seja verdadeiramente eficaz e contribua para a autonomia 
e o aprendizado do aluno, sua seleção e aquisição devem ser pautadas por critérios 
cuidadosos, envolvendo uma avaliação multidisciplinar e, fundamentalmente, a participação 
ativa do próprio usuário e de sua família. 

1. Avaliação Abrangente das Necessidades Individuais do Aluno: Este é o ponto de 
partida. Antes de pensar em qualquer recurso específico, é preciso compreender 
profundamente as necessidades, habilidades, limitações, preferências e objetivos do aluno. 

●​ Aspectos a Considerar: 
○​ Condição Visual: Tipo e grau da deficiência visual, se é progressiva, 

presença de fotofobia, campo visual, acuidade visual funcional. 
○​ Habilidades Sensoriais Remanescentes: Como o aluno utiliza o tato, a 

audição, o olfato. 
○​ Habilidades Motoras: Coordenação motora fina e grossa, que podem 

influenciar o manuseio de certos dispositivos. 
○​ Habilidades Cognitivas e de Linguagem: Nível de compreensão, 

capacidade de aprendizado de novas tecnologias. 
○​ Preferências Pessoais: Alguns alunos podem preferir Braille, outros áudio; 

alguns podem se adaptar melhor a um tipo de lupa do que a outro. 
○​ Objetivos Educacionais e de Vida: Quais tarefas o aluno precisa realizar na 

escola e em seu cotidiano? Que habilidades ele precisa desenvolver? 



●​ Quem Participa da Avaliação: Idealmente, uma equipe multidisciplinar (professor 
da sala, professor do AEE, especialista em deficiência visual, terapeuta ocupacional, 
oftalmologista, família e o próprio aluno). 

●​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão que tem tremores nas mãos pode ter 
dificuldade em usar uma lupa manual pequena; uma lupa de apoio ou uma lupa 
eletrônica de mesa pode ser mais adequada. Já um aluno cego com excelente 
habilidade tátil pode se beneficiar enormemente de uma linha Braille para acesso ao 
computador. 

2. Funcionalidade e Adequação à Tarefa: O recurso escolhido deve ser eficaz para a 
realização das tarefas específicas para as quais está sendo indicado. 

●​ O Recurso Resolve o Problema? A TA deve, de fato, ajudar o aluno a superar uma 
barreira específica. 

●​ Contexto de Uso: Onde o recurso será utilizado (sala de aula, casa, transporte)? 
Ele é adequado para esses ambientes? (ex: portabilidade, ruído). 

●​ Exemplo Prático: Se o objetivo é permitir que um aluno cego leia livros digitais de 
forma independente, uma linha Braille ou um bom software leitor de tela com 
sintetizador de voz de qualidade são funcionais. Um simples gravador de voz não 
atenderia a essa necessidade específica de leitura interativa. 

3. Usabilidade e Facilidade de Aprendizagem: O recurso deve ser o mais simples 
possível de aprender e usar para o aluno. 

●​ Interface Intuitiva: Comandos claros, botões fáceis de identificar (tateando ou 
visualmente, se for o caso). 

●​ Curva de Aprendizagem: Quanto tempo e esforço serão necessários para que o 
aluno domine o uso do recurso? Existe suporte para treinamento? 

●​ Conforto e Ergonomia: O dispositivo é confortável de usar por períodos 
prolongados? 

●​ Exemplo Prático: Um software com muitos menus complexos e comandos de 
teclado obscuros pode ser abandonado pelo aluno, mesmo que tecnicamente seja 
poderoso. Uma interface mais simples, mesmo com menos recursos, pode ser mais 
eficaz se o aluno se sentir confortável com ela. 

4. Durabilidade, Manutenção e Suporte Técnico: Especialmente para recursos de maior 
custo, é importante considerar sua vida útil e a disponibilidade de suporte. 

●​ Qualidade da Construção: O material é resistente ao uso diário? 
●​ Necessidade de Manutenção: Requer manutenção frequente? Quem a fará? 
●​ Suporte Técnico e Garantia: Há suporte técnico disponível em caso de problemas? 

Qual o período de garantia? 
●​ Exemplo Prático: Ao adquirir uma impressora Braille para a escola, é importante 

verificar se há assistência técnica autorizada na região e qual o custo de insumos 
como papel e manutenção dos cabeçotes de impressão. 

5. Custo-Benefício: O custo é sempre um fator, mas não deve ser o único nem o principal. 
A análise deve ser de custo-benefício. 



●​ Impacto na Aprendizagem e Autonomia: O benefício que o recurso trará para o 
aluno justifica o investimento? 

●​ Alternativas: Existem recursos mais baratos ou gratuitos que possam atender à 
necessidade de forma similar? (ex: software NVDA vs. leitores de tela pagos). 

●​ Possibilidade de Financiamento: Verificar programas governamentais, doações ou 
outras fontes de financiamento, se necessário. 

6. Portabilidade e Estética (quando relevante): 

●​ Portabilidade: Se o recurso precisa ser transportado entre a casa e a escola, ou 
usado em diferentes ambientes, seu peso e tamanho são importantes. 

●​ Estética: Para alguns alunos, especialmente adolescentes, a aparência do 
dispositivo pode influenciar sua aceitação e uso. Recursos mais discretos ou com 
design moderno podem ser preferidos. 

7. Integração com Outras Tecnologias e o Ambiente Escolar: O recurso é compatível 
com outros dispositivos que o aluno já utiliza ou com a infraestrutura da escola (ex: Wi-Fi, 
sistemas operacionais dos computadores)? 

8. Participação do Usuário na Escolha: Este é um critério crucial. Sempre que possível, o 
aluno deve ter a oportunidade de experimentar diferentes opções de TA antes da aquisição 
definitiva. Sua opinião e preferência são fundamentais para garantir que o recurso seja 
efetivamente utilizado e não abandonado. 

●​ Testes Práticos: Permitir que o aluno use o recurso em situações reais de 
aprendizagem. 

●​ Coleta de Feedback: Ouvir atentamente suas impressões sobre a facilidade de uso, 
conforto e eficácia. 

A seleção de uma Tecnologia Assistiva ou material adaptado é um processo dinâmico. As 
necessidades do aluno podem mudar com o tempo, novas tecnologias surgem, e o que 
funciona bem em um momento pode precisar ser reavaliado. Um acompanhamento 
contínuo e a flexibilidade para buscar novas soluções são essenciais para garantir que os 
recursos escolhidos continuem a ser aliados valiosos na jornada educacional do aluno com 
deficiência visual. 

O papel da escola e dos educadores na integração da TA e dos recursos 
adaptados no processo de ensino-aprendizagem 

A simples aquisição de Tecnologias Assistivas (TA) e a disponibilização de materiais 
adaptados, por mais sofisticados ou bem elaborados que sejam, não garantem por si sós a 
inclusão efetiva do aluno com deficiência visual. A verdadeira transformação ocorre quando 
esses recursos são integrados de forma significativa e planejada no processo de 
ensino-aprendizagem, tornando-se ferramentas vivas nas mãos dos alunos e dos 
educadores. Nesse contexto, a escola e seus profissionais desempenham um papel central 
e multifacetado. 

1. Criação de uma Cultura de Acessibilidade e Uso da TA: A escola precisa cultivar um 
ambiente onde a Tecnologia Assistiva seja vista não como algo excepcional ou exclusivo 



para alguns, mas como parte natural das ferramentas pedagógicas disponíveis para 
promover a aprendizagem de todos. 

●​ Conscientização da Comunidade Escolar: Informar alunos, professores, 
funcionários e famílias sobre o que é a TA, sua importância e como ela beneficia os 
estudantes com deficiência visual. 

●​ Valorização da Diversidade de Ferramentas: Mostrar que diferentes alunos 
podem usar diferentes ferramentas para alcançar os mesmos objetivos de 
aprendizagem, e que isso é positivo. 

●​ Exemplo Prático: Durante uma reunião de pais, a escola pode apresentar alguns 
dos recursos de TA utilizados pelos alunos, explicando como eles funcionam e o 
impacto positivo que têm na aprendizagem. Os próprios alunos usuários de TA 
podem, quando se sentirem confortáveis, compartilhar suas experiências. 

2. Formação Continuada dos Educadores: Os professores da sala regular e os 
profissionais de apoio precisam de formação específica para conhecerem os diversos tipos 
de TA e recursos adaptados, aprenderem como eles funcionam e, principalmente, como 
integrá-los em suas práticas pedagógicas de forma eficaz. 

●​ Conteúdo da Formação: 
○​ Noções básicas sobre deficiência visual e suas implicações educacionais. 
○​ Apresentação dos principais recursos de TA (leitores de tela, ampliadores, 

Sistema Braille e seus instrumentos, softwares específicos, apps). 
○​ Estratégias para adaptar materiais didáticos. 
○​ Metodologias de ensino inclusivas que incorporem o uso da TA. 
○​ Como auxiliar o aluno a usar seus recursos de forma autônoma. 

●​ Exemplo Prático: Um workshop para professores onde eles possam experimentar o 
uso de um leitor de tela para navegar em um site ou usar uma reglete para escrever 
algumas palavras em Braille pode aumentar significativamente sua compreensão e 
empatia, além de desmistificar essas tecnologias. 

3. Planejamento Pedagógico Inclusivo: A integração da TA deve ser pensada desde o 
planejamento das aulas e atividades, e não como uma adaptação de última hora. 

●​ Considerar a TA no Plano de Aula: Ao planejar uma atividade, o professor deve se 
perguntar: "Como o aluno que usa um leitor de tela participará desta atividade? O 
material visual que vou apresentar está acessível ou precisa de descrição? O aluno 
que usa Braille terá o texto a tempo?". 

●​ Colaboração com o AEE: O professor do Atendimento Educacional Especializado 
pode auxiliar no planejamento, sugerindo recursos e estratégias de integração da 
TA. 

●​ Exemplo Prático: Ao planejar uma pesquisa online, o professor já prevê que o 
aluno cego utilizará seu notebook com leitor de tela e seleciona previamente alguns 
sites que sabe serem acessíveis, ou ensina o aluno a identificar sites acessíveis. 

4. Suporte Técnico e Infraestrutura Adequada: A escola precisa garantir que os recursos 
de TA estejam em bom estado de funcionamento e que haja suporte técnico disponível 
quando necessário. 



●​ Manutenção dos Equipamentos: Computadores com softwares atualizados, 
impressoras Braille com suprimentos, baterias de dispositivos carregadas. 

●​ Rede Wi-Fi Estável: Muitos recursos e aplicativos dependem de acesso à internet. 
●​ Pessoal de Apoio: Ter alguém na escola (um técnico de informática com 

conhecimento em TA, ou um professor do AEE com essa habilidade) que possa 
auxiliar em problemas técnicos básicos. 

5. Incentivo à Autonomia do Aluno no Uso da TA: O objetivo final é que o aluno se torne 
um usuário proficiente e independente de suas tecnologias assistivas. 

●​ Ensino Explícito: O aluno precisa ser ensinado a usar seus recursos de forma 
eficaz. Isso pode envolver treinamento individualizado. 

●​ Oportunidades de Prática: Criar situações em sala de aula onde o aluno precise e 
possa utilizar seus recursos de TA. 

●​ Respeitar o Ritmo do Aluno: Cada aluno terá seu próprio tempo para aprender a 
dominar uma nova tecnologia. 

●​ Exemplo Prático: Em vez de sempre ler um texto em voz alta para um aluno cego 
que está aprendendo a usar seu leitor de tela, o professor pode incentivá-lo a usar o 
software para ler o texto por conta própria, oferecendo ajuda apenas se ele 
encontrar dificuldades. 

6. Avaliação Contínua da Eficácia da TA: É importante observar e avaliar regularmente se 
os recursos de TA e os materiais adaptados estão realmente atendendo às necessidades 
do aluno e facilitando sua aprendizagem. 

●​ Coleta de Feedback: Conversar com o aluno, com a família e com outros 
profissionais sobre a eficácia dos recursos. 

●​ Observação em Sala de Aula: Verificar como o aluno está utilizando a TA em 
situações reais. 

●​ Flexibilidade para Mudar: Estar aberto a experimentar novos recursos ou a ajustar 
as estratégias se algo não estiver funcionando bem. 

A integração bem-sucedida da Tecnologia Assistiva e dos materiais adaptados no ambiente 
escolar não é apenas uma responsabilidade técnica, mas um compromisso pedagógico e 
institucional. Quando a escola e seus educadores abraçam esses recursos como aliados 
poderosos, eles abrem portas para que o aluno com deficiência visual supere barreiras, 
explore seu potencial e construa um futuro com mais autonomia, conhecimento e 
oportunidades. 

 

Tópico 6: Desenvolvimento de habilidades de 
orientação e mobilidade (O&M) no contexto escolar 

Orientação e Mobilidade (O&M): conceitos fundamentais e sua 
importância para a autonomia 



A capacidade de se mover de forma independente, segura e eficiente no ambiente é uma 
das habilidades mais fundamentais para a autonomia de qualquer indivíduo. Para pessoas 
com deficiência visual, essa capacidade é desenvolvida através de um processo de 
aprendizagem específico e estruturado, conhecido como Orientação e Mobilidade (O&M). 
Compreender os conceitos de O&M e sua profunda importância é o primeiro passo para que 
a comunidade escolar possa apoiar efetivamente o aluno cego ou com baixa visão em sua 
jornada rumo à independência. 

O que é Orientação? A Orientação refere-se à capacidade de uma pessoa estabelecer 
sua posição no espaço e sua relação com outros objetos e pontos de referência 
significativos no ambiente. É um processo mental, cognitivo, que envolve: 

●​ Saber onde se está: Ter consciência da sua localização atual. 
●​ Saber para onde se quer ir: Ter um destino em mente. 
●​ Saber como chegar lá: Planejar a rota, utilizando informações do ambiente e 

mapas mentais. 
●​ Reconhecer quando se chegou ao destino. A orientação depende da utilização 

eficaz dos sentidos remanescentes (audição, tato, olfato, propriocepção), da 
memória, da capacidade de concentração e da habilidade de interpretar as pistas 
ambientais. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno cego está em sua sala de aula (sabe onde está). Ele 
quer ir à biblioteca (sabe o destino). Ele mentalmente traça a rota: sair da sala, virar 
à direita no corredor, seguir até o final, onde sentirá o cheiro característico dos livros 
e ouvirá o silêncio típico da biblioteca (planeja a rota e identifica pistas). Ao chegar, 
ele reconhece o ambiente pelas suas características. Isso é orientação. 

O que é Mobilidade? A Mobilidade, por sua vez, refere-se à capacidade de se deslocar de 
um ponto a outro no ambiente de forma segura, eficiente e graciosa. Enquanto a orientação 
é o "saber para onde ir", a mobilidade é o "como ir". Ela envolve: 

●​ Técnicas de deslocamento: Utilização de técnicas de guia vidente, técnicas de 
autoproteção, uso da bengala longa. 

●​ Detecção e evitação de obstáculos: Perceber e contornar barreiras no caminho. 
●​ Manutenção de uma linha de deslocamento: Seguir uma trajetória reta ou 

planejada. 
●​ Adaptação a diferentes tipos de terreno e condições ambientais. 
●​ Exemplo Prático: O mesmo aluno cego, ao se dirigir à biblioteca, utiliza sua 

bengala longa para detectar degraus, paredes e obstáculos no corredor, mantém 
uma linha de deslocamento próxima à parede direita como referência tátil, e usa 
técnicas de autoproteção ao passar por portas. Isso é mobilidade. 

A Interdependência entre Orientação e Mobilidade: Orientação e Mobilidade são 
habilidades distintas, mas intrinsecamente interligadas e interdependentes. Uma boa 
mobilidade sem orientação eficaz pode levar a um deslocamento sem rumo. Uma boa 
orientação sem habilidades de mobilidade adequadas pode resultar em insegurança e 
incapacidade de executar o trajeto planejado. O objetivo do ensino de O&M é desenvolver 
ambas as capacidades de forma integrada. 



Importância da O&M para a Autonomia: As habilidades de O&M são absolutamente 
cruciais para a autonomia e a inclusão do aluno com deficiência visual em múltiplos 
aspectos: 

●​ Acesso à Educação: Permite que o aluno se desloque pela escola com 
independência (ir à sala de aula, ao banheiro, ao refeitório, à biblioteca), participe de 
atividades em diferentes espaços e se sinta mais seguro e confiante no ambiente 
escolar. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com deficiência visual que 
domina as técnicas de O&M pode chegar à sua sala de aula sozinho, 
encontrar seu lugar, ir ao bebedouro quando sentir sede e participar de uma 
atividade no pátio sem depender constantemente da ajuda de colegas ou 
professores. Isso aumenta sua autoestima e seu sentimento de 
pertencimento. 

●​ Participação Social: Facilita a interação com os colegas, a participação em 
atividades extracurriculares, passeios e eventos sociais, ampliando seu círculo de 
convivência e suas experiências de vida. 

●​ Desenvolvimento Psicológico e Emocional: A capacidade de se mover de forma 
independente contribui para o desenvolvimento da autoconfiança, da autoestima, da 
iniciativa, da capacidade de resolução de problemas e da resiliência. Reduz 
sentimentos de dependência e isolamento. 

●​ Preparo para a Vida Adulta: As habilidades de O&M aprendidas na infância e 
adolescência são a base para a mobilidade independente na vida adulta, seja para 
frequentar a universidade, para o trabalho, para o lazer ou para as atividades da vida 
diária (ir ao supermercado, usar transporte público). 

○​ Considere este cenário: Um jovem cego que recebeu um bom treinamento 
em O&M desde a escola se sente seguro para utilizar o transporte público 
para ir à faculdade, caminhar pelas ruas da cidade e explorar novos 
ambientes, ampliando significativamente suas oportunidades e sua qualidade 
de vida. 

●​ Segurança Física: O ensino de técnicas de O&M visa, primordialmente, garantir 
que o deslocamento seja realizado com o máximo de segurança, prevenindo 
quedas, colisões e outros acidentes. 

O desenvolvimento das habilidades de O&M é um processo gradual, que exige instrução 
especializada e prática constante. A escola, como um dos principais ambientes de 
convivência e desenvolvimento da criança e do adolescente com deficiência visual, tem um 
papel fundamental em apoiar e facilitar esse aprendizado, compreendendo que a 
capacidade de "ir e vir" com autonomia é uma porta de entrada para um mundo de 
oportunidades e para o exercício pleno da cidadania. 

O desenvolvimento sensoperceptivo como base para a O&M 

A capacidade de uma pessoa com deficiência visual se orientar e se mover com segurança 
e eficiência no ambiente depende fundamentalmente da sua habilidade em utilizar e 
interpretar as informações provenientes dos seus sentidos remanescentes: audição, tato, 
olfato e propriocepção (o sentido da posição e movimento do corpo). O desenvolvimento 
sensoperceptivo, ou seja, o processo de educar e refinar esses sentidos para captar e 



processar as pistas ambientais, é a base sobre a qual se constroem as habilidades de 
Orientação e Mobilidade. 

1. Audição: O Radar Sonoro A audição fornece uma vasta gama de informações sobre o 
ambiente, mesmo à distância. 

●​ Localização de Fontes Sonoras: Identificar a direção e a distância de sons 
específicos (vozes, tráfego, máquinas, animais, música) ajuda na orientação e na 
detecção de potenciais perigos ou pontos de referência. 

●​ Ecolocalização (Percepção de Obstáculos por Eco): Pessoas com deficiência 
visual podem desenvolver, muitas vezes de forma intuitiva ou com treino, a 
habilidade de perceber obstáculos grandes (paredes, carros estacionados, árvores) 
através da reflexão do som ambiente ou de sons que elas mesmas produzem (como 
o clique da bengala ou estalar os dedos). O eco sutil de um som em uma parede 
próxima é diferente do som em um espaço aberto. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego, ao caminhar por um corredor, pode 
perceber pela mudança no eco dos seus passos ou da sua bengala que há 
uma parede se aproximando à sua frente ou que uma porta lateral está 
aberta (o som "escapa" pela abertura). 

●​ Identificação de Ambientes pelos Sons Característicos: Cada ambiente possui 
sua "assinatura sonora". O refeitório tem o barulho de talheres e conversas, a 
biblioteca é mais silenciosa, o pátio tem os sons de crianças brincando, a rua tem o 
ruído do tráfego. 

●​ Qualidade dos Sons: Aprender a distinguir sons próximos de sons distantes, sons 
agudos de graves, e a filtrar ruídos de fundo para focar em informações sonoras 
relevantes. 

●​ Estimulação Auditiva: Encorajar o aluno a prestar atenção aos sons ao seu redor, 
a nomeá-los, a descrever suas características (intensidade, direção, frequência) e a 
associá-los a objetos ou eventos. Jogos de adivinhação de sons podem ser úteis. 

2. Tato: O Contato Direto com o Mundo O tato é crucial para a exploração de objetos 
próximos, para a leitura Braille e para a detecção de informações no ambiente imediato, 
especialmente através das mãos e dos pés (e da bengala longa, que funciona como uma 
extensão do tato). 

●​ Discriminação de Texturas: Diferenciar superfícies ásperas, lisas, macias, duras, 
frias, quentes. A textura do piso (cimento, grama, ladrilho, piso tátil) pode fornecer 
informações importantes sobre a localização e o tipo de ambiente. 

○​ Exemplo Prático: Ao caminhar, o aluno pode perceber a transição do piso 
liso do corredor para o tapete mais áspero na entrada da sala da diretoria, 
usando essa mudança de textura como um ponto de referência. 

●​ Percepção de Formas e Tamanhos: Identificar objetos pelo tato, explorando seus 
contornos, dimensões e detalhes. 

●​ Sensibilidade à Temperatura e Correntes de Ar: Mudanças sutis na temperatura 
ou a presença de correntes de ar podem indicar a proximidade de janelas, portas 
abertas, ou a transição entre ambientes internos e externos. 



●​ Estimulação Tátil: Oferecer uma variedade de objetos com diferentes texturas, 
formas e temperaturas para exploração. Mapas táteis, materiais em relevo e o 
próprio Sistema Braille são excelentes para desenvolver a acuidade tátil. 

3. Olfato: O Guia dos Aromas O olfato, embora muitas vezes subestimado, pode fornecer 
pistas importantes para a orientação. 

●​ Identificação de Cheiros Característicos: Muitos locais possuem odores distintos: 
a cantina (cheiro de comida), o laboratório de ciências (cheiros de produtos 
químicos), a biblioteca (cheiro de livros e papel), um jardim (cheiro de flores e terra 
úmida). 

●​ Detecção de Perigos: O olfato pode alertar para a presença de fumaça, gás ou 
produtos de limpeza fortes. 

●​ Estimulação Olfativa: Encorajar o aluno a identificar e nomear diferentes cheiros no 
ambiente escolar e em outros locais, associando-os a seus respectivos contextos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno cego, ao se aproximar do final 
de um corredor, sente o cheiro característico de pipoca e algodão doce. Ele 
sabe que está perto da área onde, naquele dia, está ocorrendo a festa junina 
da escola. 

4. Propriocepção e Cinestesia (Sentido Muscular e de Movimento): Esses sentidos 
informam sobre a posição das partes do corpo, a direção do movimento, a inclinação do 
terreno e a distância percorrida. 

●​ Memória Muscular: Lembrar-se da quantidade de passos para ir de um ponto a 
outro, ou da força necessária para abrir uma determinada porta. 

●​ Percepção de Inclinações: Sentir se está subindo ou descendo uma rampa ou 
escada. 

●​ Consciência Corporal: Ter uma boa noção do seu próprio corpo no espaço para 
evitar colisões e se mover com mais graça. 

●​ Estimulação: Atividades que envolvam movimento, equilíbrio, e a exploração de 
diferentes posturas e direções. 

Integração Sensorial: A orientação e mobilidade eficazes não dependem de um único 
sentido, mas da capacidade de integrar as informações provenientes de todos os sentidos 
remanescentes de forma coesa e significativa. O cérebro aprende a dar mais peso a certas 
pistas em detrimento de outras, dependendo da situação. 

●​ Exemplo Prático: Ao atravessar um pátio barulhento, a audição pode ser menos 
confiável para detectar obstáculos próximos, e o aluno pode depender mais do 
rastreamento tátil com a bengala e da memória do caminho. Em um corredor 
silencioso, o eco dos seus passos pode ser uma pista auditiva mais útil. 

O desenvolvimento sensoperceptivo é um processo contínuo que começa na primeira 
infância e se refina ao longo da vida. Na escola, os professores e a equipe de apoio podem 
contribuir significativamente para esse desenvolvimento, criando um ambiente rico em 
estímulos sensoriais variados, encorajando a exploração ativa, e ensinando o aluno a 
prestar atenção e a interpretar as pistas que o mundo oferece através de todos os seus 



canais perceptivos. Esse refinamento sensorial é a pedra angular sobre a qual a 
independência e a confiança na mobilidade serão construídas. 

Técnicas de guia vidente: como conduzir uma pessoa com deficiência 
visual com segurança e respeito 

Em muitas situações, especialmente em ambientes desconhecidos ou complexos, uma 
pessoa com deficiência visual pode necessitar ou optar por ser guiada por uma pessoa 
vidente. A técnica de guia vidente, quando realizada corretamente, proporciona segurança, 
eficiência e conforto para ambos, permitindo que a pessoa guiada se desloque com 
naturalidade e confiança. É fundamental que professores, funcionários e colegas de escola 
conheçam os procedimentos básicos para oferecer e realizar essa condução de forma 
respeitosa e adequada. 

Oferecendo Ajuda (O Primeiro Passo): 

●​ Identifique-se e Pergunte: Sempre se identifique ao se aproximar de uma pessoa 
com deficiência visual e pergunte se ela gostaria de ser guiada. Nunca presuma que 
ela precisa de ajuda, nem a agarre pelo braço ou pela bengala sem permissão. 

○​ Exemplo Correto: "Olá, [nome do aluno], sou o professor Carlos. Notei que 
você está esperando aqui no corredor. Gostaria de ajuda para ir a algum 
lugar?" 

○​ Exemplo Incorreto: Simplesmente pegar no braço do aluno e começar a 
puxá-lo. 

●​ Respeite a Decisão: Se a pessoa recusar a ajuda, respeite sua decisão. Ela pode 
estar familiarizada com o ambiente ou preferir usar suas próprias técnicas de O&M. 

A Posição Correta (Guia e Pessoa Guiada): 

●​ A Pessoa Guiada Segura o Braço do Guia: A pessoa com deficiência visual deve 
segurar o braço do guia logo acima do cotovelo, com o polegar para fora e os outros 
dedos para dentro. Essa pegada permite que ela sinta os movimentos do corpo do 
guia e antecipe mudanças de direção ou nível. 

●​ Posicionamento Lateral e Ligeiramente Atrás: A pessoa guiada caminha meio 
passo atrás do guia, de forma que o corpo do guia sirva como um "para-choque" 
natural, protegendo-a de obstáculos. O ombro da pessoa guiada deve estar 
aproximadamente alinhado com o ombro do guia no lado em que ela segura o braço. 

●​ O Guia Mantém o Braço Próximo ao Corpo: O guia deve manter o braço que está 
sendo segurado relaxado e próximo ao seu corpo, permitindo que a pessoa guiada 
sinta os movimentos de forma clara. 

Durante o Deslocamento: 

●​ Ritmo de Caminhada: O guia deve manter um ritmo de caminhada natural e 
confortável para ambos. Se precisar acelerar ou diminuir o passo, deve avisar. 

●​ Comunicação Verbal: 
○​ Informar sobre o Ambiente: Descreva brevemente o que está ao redor, 

especialmente se houver algo interessante, um obstáculo inesperado ou uma 
mudança significativa no ambiente. 



○​ Alertar sobre Obstáculos e Mudanças de Nível: Avise com antecedência 
sobre degraus (subindo ou descendo), portas, corredores estreitos, 
inclinações, ou qualquer obstáculo que exija uma manobra. 

■​ Exemplo Prático: "Estamos nos aproximando de uma escada com 
cinco degraus para baixo." Ou: "Há uma porta à nossa direita que 
abre para fora." 

○​ Sinais Corporais do Guia: A pessoa guiada sentirá os movimentos do corpo 
do guia. Por exemplo, se o guia para, ela também parará. Se o guia se 
inclina, pode indicar um obstáculo baixo. 

●​ Passagem por Espaços Estreitos: 
○​ O guia deve sinalizar verbalmente ("passagem estreita à frente") e, em 

seguida, mover o braço que está sendo segurado para trás de suas costas. A 
pessoa guiada, sentindo esse movimento, se posicionará diretamente atrás 
do guia, em fila indiana, para passar pelo local estreito. Após a passagem, o 
guia retorna o braço à posição normal. 

●​ Passagem por Portas: 
○​ O guia deve informar se a porta abre para dentro ou para fora, e para qual 

lado (direita ou esquerda). 
○​ Se a porta abre em direção a eles, o guia geralmente a abre, passa primeiro, 

e a pessoa guiada passa em seguida, podendo ajudar a segurar a porta. 
○​ Se a porta abre para o lado oposto, o guia pode pedir para a pessoa guiada 

localizar a maçaneta e abrir a porta, ou o guia abre e eles passam. O 
importante é a comunicação e a coordenação. 

○​ Exemplo Prático: "Temos uma porta à frente que abre para dentro, à nossa 
esquerda. Vou abri-la." 

●​ Subindo e Descendo Escadas: 
○​ O guia deve se aproximar da escada perpendicularmente, parar brevemente 

no início e informar se a escada sobe ou desce, e se há corrimão. 
○​ O guia sempre sobe ou desce o primeiro degrau antes da pessoa guiada. 

Isso permite que a pessoa guiada sinta a mudança de nível através do 
movimento do braço do guia. 

○​ Manter um ritmo constante. Avisar quando chegar ao último degrau e ao 
patamar. 

○​ Exemplo Prático: Ao chegar a uma escada: "Escada subindo. O corrimão 
está à nossa direita." O guia sobe o primeiro degrau, e a pessoa guiada o 
segue. "Chegamos ao patamar." 

Sentando-se em uma Cadeira: 

●​ O guia conduz a pessoa até a frente da cadeira. 
●​ O guia pode colocar a mão da pessoa guiada sobre o encosto da cadeira ou sobre o 

assento, permitindo que ela verifique a posição e a estabilidade da cadeira antes de 
se sentar. 

●​ Exemplo Prático: "Aqui está uma cadeira para você. O encosto está aqui [coloca a 
mão da pessoa no encosto]." 

Considerações Importantes: 



●​ Não Distraia a Pessoa Guiada: Evite conversas excessivas ou apontar coisas que 
ela não pode ver enquanto estão se movendo, pois isso pode tirar sua concentração 
na mobilidade. 

●​ Seja Atento e Responsável: O guia é responsável pela segurança da pessoa que 
está conduzindo. 

●​ Bengala Longa: Se a pessoa guiada utiliza bengala longa, ela geralmente a 
manterá elevada ou a utilizará de forma complementar, dependendo da situação e 
de sua preferência. 

●​ Cão-Guia: Se a pessoa utiliza um cão-guia, as técnicas são diferentes. Geralmente, 
não se deve interferir no trabalho do cão. A pessoa com o cão-guia dará as 
instruções se precisar de ajuda. 

Dominar a técnica de guia vidente é uma habilidade valiosa que promove a inclusão e o 
respeito. Na escola, ao ensinar essas técnicas para a comunidade escolar, cria-se um 
ambiente mais seguro e acolhedor, onde os alunos com deficiência visual podem contar 
com um suporte adequado quando necessário, sem que sua autonomia seja comprometida. 
É uma demonstração prática de empatia e colaboração. 

O uso da bengala longa: funções, tipos e técnicas básicas de 
rastreamento 

A bengala longa é, talvez, o símbolo mais reconhecido da independência e mobilidade de 
pessoas com deficiência visual. Muito mais do que um simples apoio, ela é uma ferramenta 
sofisticada que funciona como uma extensão do sentido do tato, permitindo ao usuário 
detectar informações cruciais sobre o ambiente à sua frente, garantindo um deslocamento 
mais seguro e eficiente. No contexto escolar, é fundamental que a comunidade compreenda 
a função da bengala longa e apoie seu uso pelo aluno. 

Funções da Bengala Longa: 

1.​ Detecção de Obstáculos: Sua principal função é identificar obstáculos no caminho 
antes que o corpo os alcance. Isso inclui objetos no chão, paredes, postes, degraus 
para baixo (guias rebaixadas, buracos) e, dependendo da técnica, alguns obstáculos 
baixos. 

2.​ Informação sobre o Piso: Através do toque da ponta da bengala no chão, o usuário 
pode obter informações sobre a textura do piso (liso, áspero, grama, calçada), a 
presença de desníveis, e pistas táteis como o piso direcional ou de alerta. 

3.​ Proteção: A bengala cria uma zona de segurança à frente do usuário, absorvendo o 
impacto de uma colisão que, de outra forma, atingiria o corpo. 

4.​ Identificação (Simbólica): Embora nem todas as bengalas longas sejam brancas, a 
bengala branca é um símbolo internacional de que o usuário tem deficiência visual, 
alertando motoristas, pedestres e outras pessoas no ambiente. A bengala verde, em 
alguns contextos (como no Brasil), pode indicar que o usuário tem baixa visão. 

5.​ Orientação: A bengala pode ajudar na manutenção de uma linha de deslocamento 
reta e na exploração de pontos de referência táteis ao longo de uma rota. 

Tipos de Bengala Longa: 



Existem diferentes tipos de bengalas, cada uma com características específicas: 

●​ Bengala de Rastreamento (ou Bengala Longa propriamente dita): É a mais 
comum para mobilidade independente. Seu comprimento é personalizado, 
geralmente indo do chão até a altura do osso esterno do usuário, ou um pouco 
acima. Possui uma ponteira (ponta) que pode ser de diferentes materiais (nylon, 
metal, rolante) para se adequar a diferentes tipos de piso e técnicas. 

●​ Bengala de Identificação: É mais curta e leve, geralmente usada por pessoas com 
baixa visão para se identificarem como deficientes visuais e para detectar alguns 
obstáculos maiores, mas não oferece a mesma proteção e alcance de uma bengala 
de rastreamento. 

●​ Bengala de Apoio (ou Bengala Guia): Usada principalmente por pessoas com 
deficiência visual que também têm dificuldades de equilíbrio ou mobilidade física. É 
mais robusta e pode ter um cabo diferente, mas não é ideal para as técnicas de 
rastreamento. 

●​ Bengalas Dobráveis ou Retráteis: Feitas em seções que se encaixam ou 
deslizam, tornando-as mais fáceis de guardar quando não estão em uso (ex: em 
sala de aula, no transporte público). 

Técnicas Básicas de Rastreamento com a Bengala Longa: 

O ensino formal das técnicas de uso da bengala longa deve ser realizado por um instrutor 
de Orientação e Mobilidade qualificado. No entanto, conhecer os princípios básicos pode 
ajudar a comunidade escolar a entender e apoiar o aluno. 

1.​ Pegada Correta: A bengala é geralmente segurada como se fosse um aperto de 
mão, com o dedo indicador estendido ao longo do cabo para maior sensibilidade e 
controle. O pulso deve estar relaxado. 

2.​ Técnica de Toque (ou Toque de Dois Pontos): 
○​ É a técnica mais fundamental. A bengala é movida ritmicamente de um lado 

para o outro, em um arco à frente do corpo, tocando o chão em dois pontos 
alternados. 

○​ O arco da bengala deve ser ligeiramente mais largo que os ombros do 
usuário, garantindo que qualquer obstáculo na trajetória do corpo seja 
detectado. 

○​ A ponta da bengala toca o chão no lado oposto ao pé que está avançando 
(ex: quando o pé direito avança, a bengala toca o chão à esquerda, e 
vice-versa). Isso cria uma varredura constante da área imediatamente à 
frente. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego caminhando por um corredor da escola 
utiliza a técnica de toque, movendo sua bengala da esquerda para a direita. 
Se a ponta da bengala tocar em uma mochila deixada no chão, ele terá 
tempo de parar ou desviar antes de tropeçar. 

3.​ Técnica Deslizante (ou de Contato Constante): 
○​ Nesta técnica, a ponta da bengala é mantida em contato constante com o 

chão, deslizando suavemente de um lado para o outro. 



○​ É útil em superfícies mais irregulares ou para detectar pequenas alterações 
no nível do piso. Também pode ser usada para seguir uma linha guia, como a 
borda de uma calçada ou uma parede. 

○​ Exemplo Prático: Ao caminhar ao lado de uma parede, o aluno pode usar a 
técnica deslizante, mantendo a ponta da bengala em leve contato com a 
base da parede para se manter orientado e paralelo a ela. 

O Papel da Escola no Apoio ao Uso da Bengala: 

●​ Permitir e Incentivar o Uso: A bengala é uma ferramenta de independência. A 
escola deve criar um ambiente onde o aluno se sinta confortável e seguro para 
utilizá-la em todos os espaços. 

●​ Local Adequado para Guardar: Quando o aluno está sentado em sala de aula, a 
bengala deve ser guardada de forma segura para não atrapalhar a circulação (ex: 
encostada em um canto, ao lado da carteira, ou dobrada, se for o caso). 

●​ Não Interferir: Colegas e funcionários devem ser orientados a não pegar, mover ou 
brincar com a bengala do aluno. Ela é uma extensão do seu corpo e essencial para 
sua segurança. 

●​ Conscientização: Explicar aos outros alunos a função da bengala pode ajudar a 
evitar curiosidade excessiva ou comentários inadequados. 

●​ Manter o Ambiente Desobstruído: Reforçar a importância de corredores e 
passagens livres de obstáculos, o que facilita enormemente o uso eficaz da bengala. 

A bengala longa é um símbolo de autonomia e uma ferramenta indispensável para muitos 
alunos com deficiência visual. Ao compreender sua importância e as técnicas básicas de 
seu uso (mesmo sem a pretensão de ensiná-las, o que cabe ao especialista), a comunidade 
escolar pode contribuir significativamente para que o aluno desenvolva confiança em sua 
mobilidade e explore o ambiente escolar e o mundo com mais segurança e liberdade. 

Familiarização com o ambiente escolar: mapeamento mental e pontos 
de referência 

Para que um aluno com deficiência visual possa se deslocar com autonomia e segurança 
dentro da escola, ele precisa primeiro desenvolver um bom conhecimento do espaço físico. 
Esse processo, conhecido como familiarização ambiental, envolve a criação de um mapa 
mental detalhado do ambiente e a identificação de pontos de referência sensoriais que o 
ajudarão a se orientar. Este é um trabalho que geralmente é conduzido ou apoiado por um 
instrutor de Orientação e Mobilidade (O&M), mas a colaboração de toda a equipe escolar é 
fundamental para o sucesso. 

Construindo o Mapa Mental: 

O mapa mental é uma representação interna e organizada do espaço que o aluno constrói a 
partir de suas experiências e das informações sensoriais que coleta. Não é um mapa visual, 
mas uma rede de relações espaciais entre diferentes locais e pontos de referência. 

●​ Exploração Sistemática: A familiarização começa com a exploração gradual e 
sistemática dos ambientes, geralmente partindo dos locais mais frequentados pelo 



aluno (sua sala de aula, o banheiro mais próximo, o bebedouro) e se expandindo 
para áreas mais distantes (refeitório, biblioteca, pátio, secretaria). 

●​ Rotas Estruturadas: Inicialmente, o aluno aprende rotas específicas entre dois 
pontos (ex: da sua carteira até a porta da sala; da porta da sala até o banheiro). 
Essas rotas são praticadas repetidamente. 

●​ Verbalização e Descrição: Durante a exploração, o instrutor de O&M (ou um 
professor treinado) descreve verbalmente o ambiente, nomeando os espaços, os 
móveis e os pontos de referência importantes. O aluno também é incentivado a 
verbalizar o que está percebendo. 

●​ Uso de Todos os Sentidos: A construção do mapa mental é multissensorial. O 
aluno aprende a associar locais específicos a: 

○​ Informações Táteis: Textura do piso, tipo de parede, formato das 
maçanetas, localização de corrimãos. 

○​ Informações Auditivas: Sons característicos de cada ambiente (o 
burburinho do pátio, o silêncio da biblioteca, o som dos computadores no 
laboratório de informática, o eco em um corredor largo). 

○​ Informações Olfativas: Cheiros específicos (a comida do refeitório, os 
produtos de limpeza nos banheiros, o cheiro de livros na biblioteca, as flores 
do jardim). 

○​ Informações Cinestésicas: A sensação do movimento ao virar uma 
esquina, subir uma rampa, o número de passos entre dois pontos. 

●​ Exemplo Prático do Processo: Para familiarizar o aluno com o caminho da sua 
sala até o refeitório, o instrutor pode guiá-lo várias vezes, descrevendo: "Estamos 
saindo da sala. Agora vamos virar à direita no corredor. Sinta como o piso aqui é 
liso. Vamos andar cerca de 20 passos. À nossa esquerda, você vai sentir uma 
parede com um mural em relevo (ponto de referência tátil). Continue reto. Mais à 
frente, você vai começar a sentir o cheiro da comida (ponto de referência olfativo) e 
ouvir o barulho dos talheres (ponto de referência auditivo). A porta do refeitório 
estará à sua direita após o bebedouro (outro ponto de referência)." Com a prática, o 
aluno internaliza essa sequência e as pistas sensoriais, formando seu mapa mental 
da rota. 

Identificação e Uso de Pontos de Referência: 

Pontos de referência são características ambientais distintivas, permanentes e facilmente 
reconhecíveis pelos sentidos remanescentes, que ajudam o aluno a confirmar sua 
localização, a tomar decisões sobre a direção a seguir e a se manter orientado. 

●​ Tipos de Pontos de Referência: 
○​ Táteis: Mudança na textura do piso (ex: início do piso tátil antes de uma 

escada), um bebedouro, um corrimão com uma marcação específica, um 
pilar, a maçaneta de uma porta com formato diferente. 

○​ Auditivos: O som constante de um ar condicionado em uma determinada 
sala, o eco específico de um corredor, o barulho de uma impressora na 
secretaria, o sino da escola. 

○​ Olfativos: O cheiro da grama cortada perto do campo de futebol, o cheiro de 
desinfetante perto dos banheiros, o cheiro de pipoca da cantina em dias 
específicos. 



○​ Cinestésicos/Proprioceptivos: A sensação de subir uma rampa curta, o 
número exato de degraus de uma escada frequentemente utilizada. 

●​ Características de Bons Pontos de Referência: 
○​ Permanência: Não devem ser objetos que mudam de lugar constantemente. 
○​ Detectabilidade: Facilmente perceptíveis pelos sentidos do aluno. 
○​ Singularidade: Devem ser distintos o suficiente para não serem confundidos 

com outros elementos. 
○​ Localização Estratégica: Situados em pontos de decisão ou ao longo de 

uma rota. 
●​ Exemplo Prático de Uso: Um aluno sabe que, para chegar à biblioteca, ele deve 

seguir pelo corredor principal até sentir, com sua bengala, a mudança de textura do 
piso para um tapete que fica na entrada da biblioteca. Esse tapete é um ponto de 
referência tátil crucial. Se ele passar por uma porta onde sempre ouve o som de 
música (a sala de artes), isso serve como um ponto de referência auditivo para 
confirmar que está no caminho certo. 

Ferramentas de Apoio à Familiarização: 

●​ Mapas Táteis da Escola: Um mapa em relevo da escola, com legendas em Braille, 
pode ser uma ferramenta valiosa para o aluno estudar a disposição dos ambientes e 
planejar rotas antes de explorá-las fisicamente. 

●​ Descrições Verbais Padronizadas: A equipe da escola pode desenvolver 
descrições padronizadas para as principais rotas e ambientes, garantindo que todos 
forneçam informações consistentes ao aluno. 

●​ Tecnologia: Aplicativos de navegação interna (se disponíveis e acessíveis) ou o uso 
de gravações de áudio com instruções de rotas. 

A familiarização com o ambiente escolar é um processo que exige tempo, paciência e 
prática. A escola deve oferecer oportunidades para que o aluno explore os espaços de 
forma segura e com o apoio necessário, inicialmente com um instrutor ou guia, e 
gradualmente com mais independência. Um bom mapa mental e o uso eficaz de pontos de 
referência são a base para que o aluno com deficiência visual se sinta confiante, seguro e 
autônomo para navegar por todos os cantos da escola, participando plenamente da vida 
acadêmica e social. 

Estratégias para locomoção em ambientes internos e externos da escola 

Uma vez que o aluno com deficiência visual desenvolveu um bom mapa mental da escola e 
aprendeu a identificar pontos de referência, ele precisa dominar estratégias específicas para 
se locomover com segurança e eficiência tanto nos ambientes internos (corredores, salas, 
escadas) quanto nos externos (pátios, quadras, jardins). Essas estratégias, geralmente 
ensinadas por um instrutor de O&M, visam maximizar a independência e minimizar os 
riscos. 

Estratégias para Ambientes Internos: 

1.​ Técnicas de Autoproteção: São posturas corporais utilizadas para proteger a parte 
superior do corpo, especialmente a cabeça e o tronco, ao se mover em ambientes 



desconhecidos ou quando não se está usando a bengala longa de forma totalmente 
eficaz. 

○​ Proteção Superior: O braço é flexionado na altura do ombro, com o 
antebraço cruzado à frente do corpo na altura do rosto e a palma da mão 
voltada para fora. Usada para detectar obstáculos na altura da cabeça e do 
peito (ex: uma prateleira saliente, um galho de árvore baixo). 

○​ Proteção Inferior: O braço é estendido para baixo e à frente do corpo, com 
a palma da mão voltada para trás. Usada para detectar obstáculos baixos 
(ex: uma cadeira, uma mesa baixa) quando, por exemplo, o aluno se abaixa 
para pegar algo no chão. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego, ao entrar em uma sala de aula que ainda 
não conhece bem, pode usar a técnica de proteção superior enquanto se 
move lentamente para evitar bater a cabeça em armários abertos ou 
prateleiras. 

2.​ Uso de Paredes e Outras Linhas Guia (Trailing): Utilizar uma parede, um 
corrimão, uma fileira de armários ou mesmo a borda de um tapete como guia tátil 
para manter uma linha de deslocamento reta e se orientar. 

○​ Técnica de Rastreamento com a Mão (Trailing): Deslizar as costas dos 
dedos ou a ponta dos dedos levemente ao longo de uma superfície vertical 
(parede) para se manter orientado e detectar aberturas (portas, corredores). 

○​ Técnica com a Bengala: Manter a ponta da bengala em contato leve com a 
base da parede ou com a borda de um guia no chão. 

○​ Exemplo Prático: Para ir de sua sala até a secretaria, o aluno pode seguir a 
parede do corredor à sua direita, usando-a como referência constante. Ao 
sentir uma abertura (a porta da secretaria), ele para e verifica se é seu 
destino. 

3.​ Como Lidar com Portas: 
○​ Detectar a Porta: Usando a bengala ou a técnica de rastreamento com a 

mão. 
○​ Verificar o Sentido de Abertura: Empurrar levemente para ver se abre para 

dentro ou para fora. A maçaneta geralmente indica o lado da dobradiça. 
○​ Passagem Segura: Abrir a porta o suficiente para passar, verificar se não há 

ninguém do outro lado, e passar com cuidado, usando técnicas de 
autoproteção se necessário. Manter o controle da porta para que ela não 
bata. 

4.​ Navegação em Ambientes com Mobiliário (Salas de Aula, Biblioteca, 
Refeitório): 

○​ Memorização do Layout: Fundamental conhecer a disposição das mesas, 
cadeiras e outros móveis. 

○​ Técnicas de Bengala Específicas: Técnicas para detectar as pernas de 
cadeiras e mesas. 

○​ Circulação Cuidadosa: Mover-se de forma mais lenta e atenta nesses 
ambientes. 

○​ Constância do Ambiente: Reforçar a importância de manter o mobiliário em 
locais previsíveis. 

○​ Exemplo Prático: Em um refeitório com muitas mesas e cadeiras, o aluno 
cego pode aprender uma rota específica até sua mesa habitual, utilizando as 
colunas do salão ou a disposição das fileiras de mesas como pontos de 



referência. Ele usará a bengala para detectar cadeiras que possam estar fora 
do lugar. 

5.​ Uso de Escadas e Elevadores: 
○​ Escadas: Aproximar-se perpendicularmente, usar o corrimão, subir/descer 

um degrau de cada vez, detectar o último degrau com a bengala ou sentindo 
o fim do corrimão. 

○​ Elevadores: Localizar o botão de chamada (que deve ter Braille/relevo), 
prestar atenção aos sinais sonoros de chegada e direção, localizar os botões 
internos. 

Estratégias para Ambientes Externos: 

Os ambientes externos da escola (pátios, quadras, jardins, estacionamentos) podem 
apresentar desafios diferentes, como superfícies irregulares, maior exposição a ruídos e a 
necessidade de orientação em espaços mais amplos. 

1.​ Orientação pelo Sol e Vento: Em dias ensolarados, a posição do sol (sentindo o 
calor na pele) pode fornecer uma indicação geral de direção (leste, oeste). A direção 
predominante do vento também pode ser uma pista. 

2.​ Uso de Marcos Sonoros Distantes: Sons característicos de áreas adjacentes à 
escola (o barulho de uma rua movimentada, o sino de uma igreja próxima, o som de 
uma quadra esportiva vizinha) podem ajudar na orientação geral. 

3.​ Exploração de Texturas de Piso e Elementos Paisagísticos: Diferentes texturas 
de piso (grama, terra batida, cimento, asfalto, piso tátil externo) podem delimitar 
áreas. Árvores grandes, canteiros elevados, bancos fixos ou muretas podem servir 
como pontos de referência táteis ou como linhas guia. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno sabe que o caminho para a quadra esportiva é 
ladeado por um canteiro de plantas com uma mureta baixa. Ele pode seguir 
essa mureta com sua bengala. 

4.​ Navegação em Espaços Abertos (Pátios, Campos): 
○​ Técnica de Linha Reta (Shorelining Indireto): Se não houver uma linha 

guia direta, o aluno pode se orientar por um objeto distante (ex: o som de um 
portão) e tentar caminhar em linha reta em sua direção, fazendo correções 
com base em outras pistas. 

○​ Busca Sistemática: Se precisar localizar um objeto específico em uma área 
aberta (ex: um banco), pode usar padrões de busca (espiral, quadriculado). 

○​ Solicitar Informação Direcional: Em espaços muito amplos ou confusos, 
pedir orientação a um colega ou funcionário pode ser a estratégia mais 
eficiente. 

5.​ Lidando com Condições Climáticas: Chuva, vento forte ou sol intenso podem 
alterar as pistas sensoriais (ex: o som da chuva abafando outros ruídos, o vento 
dificultando a percepção de cheiros). O aluno precisa aprender a se adaptar a essas 
variações. 

A Importância do Treinamento e da Prática: Todas essas estratégias requerem ensino 
especializado e muita prática em situações reais e variadas. O instrutor de O&M é o 
profissional capacitado para ensinar essas técnicas de forma progressiva e segura. O papel 
da escola é fornecer um ambiente que permita e incentive essa prática, colaborando com o 



instrutor e reforçando os aprendizados no cotidiano do aluno. A meta é que o aluno com 
deficiência visual desenvolva um repertório de estratégias de locomoção que lhe permita 
explorar e interagir com todos os espaços da escola com confiança, segurança e a maior 
independência possível. 

O papel do instrutor de O&M e a colaboração com a equipe escolar 

O desenvolvimento das habilidades de Orientação e Mobilidade (O&M) é um processo 
complexo e altamente especializado, que vai muito além de simplesmente entregar uma 
bengala longa a um aluno com deficiência visual. Requer um ensino formal, individualizado 
e progressivo, conduzido por um profissional qualificado: o instrutor de Orientação e 
Mobilidade. No entanto, para que o treinamento em O&M seja verdadeiramente eficaz e se 
traduza em independência real no dia a dia do aluno, a colaboração estreita entre o instrutor 
de O&M e toda a equipe escolar é absolutamente fundamental. 

O Instrutor de Orientação e Mobilidade: 

O instrutor de O&M é um especialista com formação específica para: 

●​ Avaliar as Necessidades de O&M do Aluno: Identificar as habilidades atuais do 
aluno, suas dificuldades, suas necessidades específicas de locomoção e os 
objetivos a serem alcançados. 

●​ Planejar um Programa de Treinamento Individualizado: Desenvolver um plano de 
ensino que contemple desde o desenvolvimento sensoperceptivo e conceitos 
básicos de orientação até o uso de técnicas de bengala, familiarização com 
ambientes e locomoção em rotas complexas, tanto internas quanto externas. 

●​ Ensinar as Técnicas de O&M: Instruir o aluno de forma prática e sistemática sobre: 
○​ Técnicas de proteção pessoal. 
○​ Técnicas de guia vidente (como ser guiado). 
○​ Uso da bengala longa (diferentes pegadas, técnicas de rastreamento, 

cuidados). 
○​ Estratégias de orientação (uso de pontos de referência, mapas mentais). 
○​ Locomoção em diferentes ambientes (internos, externos, áreas residenciais, 

comerciais, uso de transporte público). 
○​ Segurança no trânsito. 

●​ Adaptar o Ensino: Ajustar as estratégias e o ritmo do treinamento às características 
individuais de cada aluno (idade, tipo e grau da deficiência visual, outras deficiências 
associadas, nível de confiança, etc.). 

●​ Avaliar o Progresso: Monitorar o desenvolvimento do aluno e fazer os ajustes 
necessários no programa de treinamento. 

●​ Orientar a Família e a Escola: Fornecer informações e orientações para que a 
família e a equipe escolar possam apoiar e reforçar o aprendizado de O&M. 

○​ Exemplo Prático: Um instrutor de O&M pode começar trabalhando com um 
aluno jovem dentro da sala de aula, ensinando-o a localizar sua carteira, o 
armário e a porta. Progressivamente, o treinamento se expande para os 
corredores da escola, o refeitório, o pátio e, eventualmente, para as ruas ao 
redor da escola, sempre com foco na segurança e na autonomia. 



A Colaboração com a Equipe Escolar: 

A equipe escolar (professores da sala regular, professores do AEE, coordenadores 
pedagógicos, diretores, funcionários de apoio, porteiros, equipe de limpeza) desempenha 
um papel crucial no sucesso do programa de O&M. 

1.​ Fornecer Informações ao Instrutor de O&M: 
○​ A equipe pode informar ao instrutor sobre a rotina do aluno na escola, os 

ambientes que ele mais frequenta, as dificuldades de locomoção observadas, 
e os objetivos de mobilidade importantes para sua participação nas 
atividades escolares. 

2.​ Facilitar o Treinamento no Ambiente Escolar: 
○​ Permitir que o instrutor de O&M trabalhe com o aluno nos diferentes espaços 

da escola durante o horário escolar (com o mínimo de interrupção às aulas, 
mas reconhecendo a importância do treinamento). 

○​ Manter o ambiente o mais acessível e previsível possível (como já discutido 
em tópicos anteriores: corredores livres, boa sinalização, consistência na 
organização do mobiliário). 

3.​ Reforçar as Habilidades Aprendidas: 
○​ Professores: Podem incentivar o aluno a usar as técnicas de O&M que está 

aprendendo para se locomover na sala de aula, ir ao quadro (se for o caso), 
buscar materiais, etc. Podem também descrever o ambiente de forma 
consistente com as pistas que o aluno aprendeu a usar. 

○​ Funcionários: Podem ser orientados sobre como interagir com o aluno que 
está usando a bengala (ex: não pegar na bengala, não desviar o aluno 
bruscamente do seu caminho, mas sim avisar sobre um obstáculo se ele 
parecer não ter percebido). 

○​ Exemplo Prático: Se o instrutor de O&M ensinou ao aluno uma rota 
específica da sala de aula para a biblioteca usando a parede como guia e 
contando as portas, o professor da sala pode, ao pedir para o aluno ir à 
biblioteca, lembrá-lo sutilmente de usar as estratégias aprendidas, em vez de 
simplesmente pedir a um colega para levá-lo. 

4.​ Comunicar Mudanças no Ambiente: 
○​ Se houver qualquer alteração significativa no ambiente físico da escola (uma 

reforma, um bloqueio temporário de um corredor, a mudança de local de uma 
sala), a equipe deve comunicar essa mudança ao instrutor de O&M e, 
principalmente, ao aluno, para que ele possa se reorientar. 

5.​ Promover a Conscientização dos Colegas: 
○​ Ajudar os outros alunos a entenderem o que é O&M, a importância da 

bengala, e como eles podem interagir de forma respeitosa e colaborativa 
com o colega com deficiência visual (ex: não deixar mochilas no caminho, 
não distraí-lo quando ele está se concentrando na locomoção). 

6.​ Participar de Reuniões de Acompanhamento: 
○​ A troca de informações entre o instrutor de O&M, a equipe escolar e a família 

é essencial para alinhar os objetivos, discutir o progresso do aluno e resolver 
quaisquer dificuldades que surjam. 



A parceria entre o instrutor de O&M e a escola é uma via de mão dupla. O instrutor traz o 
conhecimento técnico especializado, e a escola oferece o ambiente real para a prática e a 
consolidação dessas habilidades, além do suporte contínuo no dia a dia. Quando essa 
colaboração funciona bem, o aluno com deficiência visual não apenas aprende a "andar 
sozinho", mas ganha as ferramentas para explorar o mundo com confiança, segurança e a 
dignidade de quem domina seus próprios caminhos. 

Incentivando a independência e a confiança na mobilidade do aluno 

O processo de aprender a se orientar e a se mover de forma independente é uma jornada 
que vai além do domínio técnico de uso da bengala ou da memorização de rotas. É também 
uma jornada emocional e psicológica, que envolve o desenvolvimento da confiança em si 
mesmo e em suas capacidades, a superação de medos e a conquista gradual da 
independência. O papel da comunidade escolar, especialmente dos educadores e da 
família, é crucial para incentivar e nutrir essa confiança e autonomia na mobilidade do aluno 
com deficiência visual. 

Criando um Ambiente de Apoio e Encorajamento: 

1.​ Altas Expectativas Realistas: Acreditar no potencial do aluno para se tornar um 
viajante independente é o primeiro passo. Ter altas expectativas (dentro do que é 
realista para sua idade e desenvolvimento) transmite ao aluno a mensagem de que 
ele é capaz. 

2.​ Paciência e Compreensão: O aprendizado de O&M leva tempo e envolve altos e 
baixos. Haverá momentos de hesitação, erros e frustrações. É importante ser 
paciente, oferecer apoio emocional e compreender que cada pequena conquista é 
um grande passo. 

3.​ Celebrar as Conquistas: Reconhecer e valorizar cada progresso, por menor que 
pareça. Desde conseguir ir sozinho ao banheiro pela primeira vez, até navegar por 
um corredor movimentado ou aprender uma nova rota no pátio. O reforço positivo 
aumenta a motivação e a autoconfiança. 

○​ Exemplo Prático: Quando um aluno cego consegue, após várias tentativas, 
encontrar a sala de música sozinho usando as pistas que aprendeu, o 
professor pode parabenizá-lo especificamente por sua persistência e pela 
forma como usou as referências sonoras do corredor. 

Promovendo Oportunidades para a Prática da Independência: 

1.​ Evitar a Superproteção: Um dos maiores obstáculos à autonomia pode ser a 
superproteção bem-intencionada. Embora a segurança seja uma prioridade, 
proteger excessivamente o aluno, fazendo tudo por ele ou restringindo suas 
oportunidades de explorar e tentar, impede que ele desenvolva suas habilidades e 
sua confiança. 

○​ Considere este cenário: Se um professor, por receio que o aluno cego se 
perca ou esbarre em algo, sempre pede a um colega para acompanhá-lo ao 
refeitório, mesmo que o aluno esteja aprendendo a rota com o instrutor de 
O&M, ele está, inadvertidamente, minando a oportunidade de prática e o 
desenvolvimento da independência do aluno. 



2.​ Permitir a Exploração em Ambientes Seguros: Oferecer chances para o aluno 
praticar suas habilidades de O&M em ambientes controlados e seguros dentro da 
escola, inicialmente com supervisão e gradualmente com mais autonomia. 

3.​ Atribuir Responsabilidades Adequadas: Dar ao aluno pequenas 
responsabilidades que envolvam mobilidade, como levar um recado para outra sala 
(se ele já conhece o caminho), buscar um material na biblioteca, ou ajudar a guardar 
os equipamentos de educação física em um local específico. 

4.​ Incentivar a Resolução de Problemas de Mobilidade: Quando o aluno encontrar 
um pequeno obstáculo ou se sentir um pouco desorientado (em uma situação 
segura), em vez de intervir imediatamente, o professor pode incentivá-lo a usar suas 
estratégias de O&M para resolver o problema. "O que você pode fazer para 
descobrir onde está? Quais pistas você pode usar?". 

○​ Exemplo Prático: Se um aluno se desvia um pouco da rota para o 
bebedouro, o professor pode perguntar: "Você se lembra de algum ponto de 
referência que deveria ter encontrado antes de chegar aqui? Que tal tentar 
voltar um pouco e procurar pela textura diferente do piso que falamos?". 

Construindo a Confiança: 

1.​ Foco no Processo, Não Apenas no Resultado: Valorizar o esforço, a tentativa e a 
aprendizagem com os erros, e não apenas o sucesso imediato em completar um 
percurso. 

2.​ Lidar com o Medo e a Ansiedade: É natural que o aluno (e às vezes a família e os 
professores) sinta algum medo ou ansiedade em relação à mobilidade 
independente, especialmente em ambientes novos ou complexos. Conversar sobre 
esses medos, oferecer segurança e progredir em pequenos passos pode ajudar a 
superá-los. 

3.​ Promover a Autoeficácia: Ajudar o aluno a reconhecer suas próprias habilidades e 
a acreditar em sua capacidade de lidar com os desafios da mobilidade. Experiências 
bem-sucedidas, mesmo que pequenas, são grandes construtoras de autoeficácia. 

4.​ Modelos Positivos: Se possível, proporcionar ao aluno o contato com outras 
pessoas com deficiência visual que sejam viajantes independentes e confiantes. Ver 
que outros conseguem pode ser muito inspirador. 

O Papel dos Colegas: Os colegas de turma também podem ser grandes aliados no 
incentivo à independência, se devidamente orientados. Eles podem aprender a oferecer 
ajuda da maneira correta (técnica de guia vidente, quando solicitada), a não interferir 
desnecessariamente na mobilidade do colega com deficiência visual, e a incluí-lo em 
brincadeiras e atividades que envolvam movimento, fazendo as adaptações necessárias em 
conjunto. 

Incentivar a independência e a confiança na mobilidade é um investimento no futuro do 
aluno com deficiência visual. Significa prepará-lo não apenas para se locomover pela 
escola, mas para enfrentar o mundo com mais autonomia, coragem e a certeza de que ele é 
capaz de traçar seus próprios caminhos. É um processo que exige sensibilidade, técnica e, 
acima de tudo, uma crença genuína no potencial de cada indivíduo. 

Segurança e etiqueta na mobilidade: aspectos práticos e sociais 



À medida que o aluno com deficiência visual desenvolve suas habilidades de Orientação e 
Mobilidade (O&M) e ganha mais independência para se locomover pela escola, é crucial 
que tanto ele quanto a comunidade escolar estejam cientes dos aspectos práticos de 
segurança e das normas de etiqueta social relacionadas à mobilidade. Esses elementos 
contribuem para um trânsito mais seguro, eficiente e respeitoso para todos. 

Aspectos Práticos de Segurança para o Aluno com Deficiência Visual: 

1.​ Manutenção e Uso Adequado da Bengala Longa: 
○​ Verificar a Bengala: O aluno deve ser orientado a verificar regularmente sua 

bengala (especialmente se for dobrável) para garantir que as seções estejam 
bem encaixadas, que a ponteira não esteja excessivamente gasta e que o 
elástico interno (nas dobráveis) esteja em boas condições. 

○​ Uso Consistente da Técnica: Utilizar a técnica de rastreamento adequada 
ao ambiente (toque ou deslizante) para garantir a detecção de obstáculos. 

○​ Não se Distrair: Manter a concentração no ambiente e nas pistas sensoriais 
durante o deslocamento. 

2.​ Atenção a Obstáculos Suspensos e Inesperados: 
○​ Mesmo com a bengala, obstáculos que estão acima da linha de rastreamento 

(galhos baixos, placas salientes, armários abertos em altura) podem ser 
perigosos. O aluno deve ser treinado a usar técnicas de autoproteção e a 
estar atento a pistas sonoras (eco) ou outras que possam indicar esses 
perigos. 

○​ A comunidade escolar tem o papel de minimizar esses obstáculos. 
3.​ Cuidado com Pisos Escorregadios ou Molhados: 

○​ redobrar a atenção e, se possível, utilizar calçados com solado 
antiderrapante. A escola deve sinalizar áreas molhadas. 

4.​ Navegação em Áreas Movimentadas: 
○​ Em corredores ou pátios muito cheios, o aluno pode precisar diminuir o ritmo, 

usar a bengala de forma mais protetora e estar mais atento aos sons e 
movimentos ao redor. 

5.​ Saber Quando e Como Pedir Ajuda: 
○​ Mesmo com bom treinamento, haverá situações em que o aluno pode se 

sentir desorientado ou inseguro. É importante que ele saiba como pedir ajuda 
de forma clara e assertiva a um colega, professor ou funcionário. 

○​ Exemplo Prático: "Com licença, eu estou tentando encontrar a sala de 
informática e acho que me perdi. Você poderia me ajudar a chegar lá ou me 
dar uma direção?" 

6.​ Conhecimento de Rotas de Fuga em Emergências: 
○​ O aluno deve ser incluído nos treinamentos de evacuação e conhecer as 

rotas de fuga acessíveis e os procedimentos de emergência da escola. 

Etiqueta na Mobilidade: Aspectos Sociais para a Comunidade Escolar: 

A forma como a comunidade escolar interage com um aluno com deficiência visual que está 
se locomovendo de forma independente é fundamental para criar um ambiente respeitoso e 
inclusivo. 



1.​ Não Interferir Desnecessariamente: 
○​ Não Pegar na Bengala: A bengala é uma extensão do corpo do usuário. 

Nunca se deve pegar, puxar ou brincar com a bengala de uma pessoa com 
deficiência visual. 

○​ Evitar Distrações: Não chamar ou tentar conversar com o aluno de forma 
que desvie sua atenção quando ele está concentrado em uma tarefa de 
mobilidade complexa (ex: atravessando uma área movimentada, subindo 
escadas). Espere um momento mais oportuno. 

○​ Não Empurrar ou Desviar Bruscamente: Se um aluno parece estar indo 
em direção a um obstáculo que ele não detectou, avise-o verbalmente de 
forma calma e clara ("Cuidado, há um degrau à sua frente!"), em vez de 
agarrá-lo ou empurrá-lo. 

2.​ Manter o Ambiente Previsível e Desobstruído: 
○​ Reforçar a importância de não deixar mochilas, cadeiras ou outros objetos 

em corredores e áreas de passagem. 
○​ Manter portas totalmente abertas ou totalmente fechadas. 
○​ Avisar sobre mudanças temporárias no ambiente (ex: "Cuidado, colocamos 

um aviso aqui no meio do corredor hoje."). 
3.​ Oferecer Ajuda da Maneira Correta (Técnica de Guia Vidente): 

○​ Se perceber que o aluno pode precisar de ajuda, ofereça de forma respeitosa 
("Quer ajuda?"). Se ele aceitar, utilize a técnica de guia vidente correta (ele 
segura seu braço), e não o contrário. 

4.​ Comunicação Clara ao se Aproximar ou Passar: 
○​ Ao se aproximar de um aluno cego, especialmente por trás ou em um 

ambiente ruidoso, identifique-se verbalmente para não assustá-lo. 
○​ Ao passar por um aluno com deficiência visual em um corredor, se o espaço 

for um pouco apertado, pode-se dizer algo como "Com licença, passando à 
sua esquerda" para evitar colisões acidentais. 

5.​ Respeitar o Espaço Pessoal: 
○​ Assim como com qualquer pessoa, respeitar o espaço pessoal do aluno com 

deficiência visual. 
6.​ Paciência em Locais de Aglomeração: 

○​ Em filas ou locais com muitas pessoas, ter um pouco mais de paciência, pois 
o aluno pode precisar de um pouco mais de tempo para se orientar e se 
mover. 

7.​ Inclusão Natural nas Atividades: 
○​ Não excluir o aluno de atividades que envolvam movimento por receio. Em 

vez disso, pensar em como adaptar a atividade ou oferecer o suporte 
necessário para sua participação. 

○​ Exemplo Prático: Em uma brincadeira de pega-pega no pátio, os colegas 
podem combinar sinais sonoros ou tateis para que o aluno com deficiência 
visual possa participar de forma mais segura e divertida. 

A segurança na mobilidade é uma responsabilidade compartilhada. O aluno com deficiência 
visual aprende e aplica suas técnicas, enquanto a comunidade escolar contribui mantendo 
um ambiente físico seguro e cultivando uma cultura de respeito, empatia e colaboração. 
Quando esses aspectos práticos e sociais são compreendidos e praticados por todos, a 



escola se torna um espaço onde a mobilidade independente não é apenas possível, mas 
também uma experiência positiva e integradora. 

 

Tópico 7: Comunicação acessível, Sistema Braille e 
outros recursos de leitura e escrita para alunos com 
deficiência visual 

A comunicação como pilar da inclusão: desafios e estratégias para 
alunos com deficiência visual 

A comunicação é a espinha dorsal de qualquer processo de ensino-aprendizagem e 
interação social. Para alunos com deficiência visual, a capacidade de se comunicar 
efetivamente e de acessar a comunicação dos outros de forma plena é um pilar 
fundamental para sua inclusão bem-sucedida na escola e na sociedade. No entanto, a 
ausência ou limitação da visão pode impor alguns desafios específicos à comunicação, os 
quais, uma vez compreendidos, podem ser mitigados por meio de estratégias conscientes e 
um ambiente comunicacionalmente acessível. 

Desafios Comunicacionais Comuns: 

1.​ Ausência de Pistas Visuais Não Verbais: Uma parcela significativa da 
comunicação humana é não verbal e visual: expressões faciais (sorriso, franzir da 
testa), contato visual, gestos, postura corporal. Alunos com deficiência visual podem 
não perceber essas pistas, o que pode levar a: 

○​ Dificuldade na Interpretação de Emoções e Intenções: Um tom de voz 
neutro acompanhado de um sorriso pode ser interpretado de forma diferente 
por quem vê e por quem não vê o sorriso. 

○​ Menor Feedback sobre a Reação do Interlocutor: O aluno pode não 
perceber se o outro está interessado, entediado ou confuso apenas pela sua 
expressão facial. 

○​ Exemplo Prático: Um professor explica um conceito e olha para a turma 
esperando sinais de compreensão. Um aluno cego pode não perceber os 
acenos de cabeça afirmativos dos colegas ou a expressão de dúvida de 
outro, sentindo-se menos seguro sobre o entendimento geral da turma. 

2.​ Uso e Interpretação de Gestos: A aprendizagem de gestos convencionais (acenar, 
dar de ombros, apontar) é, em grande parte, visual. Alunos cegos de nascença 
podem não utilizar esses gestos espontaneamente ou podem ter dificuldade em 
entender quando outros os utilizam sem uma verbalização correspondente. 

3.​ Referências Visuais na Linguagem: A linguagem cotidiana é repleta de referências 
visuais ("Veja bem...", "Olha só...", "Aquilo ali na prateleira de cima"). Embora 
pessoas cegas compreendam o uso figurado dessas expressões, a comunicação 
pode se tornar mais desafiadora se o interlocutor depender excessivamente de 
apontamentos ou de referências que o aluno não pode ver. 



○​ Considere este cenário: Um colega diz a um aluno cego: "O livro que você 
precisa está bem aqui", enquanto aponta para uma prateleira. Sem a 
descrição verbal da localização exata, a informação é inútil para o aluno 
cego. 

4.​ Início e Manutenção de Interações Sociais: Iniciar uma conversa ou se juntar a 
um grupo pode ser mais desafiador sem as pistas visuais que indicam se as 
pessoas estão ocupadas, receptivas ou se o momento é apropriado. 

5.​ Fadiga Auditiva: Como dependem mais da audição para obter informações, alunos 
com deficiência visual podem experienciar fadiga auditiva em ambientes ruidosos ou 
durante longos períodos de escuta atenta. 

Estratégias para Promover uma Comunicação Acessível e Eficaz: 

1.​ Verbalização Explícita e Descritiva: 
○​ Substituir Pistas Visuais por Informação Verbal: Nomear emoções 

("Percebo que você ficou contente com isso"), descrever ações ("Estou 
acenando para você em concordância"), explicitar referências espaciais ("O 
livro está na prateleira mais alta, à sua direita, ao lado dos dicionários"). 

○​ Chamar Pelo Nome: Sempre identificar a quem se está dirigindo a palavra, 
especialmente em grupo. 

○​ Identificar-se ao Falar: Incentivar todos (professores, colegas) a se 
identificarem ao iniciar uma conversa com o aluno com deficiência visual, até 
que ele se familiarize com as vozes. 

2.​ Uso Consciente da Linguagem Corporal e do Toque (com Consentimento): 
○​ Embora o aluno possa não ver os gestos, a entonação da voz e pequenas 

pausas podem transmitir muito. 
○​ O toque, quando apropriado e consentido (ex: um leve toque no braço para 

chamar a atenção antes de falar), pode ser uma forma eficaz de 
comunicação. 

3.​ Feedback Claro e Direto: 
○​ Fornecer feedback verbal sobre a participação e o desempenho do aluno, já 

que ele pode não perceber sinais não verbais de aprovação ou necessidade 
de ajuste. 

4.​ Incentivo à Escuta Ativa por Parte de Todos: 
○​ Promover um ambiente onde todos aprendam a ouvir atentamente, pois o 

aluno com deficiência visual pode usar nuances na voz e pausas para 
expressar ideias que outros expressariam visualmente. 

5.​ Criação de um Ambiente Comunicacionalmente Seguro: 
○​ Encorajar o aluno a fazer perguntas, a pedir esclarecimentos e a expressar 

suas necessidades comunicacionais sem receio. 
○​ Educar os colegas sobre como se comunicar de forma inclusiva. 
○​ Exemplo Prático: O professor pode, no início do ano, conversar com a 

turma sobre a importância de serem descritivos ao falar com o colega cego, 
de se identificarem e de não terem receio de usar palavras como "ver", pois 
fazem parte da linguagem comum. 

6.​ Utilização de Múltiplos Formatos de Comunicação: 
○​ Disponibilizar informações importantes em formatos acessíveis ao aluno 

(Braille, áudio, digital acessível), além da comunicação oral. 



7.​ Paciência e Tempo para a Comunicação: 
○​ Permitir tempo suficiente para que o aluno processe a informação auditiva e 

formule suas respostas. Em algumas situações, a comunicação pode 
demandar um pouco mais de tempo e isso deve ser respeitado. 

A comunicação acessível não beneficia apenas o aluno com deficiência visual; ela torna a 
interação mais clara, precisa e rica para todos os envolvidos. Ao adotar essas estratégias, a 
escola e seus membros demonstram respeito pela diversidade e criam um ambiente onde 
cada voz pode ser ouvida e compreendida, independentemente da forma como o mundo é 
percebido. 

O Sistema Braille: estrutura, alfabetização e sua relevância contínua na 
era digital 

O Sistema Braille, concebido há quase duzentos anos por Louis Braille, transcende a 
definição de um simples código de leitura e escrita para pessoas cegas. Ele é um símbolo 
de autonomia intelectual, uma ferramenta essencial para a alfabetização plena e um 
passaporte para o vasto universo do conhecimento. Mesmo na era digital, com o advento de 
tecnologias de voz e outros recursos, a relevância do Braille permanece inquestionável para 
o desenvolvimento educacional e a inclusão de indivíduos cegos. 

Estrutura do Sistema Braille: 

A genialidade do Sistema Braille reside em sua simplicidade e eficiência. Ele é baseado em 
uma unidade fundamental chamada cela Braille, composta por seis pontos dispostos em 
duas colunas de três, numerados da seguinte forma: 

1 ●  ● 4 
2 ●  ● 5 
3 ●  ● 6 
 

A presença ou ausência desses pontos em relevo permite 63 combinações diferentes 
(excluindo a cela vazia, que representa o espaço). Essas combinações são suficientes para 
representar: 

●​ As letras do alfabeto (maiúsculas e minúsculas, estas últimas indicadas por um sinal 
específico quando necessário). 

●​ Os números (que utilizam as mesmas combinações das letras a-j precedidas por um 
sinal de número). 

●​ Sinais de pontuação (vírgula, ponto final, interrogação, etc.). 
●​ Símbolos matemáticos e científicos. 
●​ Notação musical. 

O Braille pode ser escrito de forma "integral" (Grau 1), onde cada letra da palavra é 
representada, ou de forma "abreviada" ou "estenográfica" (Grau 2), onde combinações de 
pontos representam palavras comuns, prefixos, sufixos ou grupos de letras, tornando a 
leitura e a escrita mais rápidas e economizando espaço no papel. 



Alfabetização em Braille: 

O processo de alfabetização em Braille, embora siga princípios pedagógicos semelhantes à 
alfabetização visual, possui particularidades devido à natureza tátil do sistema. 

1.​ Pré-Requisitos (Habilidades Pré-Braille): Como mencionado no Tópico 4, o 
desenvolvimento de habilidades como discriminação tátil fina, percepção espacial, 
coordenação motora bilateral e o conceito de permanência do objeto são 
fundamentais antes da introdução formal do código. 

2.​ Introdução à Cela e aos Pontos: Utilização de materiais concretos e ampliados 
(caixas de ovos, blocos de montar com pinos, celas Braille grandes em madeira ou 
plástico) para que a criança compreenda a estrutura da cela e a posição dos seis 
pontos. 

3.​ Apresentação Gradual das Letras: Geralmente, as letras são introduzidas em 
grupos baseados na similaridade de suas configurações de pontos ou na frequência 
de uso. A associação entre o som da letra, sua forma tátil em Braille e seu 
significado é crucial. 

○​ Exemplo Prático: O professor pode apresentar a letra "a" (ponto 1) 
associada à palavra "avião", permitindo que a criança toque em um modelo 
de avião e sinta a letra "a" em Braille em uma etiqueta. 

4.​ Leitura Tátil: Ensinar a técnica correta de leitura, que geralmente envolve o uso dos 
dedos indicadores de ambas as mãos (ou da mão dominante) para deslizar 
suavemente sobre as linhas de pontos, da esquerda para a direita. A sensibilidade 
tátil dos dedos é desenvolvida com a prática. 

5.​ Escrita em Braille: Utilizando reglete e punção ou a máquina Perkins, conforme a 
criança desenvolve a coordenação motora necessária. A escrita em Braille reforça a 
memorização dos caracteres e a compreensão da estrutura das palavras. 

6.​ Desenvolvimento da Fluência e Compreensão: A leitura de textos variados e 
significativos, com complexidade crescente, é essencial para que o aluno ganhe 
fluência e desenvolva a capacidade de compreender e interpretar o que lê. 

Relevância Contínua do Braille na Era Digital: 

Com o surgimento de leitores de tela, audiolivros e outras tecnologias de voz, alguns podem 
questionar a necessidade de se aprender Braille. No entanto, o Braille oferece vantagens 
únicas que o áudio por si só não proporciona: 

●​ Literacia Plena: A leitura tátil do Braille permite o contato direto com a ortografia 
das palavras, a estrutura das frases, a pontuação e a formatação do texto 
(parágrafos, títulos). Isso é fundamental para o desenvolvimento de uma escrita 
correta e de uma compreensão mais profunda da linguagem. 

○​ Considere este cenário: Um aluno que aprende apenas por áudio pode ter 
mais dificuldade em aprender a grafia correta de palavras homófonas (ex: 
"cela" e "sela") ou em entender o uso de vírgulas e parágrafos, pois o áudio 
não transmite essas nuances visuais da escrita da mesma forma que o 
Braille. 



●​ Independência na Tomada de Notas e Estudo: O Braille permite que o aluno faça 
suas próprias anotações, releia trechos específicos, consulte tabelas e gráficos 
táteis, e estude de forma mais ativa e independente do que apenas ouvindo. 

●​ Acesso a Informações Específicas: Em áreas como matemática, música e 
programação, a representação em Braille de símbolos e estruturas complexas é 
frequentemente mais precisa e eficiente do que a descrição verbal. 

●​ Privacidade: A leitura em Braille é silenciosa e privada, permitindo que o usuário 
leia em qualquer ambiente sem que outros saibam o conteúdo. 

●​ Conexão com o Mundo Digital: Longe de ser obsoleto, o Braille se integra 
perfeitamente com a tecnologia digital através das linhas Braille eletrônicas. Esses 
dispositivos, como já mencionado, exibem o conteúdo da tela do computador ou 
smartphone em Braille tátil, permitindo uma leitura dinâmica e interativa de e-mails, 
páginas da web, livros digitais e qualquer texto eletrônico. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um estudante universitário cego utiliza 
uma linha Braille para revisar seu trabalho de conclusão de curso, verificando 
minuciosamente a ortografia, a pontuação e a formatação, algo que seria 
muito mais difícil e menos preciso apenas com um leitor de tela. 

O Sistema Braille não é apenas um método de leitura e escrita; é uma ferramenta de 
empoderamento, uma chave para a educação de qualidade e um símbolo da capacidade e 
da cultura das pessoas cegas. Incentivar e apoiar o aprendizado do Braille, juntamente com 
o uso das tecnologias digitais acessíveis, é investir na autonomia, na criticidade e no pleno 
desenvolvimento do potencial de cada aluno com deficiência visual. 

Recursos para escrita em Braille: da reglete e punção à máquina Perkins 
e softwares de transcrição 

Assim como a leitura em Braille, a escrita nesse sistema é uma habilidade fundamental para 
a comunicação, o registro de informações e a produção de conhecimento por parte de 
alunos cegos. Existem diferentes recursos e instrumentos que viabilizam a escrita em 
Braille, cada um com suas características, vantagens e contextos de uso, desde os mais 
simples e manuais até os mecânicos e digitais. 

1. Reglete e Punção (Escrita Manual): Este é o método mais tradicional e básico para a 
escrita em Braille. 

●​ Componentes: 
○​ Reglete: Uma placa, geralmente metálica ou plástica, com duas partes que 

se abrem e fecham. A parte superior possui fileiras de celas Braille vazadas, 
e a inferior tem depressões correspondentes aos pontos. O papel é inserido 
entre elas. Existem regletes de diversos tamanhos (de bolso, de página 
inteira, positivas – que permitem escrever da esquerda para a direita, embora 
menos comuns para escrita manual direta). 

○​ Punção: Um pequeno estilete com uma ponta metálica afiada, usado para 
pressionar o papel contra as depressões da reglete, formando os pontos em 
relevo no verso da folha. 

●​ Processo de Escrita: O usuário escreve da direita para a esquerda, e os caracteres 
são formados de maneira espelhada (invertida). Isso ocorre porque os pontos são 



feitos no verso do papel; quando a folha é virada para a leitura, os pontos ficam na 
orientação correta (da esquerda para a direita). 

●​ Vantagens: 
○​ Baixo Custo: É o recurso mais acessível financeiramente. 
○​ Portabilidade: Regletes pequenas são fáceis de transportar. 
○​ Independência de Energia: Não requerem baterias ou eletricidade. 
○​ Desenvolvimento Tátil: A escrita manual pode ajudar a reforçar a 

memorização da forma dos caracteres Braille. 
●​ Desvantagens: 

○​ Lentidão: A escrita é consideravelmente mais lenta do que com outros 
métodos. 

○​ Esforço Físico: Requer certa força e coordenação motora fina, podendo ser 
cansativa para escritas longas. 

○​ Correção Difícil: Corrigir erros é mais complicado (geralmente se apaga o 
ponto pressionando-o com a unha ou um objeto liso, ou se refaz a 
palavra/frase). 

○​ Leitura Indireta: Não se pode ler o que está sendo escrito no mesmo 
momento, sendo necessário virar a folha. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno cego pode usar uma reglete de mesa para fazer seus 
deveres de casa que envolvam escrita em Braille, ou uma reglete de bolso para 
anotar um número de telefone ou um lembrete rápido. 

2. Máquina de Escrever Braille (ex: Perkins Brailler): Um dispositivo mecânico robusto 
que facilita e agiliza a escrita em Braille. 

●​ Funcionamento: Possui um teclado com seis teclas principais, cada uma 
correspondente a um dos pontos da cela Braille (1, 2, 3, 4, 5, 6), uma tecla de 
espaço, uma tecla de retrocesso, e alavancas para avanço do papel e mudança de 
linha. O usuário pressiona simultaneamente as teclas dos pontos que compõem o 
caractere desejado, e os pontos são gravados em relevo diretamente no lado da 
leitura do papel. 

●​ Vantagens: 
○​ Velocidade e Eficiência: Permite uma escrita muito mais rápida e com 

menos esforço físico do que a reglete. 
○​ Qualidade do Ponto: Os pontos são uniformes e bem definidos. 
○​ Leitura Imediata: O que é escrito pode ser lido imediatamente. 
○​ Facilidade de Uso: Após um período de aprendizado, torna-se bastante 

intuitiva. 
●​ Desvantagens: 

○​ Custo Elevado: É um equipamento significativamente mais caro. 
○​ Peso e Tamanho: É maior e mais pesada, dificultando o transporte 

frequente. 
○​ Ruído: A digitação produz um som característico que pode ser uma distração 

em ambientes silenciosos. 
●​ Exemplo Prático: Um aluno utiliza a máquina Perkins em sala de aula para tomar 

notas durante as explicações do professor ou para escrever uma redação em Braille 
com maior agilidade e clareza. 



3. Linhas Braille Eletrônicas com Teclado Braille: Muitas linhas Braille eletrônicas 
(dispositivos que exibem o conteúdo da tela do computador em Braille tátil) também vêm 
com um teclado Braille integrado, que funciona de forma similar às teclas da máquina 
Perkins. 

●​ Funcionamento: O usuário digita no teclado Braille da linha, e o texto aparece no 
software do computador (editor de texto, e-mail, etc.) e, simultaneamente, na própria 
linha Braille para verificação tátil. 

●​ Vantagens: Combina a escrita tátil do Braille com a edição e armazenamento digital 
do texto. É silencioso e portátil (no caso de linhas Braille menores). 

●​ Desvantagens: Custo elevado da linha Braille. Requer um dispositivo (computador, 
tablet) ao qual se conectar. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Um estudante universitário cego usa sua linha 
Braille com teclado para participar de um chat online, digitando suas mensagens em 
Braille e lendo as respostas dos outros de forma tátil e dinâmica. 

4. Softwares de Transcrição Braille e Impressoras Braille: Esses recursos são mais 
voltados para a produção de materiais em Braille do que para a escrita direta pelo aluno, 
mas são fundamentais no contexto educacional. 

●​ Softwares de Transcrição (ex: Braille Fácil no Brasil, Duxbury Braille Translator 
- DBT): Convertem texto digital (de arquivos .doc, .txt, .pdf acessível) para o código 
Braille, aplicando as regras de formatação e, se configurado, a estenografia (Braille 
Grau 2). 

●​ Impressoras Braille (Embossers): Utilizam o arquivo gerado pelo software de 
transcrição para imprimir o texto em relevo em papel Braille. 

●​ Importância: Permitem que professores, escolas ou centros de apoio produzam 
livros didáticos, provas, atividades e outros materiais em Braille de forma mais 
rápida e em maior quantidade do que seria possível manualmente. 

●​ Considere este cenário: O professor do AEE utiliza o software Braille Fácil para 
transcrever uma lista de exercícios de matemática para o Braille e, em seguida, 
imprime várias cópias na impressora Braille da escola para distribuir aos alunos 
cegos da turma. 

A escolha do recurso de escrita em Braille mais adequado dependerá das necessidades 
individuais do aluno, da tarefa a ser realizada, do contexto e dos recursos disponíveis. O 
ideal é que o aluno tenha a oportunidade de aprender e utilizar diferentes ferramentas, 
desenvolvendo a flexibilidade para optar pela mais conveniente em cada situação, desde 
uma anotação rápida com reglete até a produção de um trabalho extenso com a máquina 
Perkins ou um editor de texto digital via linha Braille. 

Leitura tátil de gráficos, tabelas e mapas: tornando o visual palpável 

Informações apresentadas visualmente através de gráficos, tabelas e mapas são comuns 
em diversas disciplinas escolares, desde a matemática e geografia até as ciências e 
história. Para alunos cegos, o acesso a essas informações requer que elas sejam 
traduzidas para um formato tátil, permitindo a exploração e a compreensão através do 



toque. A criação de representações táteis eficazes é uma arte que combina simplificação, 
clareza e o uso inteligente de texturas, relevos e legendas em Braille. 

Princípios Gerais para a Adaptação Tátil: 

1.​ Simplificação Drástica: A informação visual original é frequentemente rica em 
detalhes que podem ser redundantes ou confusos para a percepção tátil. É crucial 
simplificar, focando nos elementos e relações mais importantes que se deseja 
transmitir. Muitos detalhes visuais não se traduzem bem para o tato. 

○​ Exemplo Prático: Um mapa geográfico visualmente poluído, com dezenas 
de cidades pequenas, rios menores e variações sutis de relevo, precisará ser 
drasticamente simplificado em sua versão tátil, destacando apenas as 
principais cidades, rios importantes, fronteiras e talvez uma indicação geral 
do relevo (plano, montanhoso). 

2.​ Clareza e Discriminação Tátil: Os elementos em relevo devem ser claramente 
distinguíveis uns dos outros pelo tato. Isso envolve: 

○​ Espaçamento Adequado: Evitar o excesso de informações táteis em uma 
área pequena, o que pode tornar o material "ilegível" tateando. 

○​ Diferenciação de Linhas e Áreas: Utilizar diferentes tipos de linhas 
(contínuas, tracejadas, pontilhadas, mais grossas, mais finas) e diferentes 
texturas (lisas, ásperas, estriadas, pontilhadas) para representar diferentes 
categorias de informação. 

○​ Altura do Relevo: O relevo deve ser proeminente o suficiente para ser 
sentido, mas não tão alto a ponto de ser desconfortável ou frágil. 

3.​ Uso de Legendas em Braille: Toda informação textual (títulos, nomes de eixos, 
legendas de cores/texturas, nomes de locais) deve ser fornecida em Braille, 
posicionada de forma lógica e próxima aos elementos a que se refere, sem 
sobrecarregar o desenho tátil. 

4.​ Consistência: Se uma determinada textura ou tipo de linha é usado para 
representar algo em um gráfico (ex: linha tracejada para dados projetados), essa 
convenção deve ser mantida em outros gráficos similares, se possível, e explicada 
na legenda. 

Adaptação de Gráficos: 

●​ Gráficos de Barras: As barras podem ser representadas por áreas em relevo com 
texturas diferentes ou com alturas variáveis que podem ser comparadas tateando. 
Os eixos devem ter marcações táteis e legendas em Braille. 

○​ Exemplo Prático: Em um gráfico de barras mostrando a população de 
diferentes cidades, cada barra pode ser uma tira de EVA de altura 
proporcional à população, com o nome da cidade em Braille abaixo ou ao 
lado. O eixo Y (população) teria marcações numéricas em Braille. 

●​ Gráficos de Linhas: As linhas podem ser feitas com barbante, fio de lã, cola em 
relevo ou impressas em papel expansível. Pontos de dados importantes podem ser 
marcados com um pequeno círculo ou quadrado em relevo. 

●​ Gráficos de Pizza (Setores): O círculo pode ser delimitado, e cada setor 
preenchido com uma textura diferente. As porcentagens e legendas de cada setor 
devem estar em Braille, dentro ou ao lado do setor, ou em uma legenda separada. 



Adaptação de Tabelas: 

●​ Linhas e Colunas: As linhas e colunas de uma tabela podem ser demarcadas com 
linhas em relevo (usando reglete, papel expansível ou colagem). 

●​ Células: O conteúdo de cada célula deve ser apresentado em Braille. Se o conteúdo 
for extenso, pode ser necessário simplificar ou usar abreviações (com a devida 
legenda). 

●​ Cabeçalhos: Os cabeçalhos das linhas e colunas devem estar claramente 
identificados. 

○​ Exemplo Prático: Uma tabela de horários escolares pode ter os dias da 
semana como colunas e os horários como linhas, com as respectivas 
disciplinas em Braille nas células correspondentes. As linhas divisórias 
podem ser feitas com uma reglete e punção, criando um sulco tátil. 

Adaptação de Mapas: 

●​ Mapas Geográficos (Físicos e Políticos): 
○​ Contornos: Fronteiras de países, estados, continentes e linhas costeiras 

devem ser representadas por linhas em relevo bem definidas. 
○​ Corpos d'Água: Oceanos, lagos e rios principais podem ser indicados por 

uma textura diferente (ex: uma superfície lisa ou com ondulações suaves) ou 
por um rebaixamento do relevo. 

○​ Relevo: Montanhas podem ser representadas por áreas com textura mais 
áspera ou por elevações graduais. 

○​ Cidades e Pontos de Interesse: Marcados com símbolos táteis (círculos, 
quadrados, triângulos em relevo) e identificados com legendas em Braille. 

○​ Rosa dos Ventos e Escala: Incluir uma rosa dos ventos tátil e, se relevante, 
uma indicação de escala. 

●​ Plantas Baixas (da escola, de uma sala): 
○​ Paredes, portas, janelas, mobiliário principal devem ser representados de 

forma simplificada, com linhas em relevo. 
○​ Rotas importantes podem ser destacadas com uma textura diferente. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Para uma aula de Geografia sobre a 

Região Nordeste do Brasil, o professor prepara um mapa tátil. O contorno da 
região é feito com barbante grosso. Os estados são delimitados com 
barbante mais fino, e cada estado tem uma sigla em Braille no seu interior. 
Os principais rios são representados por linhas de cola em relevo, e a área 
do Oceano Atlântico tem uma textura de lixa fina. A capital de cada estado é 
um pequeno círculo de EVA. 

Técnicas de Produção: 

●​ Kit de Desenho Geométrico Adaptado: Inclui réguas com marcações em relevo e 
Braille, esquadros, transferidores adaptados e compassos que podem marcar pontos 
ou linhas em relevo. 

●​ Materiais já mencionados: Papel termoformável (swell paper), colagem de 
texturas, impressão 3D. 



Exploração Tátil: O aluno precisa ser ensinado a explorar esses materiais táteis de forma 
sistemática: primeiro ter uma visão geral do todo, depois identificar as partes e suas 
relações, e utilizar as legendas em Braille. A exploração tátil é geralmente mais lenta e 
sequencial do que a percepção visual global. 

Tornar gráficos, tabelas e mapas acessíveis tateando não é apenas uma questão de 
transpor linhas e formas, mas de pensar em como a informação espacial e relacional pode 
ser comunicada de forma eficaz através do toque. É um desafio que exige criatividade, 
conhecimento do Sistema Braille e, acima de tudo, a compreensão de como o aluno cego 
percebe e constrói o conhecimento sobre o mundo. 

Recursos de áudio para acesso à informação: livros falados, gravadores 
e podcasts educativos 

Em um mundo onde a informação visual é predominante, os recursos de áudio 
desempenham um papel complementar e, por vezes, fundamental no acesso ao 
conhecimento e à cultura para alunos com deficiência visual. Eles oferecem uma via 
alternativa e eficaz para consumir textos, registrar ideias e explorar conteúdos educativos, 
trabalhando em conjunto com o Braille e outras tecnologias assistivas. 

Livros Falados (Audiolivros): 

Os livros falados são gravações de textos lidos em voz alta. Eles podem ser uma 
ferramenta poderosa para o aprendizado e o lazer. 

●​ Tipos de Narração: 
○​ Narração Humana: Realizada por narradores profissionais, atores ou 

voluntários. Uma boa narração humana pode transmitir emoção, entonação e 
nuances do texto, tornando a experiência de "leitura" mais rica e envolvente. 

○​ Voz Sintetizada: Produzida por softwares leitores de tela ou aplicativos que 
convertem texto em fala (TTS - Text-to-Speech). A qualidade das vozes 
sintetizadas tem melhorado muito, tornando-as cada vez mais naturais e 
agradáveis de ouvir. 

●​ Formatos: 
○​ CDs de Áudio ou MP3: Formatos tradicionais, fáceis de reproduzir em 

diversos aparelhos. 
○​ DAISY (Digital Accessible Information System): Um formato padrão 

internacional para livros falados digitais acessíveis. Permite uma navegação 
estruturada pelo livro, similar à de um livro impresso (ir para capítulos 
específicos, páginas, seções, soletrar palavras, adicionar marcadores). 
Requer players de hardware ou software compatíveis com DAISY. 

○​ Plataformas de Streaming e Aplicativos: Muitas plataformas comerciais 
(Audible, Storytel, Ubook) e bibliotecas digitais (como a Dorina Nowill para 
Cegos no Brasil) oferecem vastos catálogos de audiolivros via aplicativos. 

●​ Vantagens para Alunos com Deficiência Visual: 
○​ Acesso a um Grande Volume de Textos: Especialmente para obras que 

não estão disponíveis em Braille ou para alunos que não são fluentes em 
Braille. 



○​ Velocidade de Leitura: Para alguns, ouvir pode ser mais rápido do que ler 
em Braille, especialmente textos longos. 

○​ Multitarefa (com ressalvas): Possibilidade de ouvir enquanto realiza outras 
atividades (embora para estudo concentrado, a atenção total seja 
recomendada). 

○​ Complemento ao Braille: Pode ser usado em conjunto com o Braille (ex: 
ouvir um capítulo e depois reler trechos importantes em Braille para fixar a 
ortografia). 

○​ Acesso Imediato: Livros digitais falados podem ser baixados e acessados 
instantaneamente. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno do ensino médio precisa ler um clássico da literatura 
brasileira para uma prova. A versão em Braille é muito volumosa e ele tem pouco 
tempo. Ele opta por ouvir o audiolivro narrado por um ator, o que o ajuda a 
mergulhar na história e a compreender os personagens, complementando com 
resumos e análises que ele lê em formato digital acessível com seu leitor de tela. 

Gravadores de Voz: 

Como já abordado no contexto da comunicação e da tecnologia assistiva, os gravadores 
(digitais ou em aplicativos de smartphone) são ferramentas versáteis para: 

●​ Gravar Aulas e Palestras: Para revisão posterior. 
●​ Fazer Anotações Orais Rápidas: Quando a escrita em Braille ou digital não é 

prática. 
●​ Estudar: Gravar resumos, listas de vocabulário, ou explicações para si mesmo. 
●​ Registrar Entrevistas ou Trabalhos em Grupo. 
●​ Exemplo Prático: Durante uma aula de campo em um museu, onde não é permitido 

tocar em muitas peças, um aluno cego grava as descrições detalhadas fornecidas 
pelo guia ou pelo professor para poder estudá-las depois, associando-as às poucas 
peças que pôde explorar tateando. 

Podcasts Educativos: 

Os podcasts (programas de áudio digitais, geralmente em formato de episódios, que podem 
ser baixados ou ouvidos via streaming) emergiram como um meio popular e acessível para 
a disseminação de informações e entretenimento. 

●​ Potencial Educacional: Existe uma crescente oferta de podcasts com conteúdo 
educativo sobre os mais diversos temas: história, ciências, atualidades, idiomas, 
filosofia, etc. 

●​ Acessibilidade: Por serem nativamente em áudio, são diretamente acessíveis para 
alunos com deficiência visual. 

●​ Flexibilidade: Podem ser ouvidos em qualquer lugar e a qualquer momento, no 
ritmo do aluno. 

●​ Engajamento: Muitos podcasts utilizam narrativas envolventes, entrevistas e efeitos 
sonoros que podem tornar o aprendizado mais dinâmico e interessante. 

●​ Exemplo Prático: Um professor de história pode indicar aos alunos um episódio de 
um podcast que discute o período da Guerra Fria, complementando o material 



didático tradicional. O aluno com deficiência visual pode ouvir o podcast no seu 
smartphone, absorvendo informações e diferentes perspectivas sobre o tema. 

Considerações para o Uso de Recursos de Áudio: 

●​ Escuta Ativa: É importante desenvolver habilidades de escuta ativa e crítica, e não 
apenas ouvir passivamente. Fazer anotações (em Braille, digitalmente ou gravando 
suas próprias reflexões) pode ajudar. 

●​ Qualidade do Áudio: Uma boa qualidade de gravação e narração é fundamental 
para a compreensão e para evitar fadiga auditiva. 

●​ Verificação de Informações: Especialmente com podcasts ou materiais de fontes 
menos formais, é importante verificar a precisão e a confiabilidade das informações. 

●​ Equilíbrio com Outras Formas de Leitura: O áudio é um excelente recurso, mas 
não deve substituir completamente a leitura em Braille para alunos cegos, devido à 
importância do Braille para a literacia plena. 

Os recursos de áudio, quando bem selecionados e integrados às estratégias de estudo, 
oferecem aos alunos com deficiência visual uma rica e variada fonte de acesso à 
informação, contribuindo significativamente para sua autonomia intelectual, seu repertório 
cultural e seu sucesso educacional. A escola pode incentivar a exploração desses recursos 
e ajudar os alunos a desenvolverem as habilidades necessárias para utilizá-los de forma 
crítica e eficaz. 

Tecnologias de voz: softwares leitores de tela e assistentes virtuais 
como ferramentas de leitura e interação 

As tecnologias de voz transformaram radicalmente a maneira como as pessoas com 
deficiência visual interagem com o mundo digital e acessam informações. Softwares leitores 
de tela e assistentes virtuais, impulsionados por avanços em síntese de voz e 
reconhecimento de fala, tornaram-se ferramentas cotidianas indispensáveis para muitos, 
oferecendo níveis de autonomia e acesso antes inimagináveis. 

Softwares Leitores de Tela (Revisitados com Foco na Leitura e Interação): 

Já mencionamos os leitores de tela (JAWS, NVDA, VoiceOver, TalkBack) como softwares 
que verbalizam o conteúdo da tela. Aqui, vamos focar em como eles especificamente 
facilitam a leitura de textos digitais e a interação com interfaces. 

●​ Leitura de Documentos e Livros Digitais: 
○​ Permitem a leitura de arquivos em formatos como .txt, .doc, .pdf acessível, 

ePub, HTML, entre outros. 
○​ O usuário pode controlar a velocidade da fala, o tipo de voz, e navegar pelo 

texto por caractere, palavra, linha, parágrafo, página ou cabeçalho. 
○​ Recursos como soletrar palavras, ler pontuação, anunciar atributos de 

formatação (negrito, cores – se a informação de cor for relevante e 
programada para ser lida) são comuns. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego recebe um artigo científico em formato 
PDF para um trabalho escolar. Ele abre o arquivo em seu computador e seu 
leitor de tela começa a ler o conteúdo. Ele pode pausar a leitura, voltar a um 



parágrafo anterior, ou pedir para o software soletrar um termo técnico que 
não compreendeu bem auditivamente. 

●​ Navegação na Web: 
○​ Leitores de tela são essenciais para acessar a internet. Eles anunciam links, 

cabeçalhos, formulários, imagens com texto alternativo (alt text), e permitem 
que o usuário navegue de forma estruturada pelas páginas, utilizando 
comandos de teclado para pular para diferentes seções. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Para pesquisar sobre a história da sua 
cidade, um aluno cego utiliza o VoiceOver em seu tablet para acessar um site 
da prefeitura. Ele ouve o título da página, navega pelos links do menu 
principal, encontra a seção "História" e começa a ler o texto, parando para 
explorar links internos que aprofundam certos tópicos. 

●​ Comunicação Escrita: 
○​ Ao digitar em um editor de texto, e-mail ou aplicativo de mensagens, o leitor 

de tela pode ecoar cada caractere, palavra ou ambos, permitindo que o 
usuário verifique o que está escrevendo. 

○​ A leitura de e-mails recebidos e a navegação pelas caixas de entrada 
também são facilitadas. 

●​ Interação com o Sistema Operacional e Aplicativos: 
○​ Desde ligar o computador ou smartphone até abrir programas, gerenciar 

arquivos, ajustar configurações e usar aplicativos diversos (planilhas, 
apresentações – desde que acessíveis), o leitor de tela fornece o feedback 
auditivo necessário para a interação. 

Assistentes Virtuais (Siri, Google Assistente, Alexa, etc.): 

Assistentes virtuais controlados por voz tornaram-se cada vez mais integrados aos nossos 
dispositivos e lares, oferecendo uma forma de interação mãos-livres que pode ser 
particularmente útil para pessoas com deficiência visual. 

●​ Acesso Rápido à Informação: 
○​ Fazer perguntas e obter respostas imediatas sobre fatos, definições, previsão 

do tempo, notícias, resultados esportivos, etc. 
○​ Exemplo Prático: Um aluno com baixa visão, enquanto prepara o café da 

manhã, pergunta ao seu assistente virtual: "Qual é a previsão do tempo para 
hoje?". A resposta auditiva o ajuda a decidir que roupa usar e se precisa 
levar guarda-chuva para a escola. 

●​ Controle de Dispositivos e Aplicativos: 
○​ Realizar chamadas telefônicas, enviar mensagens de texto ditadas, definir 

lembretes e alarmes, criar eventos no calendário, tocar música, ouvir 
podcasts, controlar dispositivos domésticos inteligentes (luzes, termostatos) – 
tudo por comandos de voz. 

●​ Realização de Tarefas Simples: 
○​ Fazer cálculos matemáticos, traduções rápidas, listas de compras. 

●​ Navegação e Mobilidade (Limitada): 
○​ Perguntar por direções ou estabelecimentos próximos (embora para 

navegação detalhada e segura, aplicativos de GPS específicos para 
pedestres com DV sejam mais indicados). 



●​ Vantagens da Interação por Voz: 
○​ Mãos Livres: Permite realizar tarefas enquanto as mãos estão ocupadas. 
○​ Rapidez (para algumas tarefas): Falar um comando pode ser mais rápido 

do que navegar por menus. 
○​ Facilidade de Uso: A interface de voz pode ser mais intuitiva para alguns 

usuários do que interfaces gráficas complexas. 
●​ Limitações: 

○​ Requerem conexão com a internet para a maioria das funcionalidades. 
○​ A precisão do reconhecimento de voz pode variar. 
○​ Nem todas as tarefas complexas podem ser realizadas apenas por voz. 
○​ Questões de privacidade relacionadas à coleta de dados de voz. 

●​ Considere este cenário: Um aluno cego está estudando para uma prova de história 
e precisa se lembrar da data da Proclamação da República no Brasil. Em vez de 
pegar seu celular e usar o leitor de tela para pesquisar, ele simplesmente pergunta 
ao seu assistente virtual: "Ok Google, qual a data da Proclamação da República no 
Brasil?". Ele obtém a resposta auditiva instantaneamente. 

As tecnologias de voz, seja através de leitores de tela robustos que permitem uma interação 
profunda com sistemas computacionais, seja por meio da conveniência dos assistentes 
virtuais para tarefas rápidas, são ferramentas transformadoras. Elas capacitam os alunos 
com deficiência visual a acessar, processar e produzir informação de maneiras que eram 
impensáveis algumas décadas atrás, promovendo sua autonomia, participação e sucesso 
educacional em um mundo cada vez mais digital e conectado. A familiaridade e a 
proficiência no uso dessas tecnologias são, portanto, habilidades cruciais a serem 
desenvolvidas. 

A importância da audiodescrição para a compreensão de conteúdos 
visuais complexos 

A audiodescrição (AD) é um recurso de acessibilidade comunicacional fundamental que visa 
tornar conteúdos visuais – sejam eles estáticos ou dinâmicos – compreensíveis para 
pessoas com deficiência visual. Ela consiste na tradução de imagens em palavras, através 
de uma narração descritiva adicional que fornece informações sobre os elementos visuais 
cruciais para o entendimento da obra ou do evento. Em um contexto educacional e cultural 
cada vez mais rico em estímulos visuais, a audiodescrição se torna uma ponte essencial 
para a inclusão e a participação plena. 

O Que a Audiodescrição Descreve? 

A AD foca em descrever objetivamente os elementos visuais que são significativos para a 
compreensão da mensagem, da narrativa ou da estética, e que não são perceptíveis 
apenas pelo áudio original (diálogos, música, efeitos sonoros). Isso pode incluir: 

●​ Em conteúdos audiovisuais (filmes, vídeos, documentários, peças de teatro): 
○​ Ações e Linguagem Corporal: Gestos, movimentos, expressões faciais dos 

personagens. 
○​ Cenários e Ambientes: Onde a cena se passa, detalhes da decoração, 

paisagens. 



○​ Figurinos e Aparência dos Personagens: Roupas, características físicas 
relevantes. 

○​ Informações Visuais na Tela: Créditos, legendas explicativas, datas, locais 
que aparecem escritos. 

○​ Transições de Cena e Efeitos Visuais Importantes. 
●​ Em imagens estáticas (obras de arte, fotografias, gráficos, ilustrações): 

○​ Composição Geral: Disposição dos elementos, cores predominantes 
(descritas de forma referencial), estilo. 

○​ Figuras e Objetos: O que está representado, suas características, posições. 
○​ Contexto e Detalhes Significativos. 

●​ Em eventos ao vivo (espetáculos de dança, desfiles, eventos esportivos): 
○​ Movimentos dos bailarinos, coreografias, figurinos, cenário, expressões. 

Como a Audiodescrição é Apresentada? 

●​ Em Audiovisuais: A narração da AD é inserida nos intervalos dos diálogos e dos 
sons essenciais, de forma concisa para não sobrepor a trilha sonora original. 

●​ Em Imagens Estáticas: Pode ser um texto escrito para ser lido por um leitor de tela, 
uma gravação de áudio, ou uma descrição feita ao vivo por um mediador. 

●​ Em Eventos ao Vivo: Geralmente é transmitida por meio de fones de ouvido para o 
público com deficiência visual, com um audiodescritor narrando em tempo real. 

A Importância da Audiodescrição no Contexto Educacional: 

1.​ Acesso a Materiais Pedagógicos Visuais: 
○​ Vídeos educativos, documentários, filmes históricos ou científicos exibidos 

em sala de aula tornam-se plenamente compreensíveis. 
○​ Ilustrações em livros didáticos, gráficos, mapas conceituais e fotografias 

podem ser acompanhados de audiodescrições (seja em áudio ou texto para 
leitor de tela). 

○​ Exemplo Prático: Ao estudar o Renascimento, o professor exibe um 
documentário sobre as obras de Leonardo da Vinci. Com a audiodescrição, o 
aluno cego pode acompanhar as explicações sobre a técnica do sfumato na 
Mona Lisa, a perspectiva no afresco da Última Ceia, e os detalhes dos 
estudos anatômicos, enriquecendo sua compreensão para além da simples 
narrativa verbal do professor. 

2.​ Participação em Atividades Culturais e de Lazer: 
○​ Permite que o aluno com deficiência visual desfrute de idas ao cinema, ao 

teatro, a museus e exposições junto com seus colegas, tendo uma 
experiência mais completa e significativa. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A turma vai assistir a uma peça de teatro 
como atividade escolar. Com o recurso de audiodescrição disponível, o aluno 
cego não perde os detalhes da movimentação dos atores em cena, das 
mudanças de cenário ou das expressões que revelam as emoções dos 
personagens, acompanhando a trama de forma muito mais imersiva. 

3.​ Desenvolvimento do Repertório Imagético e Cultural: 



○​ A AD ajuda a construir um "vocabulário visual" mental, permitindo que o 
aluno forme imagens mentais mais ricas e precisas do mundo ao seu redor e 
das representações artísticas e culturais. 

○​ Amplia o conhecimento sobre estéticas, estilos visuais, e a forma como a 
sociedade se comunica através de imagens. 

4.​ Inclusão Social: 
○​ Ao ter acesso às mesmas informações visuais que seus colegas (traduzidas 

em palavras), o aluno com deficiência visual pode participar mais ativamente 
das conversas, debates e atividades que se seguem à fruição de um 
conteúdo visual, sentindo-se mais integrado ao grupo. 

Características de uma Boa Audiodescrição: 

●​ Objetividade: Descrever o que se vê, sem interpretar ou emitir opiniões. 
●​ Precisão: Usar linguagem clara, concisa e precisa. 
●​ Priorização: Selecionar os elementos visuais mais importantes para a 

compreensão, pois o tempo para a descrição é limitado. 
●​ Vocabulário Adequado: Utilizar um vocabulário rico e apropriado ao conteúdo e ao 

público. 
●​ Ritmo e Entonação: A narração deve ser fluida e com entonação que não interfira 

na emoção da obra original. 

A audiodescrição é mais do que uma simples tradução; é uma arte que requer 
sensibilidade, técnica e um profundo respeito pela obra original e pelo público a que se 
destina. No ambiente escolar, incentivar a busca por materiais com AD, e até mesmo 
promover projetos onde os próprios alunos (com e sem deficiência visual) aprendam a criar 
roteiros de audiodescrição para imagens ou pequenas cenas, pode ser uma forma poderosa 
de trabalhar a acessibilidade, a empatia e a valorização da comunicação em todas as suas 
formas. 

Estratégias para o desenvolvimento da comunicação oral e da escuta 
ativa 

Enquanto o Sistema Braille, os recursos táteis e as tecnologias de voz são cruciais para o 
acesso à informação escrita e digital, as habilidades de comunicação oral (falar) e de 
escuta ativa (ouvir e compreender) são igualmente vitais para a interação social, o 
aprendizado colaborativo e a participação efetiva do aluno com deficiência visual em sala de 
aula e na vida. Embora esses alunos geralmente desenvolvam a linguagem oral de forma 
similar aos seus pares videntes, algumas nuances podem ser trabalhadas para aprimorar 
ainda mais sua eficácia comunicacional. 

Desenvolvimento da Comunicação Oral: 

1.​ Clareza e Articulação na Fala: 
○​ Incentivar uma boa articulação das palavras e uma projeção de voz 

adequada ao ambiente, para que o aluno seja compreendido claramente por 
todos. 



○​ Trabalhar a respiração e o ritmo da fala, evitando falar muito rápido ou de 
forma hesitante. 

2.​ Uso da Entonação, Pausas e Ênfase: 
○​ Como as expressões faciais podem não ser o principal canal para transmitir 

emoção ou intenção, o uso consciente da entonação da voz, das pausas e 
da ênfase em palavras-chave torna-se ainda mais importante para dar 
significado e expressividade à fala. 

○​ Exemplo Prático: Ao contar uma história ou apresentar um seminário, o 
aluno pode ser orientado a variar o tom de voz para indicar suspense, alegria 
ou surpresa, e a usar pausas para criar expectativa ou dar tempo para a 
audiência absorver uma ideia importante. 

3.​ Organização do Discurso: 
○​ Ajudar o aluno a estruturar suas ideias de forma lógica e coerente ao se 

expressar oralmente, seja para responder a uma pergunta, participar de um 
debate ou fazer uma apresentação. 

○​ Técnicas como iniciar com uma introdução, desenvolver os argumentos e 
concluir de forma clara podem ser ensinadas. 

4.​ Vocabulário e Precisão Verbal: 
○​ Estimular a ampliação do vocabulário e o uso de palavras precisas para 

descrever suas ideias, sentimentos e percepções, especialmente aquelas 
que não são visuais. 

5.​ Habilidades de Conversação: 
○​ Iniciar e Terminar Conversas: Ensinar formas apropriadas de iniciar um 

diálogo (ex: "Com licença, posso fazer uma pergunta?" ou "Olá, [nome], 
gostaria de conversar sobre...") e de sinalizar o fim de sua fala ou da 
conversa. 

○​ Manter o Tópico e Trocar de Turno: Habilidades de manter o foco no 
assunto da conversa e de perceber os momentos adequados para falar e 
para ouvir o outro. 

○​ Fazer Perguntas e Pedir Esclarecimentos: Incentivar o aluno a ser ativo na 
busca por compreensão, perguntando quando não entender algo. 

6.​ Uso de Descrições Verbais (quando o aluno é o emissor): 
○​ Ao descrever um objeto que ele tocou, um som que ouviu, ou uma ideia que 

formou, incentivar o uso de detalhes ricos e linguagem sensorial que ajudem 
o interlocutor (especialmente se vidente) a compreender sua perspectiva. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno cego descreve uma escultura 
que explorou tateando: "É uma forma alongada, com uma superfície muito 
lisa e fria em algumas partes, mas com reentrâncias ásperas e pontiagudas 
em outras. Parece representar um pássaro com as asas abertas, mas de 
uma forma bem abstrata." 

Desenvolvimento da Escuta Ativa: 

Para o aluno com deficiência visual, a audição é um canal primordial de informação. 
Desenvolver a capacidade de escutar ativamente – ou seja, ouvir com atenção, 
concentração e intenção de compreender – é crucial. 

1.​ Concentração e Foco Auditivo: 



○​ Ensinar estratégias para se concentrar nos sons relevantes (a fala do 
professor, a pergunta de um colega) e filtrar ruídos de fundo ou distrações 
auditivas. 

2.​ Identificação de Pistas Auditivas na Fala: 
○​ Prestar atenção não apenas ao que é dito, mas como é dito: a entonação, o 

ritmo, as pausas, a ênfase, que podem indicar emoções, ironia, importância 
ou dúvida na fala do interlocutor. 

○​ Exemplo Prático: Um professor diz "Isso é muito importante" com ênfase na 
palavra "muito". O aluno com escuta ativa percebe essa ênfase e 
compreende a relevância da informação. 

3.​ Memória Auditiva: 
○​ Exercícios e estratégias para melhorar a capacidade de reter e lembrar 

informações apresentadas oralmente (ex: repetir mentalmente, associar a 
conhecimentos prévios, tomar notas em Braille ou gravador). 

4.​ Compreensão de Instruções Orais Complexas: 
○​ Ajudar o aluno a decompor instruções orais longas ou complexas em partes 

menores e a pedir repetição ou esclarecimento se necessário. 
5.​ Feedback ao Interlocutor: 

○​ Incentivar o aluno a fornecer feedback verbal ou sinais auditivos (como 
"hum-hum", "entendi") para mostrar que está acompanhando e 
compreendendo a fala do outro, o que também ajuda o interlocutor a ajustar 
sua comunicação. 

6.​ Respeito à Fala do Outro: 
○​ A importância de não interromper, de esperar sua vez de falar e de 

demonstrar interesse pelo que o outro está dizendo. 

Estratégias Pedagógicas para Desenvolver Essas Habilidades: 

●​ Atividades de Debate e Discussão em Grupo: Oportunidades para praticar a 
argumentação, a escuta de diferentes pontos de vista e a troca de turnos na fala. 

●​ Apresentações Orais e Seminários: Para desenvolver a organização do discurso, 
a clareza e a expressividade. 

●​ Rodas de Leitura e Contação de Histórias: Para trabalhar a entonação, a 
interpretação e a escuta atenta. 

●​ Jogos de Adivinhação Sonora ou "Quem Sou Eu?" Oral: Para estimular a 
descrição e a escuta de detalhes. 

●​ Gravação e Autoavaliação da Própria Fala: Permitir que o aluno ouça suas 
próprias apresentações ou participações para identificar pontos fortes e áreas a 
melhorar. 

Ao focar no desenvolvimento tanto da expressão oral quanto da escuta ativa, a escola 
capacita o aluno com deficiência visual a se tornar um comunicador mais confiante, eficaz e 
engajado, habilidades que serão valiosas em todas as esferas de sua vida. 

Promovendo um ambiente comunicacional inclusivo na escola: o papel 
de todos 



Criar um ambiente escolar onde a comunicação flua de maneira acessível e inclusiva para 
alunos com deficiência visual não é responsabilidade exclusiva de um professor ou de um 
especialista. É um esforço coletivo que envolve todos os membros da comunidade escolar – 
professores de todas as disciplinas, colegas de turma, funcionários administrativos, equipe 
de apoio e até mesmo as famílias. Quando cada indivíduo compreende seu papel e adota 
práticas comunicacionais conscientes, a escola se transforma em um espaço onde as 
barreiras são minimizadas e a participação plena é incentivada. 

O Papel dos Professores (Todas as Disciplinas): 

1.​ Linguagem Descritiva e Clara: Adotar o hábito de descrever verbalmente 
informações visuais relevantes (o que está na lousa, imagens, gráficos, vídeos, 
demonstrações). Usar linguagem precisa e evitar termos ambíguos. 

2.​ Identificação e Chamada pelo Nome: Chamar os alunos pelo nome ao se dirigir a 
eles, especialmente o aluno com deficiência visual, para que ele saiba que a 
mensagem é para ele. 

3.​ Disponibilização de Materiais em Formatos Acessíveis: Planejar com 
antecedência para que textos, atividades e avaliações estejam disponíveis em 
Braille, formato digital acessível, áudio ou com letras ampliadas, conforme a 
necessidade do aluno. 

4.​ Feedback Verbal Explícito: Fornecer feedback claro e audível sobre o desempenho 
e a participação do aluno, reconhecendo que ele pode não perceber sinais não 
verbais. 

5.​ Inclusão em Todas as Atividades: Buscar estratégias para garantir a participação 
ativa do aluno com deficiência visual em discussões, trabalhos em grupo, 
experimentos e atividades práticas, adaptando a comunicação e os materiais 
conforme necessário. 

○​ Exemplo Prático: Em uma aula de Educação Física, o professor descreve a 
movimentação dos jogadores e a trajetória da bola para um aluno cego que 
está participando de um jogo adaptado, utilizando também um apito com 
sons diferentes para indicar diferentes situações de jogo. 

O Papel dos Colegas de Turma: 

1.​ Comunicação Direta e Natural: Encorajar os colegas a se comunicarem 
diretamente com o aluno com deficiência visual, de forma natural e respeitosa. 

2.​ Identificação ao Falar: Especialmente no início da convivência, os colegas podem 
se identificar ao falar, até que o aluno com deficiência visual reconheça suas vozes. 
("Oi [nome do aluno], aqui é a Ana. Você entendeu a explicação de matemática?"). 

3.​ Prática da Descrição Colaborativa: Incentivar os colegas a descreverem para o 
aluno com deficiência visual elementos do ambiente, situações de brincadeira, ou 
detalhes de um material visual que estejam usando juntos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante um trabalho em grupo que 
envolve a análise de uma fotografia histórica, um colega descreve os 
detalhes da imagem para o aluno cego: "Na foto, tem um grupo de pessoas 
em frente a um prédio antigo. Elas estão vestindo roupas de época, chapéus 
e casacos longos. Algumas estão sorrindo, outras parecem sérias." 



4.​ Inclusão em Brincadeiras e Interações Sociais: Ensinar os colegas a adaptar 
brincadeiras e a encontrar formas de incluir o aluno com deficiência visual nas 
interações sociais do recreio e de outros momentos. 

5.​ Respeito aos Recursos de Acessibilidade: Orientar os colegas a não mexerem ou 
brincarem com a bengala, a máquina Braille, o notebook com leitor de tela ou outros 
recursos utilizados pelo aluno com deficiência visual. 

O Papel dos Funcionários da Escola (Secretaria, Biblioteca, Portaria, Limpeza, 
Cantina): 

1.​ Comunicação Clara e Respeitosa: Todos os funcionários que interagem com os 
alunos devem ser orientados sobre como se comunicar de forma eficaz com aqueles 
que têm deficiência visual (identificar-se, falar de frente, dar informações precisas). 

2.​ Conhecimento Básico sobre Acessibilidade: Ter noção de onde estão os 
recursos acessíveis da escola (ex: livros em Braille na biblioteca, banheiros 
adaptados) e como auxiliar o aluno a encontrá-los, se necessário. 

3.​ Disponibilização de Informações em Formatos Acessíveis: Avisos importantes, 
cardápios da cantina, ou informações da secretaria devem, sempre que possível, ser 
disponibilizados também em formatos acessíveis ou comunicados verbalmente de 
forma clara. 

○​ Exemplo Prático: O cardápio da semana na cantina pode ser lido em voz 
alta para o aluno cego por um funcionário, ou disponibilizado em um arquivo 
de texto que ele possa acessar com seu leitor de tela. 

4.​ Manutenção de um Ambiente Físico Acessível: A equipe de limpeza e 
manutenção tem um papel crucial em manter os corredores desobstruídos, a 
sinalização tátil limpa e em bom estado, e em comunicar quaisquer alterações no 
ambiente que possam afetar a mobilidade. 

O Papel da Gestão Escolar: 

1.​ Promoção de uma Cultura Inclusiva: Liderar pelo exemplo, valorizando a 
diversidade e promovendo políticas e práticas que garantam a acessibilidade 
comunicacional. 

2.​ Investimento em Formação: Oferecer oportunidades de formação continuada para 
toda a equipe escolar sobre deficiência visual e estratégias de comunicação 
inclusiva. 

3.​ Aquisição de Recursos e Tecnologias: Garantir a disponibilidade de recursos 
materiais e tecnológicos necessários para a comunicação acessível. 

4.​ Criação de Canais de Diálogo: Manter um canal aberto de comunicação com o 
aluno com deficiência visual e sua família para entender suas necessidades e 
receber feedback. 

Promover um ambiente comunicacional inclusivo é um esforço contínuo que se reflete em 
pequenas atitudes do dia a dia e em políticas institucionais mais amplas. Quando todos na 
escola se comprometem com uma comunicação que seja verdadeiramente para todos, as 
barreiras diminuem, o aprendizado se potencializa e o aluno com deficiência visual se sente 
não apenas acolhido, mas efetivamente parte integrante e ativa da comunidade escolar. 

 



Tópico 8: Avaliação inclusiva da aprendizagem: 
métodos e adaptações para alunos com deficiência 
visual 

Repensando a avaliação: princípios de uma avaliação inclusiva e 
formativa 

A avaliação da aprendizagem é uma etapa inerente e fundamental do processo educativo. 
No entanto, para que ela cumpra seu papel de forma justa e eficaz, especialmente no 
contexto da inclusão de alunos com deficiência visual, é preciso repensar suas finalidades e 
práticas. Uma avaliação inclusiva transcende a mera atribuição de notas ou a classificação 
dos alunos; ela se configura como um instrumento diagnóstico e formativo, que busca 
compreender o processo de aprendizagem de cada estudante, identificar suas 
potencialidades e dificuldades, e orientar as intervenções pedagógicas futuras. 

Princípios Fundamentais da Avaliação Inclusiva e Formativa: 

1.​ Avaliação como Processo Contínuo e Diagnóstico: A avaliação não deve ser um 
evento isolado, restrito ao final de um bimestre ou unidade. Ela deve ocorrer de 
forma contínua ao longo de todo o processo de ensino-aprendizagem, utilizando 
múltiplos instrumentos e estratégias. Seu objetivo primário é diagnosticar o que o 
aluno aprendeu, como ele aprende, quais são seus pontos fortes e onde ele precisa 
de mais apoio. 

○​ Exemplo Prático: Em vez de depender apenas de uma prova bimestral, o 
professor pode observar a participação do aluno cego nas discussões em 
sala, analisar seus trabalhos práticos adaptados, verificar a compreensão 
através de perguntas orais durante as aulas e revisar suas anotações em 
Braille ou digitais. Esses dados contínuos informam sobre o progresso do 
aluno. 

2.​ Foco nas Potencialidades e no Progresso Individual: Uma avaliação inclusiva 
valoriza o que o aluno sabe e é capaz de fazer, e não apenas o que ele não sabe. 
Ela reconhece que cada aluno tem seu próprio ritmo e estilo de aprendizagem, e 
busca medir o progresso individual em relação aos objetivos traçados, considerando 
seu ponto de partida. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com baixa visão severa, que 
inicialmente tinha grande dificuldade em utilizar sua lupa para leitura, ao final 
de um período, consegue ler pequenos textos com mais fluência usando o 
recurso. A avaliação deve valorizar esse progresso significativo em sua 
autonomia de leitura, mesmo que sua velocidade ainda seja menor que a dos 
colegas videntes. 

3.​ Equidade e Igualdade de Oportunidades: Equidade na avaliação significa garantir 
que todos os alunos tenham as mesmas oportunidades de demonstrar seus 
conhecimentos e habilidades, removendo as barreiras que possam impedir ou 
dificultar essa demonstração. Não se trata de "facilitar" a avaliação para o aluno com 
deficiência visual, mas de torná-la acessível e justa, permitindo que ele mostre o que 
realmente aprendeu, sem que sua deficiência seja um impeditivo. 



○​ Considere este cenário: Aplicar uma prova escrita com letras pequenas e 
imagens não descritas para um aluno com baixa visão e para um aluno cego, 
respectivamente, sem nenhuma adaptação, não é uma avaliação equitativa, 
pois a própria formatação do instrumento impede que eles demonstrem seu 
conhecimento sobre o conteúdo. 

4.​ Avaliação Formativa para Orientar a Aprendizagem: O principal propósito da 
avaliação formativa é fornecer informações tanto para o aluno quanto para o 
professor, a fim de ajustar e aprimorar o processo de ensino-aprendizagem. Os 
resultados não são vistos como um veredito final, mas como indicadores que ajudam 
a: 

○​ Para o aluno: Compreender seus acertos e erros, identificar o que precisa 
estudar mais, e desenvolver estratégias para melhorar seu desempenho. 

○​ Para o professor: Refletir sobre a eficácia de suas estratégias de ensino, 
identificar quais alunos precisam de mais apoio e em quais conteúdos, e 
replanejar suas aulas. 

○​ Exemplo Prático: Após uma atividade avaliativa onde um aluno cego 
demonstrou dificuldade em compreender um conceito de física que foi 
explicado com muitos diagramas visuais, o professor percebe que precisa 
buscar novas estratégias para tornar esse conceito acessível (modelos táteis, 
descrições mais detalhadas) e oferece ao aluno a oportunidade de revisitar o 
conteúdo de uma forma diferente. 

5.​ Utilização de Múltiplos Instrumentos e Linguagens: A aprendizagem é 
multifacetada e se expressa de diversas formas. Portanto, a avaliação não deve se 
restringir a um único tipo de instrumento (como a prova escrita tradicional). Utilizar 
uma variedade de métodos – observação, trabalhos práticos, projetos, portfólios, 
avaliações orais, autoavaliação, avaliação pelos pares – permite uma visão mais 
completa e fidedigna do desenvolvimento do aluno. 

6.​ Transparência nos Critérios de Avaliação: Os alunos devem saber claramente o 
que se espera deles e quais serão os critérios utilizados para avaliar seu 
desempenho. Para o aluno com deficiência visual, é importante que ele compreenda 
como suas adaptações serão consideradas e como ele pode demonstrar seu 
conhecimento da melhor forma. 

7.​ Feedback Descritivo e Construtivo: O feedback fornecido ao aluno deve ser mais 
do que uma nota. Deve ser descritivo, apontando os pontos fortes, as áreas que 
precisam de desenvolvimento e sugestões concretas para o aprimoramento. Para o 
aluno com deficiência visual, esse feedback pode precisar ser fornecido em formato 
acessível (oralmente, em Braille, digital). 

Repensar a avaliação sob a ótica inclusiva e formativa significa transformá-la em uma aliada 
do processo de aprendizagem, uma ferramenta que impulsiona o desenvolvimento de todos 
os alunos, respeitando suas individualidades e garantindo que cada um tenha a 
oportunidade de brilhar. No caso específico do aluno com deficiência visual, essa 
abordagem é essencial para que suas verdadeiras capacidades não sejam mascaradas por 
instrumentos ou métodos avaliativos inacessíveis. 

Identificando as barreiras na avaliação convencional para alunos com 
deficiência visual 



Os instrumentos e métodos de avaliação convencionais, muitas vezes elaborados sem a 
consideração da diversidade dos aprendizes, podem apresentar uma série de barreiras 
significativas para alunos com deficiência visual. Essas barreiras não refletem a capacidade 
intelectual ou o conhecimento do aluno sobre o conteúdo, mas sim a inadequação do 
próprio instrumento ou processo avaliativo. Identificar essas barreiras é o primeiro passo 
para planejar adaptações que garantam uma avaliação justa e equitativa. 

1.​ Dependência Excessiva de Estímulos Visuais: A maioria das avaliações escritas 
tradicionais é altamente visual. 

○​ Textos Impressos em Formato Padrão: Letras pequenas, espaçamento 
reduzido e baixo contraste podem tornar a leitura impossível ou 
extremamente cansativa para alunos com baixa visão. Para alunos cegos, o 
texto impresso em tinta é completamente inacessível. 

○​ Uso de Imagens, Gráficos, Tabelas e Mapas Visuais: Esses elementos, 
quando apresentados sem descrição verbal, legendas em Braille ou 
adaptação tátil, excluem o aluno com deficiência visual da compreensão de 
informações cruciais para responder às questões. 

■​ Exemplo Prático: Uma questão de geografia que pede a 
interpretação de um mapa climático colorido, sem nenhuma 
adaptação tátil ou descrição detalhada, é inacessível para um aluno 
cego e pode ser extremamente difícil para um aluno com baixa visão 
ou daltonismo. 

○​ Questões que Exigem Desenho ou Representação Gráfica Visual: Se a 
habilidade de desenhar visualmente for o foco da avaliação, isso pode ser 
uma barreira. É preciso pensar se o objetivo é avaliar a capacidade de 
desenhar ou a compreensão do conceito que o desenho representa. 

2.​ Formato e Layout da Prova: 
○​ Poluição Visual: Páginas com excesso de informação, fontes variadas, 

colunas múltiplas ou texto justaposto a imagens podem dificultar o 
rastreamento visual e a concentração para alunos com baixa visão. 

○​ Espaço Insuficiente para Respostas: Alunos que escrevem em Braille com 
máquina Perkins ou que utilizam letras muito ampliadas podem precisar de 
mais espaço físico para registrar suas respostas. 

○​ Folhas de Resposta Padronizadas (Ex: Cartão-Resposta para Múltipla 
Escolha): Pequenos círculos ou quadrados para marcar podem ser 
impossíveis de serem visualizados e preenchidos corretamente por alunos 
com baixa visão, e são inacessíveis para alunos cegos sem adaptação 
(como um gabarito vazado em Braille). 

3.​ Limitações de Tempo: 
○​ Leitura Mais Lenta: A leitura em Braille ou a leitura com recursos de 

ampliação (lupas, softwares) é geralmente mais lenta do que a leitura visual 
fluente em tinta. 

○​ Escrita Mais Lenta: A escrita em Braille (especialmente com reglete e 
punção) ou a digitação com auxílio de leitores de tela pode demandar mais 
tempo. 

○​ Manuseio de Materiais Adaptados: A necessidade de manipular materiais 
táteis, ajustar lupas ou navegar com leitores de tela pode adicionar tempo à 
realização da prova. 



○​ Fadiga Visual ou Tátil: O esforço contínuo na leitura tátil ou no uso da visão 
residual pode levar à fadiga mais rapidamente. 

○​ Consequência: Um tempo de prova padrão, sem acréscimo, pode não ser 
suficiente para que o aluno com deficiência visual demonstre todo o seu 
conhecimento, sendo penalizado não pela falta de saber, mas pela falta de 
tempo hábil. 

4.​ Ambiente Físico Inadequado para a Avaliação: 
○​ Iluminação Insuficiente ou Excessiva: Para alunos com baixa visão, a 

iluminação do ambiente pode afetar drasticamente seu desempenho. 
○​ Ruído Excessivo: Alunos que dependem mais da audição ou que utilizam 

leitores de tela podem ser prejudicados por ambientes barulhentos. 
○​ Falta de Espaço para Equipamentos: Ausência de uma mesa adequada 

para acomodar uma máquina Braille, um notebook com software de TA ou 
uma lupa eletrônica. 

5.​ Falta de Familiaridade do Avaliador com os Recursos e Necessidades: 
○​ Se o professor ou aplicador da prova não conhece os recursos utilizados pelo 

aluno (ex: como funciona um leitor de tela, a importância da leitura em voz 
alta de enunciados para quem usa Braille) ou suas necessidades específicas, 
ele pode, inadvertidamente, criar barreiras ou não oferecer o suporte 
adequado. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um fiscal de prova, por 
desconhecimento, proíbe um aluno cego de usar seu gravador para registrar 
as respostas oralmente, mesmo que essa tenha sido a adaptação combinada 
com a escola, por achar que se trata de "cola". 

6.​ Pressão Psicológica Adicional: A preocupação com o tempo, com a legibilidade 
da prova, com o funcionamento da tecnologia assistiva ou com a necessidade de 
pedir ajuda pode gerar um estresse adicional no aluno, afetando seu desempenho. 

Reconhecer essas barreiras é o primeiro passo para desconstruir a ideia de que a avaliação 
é um campo neutro. Para o aluno com deficiência visual, a avaliação convencional pode ser 
um campo minado de obstáculos que nada têm a ver com sua capacidade de aprender. A 
superação dessas barreiras exige um planejamento cuidadoso, adaptações ponderadas e 
uma postura avaliativa que seja, acima de tudo, inclusiva e focada na aprendizagem. 

Adaptações nos instrumentos de avaliação escrita: formato, tempo e 
recursos 

A avaliação escrita é uma das formas mais tradicionais e frequentes de verificar a 
aprendizagem dos alunos. Para que ela seja acessível e justa para estudantes com 
deficiência visual, uma série de adaptações no formato do instrumento, no tempo concedido 
para sua realização e nos recursos de apoio disponibilizados são essenciais. Essas 
adaptações visam remover as barreiras impostas pela modalidade visual da prova, 
permitindo que o aluno demonstre seu conhecimento sobre o conteúdo avaliado. 

1. Adaptações no Formato da Prova: 

●​ Para Alunos Cegos (Sistema Braille): 



○​ Prova Transcrita para o Braille: Este é o formato principal. A transcrição 
deve ser feita por um profissional ou software especializado (ex: Braille 
Fácil), respeitando as normas do Braille (Grau 1 ou Grau 2, conforme o nível 
de proficiência do aluno) e a formatação adequada (parágrafos, numeração 
de questões, etc.). 

■​ Produção e Custo: A produção de provas em Braille pode ser 
demorada e ter um custo (papel especial, uso de impressora Braille). 
É crucial o planejamento antecipado. 

■​ Revisão: A prova em Braille deve ser cuidadosamente revisada por 
um leitor de Braille proficiente para evitar erros de transcrição que 
possam comprometer a compreensão. 

○​ Representações Táteis: Gráficos, tabelas, mapas e figuras geométricas 
devem ser adaptados para o formato tátil, com texturas, relevos e legendas 
em Braille, conforme discutido anteriormente. 

○​ Leitura dos Enunciados: Mesmo com a prova em Braille, pode ser útil que 
o aplicador leia os enunciados em voz alta no início ou permita que o aluno 
utilize um gravador para registrar os enunciados e ouvi-los conforme avança 
na prova. 

●​ Para Alunos com Baixa Visão: 
○​ Fontes Ampliadas: Utilizar fontes de tamanho adequado às necessidades 

do aluno (ex: Arial 18, 24, 32 ou maior), com bom espaçamento entre letras, 
palavras e linhas. 

○​ Tipo de Fonte Legível: Preferir fontes sem serifa e simples. 
○​ Alto Contraste: Imprimir em papel branco ou off-white com tinta preta forte, 

ou, se o aluno preferir, em contraste invertido (texto claro em fundo escuro – 
o que pode ser feito via software). 

○​ Papel Fosco: Para evitar reflexos. 
○​ Layout Limpo e Organizado: Evitar poluição visual, usar margens largas, 

numerar as páginas de forma clara. Dividir o conteúdo em mais páginas, se 
necessário, para não sobrecarregar visualmente cada uma. 

○​ Imagens com Contraste e Simplificadas: Figuras e gráficos devem ter 
contornos nítidos, cores contrastantes (ou serem convertidos para preto e 
branco com bom contraste) e serem simplificados, se necessário. 

○​ Exemplo Prático: Uma prova de história para um aluno com baixa visão 
pode ser impressa em fonte Arial 28, com espaçamento 1.5 entre linhas, em 
papel A3 fosco. As imagens de mapas são impressas em preto e branco com 
alto contraste e com as principais legendas também ampliadas. 

2. Adaptações no Tempo para Realização: 

A concessão de tempo adicional é, frequentemente, uma adaptação necessária e justa, 
devido aos fatores já mencionados: 

●​ Leitura tátil em Braille ou leitura visual com auxílios ópticos/ampliação é mais lenta. 
●​ Escrita em Braille ou digitação assistida pode levar mais tempo. 
●​ Manuseio de materiais e equipamentos de TA. 
●​ Fadiga visual ou tátil. 



●​ Quanto Tempo Adicional? Não há uma regra fixa. A legislação brasileira (como a 
Lei Brasileira de Inclusão) prevê o direito a tempo adicional, mas a quantidade exata 
(ex: 50% a mais, o dobro do tempo) deve ser definida caso a caso, considerando as 
necessidades do aluno, a complexidade da prova e, se possível, com base em 
avaliações de especialistas ou na experiência prévia com o aluno. O bom senso e o 
diálogo com o aluno e sua família são importantes. 

●​ Exemplo Prático: Se o tempo regular para uma prova é de 2 horas, um aluno cego 
que lê em Braille e escreve com máquina Perkins pode ter direito a 3 ou 4 horas 
para realizar a mesma prova. 

3. Recursos de Apoio Durante a Avaliação: 

O aluno deve ter o direito de utilizar os recursos de Tecnologia Assistiva e os apoios que 
usa habitualmente em seu processo de aprendizagem, desde que não comprometam a 
avaliação do conhecimento específico que se pretende medir. 

●​ Para Alunos Cegos: 
○​ Reglete e Punção ou Máquina Perkins: Para escrever as respostas em 

Braille. 
○​ Computador com Leitor de Tela e/ou Linha Braille: Se a prova for digital e 

acessível, ou se o aluno for redigir as respostas no computador. 
○​ Calculadora Falante ou Soroban: Para provas de matemática ou ciências 

que permitam o uso de calculadora. 
○​ Gravador de Voz: Para registrar respostas oralmente, se essa for uma 

adaptação acordada (ex: para respostas dissertativas longas ou se o aluno 
tiver dificuldades motoras para a escrita em Braille). 

○​ Ledor/Transcritor (em situações específicas): Um profissional (ledor) pode 
ler a prova (se não estiver em Braille) e um outro profissional (transcritor) 
pode escrever as respostas ditadas pelo aluno. Essa adaptação exige 
critérios rigorosos para garantir a fidedignidade e evitar que o ledor/transcritor 
interfira no conteúdo. É mais comum em avaliações externas de larga escala, 
mas pode ser uma opção em alguns casos na escola, com planejamento 
cuidadoso. 

●​ Para Alunos com Baixa Visão: 
○​ Lupas (manuais, de apoio, eletrônicas). 
○​ Telelupas (para visualizar a lousa, se houver informações 

complementares ali). 
○​ Iluminação Individualizada (luminária de mesa). 
○​ Tiposcópios, planos inclinados. 
○​ Computador com Software de Ampliação. 
○​ Exemplo Prático: Durante uma prova de química, um aluno com baixa visão 

utiliza sua lupa eletrônica portátil para ampliar as questões e as fórmulas na 
folha de prova, e uma calculadora com visor ampliado para realizar os 
cálculos. 

4. Ambiente Adequado: 



●​ Sala Separada (se necessário e desejado pelo aluno): Para minimizar distrações, 
permitir o uso de leitores de tela com áudio, ou para acomodar um ledor/transcritor. 
Alguns alunos, no entanto, preferem fazer a prova junto com a turma para se 
sentirem mais incluídos. A decisão deve ser individualizada. 

●​ Iluminação Ajustável. 
●​ Mobiliário Adequado: Mesa com espaço suficiente para os materiais e 

equipamentos. 

A implementação dessas adaptações requer planejamento, colaboração entre os 
professores, a equipe de AEE e a família, e, acima de tudo, um compromisso com a 
equidade. O objetivo não é dar uma vantagem indevida ao aluno, mas sim nivelar o campo 
de jogo, permitindo que a avaliação reflita seu verdadeiro conhecimento e suas habilidades, 
e não as limitações impostas por um formato inacessível. 

Avaliação oral como alternativa ou complemento: estratégias e cuidados 

A avaliação oral pode ser uma ferramenta valiosa e, em muitos casos, mais acessível para 
alunos com deficiência visual, servindo como uma alternativa ou um complemento 
importante às avaliações escritas. Ela permite que o aluno demonstre seus conhecimentos, 
sua capacidade de argumentação e sua compreensão dos conteúdos de forma direta, sem 
as barreiras que a leitura e a escrita em formatos visuais ou mesmo táteis podem impor em 
determinadas situações. No entanto, para que a avaliação oral seja eficaz e justa, é preciso 
planejamento, estratégias claras e alguns cuidados. 

Quando Utilizar a Avaliação Oral? 

●​ Como Complemento: Pode ser usada para aprofundar respostas dadas em uma 
prova escrita, para esclarecer dúvidas sobre o raciocínio do aluno, ou para avaliar 
aspectos que são mais bem expressos oralmente, como a fluência verbal e a 
capacidade de argumentação. 

●​ Como Alternativa Principal (em alguns casos): 
○​ Para alunos que ainda não dominam o Braille ou que têm grande lentidão na 

leitura/escrita tátil. 
○​ Para alunos com dificuldades motoras que comprometem a escrita em Braille 

ou com teclado. 
○​ Para avaliar a compreensão de conceitos muito abstratos ou visualmente 

dependentes, onde a descrição oral detalhada pode ser mais reveladora do 
que uma tentativa de representação escrita ou tátil. 

○​ Em avaliações mais formativas e processuais, como a participação em 
debates ou seminários. 

○​ Quando a produção de uma prova escrita adaptada (Braille, ampliada) é 
inviável em um curto prazo (embora isso não deva ser a norma). 

●​ Exemplo Prático: Um aluno cego que está iniciando sua alfabetização em Braille 
pode ter dificuldade em escrever respostas longas e complexas em uma prova de 
história. O professor pode optar por fazer algumas questões oralmente, permitindo 
que o aluno elabore suas respostas verbalmente, enquanto outras questões mais 
objetivas podem ser respondidas com o auxílio de um escriba ou em Braille, se ele 
já tiver alguma proficiência. 



Estratégias para uma Avaliação Oral Eficaz: 

1.​ Planejamento e Estruturação: 
○​ Objetivos Claros: Definir previamente quais conhecimentos e habilidades se 

pretende avaliar. 
○​ Roteiro de Perguntas: Preparar um roteiro de perguntas claras, objetivas e 

que realmente avaliem os objetivos propostos. As perguntas devem ser 
formuladas de modo a incentivar respostas elaboradas, e não apenas "sim" 
ou "não". 

○​ Critérios de Avaliação Definidos: Estabelecer critérios claros para avaliar 
as respostas orais (ex: precisão do conteúdo, clareza da argumentação, uso 
de vocabulário específico, capacidade de relacionar conceitos). Esses 
critérios devem ser conhecidos pelo aluno. 

2.​ Criação de um Ambiente Confortável e Seguro: 
○​ Realizar a avaliação em um local tranquilo, sem interrupções ou ruídos 

excessivos. 
○​ Adotar uma postura acolhedora e encorajadora, para que o aluno se sinta à 

vontade para se expressar. 
○​ Garantir tempo suficiente para que o aluno pense e formule suas respostas. 

3.​ Condução da Avaliação: 
○​ Clareza nas Perguntas: Fazer uma pergunta de cada vez, de forma clara e 

com boa dicção. Se necessário, repetir ou reformular a pergunta. 
○​ Escuta Atenta: Ouvir com atenção e interesse a resposta completa do 

aluno, sem interrompê-lo desnecessariamente. 
○​ Perguntas de Aprofundamento: Fazer perguntas adicionais para estimular 

o aluno a elaborar mais suas ideias, a justificar seus pontos de vista ou a 
conectar diferentes conceitos. ("Pode me dar um exemplo disso?" "Por que 
você acha que isso acontece?"). 

○​ Registro das Respostas: É fundamental registrar as respostas do aluno de 
alguma forma (anotações detalhadas, gravação em áudio com 
consentimento do aluno e dos responsáveis) para posterior análise e 
feedback. 

○​ Exemplo Prático: Em uma avaliação oral de literatura, após o aluno cego 
comentar sobre o personagem principal de um romance, o professor pode 
perguntar: "Interessante sua análise. Você consegue identificar algum 
momento específico no livro que ilustra essa característica do personagem? 
Poderia descrever essa cena e como ela revela essa faceta dele?". 

Cuidados a Serem Tomados: 

1.​ Evitar o Subjetivismo Excessivo: A avaliação oral pode ser mais suscetível a 
impressões subjetivas do avaliador. Ter critérios de avaliação claros e bem definidos, 
e focar na qualidade da resposta em relação a esses critérios, ajuda a minimizar o 
subjetivismo. Se possível, a avaliação pode ser acompanhada por outro professor. 

2.​ Não Avaliar Apenas a Fluência Verbal: Embora a clareza na expressão seja 
importante, o foco principal deve ser no conteúdo e na compreensão demonstrada 
pelo aluno, e não apenas em sua eloquência ou desenvoltura oral. Alunos mais 



tímidos ou com alguma dificuldade de expressão oral não devem ser penalizados se 
demonstrarem conhecimento. 

3.​ Considerar a Ansiedade: Alguns alunos podem se sentir mais ansiosos em uma 
situação de avaliação oral individual. Criar um clima de confiança e utilizar 
estratégias para reduzir a ansiedade (como começar com perguntas mais fáceis) é 
importante. 

4.​ Garantir a Consistência (se usada para vários alunos): Se a avaliação oral for 
aplicada a vários alunos, tentar manter um nível de dificuldade e um estilo de 
questionamento consistentes para garantir a equidade. 

5.​ Tempo Adequado: Assim como nas avaliações escritas, garantir que haja tempo 
suficiente para que o aluno possa se expressar completamente. 

A avaliação oral, quando bem planejada e conduzida, pode oferecer uma visão rica e 
detalhada da aprendizagem do aluno com deficiência visual. Ela permite uma interação 
mais dinâmica entre avaliador e avaliado, e pode revelar aspectos da compreensão que 
uma prova escrita tradicional talvez não capturasse. No entanto, ela deve ser vista como 
uma das ferramentas dentro de um leque de opções avaliativas, utilizada de forma criteriosa 
e sempre com o objetivo de promover uma avaliação justa, inclusiva e verdadeiramente 
formativa. 

Avaliação prática e por meio de portfólios: valorizando o processo e a 
demonstração de habilidades 

Para além das avaliações escritas e orais, existem outras abordagens avaliativas que 
podem ser particularmente ricas e inclusivas para alunos com deficiência visual, pois 
permitem valorizar não apenas o conhecimento conceitual, mas também o processo de 
aprendizagem, a aplicação de habilidades e a produção em diferentes formatos. A 
avaliação prática e a avaliação por meio de portfólios são exemplos proeminentes 
dessas abordagens. 

Avaliação Prática: 

A avaliação prática foca na observação e análise do desempenho do aluno ao realizar uma 
tarefa específica, aplicar um procedimento ou demonstrar uma habilidade em um contexto 
concreto. Para alunos com deficiência visual, essa modalidade pode ser muito reveladora, 
pois permite que eles utilizem seus sentidos remanescentes e suas habilidades adaptativas 
de forma funcional. 

●​ Contextos de Aplicação: 
○​ Ciências: Realização de experimentos adaptados em laboratório (ex: 

montagem de circuitos simples, identificação de substâncias por olfato ou 
tato – com segurança, separação de misturas). 

○​ Matemática: Resolução de problemas utilizando materiais concretos 
(soroban, material dourado adaptado, formas geométricas táteis), medição 
de objetos com instrumentos adaptados. 

○​ Artes: Produção de trabalhos táteis (esculturas, modelagens, colagens com 
texturas), execução musical, participação em dramatizações. 



○​ Educação Física: Demonstração de habilidades em esportes adaptados, 
execução de sequências de movimentos, participação em jogos 
cooperativos. 

○​ Orientação e Mobilidade: Observação do aluno se deslocando de forma 
independente e segura pela escola, utilizando corretamente a bengala e as 
pistas ambientais. 

○​ Habilidades da Vida Diária (quando parte do currículo): Preparo de um 
lanche simples, organização de seus pertences. 

●​ Planejamento da Avaliação Prática: 
○​ Objetivos Claros: O que se espera que o aluno demonstre? 
○​ Tarefas Significativas e Acessíveis: A tarefa deve ser relevante para o 

conteúdo e adaptada para permitir a participação do aluno com deficiência 
visual. 

○​ Critérios de Desempenho: Definir claramente o que será considerado um 
bom desempenho (ex: precisão na execução, uso adequado de técnicas, 
segurança, autonomia, capacidade de resolver problemas que surgem 
durante a tarefa). 

○​ Materiais e Ambiente Preparados: Garantir que todos os materiais 
adaptados e o ambiente estejam prontos e seguros. 

●​ Registro e Análise: O professor pode utilizar roteiros de observação, listas de 
verificação (checklists) ou gravar a atividade (com consentimento) para analisar o 
desempenho posteriormente. O feedback ao aluno deve ser específico e construtivo. 

●​ Exemplo Prático: Em uma aula de biologia sobre plantas, a avaliação prática pode 
envolver pedir ao aluno cego para identificar diferentes tipos de folhas (previamente 
estudadas) através do tato, descrever suas texturas e formas, e explicar a função de 
cada parte da planta utilizando um modelo tridimensional. O professor observaria a 
precisão da identificação, a riqueza da descrição e a correção das explicações. 

Avaliação por Meio de Portfólios: 

O portfólio é uma coleção organizada de trabalhos e produções do aluno, selecionados ao 
longo de um período, que demonstram seu processo de aprendizagem, seu progresso, suas 
reflexões e suas melhores realizações. É uma forma de avaliação eminentemente formativa 
e processual. 

●​ Conteúdo do Portfólio para Alunos com Deficiência Visual: 
○​ Trabalhos Escritos: Em Braille, em formato digital acessível (para leitura 

com leitor de tela), ou com letras ampliadas. 
○​ Gravações de Áudio: Respostas orais, apresentações, leituras de textos, 

canções. 
○​ Fotografias ou Vídeos (com audiodescrição, se necessário): De projetos 

práticos, maquetes, esculturas, participação em eventos. 
○​ Desenhos e Gráficos Táteis: Produzidos pelo aluno. 
○​ Relatos de Experiências: Descrições de aulas de campo, experimentos. 
○​ Autoavaliações e Reflexões do Aluno: Sobre seu próprio processo de 

aprendizagem, suas dificuldades e conquistas. 
○​ Observações e Comentários do Professor: Registros sobre o 

desenvolvimento do aluno. 



●​ Vantagens do Portfólio: 
○​ Visão Abrangente da Aprendizagem: Mostra o desenvolvimento ao longo 

do tempo, e não apenas um retrato instantâneo de um dia de prova. 
○​ Valorização do Processo: Destaca o esforço, a criatividade e as estratégias 

de aprendizagem do aluno. 
○​ Inclusão de Diferentes Linguagens e Formatos: Permite que o aluno com 

deficiência visual demonstre seu conhecimento através dos formatos que lhe 
são mais acessíveis e nos quais ele melhor se expressa. 

○​ Estímulo à Auto-Reflexão e à Autonomia: Ao participar da seleção dos 
trabalhos e refletir sobre eles, o aluno se torna mais consciente de seu 
próprio aprendizado. 

○​ Comunicação com a Família: O portfólio pode ser uma excelente 
ferramenta para mostrar aos pais o progresso e as realizações do aluno. 

●​ Organização e Avaliação do Portfólio: 
○​ Critérios Claros: Definir com o aluno (se possível) quais tipos de trabalho 

serão incluídos e quais os critérios para sua avaliação (ex: originalidade, 
profundidade da reflexão, aplicação dos conceitos, progresso em relação a 
metas anteriores). 

○​ Periodicidade: Estabelecer momentos para revisão e discussão do portfólio 
com o aluno. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao final de um semestre, o portfólio de um 
aluno cego contém: uma redação em Braille sobre um tema de atualidades, a 
gravação de áudio de um poema de sua autoria, fotos de uma maquete tátil do 
sistema solar que ele ajudou a construir, um relatório em áudio sobre um 
experimento de ciências, e uma autoavaliação escrita em seu notebook com leitor de 
tela, onde ele reflete sobre o que mais gostou de aprender e quais foram seus 
maiores desafios. Este conjunto de trabalhos oferece uma visão muito mais rica de 
sua aprendizagem do que uma única prova escrita. 

Tanto a avaliação prática quanto a avaliação por portfólio exigem um planejamento 
cuidadoso e um olhar atento do professor para o processo individual de cada aluno. Elas se 
alinham perfeitamente com os princípios de uma avaliação inclusiva e formativa, pois se 
concentram em valorizar as múltiplas formas de saber e de expressar o conhecimento, 
permitindo que o aluno com deficiência visual demonstre suas competências de maneira 
autêntica e significativa. 

O uso de tecnologia assistiva no processo avaliativo 

A Tecnologia Assistiva (TA), como já exploramos, é um conjunto de recursos e serviços que 
visam promover a funcionalidade e a autonomia de pessoas com deficiência. No contexto 
da avaliação da aprendizagem de alunos com deficiência visual, a TA desempenha um 
papel crucial ao garantir que esses estudantes possam acessar os instrumentos avaliativos 
e expressar seus conhecimentos em igualdade de condições com seus colegas videntes. 
Permitir e, mais do que isso, integrar o uso da TA no processo avaliativo não é "facilitar" ou 
"dar uma vantagem", mas sim remover barreiras e assegurar a equidade. 

Permitindo o Uso dos Recursos Habitual do Aluno: 



A regra de ouro é: se o aluno utiliza determinados recursos de TA em seu dia a dia para 
aprender e realizar suas atividades escolares, ele deve, em princípio, ter o direito de 
utilizá-los também durante as avaliações, a menos que o próprio recurso seja o objeto da 
avaliação ou seu uso comprometa a aferição da habilidade específica que se quer medir. 

●​ Softwares Leitores de Tela (JAWS, NVDA, VoiceOver, etc.): 
○​ Acesso à Prova Digital: Se a prova for disponibilizada em formato digital 

acessível (ex: .doc, .pdf acessível, formulário online acessível), o aluno cego 
ou com baixa visão severa pode utilizar o leitor de tela para ouvir os 
enunciados e as opções de resposta. 

○​ Redação de Respostas: Pode usar o leitor de tela em conjunto com um 
editor de texto para digitar suas respostas. 

○​ Ambiente: Idealmente, o aluno deve realizar a prova em um ambiente mais 
silencioso ou com fones de ouvido para não atrapalhar os outros e para que 
possa ouvir claramente o leitor de tela. 

●​ Softwares de Ampliação de Tela (ZoomText, Lupa do Windows, etc.): 
○​ Alunos com baixa visão podem utilizar esses softwares para ampliar o texto e 

as imagens de uma prova digital, ajustar cores e contraste, conforme suas 
necessidades. 

●​ Linhas Braille Eletrônicas: 
○​ Permitem a leitura tátil de provas digitais e a escrita de respostas em Braille 

que são convertidas para texto digital, oferecendo uma interface tátil precisa 
para a interação com o computador. 

○​ Exemplo Prático: Um aluno cego realiza uma prova de múltipla escolha em 
um computador. Seu leitor de tela lê cada questão e as alternativas. Ele 
utiliza as setas para navegar entre as opções e, com sua linha Braille, pode 
reler tateando uma alternativa que pareceu confusa auditivamente antes de 
marcar sua resposta usando o teclado. 

●​ Máquina de Escrever Braille (Perkins Brailler) ou Reglete e Punção: 
○​ Se a prova for fornecida em Braille impresso ou lida por um ledor, o aluno 

pode usar esses instrumentos para escrever suas respostas em Braille. 
●​ Lupas Ópticas ou Eletrônicas (CCTVs): 

○​ Para alunos com baixa visão que utilizam esses recursos para ler provas 
impressas ampliadas ou para ampliar o material original. 

●​ Gravadores de Voz: 
○​ Podem ser utilizados para o aluno registrar suas respostas oralmente, 

especialmente para questões dissertativas longas ou se houver dificuldades 
motoras significativas. A gravação deve ser posteriormente transcrita ou 
ouvida pelo professor para avaliação. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com deficiência visual e 
dificuldades motoras que comprometem sua velocidade de escrita em Braille 
realiza uma prova de filosofia. Ele ouve as questões (lidas pelo aplicador ou 
por um leitor de tela) e grava suas respostas elaboradas em um gravador 
digital. O professor, ao avaliar, considerará a profundidade e a coerência de 
seus argumentos orais. 

●​ Calculadoras Falantes ou com Visor Ampliado, Soroban: 
○​ Essenciais para provas de matemática, física ou química que permitam o uso 

de calculadora pela turma. 



Considerações para a Integração da TA na Avaliação: 

1.​ Familiaridade do Aluno com o Recurso: O aluno deve estar proficiente no uso da 
TA que utilizará na avaliação. A prova não é o momento de aprender a usar uma 
nova tecnologia. 

2.​ Configuração e Teste Prévio dos Equipamentos: Garantir que os computadores, 
softwares e periféricos estejam funcionando corretamente antes do início da 
avaliação. Se possível, realizar um pequeno teste para verificar a compatibilidade da 
prova digital com o leitor de tela do aluno. 

3.​ Ambiente Adequado: Providenciar um local com boa iluminação (para quem usa 
resíduo visual), tomadas (para equipamentos eletrônicos), espaço para os 
dispositivos e, se necessário, privacidade para o uso de áudio. 

4.​ Segurança e Integridade da Avaliação: 
○​ Se o aluno for usar um computador conectado à internet, é preciso garantir 

que ele acesse apenas os recursos permitidos para a prova (ex: a prova em 
si, um editor de texto offline). Softwares de bloqueio de acesso a outros sites 
ou aplicativos podem ser utilizados, se necessário, ou a supervisão de um 
aplicador. 

○​ O foco deve ser em avaliar o conhecimento do aluno sobre o conteúdo, e não 
sua habilidade de "burlar" o sistema. Uma relação de confiança e clareza 
sobre as regras é fundamental. 

5.​ Não Avaliar a Habilidade de Uso da TA, Mas o Conteúdo: A menos que o objetivo 
seja especificamente avaliar a proficiência no uso de uma TA, as dificuldades que o 
aluno possa ter com a tecnologia não devem penalizar sua nota no conteúdo. O 
suporte técnico básico (ex: se o software travar) deve ser oferecido. 

6.​ Tempo Adicional: O uso de TA pode, em alguns casos, demandar mais tempo. A 
necessidade de tempo extra deve ser considerada. 

A Tecnologia Assistiva, quando integrada de forma pensada e respeitosa ao processo 
avaliativo, deixa de ser um "problema" ou uma "concessão" e se torna o que realmente é: 
uma ferramenta que remove barreiras e permite que o aluno com deficiência visual 
demonstre seu aprendizado e suas competências em um campo de jogo mais nivelado. É 
um passo essencial para uma avaliação verdadeiramente inclusiva e justa. 

Critérios de avaliação: foco nas competências essenciais e na 
expressão do conhecimento 

Ao avaliar um aluno com deficiência visual, é crucial que os critérios de avaliação sejam 
justos, equitativos e, acima de tudo, focados em aferir o domínio das competências e 
conhecimentos essenciais do currículo, e não a forma como esse conhecimento é expresso 
ou as limitações impostas pela deficiência. Adaptar os critérios não significa reduzir o rigor 
ou as expectativas, mas sim garantir que a avaliação seja uma medida precisa do 
aprendizado do aluno, considerando suas formas particulares de interagir com o mundo e 
de demonstrar o que sabe. 

1. Priorizar o Conteúdo e o Raciocínio sobre a Forma Visual: 



●​ Desvinculando da Percepção Visual Direta: Em muitas disciplinas, o que se quer 
avaliar é a compreensão de um conceito, a capacidade de aplicar uma fórmula, a 
habilidade de argumentar ou a interpretação de um texto, e não necessariamente a 
capacidade de produzir uma representação visual perfeita ou de interagir com 
estímulos puramente visuais. 

○​ Exemplo Prático em Geometria: Se o objetivo é avaliar se o aluno 
compreende as propriedades de um triângulo equilátero (lados iguais, 
ângulos iguais), ele pode demonstrar esse conhecimento descrevendo 
verbalmente essas propriedades, construindo um modelo tátil do triângulo 
com varetas de mesmo tamanho, ou respondendo a perguntas sobre ele em 
Braille. A incapacidade de desenhar visualmente o triângulo com precisão 
não deve ser o foco, a menos que o desenho em si seja a habilidade central 
a ser avaliada (o que raramente é o caso para a compreensão conceitual). 

●​ Valorizar a Descrição e a Explicação: A capacidade do aluno de descrever um 
fenômeno, explicar um processo ou justificar uma resposta verbalmente ou por 
escrito (Braille/digital) pode ser um indicador tão ou mais forte de compreensão do 
que uma simples marcação em uma figura. 

2. Foco nas Competências Essenciais da Disciplina e da BNCC: 

●​ Os critérios devem estar alinhados com as competências e habilidades 
fundamentais estabelecidas no currículo e na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). A deficiência visual não isenta o aluno de desenvolver essas competências, 
mas a forma de demonstrá-las pode ser adaptada. 

●​ Exemplo Prático em Ciências: Uma competência essencial é "analisar e explicar 
fenômenos e processos relativos ao mundo natural". Um aluno cego pode 
demonstrar essa competência ao explicar o ciclo da água utilizando um modelo tátil 
e descrevendo as transformações de estado, mesmo que não possa ver um 
diagrama visual do ciclo. O critério de avaliação focará na correção da explicação e 
na compreensão do processo, e não na visualização do diagrama. 

3. Flexibilidade na Forma de Expressão do Conhecimento: 

●​ Permitir que o aluno utilize diferentes linguagens e formatos para expressar o que 
aprendeu: respostas orais, textos em Braille, textos digitados com auxílio de leitor de 
tela, produção de modelos táteis, gravações de áudio, dramatizações, etc. 

●​ Os critérios devem ser adaptáveis para avaliar a substância do conhecimento, 
independentemente do meio de expressão escolhido ou necessário. 

4. Avaliando a Compreensão de Conceitos Visualmente Dependentes: 

●​ Este é um desafio particular. Como avaliar se um aluno cego de nascença 
"compreendeu" o conceito de cor ou de perspectiva visual? 

○​ Foco na Compreensão Funcional e Relacional: A avaliação pode focar se 
o aluno compreende a função social das cores (ex: no semáforo, em 
uniformes), como as cores são descritas e utilizadas por pessoas videntes, 
ou como os princípios da perspectiva (ponto de fuga, diminuição do tamanho 
com a distância) são aplicados para criar a ilusão de profundidade em 



representações bidimensionais (ele pode aprender as regras e descrevê-las, 
mesmo sem a percepção visual). 

○​ Uso de Analogias e Associações: Avaliar se o aluno consegue fazer 
analogias corretas (ex: associar o vermelho ao calor, com as devidas 
ressalvas sobre a subjetividade dessas associações). 

○​ Não Penalizar pela Ausência da Experiência Visual Direta: O critério não 
deve ser "ele enxerga a cor?", mas "ele compreende o conceito de cor e seu 
papel no mundo de forma significativa para ele?". 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma prova de artes, pede-se para 
analisar o uso das cores em uma pintura famosa. Para o aluno cego, a 
pergunta pode ser adaptada para: "Com base na audiodescrição da pintura 
[Nome da Obra] e nas informações sobre o artista e o período, discorra sobre 
como as cores descritas contribuem para o clima ou a mensagem da obra, 
segundo os críticos de arte." A avaliação focará na sua capacidade de 
análise e argumentação a partir das informações acessíveis. 

5. Critérios Claros, Objetivos e Comunicados Previamente: 

●​ O aluno (e sua família) deve saber exatamente o que será avaliado e como. Se 
houver adaptações nos critérios, elas devem ser transparentes. 

●​ Utilizar rubricas de avaliação que detalhem os diferentes níveis de desempenho 
esperados para cada critério pode ser muito útil, tanto para o professor quanto para 
o aluno. 

6. Considerar o Esforço e o Processo (em Avaliações Formativas): 

●​ Em avaliações com foco mais formativo, como portfólios ou projetos, os critérios 
podem incluir a avaliação do esforço, da persistência, da criatividade na resolução 
de problemas e do progresso individual, além do resultado final. 

7. Colaboração na Definição dos Critérios: 

●​ Em alguns casos, especialmente para habilidades muito específicas ou adaptações 
complexas, a colaboração entre o professor da sala, o professor do AEE e outros 
especialistas pode ser necessária para definir os critérios de avaliação mais justos e 
adequados. 

Adaptar os critérios de avaliação não é rebaixar o nível de exigência, mas sim refinar o foco 
para aquilo que é verdadeiramente essencial no aprendizado. É reconhecer que a 
inteligência e a capacidade de aprender se manifestam de múltiplas formas, e que a 
avaliação deve ser sensível e flexível o suficiente para capturar a riqueza do conhecimento 
do aluno com deficiência visual, para além das barreiras que a visão poderia impor. 

A importância do feedback descritivo e individualizado 

O feedback é uma das ferramentas mais poderosas no processo de ensino-aprendizagem. 
Para alunos com deficiência visual, um feedback que seja descritivo, individualizado, 
acessível e construtivo assume uma importância ainda maior, pois ele serve não apenas 
para informar sobre o desempenho, mas também para orientar, motivar e ajudar a construir 



uma compreensão mais clara do próprio processo de aprendizagem, suprindo lacunas que 
poderiam ser preenchidas por pistas visuais em outras situações. 

Por Que o Feedback Detalhado é Crucial? 

●​ Compensação da Ausência de Pistas Visuais: O aluno com deficiência visual 
pode não perceber expressões faciais de aprovação ou desaprovação do professor, 
anotações visuais em um trabalho (um "certo" ou um "X" vermelho), ou a 
comparação visual de seu trabalho com o de outros. O feedback verbal ou tátil 
detalhado preenche essa lacuna. 

●​ Orientação Precisa para o Aprimoramento: Um simples "bom" ou "precisa 
melhorar" é insuficiente. O aluno precisa saber especificamente o que fez bem, 
quais foram os erros e, principalmente, como pode fazer diferente da próxima vez. 

●​ Construção da Autoconfiança e Autoestima: Um feedback que reconhece o 
esforço e os progressos, mesmo que pequenos, e que aponta os erros de forma 
construtiva, ajuda o aluno a se sentir capaz e motivado. 

●​ Desenvolvimento da Autonomia na Aprendizagem: Ao compreender melhor seus 
pontos fortes e fracos e as estratégias para melhorar, o aluno se torna mais 
autônomo em seu processo de estudo. 

●​ Clareza sobre as Expectativas: O feedback ajuda o aluno a entender melhor o que 
o professor espera dele e os critérios de sucesso para cada atividade. 

Características de um Feedback Eficaz para Alunos com Deficiência Visual: 

1.​ Descritivo e Específico: 
○​ Em vez de generalizações, apontar exemplos concretos no trabalho do 

aluno. 
○​ Exemplo Ineficaz: "Sua redação está boa." 
○​ Exemplo Eficaz (Oral ou em Braille/Digital): "Sua redação sobre o tema X 

ficou muito interessante. Gostei especialmente da forma como você 
organizou os argumentos no segundo parágrafo, apresentando primeiro 
[ponto A] e depois [ponto B]. No entanto, a conclusão poderia ser um pouco 
mais elaborada. Que tal pensar em como você poderia retomar sua ideia 
principal e propor uma reflexão final? Por exemplo, você mencionou [detalhe 
da redação], como isso se conecta com o cenário atual que discutimos?". 

2.​ Individualizado: 
○​ Considerar as necessidades, o estilo de aprendizagem e o nível de 

desenvolvimento do aluno específico. O que funciona para um pode não 
funcionar para outro. 

3.​ Acessível no Formato: 
○​ Oralmente: Fornecer feedback verbal detalhado, seja individualmente ou 

gravado para o aluno ouvir depois. 
○​ Em Braille: Se o aluno utiliza Braille, anotações ou um bilhete em Braille 

podem ser muito significativos. 
○​ Formato Digital Acessível: Enviar um e-mail ou um documento de texto que 

o aluno possa ler com seu leitor de tela ou ampliador. 



○​ Tátil (quando apropriado): Para trabalhos manuais ou modelos, o professor 
pode guiar a mão do aluno sobre as partes que estão bem feitas ou que 
precisam de ajuste, descrevendo verbalmente ao mesmo tempo. 

4.​ Focado no Processo e no Esforço, Além do Resultado: 
○​ Reconhecer o esforço do aluno, as estratégias que ele utilizou e o progresso 

que fez, mesmo que o resultado final ainda não seja o ideal. 
○​ Exemplo Prático: "Percebi que você se dedicou muito para pesquisar este 

tema para o seminário e utilizou diversas fontes, o que foi ótimo! A 
organização das ideias na apresentação melhorou bastante desde o último 
trabalho. Vamos agora focar um pouco em como tornar suas transições entre 
os tópicos ainda mais fluidas." 

5.​ Construtivo e Orientador: 
○​ Apontar os erros não como falhas, mas como oportunidades de 

aprendizagem. 
○​ Oferecer sugestões claras e práticas sobre como o aluno pode melhorar. 
○​ Fazer perguntas que o levem a refletir sobre seu próprio trabalho. 

6.​ Oportuno: 
○​ O feedback é mais eficaz quando fornecido o mais próximo possível da 

realização da atividade ou avaliação, enquanto as informações ainda estão 
"frescas" na mente do aluno. 

7.​ Equilibrado: 
○​ Destacar tanto os pontos positivos quanto os aspectos a serem aprimorados. 

Começar com um elogio ou reconhecimento pode tornar o aluno mais 
receptivo às críticas construtivas. 

8.​ Encorajador e Motivador: 
○​ O tom do feedback deve ser de apoio e incentivo, transmitindo a confiança 

do professor na capacidade de progresso do aluno. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno cego entrega um mapa tátil 

que ele mesmo confeccionou para uma aula de geografia. O professor, ao 
dar o feedback, pode dizer: "Parabéns pela iniciativa e pela criatividade na 
escolha das texturas para representar as diferentes regiões! A legenda em 
Braille está muito clara. Um pequeno detalhe que podemos ajustar para o 
próximo é tentar tornar a linha do rio um pouco mais proeminente para 
facilitar a identificação. Mas o seu esforço em tornar o mapa compreensível 
tateando foi excelente!". 

O feedback descritivo e individualizado é uma via de mão dupla: ele não apenas ajuda o 
aluno com deficiência visual a aprender melhor, mas também fornece ao professor 
informações valiosas sobre a eficácia de suas próprias práticas de ensino e sobre as 
necessidades de seus alunos, permitindo um ciclo contínuo de aprimoramento para ambos. 

O papel do professor e da equipe pedagógica no planejamento e 
aplicação da avaliação inclusiva 

A implementação de uma avaliação verdadeiramente inclusiva para alunos com deficiência 
visual não é uma tarefa isolada do professor da sala de aula. Ela requer um esforço 
colaborativo, um planejamento cuidadoso e um compromisso institucional que envolva toda 



a equipe pedagógica. A responsabilidade é compartilhada, e a expertise de cada membro 
pode contribuir para criar um processo avaliativo que seja justo, acessível e eficaz. 

1. O Professor da Sala de Aula Regular: É o principal agente no dia a dia da avaliação, 
mas precisa de suporte e conhecimento. 

●​ Conhecimento do Aluno: Observar continuamente o aluno, suas formas de 
aprender, suas dificuldades, seus pontos fortes e os recursos de TA que utiliza. Esse 
conhecimento é a base para planejar avaliações adequadas. 

●​ Planejamento Antecipado das Adaptações: Não deixar para pensar nas 
adaptações na véspera da prova. É preciso prever o tempo necessário para 
transcrever materiais para o Braille, preparar provas ampliadas, adaptar figuras, ou 
organizar os recursos para uma avaliação oral ou prática. 

●​ Seleção de Instrumentos Variados: Utilizar diferentes formas de avaliação 
(observação, trabalhos, portfólios, provas orais e escritas adaptadas) para obter uma 
visão mais completa da aprendizagem. 

●​ Elaboração de Questões Acessíveis: Ao formular questões, pensar em como elas 
serão percebidas por um aluno que não enxerga ou que tem baixa visão. Evitar 
enunciados excessivamente visuais ou que dependam de informações implícitas em 
imagens não descritas. 

●​ Aplicação da Avaliação com Sensibilidade: Garantir que o ambiente seja 
adequado, que o aluno tenha o tempo e os recursos necessários, e que se sinta 
seguro e respeitado durante a avaliação. 

●​ Feedback Construtivo e Acessível: Fornecer retorno ao aluno de forma que ele 
possa compreender e utilizar para seu crescimento. 

●​ Exemplo Prático: Um professor de matemática, ao planejar uma avaliação sobre 
frações, decide que, além de algumas questões em Braille para o aluno cego, 
incluirá uma atividade prática onde o aluno terá que dividir objetos concretos (como 
uma barra de chocolate modelada ou peças de encaixe) em partes fracionárias e 
explicar oralmente o processo. Ele discute essa abordagem com o professor do AEE 
para refinar a atividade. 

2. O Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): Este profissional é 
um parceiro fundamental do professor da sala regular. 

●​ Apoio na Avaliação Diagnóstica: Ajudar a identificar as necessidades 
educacionais específicas do aluno com deficiência visual, incluindo suas habilidades 
e dificuldades em relação à avaliação. 

●​ Orientação sobre Adaptações: Sugerir e auxiliar na implementação das 
adaptações mais adequadas para os instrumentos avaliativos, formatos, recursos de 
TA e tempo. 

●​ Produção de Materiais Adaptados: Colaborar na transcrição de provas para o 
Braille, na criação de materiais táteis, ou na configuração de softwares de TA para 
uso em avaliações. 

●​ Formação e Suporte ao Professor da Sala: Oferecer orientação e formação 
continuada ao professor da sala regular sobre estratégias de avaliação inclusiva. 

●​ Mediação com a Família: Ajudar na comunicação com a família sobre o processo 
avaliativo e o progresso do aluno. 



●​ Exemplo Prático: O professor do AEE pode auxiliar o professor de ciências a criar 
um modelo tátil de uma célula para ser usado em uma avaliação prática, ou pode 
revisar uma prova transcrita para o Braille para garantir sua precisão e clareza. 

3. A Coordenação Pedagógica e a Direção da Escola: A equipe gestora tem um papel 
crucial em criar as condições institucionais para a avaliação inclusiva. 

●​ Garantir Recursos: Prover os recursos materiais e tecnológicos necessários 
(impressora Braille, softwares, lupas, papel especial, ambiente adequado para 
provas adaptadas). 

●​ Promover a Formação Continuada: Oferecer oportunidades de capacitação para 
toda a equipe escolar sobre avaliação inclusiva e deficiência visual. 

●​ Estabelecer Políticas e Diretrizes Claras: Definir diretrizes institucionais sobre 
adaptações em avaliações, tempo adicional, e o uso de TA, garantindo que sejam 
conhecidas e seguidas por todos. 

●​ Flexibilizar Tempos e Espaços: Apoiar a organização de horários e espaços 
diferenciados para a realização de avaliações adaptadas, quando necessário. 

●​ Fomentar a Cultura da Colaboração: Incentivar o trabalho em equipe entre os 
professores da sala regular, o AEE e outros profissionais. 

●​ Considere este cenário: A direção da escola investe na compra de uma nova 
impressora Braille e em licenças de um software de ampliação de tela, além de 
organizar um ciclo de palestras sobre avaliação inclusiva para seus professores, 
demonstrando o compromisso da instituição com a inclusão. 

4. Outros Profissionais (quando disponíveis): 

●​ Tradutores e Intérpretes de Libras (se o aluno for surdocego e usar Libras 
Tátil). 

●​ Terapeutas Ocupacionais, Fonoaudiólogos (podem fornecer informações 
valiosas sobre as habilidades motoras e de comunicação do aluno que 
impactam a avaliação). 

●​ Revisores de Braille, Ledores, Transcritores (profissionais especializados que 
podem ser necessários em contextos específicos). 

Comunicação e Parceria com a Família: A família deve ser informada e, sempre que 
possível, envolvida no processo de planejamento da avaliação. Eles conhecem bem o 
aluno, suas dificuldades e potencialidades, e podem oferecer insights valiosos, além de 
ajudar a reforçar a confiança do aluno. 

Em resumo, a avaliação inclusiva para alunos com deficiência visual não é um conjunto de 
técnicas isoladas, mas uma filosofia que permeia todo o processo educativo. Ela se 
concretiza através do planejamento cuidadoso, da colaboração entre os diversos atores da 
comunidade escolar, da flexibilidade metodológica e, acima de tudo, de um olhar que 
enxerga em cada aluno um potencial único a ser descoberto e valorizado. Quando a equipe 
pedagógica trabalha em sintonia, a avaliação se torna uma verdadeira ferramenta para 
impulsionar a aprendizagem e a inclusão. 

 



Tópico 9: A parceria essencial: escola, família e equipe 
multidisciplinar no processo de inclusão 

A inclusão como responsabilidade compartilhada: por que a parceria é 
indispensável 

O processo de inclusão de um aluno com deficiência visual na escola regular é uma jornada 
complexa e multifacetada, que vai muito além da simples matrícula ou da presença física do 
estudante em sala de aula. Para que essa inclusão seja verdadeiramente efetiva, 
significativa e transformadora, ela não pode repousar unicamente sobre os ombros da 
escola ou de um professor isolado. A inclusão bem-sucedida é, fundamentalmente, uma 
responsabilidade compartilhada, que floresce a partir de uma parceria essencial e 
robusta entre a escola, a família do aluno e uma equipe multidisciplinar de apoio. 
Essa tríade colaborativa forma uma rede de suporte vital, onde cada parte contribui com seu 
conhecimento, experiência e perspectiva únicos, visando um objetivo comum: o pleno 
desenvolvimento, a aprendizagem e o bem-estar do aluno. 

Por que a Parceria é Indispensável? 

1.​ Visão Integral do Aluno: 
○​ A família conhece profundamente a história de vida do aluno, suas 

particularidades, seus gostos, seus medos, suas potencialidades e 
dificuldades em casa e em outros contextos. A escola observa o aluno no 
ambiente de aprendizagem e interação com os pares. Os profissionais da 
equipe multidisciplinar (terapeutas, médicos, especialistas em deficiência 
visual) trazem o conhecimento técnico sobre a condição do aluno e as 
intervenções específicas. A união dessas diferentes perspectivas permite 
construir uma visão muito mais completa e holística do estudante, 
fundamental para um planejamento individualizado eficaz. 

○​ Exemplo Prático: A família pode informar à escola que o aluno tem maior 
sensibilidade auditiva em determinados horários do dia, informação que o 
oftalmologista pode correlacionar com a fadiga visual, e o professor do AEE 
pode ajudar a pensar em estratégias para esses momentos, como pausas ou 
atividades mais tranquilas. 

2.​ Consistência e Coerência nas Ações: 
○​ Quando escola, família e equipe multidisciplinar trabalham em sintonia, as 

estratégias e os objetivos definidos para o aluno tendem a ser mais 
consistentes e coerentes em todos os ambientes que ele frequenta. Isso 
evita mensagens contraditórias e reforça os aprendizados. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se a escola está trabalhando para 
desenvolver a autonomia do aluno no uso da bengala longa, e a família, em 
casa, também incentiva e permite que ele pratique essa habilidade em 
pequenos percursos, o aprendizado se consolida muito mais rapidamente do 
que se, em casa, ele for superprotegido e não tiver chances de usar a 
bengala. 

3.​ Compartilhamento de Conhecimentos e Estratégias: 



○​ A troca de informações entre os diferentes atores enriquece o repertório de 
todos. O professor pode aprender com a família sobre estratégias que 
funcionam bem em casa. A família pode receber da escola e dos terapeutas 
orientações sobre como estimular o desenvolvimento do filho. Os 
profissionais podem ajustar suas intervenções com base no feedback da 
escola e da família. 

○​ Considere este cenário: Um terapeuta ocupacional ensina ao aluno uma 
técnica para organizar seus materiais na mochila de forma mais acessível. 
Ele compartilha essa técnica com a família e com o professor do AEE, que 
pode então ajudar o aluno a aplicá-la também na escola, promovendo a 
generalização da habilidade. 

4.​ Engajamento e Motivação do Aluno: 
○​ Quando o aluno percebe que as pessoas importantes em sua vida (pais, 

professores, terapeutas) estão trabalhando juntas por ele, com objetivos 
comuns e uma comunicação alinhada, ele tende a se sentir mais seguro, 
apoiado e motivado em seu processo de aprendizagem e desenvolvimento. 

5.​ Resolução Colaborativa de Desafios: 
○​ O processo de inclusão pode apresentar desafios. Divergências de opinião, 

dificuldades na implementação de estratégias ou a necessidade de novos 
recursos são situações que podem surgir. Uma parceria sólida permite que 
esses desafios sejam enfrentados de forma colaborativa, buscando soluções 
conjuntas que sejam as melhores para o aluno. 

6.​ Defesa dos Direitos e Acesso a Recursos: 
○​ Juntos, escola, família e equipe multidisciplinar têm mais força para defender 

os direitos do aluno e para buscar os recursos e suportes necessários para 
sua plena inclusão, seja dentro da própria escola ou junto a órgãos públicos 
e outras instituições. 

A parceria não é apenas desejável; ela é a estrutura que sustenta uma inclusão de 
qualidade. Ela transforma a responsabilidade, que poderia parecer pesada para uma única 
parte, em um compromisso compartilhado, onde os desafios são divididos e as conquistas 
celebradas em conjunto. Quando essa rede de apoio funciona de maneira harmônica e 
proativa, o aluno com deficiência visual não é apenas "incluído" no papel, mas se torna um 
participante ativo, valorizado e bem-sucedido em sua jornada educacional e de vida. 

O papel da família no processo de inclusão escolar: conhecimento, 
expectativas e participação ativa 

A família é, inquestionavelmente, o primeiro e mais constante núcleo de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. No processo de inclusão escolar de um aluno com deficiência 
visual, o papel da família transcende o de mero espectador ou receptor de informações; ela 
é uma protagonista essencial, uma aliada estratégica e uma fonte insubstituível de 
conhecimento e apoio. Sua participação ativa, suas expectativas realistas e seu 
engajamento colaborativo com a escola e a equipe multidisciplinar são determinantes para o 
sucesso da jornada inclusiva. 

1. A Família como Detentora de Conhecimento Único: Ninguém conhece a criança ou o 
adolescente com deficiência visual tão profundamente quanto sua própria família. 



●​ História de Vida e Desenvolvimento: Os pais e cuidadores acompanharam todo o 
percurso de desenvolvimento, desde os primeiros diagnósticos, as terapias iniciais, 
as pequenas e grandes conquistas, até os desafios enfrentados. Eles sabem o que 
motiva o filho, o que o frustra, quais são seus medos e seus sonhos. 

●​ Particularidades e Preferências: Conhecem suas rotinas, seus interesses, suas 
formas preferidas de aprender e de interagir, suas sensibilidades (a certos sons, 
luzes, texturas) e suas estratégias pessoais para lidar com a deficiência visual no dia 
a dia. 

●​ Informações sobre a Saúde e Terapias: Estão a par do histórico de saúde, dos 
acompanhamentos médicos e terapêuticos, dos laudos e das recomendações dos 
especialistas. 

●​ Exemplo Prático: A mãe de um aluno com baixa visão pode informar à professora 
que seu filho enxerga melhor determinados objetos quando eles estão sobre um 
fundo escuro e com iluminação lateral, uma informação preciosa que talvez não 
conste em um laudo oftalmológico, mas que foi observada na prática diária em casa. 
Esse conhecimento pode guiar a adaptação de materiais e a organização do 
ambiente na sala de aula. 

2. Alinhamento de Expectativas entre Família e Escola: É fundamental que haja um 
diálogo aberto e honesto entre a família e a escola para alinhar as expectativas em relação 
ao desenvolvimento e à aprendizagem do aluno. 

●​ Expectativas Realistas e Positivas: A família, com o apoio da escola e dos 
especialistas, precisa construir expectativas que sejam ao mesmo tempo realistas, 
considerando as necessidades impostas pela deficiência visual, e positivas, 
acreditando no potencial do aluno. Evitar tanto a superproteção que limita quanto a 
negação das dificuldades que impede a busca por suportes adequados. 

●​ Objetivos Comuns: Definir em conjunto quais são os objetivos prioritários para o 
aluno em termos acadêmicos, sociais, emocionais e de desenvolvimento da 
autonomia. 

●​ Considere este cenário: Uma família pode ter a expectativa de que seu filho cego 
acompanhe exatamente o mesmo ritmo de escrita dos colegas videntes. A escola, 
em diálogo, pode explicar que a escrita em Braille tem um ritmo diferente e que o 
importante é garantir a qualidade da produção e o acesso ao conteúdo, mesmo que 
com tempo adicional, ajudando a família a ajustar essa expectativa específica sem 
diminuir a crença na capacidade do filho. 

3. Participação Ativa da Família: O envolvimento da família no processo de inclusão pode 
se manifestar de diversas formas: 

●​ Comunicação Constante com a Escola: Manter um canal aberto de diálogo com 
professores, coordenadores e o AEE, compartilhando informações relevantes sobre 
o aluno e buscando informações sobre seu desempenho e participação na escola. 
Utilizar agendas, e-mails, aplicativos de mensagem ou reuniões para essa troca. 

●​ Participação em Reuniões e na Elaboração do PEI: Comparecer às reuniões 
escolares, especialmente aquelas voltadas para discutir o desenvolvimento do aluno 
e para a elaboração ou revisão do Plano de Ensino Individualizado (PEI), 
contribuindo com suas percepções e sugestões. 



●​ Acompanhamento das Atividades Escolares em Casa: Ajudar o aluno a 
organizar sua rotina de estudos, a realizar as tarefas de casa (oferecendo o suporte 
necessário, mas incentivando a autonomia), e a se preparar para avaliações, 
sempre em consonância com as orientações da escola. 

●​ Estímulo à Autonomia e Independência: Encorajar o filho a desenvolver 
habilidades da vida diária, a utilizar seus recursos de TA, a se locomover com 
independência (quando treinado para isso) e a tomar suas próprias decisões, dentro 
de suas capacidades. 

●​ Reforço Positivo e Apoio Emocional: Oferecer um ambiente familiar acolhedor, 
que valorize os esforços e as conquistas do aluno, e que o apoie em momentos de 
dificuldade ou frustração. 

●​ Defesa dos Direitos (Advocacy): A família é, muitas vezes, a principal defensora 
dos direitos de seu filho, buscando garantir que ele receba os suportes, os recursos 
e as adaptações a que tem direito na escola e em outros contextos. 

●​ Participação na Vida Escolar (quando possível): Envolver-se em eventos 
escolares, conselhos de pais, ou mesmo como voluntário em atividades que 
promovam a inclusão. 

●​ Exemplo Prático: Os pais de um aluno cego que está aprendendo Braille podem 
pedir à professora do AEE sugestões de jogos e atividades táteis que possam fazer 
em casa para reforçar o aprendizado das letras e da célula Braille, transformando o 
estudo em um momento lúdico e compartilhado. 

O papel da família é, portanto, insubstituível. Seu amor, seu conhecimento íntimo do filho e 
sua disposição para colaborar são ingredientes poderosos que, somados aos esforços da 
escola e da equipe multidisciplinar, criam as condições ideais para que o aluno com 
deficiência visual não apenas se sinta incluído, mas também desenvolva todo o seu 
potencial, construindo uma trajetória de sucesso e realização pessoal. 

Construindo pontes entre escola e família: estratégias para uma 
comunicação eficaz e colaborativa 

Uma parceria sólida entre escola e família, essencial para o sucesso da inclusão do aluno 
com deficiência visual, é nutrida e fortalecida por uma comunicação eficaz e colaborativa. 
Essa comunicação não deve ser unilateral ou esporádica, mas sim um fluxo contínuo de 
informações, ideias e apoio mútuo, construído sobre pilares de respeito, empatia e 
confiança. Estabelecer e manter essas "pontes" de comunicação requer estratégias 
intencionais e o comprometimento de ambas as partes. 

1. Estabelecimento de Canais de Comunicação Claros e Acessíveis: É importante 
definir, em conjunto, quais serão os canais de comunicação mais eficientes para a troca de 
informações rotineiras e para situações mais urgentes. 

●​ Agenda Escolar: Pode ser um canal diário para recados rápidos, informações sobre 
tarefas, ou pequenos feedbacks. Para alunos cegos, a agenda pode ser em Braille, 
ou os recados podem ser lidos para a família. 

●​ E-mail: Útil para comunicações mais formais, envio de relatórios, ou para tratar de 
assuntos que exigem mais detalhamento. 



●​ Telefone: Importante para contatos urgentes ou para conversas que demandam 
mais imediatismo. 

●​ Aplicativos de Mensagem Institucionais: Algumas escolas utilizam plataformas ou 
aplicativos específicos para a comunicação com as famílias, o que pode ser prático 
se forem acessíveis. 

●​ Reuniões Presenciais ou Virtuais: Essenciais para discussões mais aprofundadas 
sobre o desenvolvimento do aluno, planejamento do PEI, ou para resolver questões 
mais complexas. 

●​ Exemplo Prático: A escola pode combinar com a família que informações sobre o 
comportamento geral do aluno e o envio de materiais adaptados para casa serão 
feitos via e-mail duas vezes por semana, enquanto a agenda será usada para 
lembretes de eventos escolares. Para uma conversa sobre o progresso em O&M, 
uma reunião presencial com o instrutor e o professor do AEE será agendada. 

2. Promoção da Escuta Ativa e da Empatia: A comunicação eficaz é uma via de mão 
dupla. Ambas as partes precisam se sentir ouvidas e compreendidas. 

●​ Escola Ouvindo a Família: Valorizar o conhecimento que a família tem sobre o 
aluno, suas angústias, suas expectativas e suas sugestões. Praticar a escuta ativa, 
sem julgamentos, buscando entender a perspectiva da família. 

●​ Família Ouvindo a Escola: Estar aberta a ouvir as observações dos professores e 
da equipe sobre o desempenho do aluno na escola, suas interações sociais e os 
desafios pedagógicos, mesmo que nem sempre sejam as notícias que gostariam de 
ouvir. 

●​ Empatia: Tentar se colocar no lugar do outro, compreendendo os desafios e as 
responsabilidades de cada parte. O professor lida com uma turma diversa; a família 
lida com as demandas emocionais e práticas de ter um filho com deficiência. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma mãe relata à professora que seu filho cego 
tem se sentido muito ansioso antes das provas. A professora, em vez de minimizar, 
ouve atentamente, agradece a informação e propõe que, juntas, pensem em 
estratégias para deixar o ambiente da prova mais tranquilo e para que o aluno se 
sinta mais seguro, talvez permitindo que ele faça a prova em uma sala separada 
com um pouco mais de tempo. 

3. Comunicação Regular e Proativa: Não esperar que surjam problemas para entrar em 
contato. A comunicação regular, mesmo que para compartilhar pequenas conquistas ou 
informações rotineiras, ajuda a construir um relacionamento de confiança. 

●​ Da Escola para a Família: Informar sobre o progresso do aluno, atividades 
desenvolvidas, eventos importantes, e quaisquer observações relevantes sobre seu 
bem-estar. 

●​ Da Família para a Escola: Comunicar sobre eventos significativos que ocorreram 
em casa e que possam impactar o aluno na escola (uma noite mal dormida, uma 
consulta médica, uma conquista pessoal). 

4. Linguagem Clara, Objetiva e Respeitosa: Evitar jargões pedagógicos ou termos 
técnicos excessivos que a família possa não compreender. Ser direto, mas sempre com 
respeito e sensibilidade. 



5. Foco nas Soluções e na Colaboração: Quando surgirem desafios ou divergências, o 
foco da comunicação deve ser na busca conjunta por soluções que beneficiem o aluno, e 
não na atribuição de culpas. 

●​ Exemplo Prático: Se um aluno está com dificuldade em uma determinada matéria, 
em vez de a escola apenas comunicar a nota baixa, pode convidar a família para 
uma conversa, apresentando as dificuldades observadas e, juntos, pensarem em 
estratégias de apoio em casa e na escola, como aulas de reforço, adaptação de 
materiais ou diferentes abordagens de ensino. 

6. Registro das Informações Importantes: Decisões importantes, combinados e planos de 
ação devem ser registrados (em ata de reunião, e-mail) para garantir que todos tenham a 
mesma compreensão e para acompanhamento futuro. 

7. Flexibilidade e Adaptação: Reconhecer que diferentes famílias têm diferentes 
disponibilidades de tempo, níveis de acesso à tecnologia ou familiaridade com o ambiente 
escolar. A escola deve buscar ser flexível nos horários de reunião e nos canais de 
comunicação, adaptando-se, na medida do possível, às necessidades da família. 

Construir essas pontes de comunicação exige esforço e dedicação de todos os envolvidos. 
No entanto, os benefícios de uma parceria forte, onde a comunicação flui de maneira aberta 
e colaborativa, são imensuráveis, refletindo-se diretamente no desenvolvimento integral, na 
felicidade e no sucesso educacional do aluno com deficiência visual. É um investimento que 
humaniza as relações e fortalece o compromisso comum com a inclusão. 

A equipe multidisciplinar de apoio à inclusão: quem são e como atuam 

A inclusão efetiva de um aluno com deficiência visual no ambiente escolar regular 
frequentemente demanda um olhar e uma atuação que vão além da sala de aula e do 
conhecimento específico do professor regente. Uma equipe multidisciplinar de apoio é 
um componente crucial nessa engrenagem, reunindo profissionais de diferentes áreas do 
conhecimento que, de forma colaborativa e integrada, oferecem os suportes necessários 
para o pleno desenvolvimento e aprendizagem do aluno. A composição dessa equipe pode 
variar conforme a disponibilidade de serviços na rede de ensino e na comunidade, mas 
alguns atores são frequentemente essenciais. 

Quem Pode Compor a Equipe Multidisciplinar? 

1.​ Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): 
○​ Papel: É o profissional da educação, com formação específica em educação 

especial, que atua no contraturno escolar, oferecendo suporte individualizado 
ou em pequenos grupos ao aluno com deficiência visual. Ele é um elo 
fundamental entre o aluno, a família, o professor da sala regular e outros 
especialistas. 

○​ Atuação: Identifica as necessidades educacionais especiais do aluno; 
elabora e executa o Plano de Ensino Individualizado (PEI) em colaboração 
com os demais; produz e adapta materiais didáticos acessíveis (Braille, 
relevo, digital); ensina o uso de recursos de TA; orienta o professor da sala 



regular sobre estratégias pedagógicas inclusivas; e articula os diferentes 
apoios. 

○​ Exemplo Prático: O professor do AEE ensina o Sistema Braille para um 
aluno cego, adapta os livros didáticos da turma para esse sistema e orienta o 
professor de matemática sobre como utilizar o soroban em sala de aula. 

2.​ Instrutor de Orientação e Mobilidade (O&M): 
○​ Papel: Especialista no ensino de técnicas para que a pessoa com deficiência 

visual possa se locomover de forma segura, eficiente e independente. 
○​ Atuação: Avalia as habilidades de O&M do aluno; ensina o uso da bengala 

longa, técnicas de guia vidente, estratégias de orientação espacial, 
familiarização com ambientes (escola, casa, comunidade) e o uso de 
transporte público. 

○​ Exemplo Prático: O instrutor de O&M trabalha com o aluno no ambiente 
escolar, ensinando-o a traçar rotas seguras da sua sala para o refeitório, para 
a biblioteca e para o pátio, utilizando pontos de referência táteis e sonoros. 

3.​ Especialista em Baixa Visão (Oftalmologista ou Optometrista Funcional): 
○​ Papel: Profissional da área da saúde visual que avalia a visão residual do 

aluno, prescreve auxílios ópticos (lupas, telescópios, filtros) e orienta sobre o 
melhor uso da visão funcional. 

○​ Atuação: Realiza a avaliação funcional da visão; indica e adapta os recursos 
ópticos mais adequados; e pode orientar sobre a necessidade de programas 
de estimulação visual. 

○​ Exemplo Prático: Após uma avaliação, o especialista em baixa visão indica 
para um aluno o uso de uma lupa eletrônica com contraste invertido para 
leitura e uma telelupa monocular para enxergar a lousa, fornecendo um 
relatório detalhado para a escola e a família. 

4.​ Fonoaudiólogo: 
○​ Papel: Atua nas questões relacionadas à comunicação oral, linguagem, fala, 

voz e audição. 
○​ Atuação: Pode auxiliar no desenvolvimento da clareza da fala, na 

organização do discurso, na adequação da voz e da entonação (importante 
para quem não usa muitas pistas visuais na comunicação), e no 
desenvolvimento de habilidades de escuta ativa. Em casos de surdocegueira, 
pode trabalhar com formas alternativas de comunicação. 

○​ Exemplo Prático: Um fonoaudiólogo pode trabalhar com um aluno cego que 
tem uma fala muito baixa e hesitante, ajudando-o a desenvolver maior 
projeção vocal e confiança para se expressar oralmente em sala de aula. 

5.​ Terapeuta Ocupacional (TO): 
○​ Papel: Visa promover a autonomia e a independência do indivíduo nas 

atividades da vida diária (AVDs), atividades escolares e de lazer. 
○​ Atuação: Pode trabalhar o desenvolvimento de habilidades motoras finas 

(importantes para o Braille e manuseio de objetos), a organização do espaço 
de estudo, o uso de adaptações para escrita, o treino em AVDs (vestir-se, 
alimentar-se) e a indicação de recursos de TA para facilitar essas atividades. 

○​ Exemplo Prático: Um TO pode ajudar um aluno com deficiência visual e 
dificuldades motoras a encontrar a melhor forma de segurar o punção para 
escrever em Braille ou a adaptar os utensílios para se alimentar com mais 
independência no refeitório. 



6.​ Psicólogo: 
○​ Papel: Oferece suporte emocional e psicológico ao aluno e à família, 

auxiliando na aceitação da deficiência, no desenvolvimento da autoestima, 
na superação de medos e ansiedades (especialmente relacionados à 
mobilidade ou interação social) e no manejo de questões comportamentais. 

○​ Atuação: Realiza acompanhamento psicoterapêutico individual ou em grupo, 
orientação familiar e pode assessorar a escola na criação de um ambiente 
emocionalmente seguro e acolhedor. 

7.​ Assistente Social: 
○​ Papel: Atua na articulação entre o aluno, a família, a escola e a rede de 

serviços socioassistenciais, buscando garantir o acesso a direitos, benefícios 
e programas de apoio. 

○​ Atuação: Orienta a família sobre direitos (passe livre, isenções, BPC – 
Benefício de Prestação Continuada, se for o caso), encaminha para serviços 
de saúde ou reabilitação, e ajuda a mediar questões sociais que possam 
impactar a inclusão do aluno. 

Como a Equipe Atua de Forma Integrada: 

A eficácia da equipe multidisciplinar reside na sua capacidade de trabalhar de forma 
interdisciplinar e colaborativa. Isso significa: 

●​ Comunicação Constante: Troca regular de informações e relatórios entre os 
membros da equipe, a escola e a família. 

●​ Planejamento Conjunto: Elaboração do PEI de forma compartilhada, com metas e 
responsabilidades definidas para cada um. 

●​ Reuniões Periódicas: Encontros para discutir o progresso do aluno, avaliar a 
eficácia das intervenções e ajustar os planos. 

●​ Visão Unificada: Embora cada profissional tenha sua especialidade, todos devem 
trabalhar com uma visão unificada das necessidades e potencialidades do aluno, 
focando em seu desenvolvimento integral. 

Nem toda escola terá todos esses profissionais em sua equipe interna, mas é fundamental 
que ela saiba como acionar e se articular com os serviços disponíveis na rede de saúde, 
educação e assistência social do município ou da região, garantindo que o aluno com 
deficiência visual receba o suporte especializado de que necessita. Essa rede de apoio 
multidisciplinar é um pilar essencial para uma inclusão que verdadeiramente promova a 
aprendizagem, a autonomia e a qualidade de vida. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) como elo fundamental 
na parceria 

Dentro da complexa teia de relações que constitui a parceria para a inclusão do aluno com 
deficiência visual, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o professor que 
atua nesse serviço desempenham um papel central e articulador. O AEE não substitui a 
escolarização na classe comum, mas a complementa e a suplementa, oferecendo os 
suportes específicos que o aluno necessita para superar as barreiras impostas pela 
deficiência e para acessar e se apropriar do currículo. O professor do AEE atua como um 



elo fundamental, conectando o aluno, a família, o professor da sala regular e os demais 
profissionais da equipe multidisciplinar. 

O Que é o Atendimento Educacional Especializado (AEE)? 

Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008) e o Decreto nº 7.611/2011 no Brasil, o AEE é um serviço da educação especial que: 

●​ Identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. 

●​ É realizado, prioritariamente, nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) da 
própria escola ou em centros de AEE, no contraturno escolar do aluno. 

●​ É complementar (para alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento) ou suplementar (para alunos com altas habilidades/superdotação) 
à formação dos alunos. 

O Papel Articulador do Professor do AEE no Contexto da Deficiência Visual: 

1.​ Identificação das Necessidades Educacionais Especiais: 
○​ Realiza uma avaliação pedagógica inicial do aluno com deficiência visual 

para identificar suas habilidades, dificuldades, estilos de aprendizagem, e as 
barreiras que enfrenta no acesso ao currículo. 

○​ Utiliza observação, entrevistas com a família e com o aluno, análise de 
relatórios médicos e pedagógicos, e aplicação de instrumentos específicos. 

2.​ Elaboração e Acompanhamento do Plano de Ensino Individualizado (PEI): 
○​ Em colaboração com o professor da sala regular, a família e outros 

especialistas, o professor do AEE coordena a elaboração do PEI. Este 
documento define os objetivos educacionais específicos para o aluno, as 
estratégias pedagógicas, os recursos de TA e materiais adaptados a serem 
utilizados, as adaptações curriculares e avaliativas, e as responsabilidades 
de cada um. 

○​ Acompanha a implementação do PEI, avaliando o progresso do aluno e 
propondo ajustes quando necessário. 

○​ Exemplo Prático: No PEI de um aluno cego recém-chegado à escola, o 
professor do AEE pode incluir como objetivos o aprendizado inicial do 
Sistema Braille, a familiarização com o teclado do computador usando um 
leitor de tela, e o desenvolvimento de habilidades de organização espacial na 
sala de aula. Ele definirá as atividades e os recursos para cada objetivo. 

3.​ Ensino de Conteúdos e Habilidades Específicas: 
○​ Sistema Braille: Ensino da leitura e escrita em Braille. 
○​ Soroban: Ensino do uso do ábaco para cálculos matemáticos. 
○​ Técnicas de Orientação e Mobilidade (se tiver formação para isso, ou 

em parceria com o instrutor de O&M): Conceitos básicos, familiarização 
com ambientes. 

○​ Uso de Tecnologias Assistivas: Ensino e treino no uso de softwares 
leitores de tela, ampliadores, linhas Braille, gravadores, aplicativos 
específicos. 



○​ Estratégias de Estudo e Organização: Ajudar o aluno a desenvolver 
métodos de estudo eficazes, a organizar seus materiais e seu tempo. 

4.​ Produção e Adaptação de Recursos Pedagógicos e de Acessibilidade: 
○​ Transcrição de materiais para o Braille. 
○​ Criação de desenhos e gráficos táteis, mapas em relevo. 
○​ Adaptação de jogos e outros materiais didáticos. 
○​ Seleção e configuração de softwares e hardwares de TA. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: O professor de geografia planeja uma 

aula sobre os biomas brasileiros usando um mapa visual. O professor do 
AEE, em parceria, cria uma versão tátil desse mapa, com diferentes texturas 
para cada bioma e legendas em Braille, para que o aluno cego possa 
participar ativamente da exploração e discussão. 

5.​ Orientação e Formação para Professores da Sala Regular: 
○​ Oferece suporte, informações e estratégias pedagógicas aos professores da 

classe comum sobre como incluir o aluno com deficiência visual nas 
atividades da turma, como adaptar suas aulas e avaliações, e como utilizar 
os recursos de acessibilidade. 

○​ Pode realizar demonstrações, workshops ou fornecer materiais de apoio. 
6.​ Articulação com a Família: 

○​ Mantém uma comunicação regular com a família, informando sobre o 
progresso do aluno no AEE, orientando sobre como podem apoiar o 
aprendizado em casa, e colhendo informações valiosas sobre o aluno. 

○​ Ajuda a mediar a relação entre a família e a escola regular. 
7.​ Articulação com Outros Profissionais da Rede de Apoio: 

○​ Estabelece contato e troca informações com instrutores de O&M, 
oftalmologistas, terapeutas, fonoaudiólogos e outros profissionais que 
atendem o aluno, buscando alinhar as intervenções e compartilhar 
conhecimentos. 

○​ Considere este cenário: O professor do AEE, após conversar com o 
fonoaudiólogo que atende o aluno, elabora atividades no AEE que também 
estimulam a organização da narrativa oral do aluno, reforçando o trabalho 
terapêutico. 

O professor do AEE é, portanto, um especialista em educação inclusiva que desempenha 
um papel multifacetado e dinâmico. Ele não apenas ensina habilidades específicas ao aluno 
com deficiência visual, mas também atua como um consultor, um mediador e um facilitador, 
tecendo as conexões necessárias entre todos os envolvidos no processo educacional para 
garantir que a inclusão aconteça de forma efetiva, respeitosa e focada no desenvolvimento 
integral do estudante. Sua atuação é um pilar que sustenta e fortalece toda a parceria. 

Estratégias de trabalho colaborativo entre a escola e os profissionais 
externos 

A rede de apoio ao aluno com deficiência visual frequentemente se estende para além dos 
muros da escola, envolvendo profissionais de saúde, reabilitação e outras áreas que o 
atendem em contextos clínicos ou terapêuticos externos. Uma colaboração eficaz entre a 
escola (representada principalmente pelo professor da sala regular, pelo professor do AEE e 
pela equipe gestora) e esses profissionais externos é crucial para garantir uma abordagem 



coesa e integrada, potencializando os resultados das intervenções e promovendo o 
desenvolvimento global do aluno. 

Quem São os Profissionais Externos? 

Podem incluir, mas não se limitam a: 

●​ Oftalmologistas e especialistas em visão subnormal. 
●​ Instrutores de Orientação e Mobilidade (se não vinculados diretamente à escola). 
●​ Fonoaudiólogos. 
●​ Terapeutas Ocupacionais. 
●​ Fisioterapeutas. 
●​ Psicólogos. 
●​ Neurologistas ou outros médicos especialistas. 
●​ Profissionais de centros de reabilitação para pessoas com deficiência visual. 

Importância da Colaboração: 

●​ Visão Abrangente do Aluno: Os profissionais externos possuem informações 
detalhadas sobre o diagnóstico, o prognóstico, as habilidades funcionais e as 
necessidades terapêuticas do aluno, que podem ser extremamente úteis para o 
planejamento pedagógico na escola. 

●​ Alinhamento de Metas e Estratégias: Quando escola e terapeutas trabalham com 
objetivos alinhados, as intervenções se reforçam mutuamente. Por exemplo, se um 
terapeuta ocupacional está trabalhando o desenvolvimento da preensão correta do 
lápis (ou punção), a escola pode reforçar essa habilidade nas atividades de escrita. 

●​ Evitar Contradições: A falta de comunicação pode levar a orientações 
contraditórias que confundem o aluno e a família. 

●​ Otimização de Recursos e Tempo: Compartilhar informações evita a duplicação de 
avaliações e permite que cada profissional foque em sua área de expertise, 
complementando o trabalho do outro. 

●​ Suporte à Escola: Os profissionais externos podem oferecer à escola 
conhecimentos técnicos específicos, sugestões de adaptações e estratégias que 
talvez não sejam do domínio da equipe pedagógica. 

●​ Exemplo Prático: Um oftalmologista especialista em baixa visão envia um relatório 
detalhado para a escola, especificando o tipo de iluminação mais adequado para o 
aluno, o tamanho de fonte recomendado para leitura e os auxílios ópticos prescritos. 
Com base nesse relatório, o professor do AEE e o professor da sala podem fazer os 
ajustes necessários no ambiente e nos materiais. 

Estratégias para um Trabalho Colaborativo Eficaz: 

1.​ Consentimento e Envolvimento da Família: A troca de informações entre a escola 
e profissionais externos só pode ocorrer com o consentimento formal e informado da 
família. A família deve ser vista como o principal elo e incentivada a facilitar essa 
comunicação. 

2.​ Estabelecimento de Canais de Comunicação: 
○​ Relatórios e Laudos: Solicitar (com autorização da família) e analisar os 

relatórios dos profissionais externos. Da mesma forma, a escola 



(especialmente o AEE) pode fornecer relatórios pedagógicos sobre o 
desenvolvimento do aluno. 

○​ Contato Telefônico ou por E-mail: Para trocas de informações mais 
pontuais ou para agendar reuniões. 

○​ Reuniões Conjuntas (presenciais ou virtuais): Encontros periódicos 
envolvendo a família, representantes da escola (professor da sala, AEE, 
coordenação) e os principais profissionais externos para discutir o caso, 
alinhar metas e planejar ações integradas. Esses encontros são 
extremamente ricos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola organiza uma reunião 
semestral para discutir o progresso de um aluno cego que também tem 
acompanhamento fonoaudiológico e de O&M externos. Participam os pais, o 
professor da sala, o professor do AEE, a fonoaudióloga e o instrutor de O&M. 
Juntos, eles avaliam as conquistas, identificam novos desafios (ex: o aluno 
está mais confiante na mobilidade interna, mas precisa de apoio para usar o 
transporte público; sua fala está mais clara, mas ele ainda hesita em 
participar oralmente em grandes grupos) e traçam um plano de ação 
conjunto para o próximo semestre. 

3.​ Definição de Papéis e Responsabilidades: É importante que fique claro qual o 
papel de cada profissional e da escola, evitando sobreposições desnecessárias ou 
lacunas no atendimento. 

4.​ Respeito à Expertise de Cada Um: Valorizar o conhecimento e a contribuição de 
cada área profissional, reconhecendo que a visão multidisciplinar é mais completa. 

5.​ Foco no Aluno: Todas as discussões e decisões devem ter como centro o 
bem-estar e o desenvolvimento integral do aluno. 

6.​ Flexibilidade e Adaptação: As necessidades do aluno podem mudar, e os 
profissionais também. É preciso flexibilidade para ajustar os planos e as formas de 
colaboração. 

7.​ Visitas à Escola (quando pertinente e possível): Em alguns casos, pode ser útil 
que o profissional externo (ex: instrutor de O&M, terapeuta ocupacional) visite a 
escola para observar o aluno no ambiente, entender melhor os desafios e fazer 
sugestões de adaptações in loco. 

○​ Considere este cenário: Um terapeuta ocupacional visita a sala de aula 
para observar como um aluno com deficiência visual e dificuldades motoras 
está utilizando os materiais adaptados para escrita e sugere ao professor 
algumas modificações na postura e no tipo de apoio para o braço que podem 
facilitar a tarefa. 

Superando Desafios na Colaboração: 

●​ Falta de Tempo e Agendas Conflitantes: Tentar agendar reuniões com 
antecedência, usar a tecnologia para encontros virtuais, ou concentrar a 
comunicação por e-mail e relatórios. 

●​ Confidencialidade e Ética: Garantir que a troca de informações respeite a 
privacidade do aluno e da família e siga os preceitos éticos de cada profissão. 

●​ Diferenças de Abordagem: Profissionais de diferentes áreas podem ter visões ou 
abordagens distintas. O diálogo aberto e o foco no que é melhor para o aluno são 
essenciais para encontrar consensos. 



O trabalho colaborativo entre a escola e os profissionais externos é um investimento que 
qualifica significativamente o processo de inclusão. Ao unir diferentes saberes e práticas em 
prol do aluno com deficiência visual, cria-se uma rede de suporte mais forte, coesa e capaz 
de promover um desenvolvimento mais harmonioso e completo. 

Reuniões colaborativas e o Plano de Ensino Individualizado (PEI) como 
ferramenta de parceria 

No cerne de uma parceria eficaz entre escola, família e equipe multidisciplinar está a prática 
de reuniões colaborativas e a utilização do Plano de Ensino Individualizado (PEI) como 
um instrumento dinâmico de planejamento, acompanhamento e comunicação. Esses dois 
elementos, quando bem conduzidos, transformam a intenção de colaborar em ações 
concretas e coordenadas, centradas nas necessidades e potencialidades do aluno com 
deficiência visual. 

Reuniões Colaborativas: Espaços de Diálogo e Decisão Conjunta 

As reuniões colaborativas são encontros planejados que reúnem os diferentes atores 
envolvidos no processo de inclusão do aluno para compartilhar informações, discutir 
progressos, identificar desafios e tomar decisões conjuntas. 

●​ Participantes: Idealmente, devem participar: 
○​ O aluno (especialmente adolescentes, com sua participação adaptada à 

idade e maturidade). 
○​ A família (pais ou responsáveis). 
○​ O professor da sala de aula regular. 
○​ O professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
○​ Membros da equipe de gestão da escola (coordenador pedagógico, diretor). 
○​ Profissionais da equipe multidisciplinar que acompanham o aluno (instrutor 

de O&M, terapeuta, fonoaudiólogo, etc.), mesmo que de forma virtual, se não 
puderem estar presentes fisicamente. 

●​ Frequência: A periodicidade pode variar (bimestral, semestral, anual), mas deve 
haver pelo menos uma reunião no início do ano letivo para planejamento e outra ao 
final para avaliação e replanejamento, além de encontros extraordinários quando 
necessário. 

●​ Objetivos Comuns: 
○​ Analisar o desenvolvimento global do aluno (acadêmico, social, emocional, 

motor). 
○​ Avaliar a eficácia das estratégias e adaptações em curso. 
○​ Definir ou revisar metas e objetivos para o próximo período. 
○​ Compartilhar informações relevantes de cada contexto (escola, casa, 

terapia). 
○​ Resolver problemas e tomar decisões sobre recursos, suportes e 

encaminhamentos. 
●​ Condução da Reunião: 

○​ Pauta Clara: Definir previamente os tópicos a serem discutidos. 
○​ Ambiente Acolhedor e Respeitoso: Garantir que todos se sintam à vontade 

para expressar suas opiniões e preocupações. 



○​ Mediação Eficaz: Um profissional (geralmente o coordenador pedagógico ou 
o professor do AEE) pode mediar a reunião, garantindo que todos tenham 
voz e que o foco seja mantido. 

○​ Registro das Decisões: Elaborar uma ata ou um resumo dos principais 
pontos discutidos e das decisões tomadas, com prazos e responsáveis, se 
for o caso. 

○​ Exemplo Prático: Em uma reunião de meio de ano sobre um aluno cego do 
5º ano, a família relata que ele tem demonstrado mais interesse por leitura 
em casa após começar a usar uma linha Braille. O professor da sala comenta 
que sua participação nas aulas de história melhorou com o uso de mapas 
táteis. O professor do AEE informa sobre seu progresso na velocidade de 
leitura Braille. Juntos, eles decidem que, para o próximo semestre, o foco 
será em ampliar o vocabulário e incentivar a escrita de pequenos textos 
autorais em Braille, e o instrutor de O&M (que participa por videochamada) 
sugere trabalhar rotas para a biblioteca da escola, agora que ele está mais 
interessado em livros. 

O Plano de Ensino Individualizado (PEI) como Ferramenta de Parceria: 

O PEI (também conhecido como PDI - Plano de Desenvolvimento Individual, entre outras 
nomenclaturas) é um documento escrito que formaliza o planejamento educacional para o 
aluno com necessidades educacionais especiais. Ele não é um currículo paralelo, mas um 
instrumento para guiar as adaptações e os suportes necessários para que o aluno acesse o 
currículo comum. 

●​ Construção Colaborativa: O PEI deve ser elaborado de forma conjunta por todos 
os envolvidos (família, professores, especialistas e, sempre que possível, o próprio 
aluno). A reunião colaborativa é o espaço ideal para essa construção. 

●​ Conteúdo Essencial do PEI: 
○​ Identificação do Aluno: Dados pessoais, diagnóstico (se houver e for 

relevante para o planejamento), histórico escolar e terapêutico. 
○​ Avaliação Diagnóstica: Descrição das habilidades, potencialidades e 

necessidades educacionais especiais do aluno em diferentes áreas 
(cognitiva, linguística, social, motora, O&M, AVDs, uso de TA). 

○​ Objetivos e Metas: O que se espera que o aluno aprenda ou desenvolva em 
um determinado período? As metas devem ser específicas, mensuráveis, 
alcançáveis, relevantes e com prazo definido (SMART). 

○​ Estratégias Pedagógicas e Adaptações Curriculares: Quais 
metodologias, recursos, materiais adaptados e modificações no currículo 
serão utilizados. 

○​ Recursos de Tecnologia Assistiva: Quais TAs serão empregadas e como. 
○​ Suportes Específicos: Necessidade de ledor, transcritor, instrutor de O&M, 

AEE, etc. 
○​ Critérios e Instrumentos de Avaliação: Como o progresso do aluno será 

acompanhado e avaliado. 
○​ Responsabilidades: Quem será responsável por cada ação ou suporte. 
○​ Cronograma: Prazos para as ações e revisões do PEI. 



●​ O PEI como Documento Vivo e Dinâmico: O PEI não é um documento estático. 
Ele deve ser revisado e atualizado periodicamente (pelo menos semestralmente ou 
sempre que necessário) nas reuniões colaborativas, com base no progresso do 
aluno e em novas necessidades que surjam. 

●​ O PEI como Instrumento de Comunicação: Serve como um registro formal dos 
acordos e planos, facilitando a comunicação e a continuidade do trabalho entre 
diferentes profissionais e ao longo da trajetória escolar do aluno, mesmo que haja 
mudança de professores ou de escola. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: O PEI de uma aluna com baixa visão, elaborado 
em reunião colaborativa, estabelece como meta para o semestre "melhorar a 
fluência de leitura de textos ampliados em 20%". As estratégias incluem: uso de uma 
luminária de mesa individual, fornecimento de todos os textos em fonte Arial 22, e 
sessões semanais no AEE com atividades de estimulação visual e treino de leitura. 
A avaliação será feita por meio da cronometragem da leitura de textos padronizados 
no início e no final do semestre, além da observação da professora em sala. A 
família se compromete a incentivar a leitura em casa com boa iluminação. 

As reuniões colaborativas e o PEI são, portanto, mais do que formalidades burocráticas. 
São ferramentas poderosas que dão concretude à parceria, organizam o trabalho conjunto e 
garantem que o olhar sobre o aluno com deficiência visual seja sempre individualizado, 
respeitoso e focado em seu máximo desenvolvimento. Eles transformam a complexidade da 
inclusão em um caminho planejado, participativo e com maiores chances de sucesso. 

Desafios e soluções na construção e manutenção da parceria 

A construção de uma parceria eficaz entre escola, família e equipe multidisciplinar é um 
ideal almejado e fundamental para a inclusão do aluno com deficiência visual. No entanto, 
como em qualquer relação humana e institucional complexa, o caminho para estabelecer e 
manter essa colaboração pode apresentar diversos desafios. Reconhecer esses obstáculos 
e buscar proativamente soluções é essencial para que a parceria não se desgaste e 
continue a florescer em benefício do aluno. 

Desafios Comuns na Parceria: 

1.​ Falhas na Comunicação: 
○​ Falta de Canais Claros ou Regulares: Ausência de uma rotina de 

comunicação ou de canais definidos pode levar a mal-entendidos e à perda 
de informações importantes. 

○​ Linguagem Técnica Excessiva: Profissionais usando jargões de suas áreas 
que a família ou outros membros da equipe não compreendem. 

○​ Dificuldade de Escuta: Uma das partes se sentir não ouvida ou 
desvalorizada em suas opiniões. 

○​ Falta de Feedback: Ausência de retorno sobre o progresso do aluno ou 
sobre as ações implementadas. 

2.​ Falta de Tempo e Agendas Conflitantes: 
○​ Professores com turmas numerosas, pais com múltiplas jornadas de 

trabalho, terapeutas com agendas lotadas. Encontrar tempo para reuniões e 
trocas de informações pode ser um grande desafio logístico. 



3.​ Divergência de Expectativas e Opiniões: 
○​ Família e escola podem ter expectativas diferentes em relação ao ritmo de 

aprendizagem do aluno, aos objetivos a serem alcançados ou às estratégias 
a serem utilizadas. 

○​ Diferentes profissionais da equipe multidisciplinar podem ter abordagens 
terapêuticas ou pedagógicas distintas. 

○​ Exemplo Prático: A família pode desejar que o aluno seja dispensado de 
atividades de educação física por receio de acidentes, enquanto a escola e o 
terapeuta veem a importância da participação adaptada para o 
desenvolvimento motor e social. 

4.​ Falta de Recursos (Financeiros, Materiais, Humanos): 
○​ A ausência de materiais adaptados, de tecnologias assistivas, de 

profissionais especializados em número suficiente (AEE, instrutor de O&M) 
ou de verba para formações pode sobrecarregar a parceria e gerar 
frustração. 

5.​ Desconhecimento ou Desvalorização do Papel de Cada Um: 
○​ A família pode não compreender o papel do AEE, ou a escola pode 

subestimar o conhecimento da família sobre o filho. Profissionais externos 
podem não entender a dinâmica e as limitações da escola. 

6.​ Resistência à Mudança ou a Novas Abordagens: 
○​ Dificuldade em aceitar novas estratégias pedagógicas, o uso de tecnologias 

assistivas ou a necessidade de adaptações curriculares. 
7.​ Cansaço e Sobrecarga Emocional: 

○​ Especialmente para as famílias, o percurso de buscar diagnósticos, terapias 
e garantir os direitos do filho pode ser exaustivo emocional e 
financeiramente, o que pode impactar sua disponibilidade para a parceria. Da 
mesma forma, professores sobrecarregados podem ter dificuldade em 
dedicar o tempo necessário para o planejamento individualizado. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Pais que já passaram por diversas 
escolas onde seu filho não foi bem acolhido podem chegar à nova escola 
desconfiados e com pouca energia para se engajar, exigindo da equipe 
escolar uma dose extra de paciência e acolhimento para reconstruir essa 
confiança. 

Soluções e Estratégias para Superar os Desafios: 

1.​ Fortalecer a Comunicação: 
○​ Estabelecer Rotinas Claras: Definir a frequência e os canais de 

comunicação (ex: agenda diária para recados rápidos, reunião mensal com o 
AEE, e-mail semanal do professor da sala com um resumo das atividades). 

○​ Linguagem Acessível: Traduzir termos técnicos e explicar os conceitos de 
forma clara. 

○​ Escuta Ativa e Empática: Dedicar tempo para ouvir genuinamente todas as 
partes. 

○​ Registro e Compartilhamento: Manter registros das decisões e 
informações importantes (atas de reunião, PEI atualizado) e garantir que 
sejam compartilhados com todos os envolvidos. 

2.​ Otimizar o Tempo: 



○​ Reuniões Focadas e Produtivas: Ter pautas claras e objetivas para as 
reuniões. 

○​ Uso da Tecnologia: Utilizar videochamadas para reuniões quando o 
encontro presencial for difícil. Criar grupos de e-mail ou plataformas online 
seguras para troca de informações rápidas. 

3.​ Mediar Conflitos e Construir Consensos: 
○​ Foco no Aluno: Diante de divergências, sempre retomar o foco no que é 

melhor para o aluno. 
○​ Mediação: O coordenador pedagógico ou um profissional do AEE pode atuar 

como mediador em situações de conflito, ajudando as partes a encontrarem 
um terreno comum. 

○​ Flexibilidade e Negociação: Estar aberto a ceder e a experimentar 
diferentes abordagens. 

4.​ Buscar e Otimizar Recursos: 
○​ Criatividade: Buscar soluções de baixo custo para adaptação de materiais. 
○​ Parcerias Comunitárias: Envolver voluntários, ONGs ou universidades que 

possam oferecer suporte. 
○​ Advocacy por Políticas Públicas: Unir forças para reivindicar mais recursos 

e profissionais para a educação inclusiva. 
5.​ Formação e Capacitação Contínua: 

○​ Oferecer formação para toda a equipe escolar sobre deficiência visual, 
inclusão e trabalho em equipe. 

○​ Promover encontros entre escola e família para troca de experiências e 
conhecimentos. 

6.​ Valorização e Reconhecimento: 
○​ Reconhecer o esforço e a contribuição de cada membro da parceria. Um 

simples agradecimento ou um elogio podem fazer uma grande diferença. 
7.​ Cuidado com o Bem-Estar de Todos: 

○​ Reconhecer os sinais de sobrecarga na família e nos profissionais e buscar 
formas de oferecer apoio ou de otimizar o trabalho. 

○​ Considere este cenário: A escola percebe que a mãe de um aluno está 
muito sobrecarregada e oferece flexibilizar o horário de uma reunião ou 
realizar uma chamada de vídeo mais curta para facilitar sua participação, 
demonstrando empatia e compreensão. 

A construção de uma parceria sólida é um processo dinâmico, que exige investimento 
contínuo, paciência e resiliência de todas as partes. Os desafios são reais, mas as 
recompensas – um aluno com deficiência visual que se desenvolve plenamente, se sente 
acolhido e tem suas necessidades atendidas – fazem com que cada esforço valha a pena. 
É na força dessa união que a verdadeira inclusão se materializa. 

Resultados de uma parceria bem-sucedida: o impacto no 
desenvolvimento integral do aluno 

Quando a escola, a família e a equipe multidisciplinar conseguem estabelecer e nutrir uma 
parceria verdadeiramente colaborativa e focada no aluno com deficiência visual, os 
resultados transcendem o simples cumprimento de protocolos ou a superação de desafios 
pontuais. Uma parceria bem-sucedida reverbera positivamente em todas as dimensões do 



desenvolvimento do estudante – acadêmica, social, emocional e na sua autonomia – 
criando um ciclo virtuoso de crescimento e bem-estar. 

1. Impacto no Desenvolvimento Acadêmico: 

●​ Melhora no Desempenho e na Aprendizagem: Com estratégias pedagógicas 
alinhadas, materiais didáticos acessíveis e suportes individualizados definidos em 
conjunto, o aluno tem mais chances de compreender os conteúdos, realizar as 
atividades e demonstrar seu aprendizado de forma eficaz. 

●​ Maior Acesso ao Currículo: A colaboração garante que as adaptações necessárias 
sejam feitas para que o aluno acesse o currículo comum em sua totalidade, e não 
um currículo empobrecido. 

●​ Desenvolvimento de Habilidades Essenciais: Habilidades como leitura e escrita 
em Braille ou com baixa visão, uso de tecnologias assistivas, e estratégias de estudo 
são reforçadas tanto na escola quanto em casa e nas terapias, acelerando seu 
domínio. 

●​ Exemplo Prático: Um aluno cego, cujo PEI foi elaborado colaborativamente, recebe 
os textos em Braille com antecedência, tem o apoio do AEE para compreender 
gráficos táteis e a família o incentiva a usar um software leitor de tela para pesquisas 
em casa. Como resultado, seu desempenho em história e geografia melhora 
significativamente, pois ele consegue acessar e processar a informação de forma 
mais completa. 

2. Impacto no Desenvolvimento Social: 

●​ Aumento da Participação e Interação: Um aluno que se sente compreendido e 
apoiado pela rede ao seu redor tende a ser mais confiante para interagir com os 
colegas, participar de atividades em grupo e se envolver na vida social da escola. 

●​ Melhora nas Habilidades Sociais: A comunicação clara entre os adultos sobre as 
necessidades sociais do aluno (ex: como facilitar sua inclusão em brincadeiras, 
como mediar conflitos) e o trabalho consistente nessas habilidades em diferentes 
contextos (escola, terapia, casa) levam a um aprimoramento da sua competência 
social. 

●​ Redução do Isolamento e Construção de Amizades: Um ambiente escolar 
acolhedor, onde os colegas são sensibilizados e os professores promovem a 
interação, facilita a construção de laços de amizade. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: A psicóloga que acompanha um aluno com 
baixa visão compartilha com a escola e a família estratégias para ajudá-lo a lidar 
com a timidez ao iniciar conversas. A professora da sala incentiva trabalhos em 
duplas e pequenos grupos, e os pais o encorajam a convidar colegas para 
atividades fora da escola. Com o tempo, o aluno se torna mais extrovertido e faz 
amigos com mais facilidade. 

3. Impacto no Desenvolvimento Emocional: 

●​ Fortalecimento da Autoestima e Autoconfiança: Sentir-se capaz de aprender, de 
se locomover com independência, de se comunicar e de ser aceito e valorizado por 
quem ele é contribui enormemente para uma autoimagem positiva. 



●​ Maior Segurança Emocional: Saber que existe uma rede de adultos que se 
comunicam e trabalham juntos por ele proporciona uma sensação de segurança e 
previsibilidade. 

●​ Redução da Ansiedade e do Estresse: A clareza sobre as expectativas, o acesso 
a suportes adequados e a sensação de não estar "sozinho" em seus desafios 
podem diminuir a ansiedade relacionada à escola e às avaliações. 

●​ Desenvolvimento da Resiliência: Aprender a lidar com as dificuldades com o apoio 
da parceria ajuda o aluno a desenvolver resiliência e a capacidade de buscar 
soluções. 

4. Impacto no Desenvolvimento da Autonomia e Independência: 

●​ Habilidades da Vida Diária e Orientação e Mobilidade: O reforço consistente das 
habilidades de autocuidado, organização e locomoção independente, tanto em casa 
quanto na escola e nas sessões de O&M, acelera o desenvolvimento da autonomia. 

●​ Autodefesa (Self-Advocacy): Um aluno que participa das discussões sobre seu 
PEI e é incentivado a expressar suas necessidades aprende a se tornar um defensor 
de seus próprios direitos. 

●​ Tomada de Decisão e Responsabilidade: A parceria pode criar oportunidades para 
o aluno participar das decisões sobre seu aprendizado e assumir responsabilidades 
progressivas. 

●​ Considere este cenário: Graças ao trabalho conjunto entre o instrutor de O&M, a 
família que o incentiva a praticar, e a escola que mantém um ambiente seguro e 
encorajador, um aluno cego conquista a habilidade de ir da sua casa até a padaria 
do bairro sozinho, uma grande vitória para sua autonomia e confiança. 

Benefícios para a Família e para a Escola: 

A parceria bem-sucedida não beneficia apenas o aluno: 

●​ Para a Família: Sentem-se mais seguras, informadas, apoiadas e empoderadas 
para participar ativamente da educação de seu filho. Reduz o estresse e a sensação 
de isolamento. 

●​ Para a Escola: Os educadores se sentem mais capacitados e confiantes para lidar 
com os desafios da inclusão, aprendem novas estratégias, e veem resultados mais 
positivos em seu trabalho. Melhora o clima escolar e a reputação da instituição como 
um ambiente verdadeiramente inclusivo. 

Em última análise, os resultados de uma parceria essencial e bem-sucedida se traduzem 
em um aluno com deficiência visual que não apenas frequenta a escola, mas que pertence 
a ela, que aprende, que se desenvolve integralmente e que constrói as bases para um 
futuro com mais oportunidades, independência e realização. É a materialização do ideal de 
uma educação que é, de fato, para todos. 

 



Tópico 10: Promovendo autonomia, participação social 
e desenvolvimento socioemocional do aluno com 
deficiência visual 

Autonomia como objetivo central: para além da dependência 

Ao longo de todo o percurso educacional do aluno com deficiência visual, um dos objetivos 
mais nobres e centrais que a escola, a família e a equipe multidisciplinar devem perseguir é 
o desenvolvimento da autonomia. Ser autônomo não significa, necessariamente, fazer tudo 
sozinho e sem ajuda, especialmente no contexto da deficiência. Autonomia, em sua 
essência, refere-se à capacidade do indivíduo de ter autodeterminação, de fazer suas 
próprias escolhas, de gerenciar sua própria vida e de tomar decisões conscientes sobre os 
aspectos que lhe dizem respeito, utilizando os suportes e as assistências que julgar 
necessários para alcançar seus objetivos. É um processo de empoderamento que visa 
superar a dependência excessiva e construir um senso de agência pessoal. 

Desconstruindo a Superproteção: Um dos maiores inimigos da autonomia é a 
superproteção. Movidos por amor, preocupação ou, por vezes, por desconhecimento das 
reais capacidades da pessoa com deficiência visual, familiares e até mesmo educadores 
podem tender a fazer coisas pelo aluno que ele poderia aprender a fazer por si mesmo. 
Essa atitude, embora bem-intencionada, pode minar a confiança do aluno em suas próprias 
habilidades, gerar insegurança, passividade e uma dependência que se torna difícil de 
romper. 

●​ Exemplo Prático: Se os pais de um aluno cego sempre arrumam sua mochila 
escolar, o vestem, cortam sua comida e o guiam por todos os cantos da casa e da 
escola, mesmo que ele já tenha idade e capacidade para aprender essas tarefas 
com o devido treino, eles estão limitando suas oportunidades de desenvolver 
habilidades essenciais para a autonomia. Na escola, um professor que sempre pede 
a um colega para pegar os materiais para o aluno cego, em vez de ensiná-lo a 
organizar e acessar seus próprios pertences, também pode estar contribuindo para 
essa dependência. 

Autonomia nas Diferentes Esferas da Vida: 

O desenvolvimento da autonomia se manifesta em diversas áreas: 

1.​ Autonomia nas Atividades da Vida Diária (AVDs): Habilidade de cuidar de si 
mesmo (higiene, alimentação, vestuário), organizar seus pertences, realizar 
pequenas tarefas domésticas. 

2.​ Autonomia na Mobilidade: Capacidade de se locomover com segurança e 
independência nos ambientes conhecidos e, progressivamente, em ambientes 
novos, utilizando técnicas de O&M. 

3.​ Autonomia na Comunicação e no Acesso à Informação: Habilidade de utilizar o 
Braille, leitores de tela, lupas e outros recursos para ler, escrever, pesquisar e se 
comunicar. 



4.​ Autonomia na Aprendizagem: Desenvolver estratégias próprias de estudo, saber 
buscar ajuda quando necessário, mas também tentar resolver problemas por si 
mesmo. 

5.​ Autonomia Social: Capacidade de iniciar e manter interações sociais, de fazer 
amigos, de participar de grupos e de expressar suas opiniões e desejos. 

6.​ Autonomia na Tomada de Decisões: Ser capaz de fazer escolhas, desde as mais 
simples (que roupa vestir, o que comer no lanche) até as mais complexas (que curso 
seguir, que profissão escolher). 

Estratégias para Promover a Autonomia: 

●​ Ensino Explícito de Habilidades: Muitas habilidades que crianças videntes 
aprendem por observação precisam ser ensinadas de forma explícita e sistemática 
para alunos com deficiência visual (ex: amarrar os sapatos, usar talheres, organizar 
o material escolar). 

●​ Oportunidades para a Prática: Criar situações seguras e progressivamente 
desafiadoras para que o aluno possa praticar as habilidades aprendidas e 
experimentar a independência. 

●​ Incentivo à Iniciativa: Encorajar o aluno a tomar a iniciativa, a experimentar, a 
tentar fazer as coisas por si mesmo, mesmo que cometa erros. O erro faz parte do 
aprendizado. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno com baixa visão quer 
participar de um projeto de jardinagem na escola. Em vez de o professor 
designar apenas tarefas "seguras" e distantes das ferramentas, ele pode, 
com supervisão e instruções claras, permitir que o aluno utilize uma pequena 
pá para cavar, ensinando-o a sentir a terra e a profundidade do buraco, 
promovendo sua participação ativa e sua confiança. 

●​ Foco na Resolução de Problemas: Diante de um desafio, guiar o aluno a pensar 
em soluções, em vez de oferecer a resposta pronta. "Seu gravador ficou sem bateria 
no meio da aula. O que você pode fazer agora para não perder as informações 
importantes?". 

●​ Valorização do Esforço e da Persistência: Reconhecer e elogiar o esforço do 
aluno em tentar ser independente, mesmo que o resultado não seja perfeito. 

●​ Redução Gradual do Suporte: À medida que o aluno ganha confiança e habilidade, 
o adulto (professor, familiar) deve gradualmente reduzir o nível de ajuda direta, 
permitindo que o aluno assuma mais responsabilidade. 

●​ Respeito às Escolhas (dentro dos limites): Permitir que o aluno faça suas 
próprias escolhas e arque com as consequências (positivas ou negativas, desde que 
seguras) dessas escolhas é uma forma poderosa de aprendizado. 

●​ Construção da Autoconfiança: A autonomia está intrinsecamente ligada à 
autoconfiança. Cada pequena conquista de independência reforça a crença do aluno 
em suas próprias capacidades. 

Promover a autonomia é um investimento a longo prazo, que começa com pequenas ações 
no dia a dia e se estende para todas as áreas da vida. Significa preparar o aluno com 
deficiência visual não apenas para ser um bom estudante, mas para ser um adulto capaz, 
resiliente, com poder de decisão sobre seu próprio destino e com as ferramentas 



necessárias para construir uma vida plena e significativa. É um dos presentes mais valiosos 
que a educação inclusiva pode oferecer. 

Desenvolvendo habilidades da vida diária (AVDs) na escola e em casa 

As Habilidades da Vida Diária (AVDs), também conhecidas como Atividades de Vida 
Autônoma (AVAs), referem-se ao conjunto de tarefas e rotinas que realizamos 
cotidianamente para cuidar de nós mesmos e do nosso ambiente. Para alunos com 
deficiência visual, o desenvolvimento proficiente dessas habilidades é um componente 
crucial da sua autonomia, autoestima e capacidade de interagir socialmente com 
independência e confiança. Embora muitas AVDs sejam aprendidas primariamente no 
ambiente familiar, a escola também pode e deve desempenhar um papel importante no 
reforço e na oferta de oportunidades para a prática dessas competências. 

Quais são as Habilidades da Vida Diária Relevantes? 

As AVDs abrangem uma ampla gama de atividades, incluindo: 

1.​ Cuidados Pessoais: 
○​ Higiene: Escovar os dentes, lavar as mãos e o rosto, tomar banho, pentear o 

cabelo, usar o banheiro de forma independente. 
○​ Vestuário: Escolher roupas (identificando cores e combinações por tato, 

etiquetas em Braille ou organização), vestir-se e despir-se sozinho, amarrar 
sapatos, abotoar e fechar zíperes. 

○​ Alimentação: Usar talheres corretamente, servir-se (quando apropriado), 
cortar alimentos, beber em copos e xícaras sem derramar, identificar 
alimentos no prato. 

2.​ Organização Pessoal e de Materiais: 
○​ Material Escolar: Organizar a mochila, os cadernos (identificando-os por 

etiquetas táteis, Braille ou capas diferentes), os lápis, a reglete, a máquina 
Braille. Saber onde encontrar cada item. 

○​ Pertences Pessoais: Guardar e encontrar seus objetos pessoais (casaco, 
lancheira, bengala). 

○​ Organização do Espaço de Estudo: Manter sua mesa ou local de estudo 
em casa e na escola minimamente organizado. 

3.​ Habilidades Domésticas Simples (aplicáveis também em contextos escolares): 
○​ Preparo de Lanches Simples: Passar manteiga no pão, servir um copo de 

suco, lavar uma fruta. 
○​ Limpeza Básica: Limpar algo que derramou, guardar brinquedos ou 

materiais após o uso, ajudar a arrumar a mesa no refeitório. 
4.​ Gerenciamento do Tempo e Rotinas: 

○​ Compreender a passagem do tempo, seguir horários (com auxílio de relógios 
táteis ou falantes), organizar suas tarefas. 

Por Que Ensinar e Reforçar AVDs na Escola? 

●​ Generalização das Habilidades: O que é aprendido em casa precisa ser praticado 
e generalizado para outros ambientes, como a escola. 



●​ Oportunidades de Prática em Contexto Real: A escola oferece muitas situações 
naturais para a prática de AVDs (lanche, uso do banheiro, organização do material 
para cada aula). 

●​ Promoção da Independência no Ambiente Escolar: Um aluno que consegue se 
alimentar sozinho no refeitório, encontrar seus materiais na mochila ou ir ao 
banheiro sem ajuda constante se sente mais independente e menos dependente dos 
outros. 

●​ Melhora da Autoestima e da Imagem Social: Ser capaz de realizar essas tarefas 
cotidianas contribui para a autoconfiança e para uma imagem mais positiva perante 
os colegas. 

●​ Redução da Sobrecarga dos Cuidadores (em casa e na escola): À medida que o 
aluno ganha autonomia nas AVDs, a necessidade de assistência constante diminui. 

●​ Exemplo Prático: Na hora do lanche na escola, em vez de um adulto sempre abrir a 
embalagem do suco para um aluno cego, o professor pode ensiná-lo a localizar o 
picote da embalagem pelo tato e a abri-la sozinho, ou a usar uma tesoura sem ponta 
com supervisão. Essa pequena conquista diária tem um grande impacto em sua 
autonomia. 

Estratégias para Desenvolver AVDs na Escola e em Parceria com a Família: 

1.​ Identificação das Necessidades Individuais: Observar quais AVDs o aluno já 
domina e quais precisam ser desenvolvidas ou aprimoradas. Essa identificação pode 
ser feita em colaboração com a família e, se houver, com terapeutas ocupacionais. 

2.​ Ensino Explícito e Sistemático: 
○​ Análise de Tarefas: Decompor habilidades complexas em passos menores e 

mais fáceis de aprender. 
○​ Instrução Verbal Clara: Descrever cada passo da tarefa. 
○​ Demonstração Tátil (Mão sobre Mão): O adulto pode guiar as mãos do 

aluno para que ele sinta o movimento correto, mas sempre buscando retirar 
esse apoio gradualmente. 

○​ Repetição e Prática: As AVDs são aprendidas pela prática constante. 
3.​ Adaptação de Materiais e Ambientes (quando necessário): 

○​ Vestuário: Usar roupas com fechos mais simples (velcro em vez de botões 
pequenos, para iniciantes), colocar etiquetas em Braille ou com texturas para 
identificar cores ou pares de meias. 

○​ Alimentação: Usar pratos com divisórias ou bordas elevadas para evitar que 
a comida caia, talheres com cabos mais grossos se houver dificuldade 
motora. 

○​ Organização: Caixas organizadoras com etiquetas táteis, divisórias na 
mochila. 

4.​ Criação de Rotinas e Oportunidades Consistentes: 
○​ Na Escola: Estabelecer momentos na rotina escolar para a prática de AVDs 

(ex: cada aluno é responsável por guardar seu próprio material após a 
atividade, todos ajudam a limpar as mesas no refeitório). 

○​ Em Casa: Incentivar a família a dar ao aluno responsabilidades progressivas 
nas tarefas domésticas e em seus autocuidados. 

5.​ Uso de Pistas e Referências Não Visuais: 



○​ Ensinar o aluno a usar pistas táteis (a costura de uma roupa para saber o 
lado certo), olfativas (o cheiro do sabonete) ou auditivas para se guiar nas 
AVDs. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Para ajudar um aluno cego a se servir 
de suco de uma jarra, o professor o ensina a colocar o dedo indicador 
levemente dentro da borda do copo. Quando o líquido toca seu dedo, ele 
sabe que o copo está quase cheio e para de servir, evitando derramamentos. 

6.​ Feedback Positivo e Incentivo: Elogiar o esforço e as pequenas conquistas, 
mesmo que a tarefa não seja realizada com perfeição. O incentivo é fundamental 
para a motivação. 

7.​ Colaboração Escola-Família: 
○​ Compartilhar informações sobre as habilidades que estão sendo trabalhadas 

em cada ambiente. 
○​ Trocar dicas e estratégias que funcionam bem. 
○​ Manter expectativas alinhadas. 

O desenvolvimento das Habilidades da Vida Diária é um investimento na dignidade e na 
qualidade de vida do aluno com deficiência visual. Ao dominar essas tarefas, ele não 
apenas se torna mais independente funcionalmente, mas também ganha confiança para 
explorar o mundo, interagir socialmente e se ver como uma pessoa capaz e autônoma, 
pronta para enfrentar os desafios da vida com mais segurança e desenvoltura. 

Estimulando a tomada de decisões e a resolução de problemas 

A capacidade de tomar decisões, desde as mais simples do cotidiano até as mais 
complexas que moldam o futuro, e a habilidade de enfrentar e resolver problemas de forma 
autônoma são competências cruciais para uma vida plena e autodeterminada. Para alunos 
com deficiência visual, o desenvolvimento dessas habilidades pode requerer um estímulo 
mais intencional e consciente por parte dos educadores e da família, uma vez que algumas 
oportunidades de aprendizado por observação ou tentativa e erro podem ser menos 
acessíveis. Criar um ambiente que encoraje a escolha, o pensamento crítico e a busca por 
soluções é fundamental. 

A Importância da Tomada de Decisões desde Cedo: 

Permitir que a criança com deficiência visual faça escolhas, mesmo pequenas, desde a 
primeira infância, ajuda a construir seu senso de agência e autoeficácia. 

●​ Pequenas Escolhas, Grande Impacto: 
○​ "Você quer vestir a camiseta azul (identificada por uma etiqueta tátil) ou a 

amarela hoje?" 
○​ "Na hora do lanche, você prefere maçã ou banana?" 
○​ "Qual história você gostaria que eu lesse para você em Braille?" 

●​ Desenvolvendo a Consciência de Preferências: Ao fazer escolhas, a criança 
aprende sobre seus próprios gostos, desgostos e interesses. 

●​ Aprendendo com as Consequências: Escolhas têm consequências (positivas ou 
negativas, dentro de um ambiente seguro). Se o aluno escolhe não levar o casaco 



em um dia frio, ele sentirá frio – uma consequência natural que ensina sobre 
planejamento. 

Estratégias para Estimular a Tomada de Decisões na Escola: 

1.​ Oferecer Opções Reais e Significativas: 
○​ Em atividades pedagógicas, sempre que possível, oferecer alternativas para 

que o aluno escolha como realizar uma tarefa, qual tema pesquisar (dentro 
de um escopo), ou qual material utilizar. 

○​ Exemplo Prático: Para um trabalho sobre animais, o professor pode 
perguntar ao aluno cego: "Você gostaria de pesquisar sobre o leão, utilizando 
o audiolivro que temos na biblioteca, ou sobre o golfinho, explorando o 
modelo tátil e os sons gravados que o professor do AEE preparou?". 

2.​ Envolver o Aluno no Planejamento do Seu PEI: À medida que o aluno 
amadurece, ele deve ser convidado a participar ativamente das reuniões sobre seu 
Plano de Ensino Individualizado, expressando suas metas, suas dificuldades e suas 
preferências em relação às adaptações e suportes. 

3.​ Respeitar as Escolhas do Aluno (mesmo que diferentes das do adulto): Desde 
que a escolha não seja prejudicial ou perigosa, é importante respeitá-la, mesmo que 
o adulto ache que outra opção seria "melhor". Isso valoriza a autonomia do aluno. 

Fomentando a Habilidade de Resolução de Problemas: 

A vida é cheia de pequenos e grandes problemas que exigem soluções. Ensinar o aluno 
com deficiência visual a enfrentar esses desafios de forma proativa e criativa é essencial. 

1.​ Não Oferecer a Solução Pronta Imediatamente: Quando o aluno se deparar com 
uma dificuldade (ex: sua máquina Braille emperrou, ele não consegue encontrar um 
objeto, um software não está funcionando como esperado), em vez de resolver o 
problema por ele, o adulto pode mediar o processo de busca por soluções. 

○​ Perguntas Orientadoras: 
■​ "O que está acontecendo?" (Ajudar a definir o problema) 
■​ "O que você já tentou fazer?" 
■​ "Que outras ideias você tem para tentar resolver isso?" 
■​ "Quem ou o que poderia te ajudar a encontrar uma solução?" 

○​ Exemplo Prático: O gravador de um aluno cego fica sem bateria no meio de 
uma aula importante. O professor, em vez de simplesmente emprestar outro 
gravador, pode perguntar: "Que pena que a bateria acabou! E agora, o que 
você acha que podemos fazer para você não perder essa explicação? Você 
tem seu material de escrita Braille aqui? Algum colega poderia te ajudar a 
anotar os pontos principais depois?". 

2.​ Análise de Causa e Efeito: Ajudar o aluno a pensar sobre as possíveis causas de 
um problema e as potenciais consequências de diferentes soluções. 

3.​ Incentivar a Tentativa e Erro (em ambiente seguro): O erro faz parte do 
aprendizado da resolução de problemas. Criar um ambiente onde o aluno não tenha 
medo de tentar e errar. 

4.​ Ensino de Estratégias de Busca de Informação: Capacitar o aluno a buscar 
informações de forma autônoma para resolver problemas (ex: pesquisar na internet 



com leitor de tela, perguntar a pessoas-chave, consultar manuais em formatos 
acessíveis). 

5.​ Modelagem pelo Exemplo: Os adultos ao redor (professores, pais) podem 
verbalizar seu próprio processo de resolução de problemas, mostrando como 
analisam uma situação, consideram alternativas e tomam decisões. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: O projetor da sala de aula não funciona. 
O professor, em voz alta, diz para a turma (incluindo o aluno com deficiência 
visual): "Bom, pessoal, o projetor não está ligando. Primeiro, vou verificar se 
o cabo de energia está bem conectado. Está. Agora, vou checar se o cabo 
de vídeo está firme no computador. Também está. Qual outra coisa pode 
ser? Ah, talvez a lâmpada tenha queimado, ou pode ser um problema no 
computador. Vou tentar reiniciar o computador primeiro, que é mais simples. 
Se não funcionar, vou ligar para o suporte técnico." Esse processo de 
"pensar alto" é uma aula de resolução de problemas. 

Ao estimular a tomada de decisões e a resolução de problemas, estamos equipando o 
aluno com deficiência visual com ferramentas mentais e atitudinais que transcendem o 
ambiente escolar. Estamos cultivando a proatividade, a criatividade, a resiliência e a 
confiança em sua própria capacidade de navegar pelas complexidades da vida, fazendo 
escolhas conscientes e encontrando seus próprios caminhos, mesmo diante de obstáculos. 
Essas são habilidades indispensáveis para uma vida verdadeiramente autônoma e 
realizadora. 

A construção da identidade e da autoestima positiva 

A adolescência e a juventude são fases cruciais para a construção da identidade, o "quem 
eu sou", e para o desenvolvimento da autoestima, o "quanto eu me valorizo". Para alunos 
com deficiência visual, esse processo pode apresentar nuances e desafios particulares, 
influenciados pela forma como eles percebem sua deficiência, como são percebidos pelos 
outros, e pelas experiências de inclusão ou exclusão que vivenciam. A escola e a família 
desempenham um papel vital em apoiar a construção de uma identidade positiva e uma 
autoestima saudável. 

O Impacto da Deficiência Visual na Identidade: 

●​ A Deficiência como Parte da Identidade, Não a Totalidade: É fundamental que o 
aluno compreenda que a deficiência visual é uma característica sua, mas não define 
quem ele é por completo. Ele é uma pessoa com múltiplos talentos, interesses, 
sentimentos e potencialidades, e a deficiência é apenas um dos aspectos que 
compõem sua identidade multifacetada. 

●​ Comparação Social e Diferença: Especialmente na adolescência, a necessidade 
de pertencimento e a comparação com os pares são intensas. O aluno com 
deficiência visual pode se sentir "diferente" e, por vezes, lutar com sentimentos de 
inadequação ou inferioridade se a diferença não for acolhida e valorizada. 

●​ Estereótipos e Preconceitos: A sociedade ainda carrega muitos estereótipos sobre 
pessoas com deficiência visual (o "coitadinho", o "super-herói que compensa a 
cegueira com outros sentidos"). Internalizar esses estereótipos pode ser prejudicial 
para a autoimagem. 



○​ Exemplo Prático: Um adolescente cego que é constantemente elogiado 
apenas por sua "incrível capacidade de memorização" pode se sentir 
pressionado a sempre corresponder a esse estereótipo, e pode ter 
dificuldade em reconhecer e valorizar outros talentos que possui, ou mesmo 
em admitir quando não se lembra de algo. 

Estratégias para Fortalecer a Autoestima e Construir uma Identidade Positiva: 

1.​ Foco nas Capacidades e Potencialidades: 
○​ Ajudar o aluno a identificar e valorizar seus pontos fortes, talentos e 

interesses, sejam eles acadêmicos, artísticos, esportivos, sociais ou 
pessoais. 

○​ Criar oportunidades para que ele utilize e desenvolva esses talentos. 
○​ Exemplo Prático: Se um aluno com baixa visão demonstra grande 

habilidade para contar histórias, o professor pode incentivá-lo a ser o 
narrador em uma peça de teatro da turma ou a criar um podcast com suas 
histórias, valorizando essa competência específica. 

2.​ Reconhecimento e Aceitação da Deficiência (Não Negação Nem 
Supervalorização): 

○​ É importante que o aluno possa falar abertamente sobre sua deficiência, 
suas necessidades e seus sentimentos em relação a ela, sem vergonha ou 
constrangimento. 

○​ A aceitação não significa resignação, mas sim o reconhecimento realista da 
condição para poder buscar as estratégias e os suportes necessários para 
viver plenamente. 

○​ Evitar tanto a negação da deficiência (fingir que ela não existe ou não impõe 
desafios) quanto a sua supervalorização (fazer dela o centro de tudo). 

3.​ Feedback Positivo e Encorajador: 
○​ Oferecer elogios sinceros e específicos sobre os esforços, as conquistas e as 

qualidades positivas do aluno. 
○​ Mostrar confiança em sua capacidade de superar desafios. 

4.​ Promoção da Autonomia e Independência: 
○​ Como já discutido, cada conquista de autonomia (nas AVDs, na mobilidade, 

nos estudos) contribui para fortalecer a autoestima e o senso de capacidade. 
5.​ Criação de um Ambiente Escolar Acolhedor e Inclusivo: 

○​ Um ambiente onde o aluno se sinta seguro, respeitado, aceito por seus pares 
e pelos adultos, e onde a diversidade é celebrada, é fundamental para uma 
autoimagem positiva. 

○​ Combater ativamente qualquer forma de bullying, preconceito ou exclusão. 
6.​ Modelos Positivos (Role Models): 

○​ Apresentar ao aluno exemplos de outras pessoas com deficiência visual que 
são bem-sucedidas, independentes e realizadas em diferentes áreas da vida 
pode ser muito inspirador e ajudar a construir uma visão positiva do futuro. 
Isso pode ser feito através de livros, vídeos, palestras ou contato direto. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola convida um músico cego 
renomado para dar uma palestra e um pequeno concerto. Ver e ouvir alguém 
que compartilha de uma condição similar e que alcançou sucesso em sua 



área pode ter um impacto profundo na autoestima e nas aspirações dos 
alunos com deficiência visual. 

7.​ Oportunidades de Liderança e Participação Significativa: 
○​ Envolver o aluno em atividades onde ele possa assumir papéis de liderança, 

expressar suas opiniões e contribuir ativamente para a comunidade escolar 
(representante de turma, participação em grêmios, organização de eventos). 

8.​ Desenvolvimento de Habilidades de Autodefesa (Advocacy): 
○​ Capacitar o aluno a conhecer seus direitos e a defender suas necessidades 

de forma assertiva e respeitosa. Ser capaz de se posicionar e de garantir que 
suas necessidades sejam atendidas fortalece a autoestima. 

9.​ Espaços de Escuta e Expressão Emocional: 
○​ Oferecer espaços (com psicólogos, orientadores, ou mesmo em conversas 

com professores de confiança) onde o aluno possa expressar seus 
sentimentos, angústias e dúvidas em relação à sua deficiência e à sua 
identidade, sem julgamentos. 

A construção de uma identidade positiva e de uma autoestima saudável é um processo 
contínuo e dinâmico. Para o aluno com deficiência visual, o apoio consistente e sensível da 
família, da escola e da comunidade, focado em suas potencialidades e no respeito à sua 
individualidade, é o alicerce para que ele se veja como uma pessoa completa, capaz e 
valiosa, pronta para trilhar seu próprio caminho com confiança e dignidade. 

Fomentando a participação social em todas as atividades escolares 

A escola é um microcosmo da sociedade, um espaço privilegiado para o desenvolvimento 
de habilidades sociais, a construção de laços de amizade e o aprendizado da convivência 
com a diversidade. Para o aluno com deficiência visual, a participação ativa e significativa 
em todas as atividades escolares – não apenas nas aulas regulares, mas também nas 
extracurriculares, nos eventos e nos momentos de lazer – é crucial para seu 
desenvolvimento social, emocional e para seu sentimento de pertencimento. Fomentar essa 
participação requer um olhar atento, planejamento e a remoção de barreiras, sejam elas 
físicas, comunicacionais ou atitudinais. 

A Importância da Participação Social Plena: 

●​ Desenvolvimento de Habilidades Sociais: É no convívio com os pares, nas 
brincadeiras, nos trabalhos em grupo e nos eventos que o aluno aprende e pratica 
habilidades como cooperação, negociação, resolução de conflitos, empatia e 
comunicação assertiva. 

●​ Construção de Amizades e Redes de Apoio: A participação social facilita a 
formação de laços afetivos e de amizade, que são fundamentais para o bem-estar 
emocional e para a construção de uma rede de apoio. 

●​ Sentimento de Pertencimento: Sentir-se parte de um grupo, ser aceito e valorizado 
pelos colegas e pela comunidade escolar contribui para a autoestima e para uma 
identidade positiva. 

●​ Aprendizagem de Normas e Valores Sociais: A escola é um local onde se 
aprendem as regras de convivência, o respeito às diferenças e os valores da 
cidadania. 



●​ Preparo para a Vida em Sociedade: As experiências de participação social na 
escola preparam o aluno para interagir e se integrar em outros contextos sociais ao 
longo da vida. 

Estratégias para Fomentar a Participação Social: 

1.​ Inclusão nas Aulas Regulares (Para Além do Conteúdo): 
○​ Trabalhos em Grupo Colaborativos: Estruturar trabalhos em grupo de 

forma que o aluno com deficiência visual tenha um papel ativo e possa 
contribuir com suas habilidades (ex: se ele tem boa memória auditiva, pode 
ser o relator das discussões; se tem habilidade em Braille, pode fazer os 
registros do grupo nesse sistema). 

○​ Participação em Debates e Discussões: Incentivar e valorizar suas 
opiniões, garantindo que ele tenha oportunidade de falar e ser ouvido. 

○​ Rodas de Conversa: Utilizar formatos que facilitem a interação face a face 
(ou voz a voz). 

2.​ Atividades Extracurriculares Acessíveis: 
○​ Esportes Adaptados: Incentivar a participação em modalidades esportivas 

adaptadas (goalball, futebol de 5, natação, atletismo com guia) ou em 
atividades físicas inclusivas. 

○​ Clubes e Grupos de Interesse: Ajudar o aluno a encontrar e participar de 
clubes (de leitura, de ciências, de teatro, de música) que sejam de seu 
interesse, fazendo as adaptações necessárias. 

■​ Exemplo Prático: Um aluno cego que adora música pode ser 
incentivado a participar do coral da escola ou a aprender um 
instrumento musical. O professor de música pode adaptar partituras 
para Braille ou ensinar por memorização auditiva e tátil. 

○​ Artes: Oferecer oportunidades em aulas de teatro (onde a expressão vocal e 
corporal são chave), dança (focando no movimento e ritmo) e artes plásticas 
táteis. 

3.​ Passeios e Aulas de Campo Inclusivas: 
○​ Planejar as saídas pedagógicas considerando as necessidades de 

acessibilidade do aluno (transporte, percurso, atividades no local). 
○​ Utilizar recursos como audiodescrição, maquetes táteis do local, ou permitir a 

exploração tátil de objetos (quando seguro e permitido). 
○​ Formar duplas ou pequenos grupos com colegas colaborativos durante o 

passeio. 
4.​ Festas e Eventos Escolares: 

○​ Garantir que o aluno possa participar ativamente das festas (junina, dia das 
crianças, formaturas) e outros eventos da escola. 

○​ Pensar na acessibilidade do local, na forma como as informações sobre o 
evento são comunicadas e em como ele pode interagir e se divertir. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Na festa junina da escola, as barracas 
de jogos podem ter algumas brincadeiras adaptadas (ex: pescaria com 
peixes que emitem som ou que têm texturas diferentes). O aluno com 
deficiência visual pode ser convidado a ajudar na organização de uma 
barraca ou a apresentar um número musical. 

5.​ Momentos de Lazer e Recreio: 



○​ Observar como o aluno interage (ou não) durante o recreio e, se necessário, 
mediar sua inclusão em brincadeiras e grupos. 

○​ Orientar os colegas sobre como adaptar brincadeiras populares (ex: 
pega-pega sonoro, esconde-esconde com pistas auditivas). 

○​ Garantir que o pátio e os brinquedos (se houver) sejam seguros e acessíveis. 
6.​ Combate ao Isolamento e à Exclusão: 

○​ Estar atento a sinais de isolamento e intervir proativamente. 
○​ Trabalhar com toda a turma valores como empatia, respeito à diversidade e 

colaboração. 
○​ Não tolerar nenhuma forma de bullying ou discriminação. 

7.​ Ensinar Habilidades Sociais Explícitas (quando necessário): 
○​ Se o aluno apresentar dificuldades específicas em iniciar conversas, 

interpretar pistas sociais ou trabalhar em grupo, essas habilidades podem ser 
ensinadas e praticadas de forma estruturada, com o apoio do professor do 
AEE ou de outros especialistas. 

Fomentar a participação social é um compromisso ativo da escola. Não basta apenas 
"permitir" que o aluno com deficiência visual esteja presente; é preciso criar as condições, 
oferecer os suportes e cultivar uma cultura de inclusão que o convide e o capacite a ser um 
membro ativo, engajado e valorizado da comunidade escolar. As experiências sociais 
vivenciadas na escola são tão importantes para seu desenvolvimento integral quanto o 
aprendizado dos conteúdos curriculares. 

Desenvolvendo habilidades sociais e de interação com os pares 

As habilidades sociais são o conjunto de comportamentos, pensamentos e emoções que 
nos permitem interagir de forma eficaz e satisfatória com outras pessoas em diferentes 
contextos. Para alunos com deficiência visual, o desenvolvimento dessas habilidades pode 
apresentar alguns desafios específicos, principalmente devido à dificuldade em perceber e 
interpretar pistas sociais não verbais que são predominantemente visuais. No entanto, com 
estratégias adequadas e um ambiente de apoio, é perfeitamente possível que eles se 
tornem comunicadores socialmente competentes e construam relações positivas com seus 
pares. 

Desafios Comuns nas Habilidades Sociais: 

●​ Interpretação de Pistas Não Verbais: Dificuldade em "ler" expressões faciais, 
contato visual, linguagem corporal e gestos dos colegas e adultos. 

●​ Iniciação de Interações: Hesitação em se aproximar de grupos ou iniciar 
conversas, por não ter certeza se é um bom momento ou como será recebido. 

●​ Manutenção de Conversas: Dificuldade em perceber se o interlocutor está 
interessado ou se deseja mudar de assunto, com base em sinais visuais. 

●​ Uso de Habilidades Sociais Convencionais: Podem não desenvolver 
espontaneamente alguns gestos sociais (acenar, dar "tchau") ou o uso de contato 
visual (mesmo que não funcional para eles, pode ser esperado pelo interlocutor 
vidente). 

●​ Feedback Social: Podem não receber o mesmo tipo de feedback social imediato 
que colegas videntes recebem através de olhares ou sorrisos. 



Estratégias para o Desenvolvimento de Habilidades Sociais: 

1.​ Ensino Explícito de Habilidades Sociais: 
○​ Identificar as habilidades sociais específicas que o aluno precisa desenvolver 

(ex: como iniciar uma conversa, como pedir ajuda, como se juntar a um 
grupo, como resolver um conflito). 

○​ Ensinar essas habilidades de forma direta, explicando o que fazer, como 
fazer e por que é importante. 

○​ Exemplo Prático: O professor do AEE ou um psicólogo pode trabalhar com 
o aluno cego em sessões de role-playing (simulação de situações sociais), 
onde eles praticam iniciar uma conversa com um colega. O aluno aprende 
frases de abertura ("Oi, posso me sentar aqui com vocês? Sobre o que estão 
conversando?"), como se apresentar e como fazer perguntas para manter o 
diálogo. 

2.​ Treinamento na Interpretação de Pistas Auditivas e Contextuais: 
○​ Ajudar o aluno a prestar mais atenção à entonação da voz, ao ritmo da fala, 

às pausas e a outros sons do ambiente que podem fornecer pistas sobre o 
estado emocional ou as intenções dos outros. 

○​ Ensinar a usar o contexto da situação para inferir significados. 
○​ Exemplo Prático: "Quando a voz do seu colega fica mais aguda e rápida, 

ele pode estar animado ou talvez um pouco nervoso. Se ele começa a falar 
mais baixo e devagar depois de você dizer algo, talvez ele não tenha 
concordado ou ficado um pouco chateado. O que você acha?". 

3.​ Desenvolvimento da Empatia: 
○​ Conversar sobre sentimentos (os seus e os dos outros), ler histórias que 

envolvam diferentes perspectivas emocionais, e discutir como as ações de 
uma pessoa podem afetar os sentimentos de outra. 

4.​ Promoção da Comunicação Assertiva: 
○​ Ensinar o aluno a expressar suas próprias necessidades, sentimentos e 

opiniões de forma clara, respeitosa e confiante, sem ser passivo nem 
agressivo. 

○​ Isso inclui aprender a dizer "não" quando necessário, a pedir ajuda de forma 
específica e a defender seus direitos. 

5.​ Facilitação da Interação com os Pares: 
○​ Atividades Cooperativas: Estruturar atividades em sala de aula que exijam 

colaboração e interdependência entre os alunos, criando oportunidades 
naturais para a interação. 

○​ Mediação Positiva (quando necessário): O professor pode, sutilmente, 
ajudar a facilitar a entrada do aluno com deficiência visual em um grupo ou a 
mediar pequenos conflitos, sempre com o objetivo de promover a autonomia 
social do aluno a longo prazo. 

○​ Sensibilização dos Colegas: Conversar com a turma sobre a importância 
da inclusão, do respeito às diferenças, e sobre formas eficazes de se 
comunicar e interagir com o colega com deficiência visual (ex: identificar-se 
ao falar, ser descritivo, convidá-lo para participar). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante um trabalho em grupo, o 
professor percebe que o aluno cego está um pouco isolado. Ele se aproxima 
e sugere: "Pessoal, o [nome do aluno cego] tem uma memória excelente 



para detalhes. Que tal se ele ficasse responsável por anotar (em Braille ou 
gravador) as principais ideias que surgirem e depois nos ajudar a organizar o 
roteiro da apresentação?". 

6.​ Uso de Histórias Sociais e Roteiros Sociais: 
○​ Para algumas situações sociais específicas que o aluno acha desafiadoras, 

pode-se criar pequenas "histórias sociais" ou "roteiros" que descrevem a 
situação, as expectativas de comportamento e as possíveis falas. 

7.​ Feedback Construtivo sobre o Comportamento Social: 
○​ Oferecer feedback privado, específico e construtivo ao aluno sobre suas 

interações sociais, destacando o que ele fez bem e sugerindo alternativas 
para situações em que teve dificuldade. 

8.​ Oportunidades de Liderança e Responsabilidade: 
○​ Dar ao aluno papéis onde ele possa exercer liderança ou ter 

responsabilidades que envolvam interação social (ajudante do dia, 
representante de turma em comissões). 

O desenvolvimento de habilidades sociais é um processo contínuo que ocorre através da 
instrução, da prática, da observação (mesmo que de forma adaptada) e do feedback. Ao 
criar um ambiente escolar que seja socialmente acolhedor, que ofereça oportunidades 
estruturadas e espontâneas para a interação, e que forneça o suporte necessário para o 
desenvolvimento dessas competências, a escola contribui significativamente para que o 
aluno com deficiência visual construa relações saudáveis, satisfatórias e se sinta um 
membro valorizado e ativo de sua comunidade. 

Lidando com emoções: o desenvolvimento da inteligência emocional 

A inteligência emocional – a capacidade de reconhecer, compreender, gerenciar e 
expressar as próprias emoções, bem como de perceber e influenciar as emoções dos 
outros – é uma competência fundamental para o bem-estar psicológico, para a construção 
de relacionamentos saudáveis e para o sucesso na vida. Para alunos com deficiência 
visual, o desenvolvimento da inteligência emocional pode ter algumas particularidades, mas 
é igualmente crucial e alcançável com o apoio adequado da escola e da família. 

Desafios e Particularidades no Desenvolvimento Emocional: 

●​ Percepção de Emoções nos Outros: A dificuldade em perceber expressões 
faciais, que são um canal primário de manifestação emocional para videntes, pode 
tornar mais desafiador para o aluno com deficiência visual "ler" as emoções dos 
outros de forma imediata. Ele precisará confiar mais na entonação da voz, nas 
pausas, no ritmo da fala e em outras pistas contextuais. 

●​ Expressão das Próprias Emoções: Alguns alunos com deficiência visual podem 
não desenvolver o mesmo repertório de expressões faciais convencionais, pois não 
tiveram o modelo visual para imitação. Isso não significa que não sintam as 
emoções com a mesma intensidade, mas sua forma de expressá-las visualmente 
pode ser diferente. 

●​ Frustrações e Desafios Adicionais: Lidar com as barreiras impostas pela 
deficiência, com o preconceito ocasional, ou com a necessidade constante de 



adaptação pode gerar frustrações, ansiedade ou tristeza, exigindo habilidades de 
enfrentamento e resiliência emocional. 

●​ Risco de Superproteção ou Invalidação Emocional: Adultos superprotetores 
podem, inadvertidamente, tentar poupar o aluno de emoções "negativas", impedindo 
que ele aprenda a lidar com elas. Ou, ao contrário, podem invalidar seus 
sentimentos ("Não fique triste por isso, não é nada"). 

Estratégias para Promover a Inteligência Emocional: 

1.​ Reconhecimento e Nomeação das Próprias Emoções: 
○​ Ajudar o aluno a identificar o que está sentindo e a nomear essas emoções 

(alegria, tristeza, raiva, medo, surpresa, nojo, etc.). 
○​ Utilizar histórias, músicas, ou conversas sobre situações do cotidiano para 

explorar diferentes sentimentos. 
○​ Exemplo Prático: Após uma atividade em que o aluno demonstrou 

frustração, o professor pode conversar com ele em particular: "Percebi que 
você ficou bastante chateado quando o modelo tátil quebrou. É normal se 
sentir frustrado quando algo que nos dedicamos não sai como esperado. 
Quer me contar como você se sentiu?". 

2.​ Validação dos Sentimentos: 
○​ Mostrar ao aluno que seus sentimentos são válidos e compreensíveis, 

mesmo que a situação que os gerou pareça pequena para o adulto. Evitar 
frases como "Não chore por isso" ou "Não precisa ficar com raiva". 

○​ Em vez disso: "Entendo que você está triste porque seu amigo não pôde vir 
hoje." 

3.​ Ensino de Estratégias de Regulação Emocional: 
○​ Ajudar o aluno a desenvolver formas saudáveis de lidar com emoções 

intensas, como raiva, ansiedade ou tristeza. 
○​ Isso pode incluir técnicas de respiração, pausas para se acalmar, conversar 

sobre o que está sentindo, buscar atividades prazerosas, ou redirecionar a 
energia para algo construtivo. 

○​ Exemplo Prático: Ensinar uma técnica de respiração profunda para o aluno 
usar quando se sentir ansioso antes de uma apresentação oral. 

4.​ Desenvolvimento da Empatia (Compreender as Emoções dos Outros): 
○​ Incentivar o aluno a pensar sobre como os outros podem estar se sentindo 

em diferentes situações. 
○​ Discutir as pistas não visuais que podem indicar as emoções de alguém (tom 

de voz, palavras escolhidas, silêncios). 
○​ Exemplo Prático: "Quando a Maria falou com a voz um pouco trêmula e 

mais baixa, como você acha que ela estava se sentindo? O que poderíamos 
fazer para ajudá-la a se sentir mais confortável?". 

5.​ Expressão Adequada das Emoções: 
○​ Ensinar formas socialmente aceitáveis e construtivas de expressar emoções, 

tanto as positivas quanto as negativas. 
○​ Por exemplo, expressar raiva através de palavras ("Estou muito irritado com 

essa situação") em vez de agressão física ou verbal excessiva. 
6.​ Fomentar a Resiliência: 



○​ Ajudar o aluno a encarar os desafios e as frustrações como oportunidades de 
aprendizado e crescimento. 

○​ Enfatizar suas forças e suas capacidades de superação. 
○​ Relembrar sucessos passados em momentos de dificuldade. 

7.​ Criação de um Ambiente Escolar Emocionalmente Seguro: 
○​ Um ambiente onde o aluno se sinta seguro para ser quem é, para expressar 

seus sentimentos sem medo de julgamento ou ridicularização. 
○​ Professores e funcionários que demonstram empatia e que estão disponíveis 

para ouvir. 
○​ Políticas claras contra o bullying e a discriminação. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola implementa um programa de 

"círculos de conversa" semanais, onde os alunos podem compartilhar como 
estão se sentindo em relação à semana, aos estudos ou a qualquer outra 
questão, em um ambiente mediado e de respeito mútuo. O aluno com 
deficiência visual tem, assim, um espaço seguro para também expressar 
suas emoções. 

8.​ Comunicação Aberta com a Família: 
○​ Manter um diálogo com a família sobre o desenvolvimento socioemocional do 

aluno, compartilhando observações e estratégias, e buscando consistência 
entre casa e escola. 

O desenvolvimento da inteligência emocional é tão importante quanto o desenvolvimento 
cognitivo. Ao equipar o aluno com deficiência visual com as ferramentas para compreender 
e gerenciar suas emoções e para se relacionar empaticamente com os outros, a escola 
contribui para sua saúde mental, para a qualidade de seus relacionamentos e para sua 
capacidade de navegar pelos desafios da vida com mais equilíbrio e sabedoria. 

Preparando para a transição: da escola para a vida adulta e o mundo do 
trabalho 

O período escolar é uma fase de intensos aprendizados e desenvolvimento, mas ele é 
também uma preparação para os próximos passos da vida: o ensino superior, o mundo do 
trabalho, a constituição de uma vida adulta independente e participativa. Para alunos com 
deficiência visual, essa transição pode envolver desafios e considerações específicas, e a 
escola, em parceria com a família e outros serviços, tem um papel fundamental em fornecer 
as ferramentas, as informações e o suporte necessários para que essa passagem seja a 
mais suave e bem-sucedida possível. 

A Importância do Planejamento da Transição: 

O planejamento da transição não deve começar apenas no último ano do ensino médio. Ele 
deve ser um processo gradual, iniciado anos antes, que envolve: 

●​ Autoconhecimento: Ajudar o aluno a identificar seus interesses, paixões, 
habilidades, pontos fortes e áreas que precisam de desenvolvimento. 

●​ Exploração de Possibilidades: Apresentar diferentes opções de carreira, cursos de 
formação, e estilos de vida adulta. 



●​ Desenvolvimento de Habilidades Essenciais: Foco em autonomia, habilidades 
sociais, resolução de problemas, literacia digital acessível, e, crucialmente, 
habilidades de autodefesa (advocacy). 

●​ Quebra de Barreiras Atitudinais: Combater a ideia de que certas profissões ou 
caminhos são "impossíveis" para pessoas com deficiência visual, incentivando altas 
aspirações. 

Estratégias da Escola para Apoiar a Transição: 

1.​ Orientação Vocacional e Profissional Acessível: 
○​ Oferecer serviços de orientação vocacional que considerem as adaptações e 

tecnologias assistivas que podem viabilizar diferentes profissões. 
○​ Convidar profissionais com deficiência visual bem-sucedidos em diversas 

áreas para compartilhar suas experiências e trajetórias. 
○​ Exemplo Prático: A escola organiza uma "Feira de Profissões" e se certifica 

de que haja palestrantes e materiais informativos sobre carreiras que são 
acessíveis e promissoras para pessoas com deficiência visual, como direito, 
psicologia, tradução, programação, música, jornalismo, entre muitas outras. 
Além disso, convida um programador cego e uma fisioterapeuta com baixa 
visão para falarem sobre seus desafios e sucessos. 

2.​ Informação sobre Ensino Superior e Cursos Técnicos: 
○​ Fornecer informações sobre universidades e cursos técnicos que ofereçam 

recursos de acessibilidade (núcleos de acessibilidade, materiais adaptados, 
provas acessíveis). 

○​ Orientar sobre os processos seletivos (vestibulares, ENEM) e os direitos a 
adaptações nessas provas (prova em Braille, ampliada, ledor, tempo 
adicional). 

3.​ Desenvolvimento de Habilidades para o Mercado de Trabalho: 
○​ Currículo e Entrevista: Ajudar na elaboração de um currículo que destaque 

as habilidades do aluno e treinar para entrevistas de emprego, incluindo 
como abordar a questão da deficiência visual de forma positiva e assertiva. 

○​ Direitos Trabalhistas: Informar sobre a Lei de Cotas e outros direitos da 
pessoa com deficiência no trabalho. 

○​ Estágios e Experiências Práticas: Sempre que possível, facilitar o acesso a 
estágios ou programas de jovem aprendiz, que ofereçam uma primeira 
experiência no mundo do trabalho. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em parceria com empresas locais, a 
escola consegue um estágio para uma aluna com baixa visão em uma área 
administrativa. A aluna recebe treinamento no uso de softwares de ampliação 
para as tarefas do escritório e ganha uma valiosa experiência profissional e 
de confiança. 

4.​ Foco Contínuo na Autonomia e Habilidades da Vida Diária: 
○​ Reforçar habilidades de O&M em ambientes comunitários, uso de transporte 

público, gerenciamento financeiro básico, organização pessoal e cuidados 
com a saúde, que são essenciais para a vida adulta independente. 

5.​ Tecnologia Assistiva para a Vida Adulta: 



○​ Garantir que o aluno esteja proficiente no uso das TAs que serão importantes 
para seus estudos futuros ou para sua profissão (leitores de tela avançados, 
softwares específicos da área de interesse, aplicativos de produtividade). 

6.​ Desenvolvimento da Autodefesa (Advocacy) e Resiliência: 
○​ Capacitar o aluno a conhecer seus direitos, a solicitar as adaptações de que 

necessita em novos ambientes (universidade, trabalho) e a lidar com 
possíveis situações de preconceito ou barreiras, desenvolvendo resiliência e 
estratégias de enfrentamento. 

7.​ Envolvimento da Família no Processo: 
○​ Orientar a família sobre como apoiar o jovem nessa transição, incentivando a 

autonomia e evitando a superproteção, ao mesmo tempo em que oferecem 
suporte emocional e prático. 

○​ Ajudar a família a também "deixar ir", confiando nas capacidades que o 
jovem desenvolveu. 

8.​ Articulação com Serviços de Apoio à Inclusão Profissional: 
○​ Conectar o aluno e a família com organizações e programas governamentais 

ou não governamentais que ofereçam apoio à qualificação e inclusão de 
pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

A transição da escola para a vida adulta é um momento de grandes expectativas, mas 
também de incertezas para qualquer jovem. Para o aluno com deficiência visual, um 
planejamento cuidadoso dessa transição, com o apoio integrado da escola, da família e de 
outros serviços, pode fazer toda a diferença, abrindo caminhos para que ele construa um 
futuro profissional e pessoal gratificante, produtivo e alinhado com seus sonhos e 
potencialidades. É o culminar do processo inclusivo, preparando o indivíduo para voar com 
suas próprias asas. 

O papel da escola como ambiente protetivo e promotor do bem-estar 
socioemocional 

A escola, para além de seu papel primordial na transmissão de conhecimentos e no 
desenvolvimento de habilidades acadêmicas, desempenha uma função social e emocional 
insubstituível na vida de crianças e adolescentes. Para o aluno com deficiência visual, que 
pode enfrentar desafios adicionais em sua interação com o mundo e na construção de sua 
identidade, a escola precisa ser, fundamentalmente, um ambiente protetivo, que garanta 
sua segurança física e emocional, e um ambiente promotor do bem-estar 
socioemocional, que cultive a autoestima, a resiliência e relações interpessoais saudáveis. 

Criando um Ambiente Escolar Protetivo: 

1.​ Segurança Física e Acessibilidade: 
○​ Como já extensamente discutido, um ambiente físico acessível, bem 

sinalizado, livre de obstáculos e com boa iluminação (adequada às 
necessidades de quem tem baixa visão) é a base para a segurança física e 
para que o aluno se sinta confiante para se locomover. 

2.​ Prevenção e Combate ao Bullying e à Discriminação: 



○​ A escola deve ter uma política de tolerância zero a qualquer forma de 
bullying, intimidação, ridicularização ou exclusão direcionada ao aluno com 
deficiência visual (ou a qualquer outro aluno). 

○​ Isso envolve: 
■​ Conscientização: Programas e atividades que eduquem toda a 

comunidade escolar sobre o respeito à diversidade, a empatia e os 
impactos negativos do bullying. 

■​ Canais de Denúncia Seguros: Formas para que o aluno (ou colegas 
e familiares) possam reportar situações de bullying de maneira 
confidencial e segura. 

■​ Intervenção Rápida e Eficaz: Procedimentos claros para investigar e 
lidar com casos de bullying, protegendo a vítima e responsabilizando 
os agressores de forma educativa. 

■​ Foco na Reparação e na Cultura de Paz. 
○​ Exemplo Prático: A escola realiza uma semana de conscientização sobre o 

bullying, com palestras, debates e a produção de cartazes pelos alunos. Os 
professores são capacitados para identificar sinais de bullying e para intervir 
precocemente. Um aluno com deficiência visual que se sente alvo de 
comentários maldosos por usar bengala encontra um professor de confiança 
para relatar o ocorrido, e a escola age prontamente para resolver a situação 
e trabalhar o tema com a turma. 

3.​ Supervisão Atenta em Momentos e Locais de Maior Risco: 
○​ Períodos de recreio, aulas de educação física, entradas e saídas da escola 

são momentos que podem exigir uma supervisão mais atenta para prevenir 
acidentes ou situações de exclusão. 

Promovendo o Bem-Estar Socioemocional: 

1.​ Clima Escolar Acolhedor e Positivo: 
○​ Cultivar um ambiente onde todos se sintam bem-vindos, respeitados e 

valorizados em suas individualidades. 
○​ Promover relações de amizade, cooperação e solidariedade entre os alunos. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Os professores iniciam as aulas com 

uma breve rodada de "como estamos nos sentindo hoje?", criando um 
espaço para que os alunos, incluindo aquele com deficiência visual, possam 
expressar suas emoções e se sentirem ouvidos. 

2.​ Fortalecimento da Autoestima e da Resiliência: 
○​ Oferecer oportunidades para que o aluno experimente o sucesso, reconhecer 

seus esforços e qualidades, e ajudá-lo a lidar com frustrações e desafios de 
forma construtiva. 

3.​ Desenvolvimento de Habilidades Sociais e Emocionais: 
○​ Integrar ao currículo ou a atividades específicas o ensino de habilidades 

como empatia, comunicação assertiva, resolução de conflitos e regulação 
emocional. 

4.​ Espaços de Escuta e Apoio Emocional: 
○​ Garantir que o aluno saiba a quem recorrer caso precise conversar sobre 

seus sentimentos, angústias ou dificuldades. Isso pode ser um professor de 



confiança, o coordenador pedagógico, o professor do AEE ou, se disponível 
na escola, um psicólogo escolar. 

○​ Exemplo Prático: A escola possui um "cantinho da conversa" onde um 
orientador educacional fica disponível em determinados horários para que os 
alunos possam procurá-lo espontaneamente para falar sobre questões 
pessoais, incluindo os desafios emocionais que um aluno com deficiência 
visual possa estar enfrentando em relação à sua autoimagem ou às suas 
relações sociais. 

5.​ Incentivo à Expressão Artística e Criativa: 
○​ Atividades como música, teatro, dança e artes táteis podem ser canais 

poderosos para a expressão de emoções e para o fortalecimento da 
autoestima. 

6.​ Parceria com a Família para o Suporte Emocional: 
○​ Manter um diálogo aberto com a família sobre o bem-estar emocional do 

aluno, compartilhando observações e buscando estratégias conjuntas de 
apoio. 

○​ Orientar a família sobre como lidar com questões emocionais em casa e 
sobre a importância de buscar ajuda profissional (psicólogo, terapeuta) se 
necessário. 

7.​ Articulação com Serviços de Saúde Mental (quando necessário): 
○​ Se o aluno apresentar dificuldades socioemocionais mais significativas que 

exijam intervenção especializada, a escola deve auxiliar a família no 
encaminhamento e na articulação com os serviços de saúde mental da 
comunidade. 

Uma escola que se preocupa genuinamente com o bem-estar socioemocional de seus 
alunos, e que atua proativamente para ser um ambiente protetivo, não apenas previne 
problemas como o bullying e o isolamento, mas também cria as condições para que o aluno 
com deficiência visual desenvolva uma base emocional sólida. Essa base é essencial para 
que ele possa enfrentar os desafios da aprendizagem e da vida com mais confiança, 
segurança e a capacidade de construir relações positivas e significativas, florescendo em 
todas as suas potencialidades. É o cuidado integral que faz da inclusão uma experiência 
verdadeiramente humana e transformadora. 


	Após a leitura do curso, solicite o certificado de conclusão em PDF em nosso site: www.administrabrasil.com.br 
	Tópico 1: Origens e evolução histórica da educação e inclusão de pessoas com deficiência visual 
	Concepções da deficiência visual ao longo da história: da marginalização aos primeiros olhares 
	Os pioneiros da educação de cegos: sementes de mudança na Europa 
	A institucionalização e o modelo médico: avanços e limitações 
	O desenvolvimento do Sistema Braille e sua importância global 
	A educação de cegos no Brasil: marcos históricos e desafios iniciais 
	Do modelo de segregação à integração escolar: novos paradigmas 
	O movimento mundial pela inclusão e a Declaração de Salamanca 
	A perspectiva da inclusão social e educacional: direitos, legislação e a mudança de foco 
	Desafios contemporâneos e o futuro da inclusão de alunos com deficiência visual 

	Tópico 2: Compreendendo a deficiência visual: tipos, causas e o impacto no desenvolvimento e aprendizagem 
	Definindo a deficiência visual: conceitos fundamentais e classificações 
	Principais causas da deficiência visual na infância e ao longo da vida 
	Tipos de deficiência visual e suas características funcionais 
	O desenvolvimento global da criança com deficiência visual: aspectos motores e cognitivos 
	O desenvolvimento da linguagem e comunicação em crianças com deficiência visual 
	Impactos no desenvolvimento socioemocional e na interação social 
	A importância da avaliação funcional da visão e o papel da estimulação visual 
	Mitos e verdades sobre a deficiência visual: desconstruindo estereótipos 

	Tópico 3: Adequação do ambiente escolar para a inclusão efetiva do aluno com deficiência visual 
	Princípios do Desenho Universal Aplicados ao Ambiente Escolar 
	Acessibilidade física: entradas, circulação interna e externa 
	Segurança em primeiro lugar: identificação e eliminação de barreiras e perigos 
	Sinalização visual, tátil e sonora no ambiente escolar 
	A sala de aula inclusiva: organização do mobiliário e dos espaços 
	Iluminação adequada: um fator crucial para alunos com baixa visão 
	Recursos de apoio e organização de materiais didáticos na sala e na escola 
	Acessibilidade em outros espaços escolares: laboratórios, biblioteca, refeitório, quadras e áreas de lazer 
	O papel da comunidade escolar na manutenção de um ambiente acessível e acolhedor 

	Tópico 4: Estratégias pedagógicas e adaptações curriculares para o ensino de alunos com deficiência visual 
	Princípios da pedagogia inclusiva no contexto da deficiência visual 
	A importância da experiência concreta e do aprendizado multissensorial 
	Estratégias de comunicação verbal eficazes em sala de aula 
	Adaptação de materiais didáticos impressos: ampliação, contraste e relevo 
	O ensino de conceitos abstratos e visualmente dependentes 
	Adaptações curriculares: o que, por que e como adaptar 
	Estratégias específicas para o ensino da leitura e escrita 
	A inclusão em atividades práticas, experimentais e de campo 
	O papel do professor mediador e o incentivo à autonomia do aluno 

	Tópico 5: Tecnologias assistivas, recursos didáticos e materiais adaptados para a deficiência visual 
	Conceituando Tecnologia Assistiva (TA) no contexto da deficiência visual 
	Recursos ópticos e não ópticos para baixa visão: potencializando a visão residual 
	O Sistema Braille e seus instrumentos: da reglete à linha Braille eletrônica 
	Softwares leitores de tela e ampliadores: o acesso ao mundo digital 
	Recursos de áudio: gravadores, audiolivros e a importância da audiodescrição 
	Materiais didáticos adaptados: da produção artesanal à impressão 3D 
	Aplicativos e dispositivos móveis como ferramentas de acessibilidade e autonomia 
	Critérios para seleção e aquisição de tecnologias assistivas e materiais adaptados 
	O papel da escola e dos educadores na integração da TA e dos recursos adaptados no processo de ensino-aprendizagem 

	Tópico 6: Desenvolvimento de habilidades de orientação e mobilidade (O&M) no contexto escolar 
	Orientação e Mobilidade (O&M): conceitos fundamentais e sua importância para a autonomia 
	O desenvolvimento sensoperceptivo como base para a O&M 
	Técnicas de guia vidente: como conduzir uma pessoa com deficiência visual com segurança e respeito 
	O uso da bengala longa: funções, tipos e técnicas básicas de rastreamento 
	Familiarização com o ambiente escolar: mapeamento mental e pontos de referência 
	Estratégias para locomoção em ambientes internos e externos da escola 
	O papel do instrutor de O&M e a colaboração com a equipe escolar 
	Incentivando a independência e a confiança na mobilidade do aluno 
	Segurança e etiqueta na mobilidade: aspectos práticos e sociais 

	Tópico 7: Comunicação acessível, Sistema Braille e outros recursos de leitura e escrita para alunos com deficiência visual 
	A comunicação como pilar da inclusão: desafios e estratégias para alunos com deficiência visual 
	O Sistema Braille: estrutura, alfabetização e sua relevância contínua na era digital 
	Recursos para escrita em Braille: da reglete e punção à máquina Perkins e softwares de transcrição 
	Leitura tátil de gráficos, tabelas e mapas: tornando o visual palpável 
	Recursos de áudio para acesso à informação: livros falados, gravadores e podcasts educativos 
	Tecnologias de voz: softwares leitores de tela e assistentes virtuais como ferramentas de leitura e interação 
	A importância da audiodescrição para a compreensão de conteúdos visuais complexos 
	Estratégias para o desenvolvimento da comunicação oral e da escuta ativa 
	Promovendo um ambiente comunicacional inclusivo na escola: o papel de todos 

	Tópico 8: Avaliação inclusiva da aprendizagem: métodos e adaptações para alunos com deficiência visual 
	Repensando a avaliação: princípios de uma avaliação inclusiva e formativa 
	Identificando as barreiras na avaliação convencional para alunos com deficiência visual 
	Adaptações nos instrumentos de avaliação escrita: formato, tempo e recursos 
	Avaliação oral como alternativa ou complemento: estratégias e cuidados 
	Avaliação prática e por meio de portfólios: valorizando o processo e a demonstração de habilidades 
	O uso de tecnologia assistiva no processo avaliativo 
	Critérios de avaliação: foco nas competências essenciais e na expressão do conhecimento 
	A importância do feedback descritivo e individualizado 
	O papel do professor e da equipe pedagógica no planejamento e aplicação da avaliação inclusiva 

	Tópico 9: A parceria essencial: escola, família e equipe multidisciplinar no processo de inclusão 
	A inclusão como responsabilidade compartilhada: por que a parceria é indispensável 
	O papel da família no processo de inclusão escolar: conhecimento, expectativas e participação ativa 
	Construindo pontes entre escola e família: estratégias para uma comunicação eficaz e colaborativa 
	A equipe multidisciplinar de apoio à inclusão: quem são e como atuam 
	O Atendimento Educacional Especializado (AEE) como elo fundamental na parceria 
	Estratégias de trabalho colaborativo entre a escola e os profissionais externos 
	Reuniões colaborativas e o Plano de Ensino Individualizado (PEI) como ferramenta de parceria 
	Desafios e soluções na construção e manutenção da parceria 
	Resultados de uma parceria bem-sucedida: o impacto no desenvolvimento integral do aluno 

	Tópico 10: Promovendo autonomia, participação social e desenvolvimento socioemocional do aluno com deficiência visual 
	Autonomia como objetivo central: para além da dependência 
	Desenvolvendo habilidades da vida diária (AVDs) na escola e em casa 
	Estimulando a tomada de decisões e a resolução de problemas 
	A construção da identidade e da autoestima positiva 
	Fomentando a participação social em todas as atividades escolares 
	Desenvolvendo habilidades sociais e de interação com os pares 
	Lidando com emoções: o desenvolvimento da inteligência emocional 
	Preparando para a transição: da escola para a vida adulta e o mundo do trabalho 
	O papel da escola como ambiente protetivo e promotor do bem-estar socioemocional 


